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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA DEZANOVE DE 
DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 

----- No dia dezanove de dezembro de dois mil e dezasseis, teve lugar no Solar dos Peixotos, 
a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pelo 
Senhor João Fernando Marques Rebelo Cotta, como Primeiro Secretário e pela Senhora 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes, como Segunda Secretária. --------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e trinta e cinco minutos, tendo-se verificado a falta do 
Senhor Presidente da Junta de S. Pedro de France Fernando Martins Machado.-------------
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência expedida e recebida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito:------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– A Assembleia Municipal de Lamego remeteu email referente à informação de que 
deliberou, por unanimidade, solidarizar-se com a Moção da Assembleia Municipal de 
Viseu, pela Abolição das portagens na A24 e A25.----------------------------------------------------  
– A Assembleia Municipal de Bragança remeteu email referente à Moção - Taxas de 
servidão agrícola a partir de estradas nacionais e regionais.---------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal de Tavira remeteu email referente à Moção "Só com outra 
política será possível combater o flagelo dos fogos florestais".-------------------------------------
– O Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Intermunicipal remeteu email referente à 
proposta de agendamento da Reunião da Assembleia Intermunicipal da CIM Viseu Dão 
Lafões pelas 18 horas do dia 30 de novembro.--------------------------------------------------------- 
– A Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões remeteu email no qual informa que se 
encontra proposto para as 18h do dia 30 de novembro, no Município do Satão, a 
realização da reunião da Assembleia Municipal da CIM Viseu Dão Lafões.-------------------- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP remeteu email no qual acusa a receção da Moção 
"pela criação, em Viseu, de uma Unidade de Ensino Estruturado para alunos com 
Espectro do Autismo e de uma Unidade de Apoio Especializado para a Educação de 
Alunos com Multideficiência no ensino secundário.--------------------------------------------------- 
– A CCDR Centro remeteu via postal ofício referente à resposta ao 
Parecer/Esclarecimento referente a Senhas de Presença.-------------------------------------------- 
– A CPCJ remeteu email referente ao Encontro Nacional de Avaliação da Atividade das 
CPCJ.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PS remeteu email no qual acusa a receção da Moção "pela 
criação, em Viseu, de uma Unidade de Ensino Estruturado para alunos com Espectro do 
Autismo e de uma Unidade de Apoio Especializado para a Educação de Alunos com 
Multideficiência no ensino secundário.------------------------------------------------------------------ 
– O Partido PAN remeteu email referente à Pergunta ao Governo e Iniciativa Legislativa.- 
– A Exma. Coordenadora do Gabinete de Educação remeteu email referente à 
comunicação do Local, Data e respetiva Ordem de Trabalhos para a Reunião do Conselho 
Municipal de Educação.-------------------------------------------------------------------------------------
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– A Exma. Coordenadora do Gabinete de Educação remeteu email referente ao envio da 
Ata do Conselho Municipal de Educação de 22.06-2016.-------------------------------------------- 
– A Casa Civil de Sua Excelência o Presidente da República remeteu via postal ofício no 
qual acusa a receção da Moção “Pela criação, em Viseu, de uma Unidade de Ensino 
Estruturado para alunos com Perturbação do Espectro do Autismo e de uma Unidade de 
Apoio Especializado para a Educação de Alunos com Multideficiência no ensino 
secundário”.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A CMV remeteu via Edoc, pedido de cópias de documentos do arquivo.---------------------- 
– O Exmo. Senhor Comandante do Regimento de Infantaria Nº14 remeteu via postal ofício 
referente à manifestação da disponibilidade em dar continuidade à colaboração 
institucional.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteram via email resposta do 
Governo à pergunta sobre Depósito de lamas a céu aberto junto a aglomerado urbano em 
Povolide.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Sindicato dos Enfermeiros Portugueses remeteu Carta Aberta.------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente à Aprovação do PJR 380XIII- 
Propõe medidas que contribuam para a diminuição dos custos com combustíveis.------------ 
– O Grupo Parlamentar Ecologista Os verdes remeteu email no qual acusa a receção da 
Moção - Pela criação, em Viseu, de uma Unidade de Ensino Estruturado para alunos com 
Perturbação do Espectro do Autismo e de uma Unidade de Apoio Especializado para a 
Educação de Alunos com Multideficiência no ensino secundário.---------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email no qual acusa receção de Moções.------------ 
– A Associação Nacional de Municípios Portugueses remeteu email referente ao convite 
para a Convenção Nacional 40 Anos de Poder Local Democrático.------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email no qual acusa a receção da Moção “Pela 
criação, em Viseu, de uma Unidade de Ensino Estruturado para alunos com Perturbação 
do Espectro do Autismo e de uma Unidade de Apoio Especializado para a Educação de 
Alunos com Multideficiência no ensino secundário” bem como informa que já foi enviada 
uma pergunta ao Ministério de Educação no sentido de que o Governo responda 
favoravelmente à pretensão da AM de Viseu.---------------------------------------------------------- 
– A U.M.A.R. remeteu email referente ao convite para as Comemorações do Dia 
Internacional da Eliminação da Violência contra as Mulheres.------------------------------------ 
– Os Grupos Municipais da Assembleia Municipal de Viseu solicitaram pedido de parecer. 
– A Assembleia Distrital de Viseu remeteu Convocatória para a reunião extraordinária 
que se irá realizar no dia 5 de dezembro às 18h na Casa do Adro.-------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP referente à Proposta de Alteração ao OE 2017- 
Autarquias Locais- Acesso à água, saneamento e resíduos - Habitação - IMI- 
Trabalhadores das Autarquias Locais.------------------------------------------------------------------ 
– A Associação Nacional de Municípios Portugueses remeteu email no qual envia o 
programa para a Convenção Nacional dos 40 Anos de Poder Local Democrático que se irá 
realizar no dia 10 de dezembro de 2016.----------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email no qual informa as medidas aprovadas no 
OE2017 por proposta ou com o contributo do PCP no 3º dia de votações.----------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
19 de dezembro de 2016.------------------------------------------------------------------------------------  
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins remeteu via correio eletrónico 
pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se 
irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016.------------------------------------------------------------ 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Cristina Maria Nunes Fonseca remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016.--------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro remeteu via correio 
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eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016.-------------------------------------------- 
– A Exma. Senhora Deputada Municipal Elsa Maria da Costa Lemos remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016.-------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente à Situação nos CTT - destruição 
de postos de trabalho e degradação do serviço postal.------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar Ecologista Os verdes " referente ao Projeto de Resolução PEV- 
Garantia de uma escola inclusiva, através da Promoção da língua gestual- agendado para 
discussão no dia 16 dezembro.----------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.-------------------- 
– A Assembleia Intermunicipal Viseu Dão Lafões remeteu email referente à Moção pela 
criação em Viseu de uma Unidade de Ensino Estruturado para alunos com Perturbação 
do Espectro do Autismo e de uma Unidade de Apoio Especializado para a Educação de 
Alunos com Multideficiência no ensino secundário aprovada por maioria na reunião da 
Assembleia Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões no passado 
dia 30/11/2016.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– A Assembleia Intermunicipal Viseu Dão Lafões referente  ao Voto de Congratulação 
com o anúncio, feito pelo Governo, da instalação de uma Unidade de Radioterapia no 
Centro Hospitalar Tondela-Viseu, num edifício autónomo, o que traz um sem número de 
vantagens para a nossa população” aprovado por maioria na reunião da Assembleia 
Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões no passado dia 
30/11/2016.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
– A Assembleia Municipal de Tondela remeteu email referente ao Voto de congratulação, 
sobre o anúncio de uma Unidade de Radioterapia, no Centro Hospitalar Tondela-Viseu, 
aprovado por unanimidade na sessão ordinária de 28/11/2016.------------------------------------
– O Instituto Nacional de Estatística  referente ao assunto, Retorno de Informação 
Personalizada dos Municípios - Município de Viseu.-------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente a Declaração Politica sobre os 
CTT.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email sobre a Intervenção no debate e aprovação 
do Orçamento de Estado para 2017.----------------------------------------------------------------------
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Ranhados Luís Filipe Mendes remeteu email no 
qual informa que se fará substituir pelo Sr. António Soares Correia, Secretário da Junta 
de Freguesia de Ranhados.---------------------------------------------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: 
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.-----------------------------------------------------------
– Foram remetidas por via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu, 
Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão Ordinária 
da Assembleia Municipal do dia 26 de setembro de 2016.-------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Voto de Louvor às duas 
Corporações de Bombeiros do Município (Voluntários e Municipais aprovado por 
unanimidade na Sessão ordinária da AM de 26/09/2016.--------------------------------------------
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Direção da Associação Humanitária 
de Bombeiros Voluntários de Viseu, Voto de Louvor às duas Corporações de Bombeiros 
do Município (Voluntários e Municipais aprovado por unanimidade na Sessão ordinária 
da AM de 26/09/2016.----------------------------------------------------------------------------------------
– Foi remetida via postal a Sua Excelência o Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Dr. Capoulas Santos, a Sua Excelência o Secretário de Estado das 
Florestas e do Desenvolvimento Rural Eng.º Amândio Torres e ao Exmo. Sr. Presidente do 
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Conselho Diretivo do ICNF I.P. Eng.º Rogério Rodrigues a Moção aprovada por 
unanimidade na Sessão ordinária da AM de 26/09/2016.--------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara a Recomendação 
“Mobilidade inteligente, economia forte” apresentada pelo Grupo Municipal do Bloco de 
Esquerda na Sessão ordinária da AM de 26/09/2016.------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Presidente da República, a Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia da República, a Sua Excelência o Ministro da Educação, ao 
Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do PS, ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar 
do PPD/PSD, ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do CDS/PP, ao Exmo. Sr. Líder 
do Grupo Parlamentar do PCP, ao Exmo. Sr. Líder do Grupo Parlamentar do BE, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Grupo Parlamentar do PEV, ao Exmo. Sr. Deputado do PAN, ao 
Exmo. Sr. Diretor Geral dos Estabelecimentos Escolares, à Exma. Senhora Diretora do 
Centro da DGESTE, e ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Municipal da CIMVDL a 
Moção: pela criação, em Viseu, de uma Unidade de Ensino Estruturado para alunos com 
Perturbação do Espectro do Autismo e de uma Unidade de Apoio Especializado para a 
Educação de Alunos com Multideficiência no ensino secundário” aprovada por 
unanimidade na Sessão ordinária da AM de 26/09/2016.-------------------------------------------- 
– Foi comunicado via postal ao Exmo. Sr. Diretor Executivo do ACES Dão Lafões que a 
Assembleia Municipal de Viseu reunida em Sessão Ordinária realizada em 26/09/2016, 
procedeu à eleição de um representante (efetivo e suplente) da AM Para integrar o 
Conselho da Comunidade do ACES Dão Lafões tendo sido eleitos:------------------------------- 
Paulo Jorge de Almeida Pereira – Representante efetivo;------------------------------------------- 
José Manuel de Almeida Fernandes - Representante suplente.------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email da Assembleia Municipal de Lamego referente à informação de que foi 
deliberado, por unanimidade, solidarizarem-se com a Moção da Assembleia Municipal de 
Viseu, pela Abolição das portagens na A24 e A25.----------------------------------------------------  
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email O Partido PAN referente à Pergunta ao Governo e Iniciativa Legislativa. 
– Para conhecimento dos cidadão eleitos do CPCJ na AM foi remetido email da CPCJ 
referente ao Encontro Nacional de Avaliação da Atividade das CPCJ.---------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email da Assembleia Municipal de Bragança referente à Moção - Taxas de 
servidão agrícola a partir de estradas nacionais e regionais.----------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email da Assembleia Municipal de Tavira referente à Moção "Só com outra 
política será possível combater o flagelo dos fogos florestais".-------------------------------------
– Foi enviado cópias de documentos do arquivo solicitados pela CMV.-------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Grupo Parlamentar do PCP referente à Aprovação do PJR 380XIII- 
Propõe medidas que contribuam para a diminuição dos custos com combustíveis.------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteram via email 
resposta do Governo à pergunta sobre depósito de lamas a céu aberto junto a aglomerado 
urbano em Povolide.----------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email da A U.M.A.R. referente ao convite para as Comemorações do Dia 
Internacional da Eliminação da Violência contra as Mulheres.------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email da Associação Nacional de Municípios Portugueses ao convite para a 
Convenção Nacional 40 Anos de Poder Local Democrático.----------------------------------------
– Foi remetido a Sua Excelência o Secretário de Estado da Administração Local Dr. 
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Carlos Miguel pedido de parecer solicitado pelos Grupos Municipais da Assembleia 
Municipal de Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Grupo Parlamentar do PCP referente à Proposta de Alteração ao OE 
2017 - Autarquias Locais - Acesso à água, saneamento e resíduos - Habitação - IMI- 
Trabalhadores das Autarquias Locais.------------------------------------------------------------------ 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, remetido via email 
pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins, foi comunicado via postal ao 
Partido Socialista que a Exma. Sra. Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto 
foi informada para proceder à respetiva substituição.-----------------------------------------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
Carlos do Vale Martins, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se 
irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, foi comunicado via email e postal à Exma. Sra. 
Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, remetido via email 
pela Exma. Sra. Deputada Cristina Maria Nunes Fonseca, foi comunicado via postal ao 
Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro foi 
informado para proceder à respetiva substituição.----------------------------------------------------  
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada Cristina 
Maria Nunes Fonseca, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu que se 
irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, foi comunicado via email e postal ao Exmo. Sr. 
Deputado Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, remetido via email 
pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro, foi comunicado via 
postal ao Partido Socialista que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro 
Mirandez foi informado para proceder à respetiva substituição.---------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
José Paulo Vila Chã Cavaleiro, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Viseu 
que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, foi comunicado via email e postal ao 
Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel José Moleiro Mirandez para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição, para a sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, remetido via email 
pela Exma. Sra. Deputada Municipal Elsa Maria da Costa Lemos, foi comunicado via 
postal ao Partido CDS/PP que o Exmo. Sr. Deputado Municipal Gonçalo Ferreira 
Bandeira Calheiros foi informado para proceder à respetiva substituição.---------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição apresentado pela Exma. Sra. Deputada 
Municipal Elsa Maria da Costa Lemos, para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Viseu que se irá realizar no dia 19 de dezembro de 2016, foi comunicado via email e 
postal ao Exmo. Sr. Deputado Municipal Gonçalo Ferreira Bandeira Calheiros para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do PCP no qual informa as medidas aprovadas no OE2017 por proposta 
ou com o contributo do PCP no 3º dia de votações.--------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email da Assembleia Intermunicipal Viseu Dão Lafões referente  ao Voto de 
Congratulação pelo o anúncio, feito pelo Governo, da instalação de uma Unidade de 
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Radioterapia no Centro Hospitalar Tondela-Viseu, num edifício autónomo, o que traz um 
sem número de vantagens para a nossa população, ”aprovado por maioria na reunião da 
Assembleia Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões no passado 
dia 30/11/201.--------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email da Assembleia Intermunicipal Viseu Dão Lafões referente à Moção pela 
criação em Viseu de uma Unidade de Ensino Estruturado para alunos com Perturbação 
do Espectro do Autismo e de uma Unidade de Apoio Especializado para a Educação de 
Alunos com Multideficiência no ensino secundário aprovada por maioria na reunião da 
Assembleia Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões no passado 
dia 30/11/2016.------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Grupo Parlamentar Ecologista Os verdes " referente ao Projeto de 
Resolução PEV- Garantia de uma escola inclusiva, através da Promoção da língua gestual- 
agendado para discussão no dia 16 dezembro.---------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Grupo Parlamentar do PCP referente à Situação nos CTT - 
destruição de postos de trabalho e degradação do serviço postal.----------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Instituto Nacional de Estatística  referente ao assunto, Retorno de 
Informação Personalizada dos Municípios - Município de Viseu.----------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Grupo Parlamentar do PCP referente a Declaração Politica sobre os 
CTT.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidente de Junta Independente, foi 
remetido o email do Grupo Parlamentar do PCP remeteu email sobre a Intervenção no 
debate e aprovação do Orçamento de Estado para 2017.--------------------------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Ordinária de 19 de dezembro de 
2016.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária de 19 de dezembro de 2016.------------------------------
– Foi enviado ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da CMV, 
Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) Deputados 
(as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, Convocatória 
para a Sessão Ordinária de 19 de dezembro de 2016, e Credenciais (utilizador e palavra 
passe).-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal do Centro, 
Edital para publicação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 19 de dezembro 
de 2016.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, 
o Senhor Vice Presidente, as Senhoras Vereadoras os Senhores Vereadores, Minhas 
Senhoras e Meus Senhores. Segundo a informação dos serviços já temos quórum e penso 
que é uma constatação agora, por isso podemos iniciar a sessão. Informava a Assembleia 
que o Senhor Deputado Municipal Carlos do Vale Martins do PS solicitou a sua 
substituição para esta sessão sendo substituído pela Senhora Deputada Municipal 
Adelaide Modesto, que a Senhora Deputada Municipal Cristina Maria Nunes Fonseca do 
PS solicitou a sua substituição para esta sessão, sendo substituída pelo Senhor Deputado 
Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro, que não lhe sendo possível estar presente, 
solicitou também a sua substituição, sendo substituído pelo Deputado Municipal Manuel 
José Moleiro Mirandez, que a Senhora Deputada Municipal Elsa Maria da Costa Lemos 



 586 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Gomes do CDS solicitou também a sua substituição para esta sessão sendo substituída pelo 
Senhor Deputado Municipal Gonçalo Ferreira Bandeira Calheiros, que o Senhor 
Presidente de Junta da Freguesia de Ranhados informou que se faz substituir nesta sessão 
pelo Secretário da Junta de Freguesia Senhor António Soares Correia, a quem damos 
também as boas vindas por ser a primeira vez que se encontra nesta Assembleia 
Municipal. Realizou-se como todos sabem no passado dia 9 de dezembro na Associação 
Comercial do Distrito de Viseu a Conferência “Direitos da Criança e Violências” numa 
iniciativa do Grupo de Trabalho Contra a Violência Doméstica da Assembleia Municipal 
de Viseu, do qual fazem parte os Deputados Municipais Cristina Paula, Carlos Vieira, 
Florbela Soutinho, Cristina Fonseca, Filomena Pires e Elsa Lemos. Foram convidados 
para esta iniciativa o Juiz Conselheiro Dr. Laborinho Lúcio e também a Senhora Juiz 
Presidente do Tribunal da Comarca de Viseu Dra. Maria José Guerra a quem deixo uma 
palavra de apreço e agradecimento, em primeiro lugar pela recetividade ao desafio e 
também pela pronta disponibilidade que tiveram, mas sobretudo pela qualidade das 
comunicações que apesar da delicadeza do tema abordado, prendeu como todos os que 
estiveram presentes, o interesse e a atenção da assistência com o seu reconhecido saber e 
também partilha de experiências. Endereço também uma palavra de apreço e 
agradecimento à Câmara Municipal por todo o apoio e colaboração dado a esta 
realização. Gostaria de agradecer a todos os que quiseram honrar-nos com a sua presença, 
acompanhando e participando nestas iniciativas que geram grandes expectativas, abrem 
novos horizontes mas principalmente motivam um diálogo exigente e critico sobre estas 
temáticas tão sensíveis. Finalizo os meus agradecimentos com uma saudação à Associação 
Comercial na pessoa do Presidente da Direção o Sr. Gualter Mirandez pela cedência das 
instalações para a realização da conferência. Reservo, como já referi uma saudação 
especial aos Membros do Grupo de Trabalho a quem a mim compete dar os parabéns pelo 
elevado êxito alcançado e certo de que a noção de missão cumprida, seguramente será um 
estímulo para que continuem a desenvolverem atividades análogas de extrema 
importância enquanto instrumentos de político de prevenção e combate também à 
violência doméstica e não só à violência doméstica, também a todas as formas de violência. 
Informamos também todos os Membros da Assembleia Municipal se encontra agendada a 
XII Sessão Plenária da Assembleia Municipal Infantil com a colaboração ativa da Câmara 
Municipal e que irão participar nessa sessão todos os agrupamentos de escolas do 
concelho, os dois colégios e o Jardim Escola João de Deus, e que também temos o apoio e a 
colaboração da FRAP e também da CPCJ. Em termos do ponto de informações era aquilo 
que me competia um pouco referir.-----------------------------------------------------------------------
Íamos agora entrar no Período de Antes da Ordem do Dia e perguntava ao Senhores 
Deputados se todos já entregaram o alinhamento das intervenções? Podemos então iniciar 
o Período de Antes da Ordem do Dia. Antes de entrarmos neste período eu punha à 
consideração a aprovação em minuta, por isso propunha que não só para o Período de 
Antes da Ordem do Dia, mas depois iremos fazer o mesmo para a Ordem de Trabalhos, 
propor que para execução imediata as Deliberações sejam aprovadas em minuta conforme 
o preceituado nos nºs 3 e 4 do art.º 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro na sua atual 
redação consubstanciado pelo nº4 do artº58 do Regimento em vigor nesta Assembleia 
Municipal. É a aprovação em minuta. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso foi 
Aprovado por unanimidade.----------------------------------------------------------------------------------
Iriamos então entrar no Período de Antes da Ordem do Dia, eu tenho uma intervenção 
que é uma proposta de Voto de Pesar.-------------------------------------------------------------------
Foi com grande consternação que tomámos conhecimento do falecimento do jornalista 

Senhor António de Jesus Rodrigues Bispo.--------------------------------------------------------------
O jornalista Rodrigues Bispo nasceu a 15 de maio de 1937, na localidade de Rio de Loba.--
Iniciou a sua atividade profissional como tipógrafo na empresa Gilberto Carvalho, 

personalidade que sempre o inspirou e que lhe despertou a curiosidade jornalística.------------
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Movido pela grande paixão que sempre teve pelo desporto e pelo gosto que desenvolveu pela 
escrita, fez a cobertura dos eventos que ocorriam na cidade de Viseu na área do desporto, 

designadamente dos jogos de futebol.----------------------------------------------------------------------
O Sr. Azevedo Pinto foi, também, uma referência no seu percurso, e com ele o gosto pelas 

notícias atingiu o expoente máximo e também no fundo a autonomização, tornando-se 
jornalista profissional em setembro de 1979, possuindo a Carteira Profissional nº 707. (Por 
isso uma carteira já muito antiga) -------------------------------------------------------------------------

Foi correspondente dos jornais de expressão nacional quer o Diário Popular, quer Comércio 
do Porto, Jornal de Notícias e Primeiro de Janeiro e também a nível regional, do Diário de 

Viseu, Diário da Guarda, A Voz das Beiras, Notícias de Viseu, ultimamente o Jornal da Beira, 
mas também a Agência Lusa e algumas rádios locais. Recordamo-lo pela sua forma de 
escrita, com profissionalismo, revelando a paixão com que desempenhava o jornalismo sem, 

contudo, abandonar aquilo que nós também sentíamos, a calma e a serenidade como 
apreciava os factos.------------------------------------------------------------------------------------------

Era um homem isento que soube dignificar a profissão.-----------------------------------------------
Será recordado como um profissional de comunicação social que teve uma ação relevante 

naquilo que era a divulgação da informação de âmbito local, demonstrando também uma 
consciência e clareza sobre a importância de fazer jornalismo com extremo cuidado ético e 
contribuindo para uma informação voltada para o efetivo serviço à população, tendo sido um 

exemplo de isenção e respeito pela verdade dos factos.-------------------------------------------------
Mas, a sua vida não se limitou ao jornalismo.----------------------------------------------------------

Foi sempre uma pessoa muito interessada na comunidade e, entre outras atividades, foi 
membro da Ação Católica, pertenceu também à comissão fundadora do Grupo Desportivo 
Leões da Beira de Rio de Loba, foi secretário da Junta de Freguesia de Rio de Loba e Irmão 

da Santa Casa da Misericórdia.-----------------------------------------------------------------------------
Desde sempre acompanhou o crescimento da Cidade de Viseu com o maior entusiasmo, e 

todos os que o conheciam sabiam que o enchia de orgulho que Viseu fosse uma das melhores 
cidades para se viver, tendo procurado com a sua colaboração jornalística, contribuir para 
que fosse ainda melhor, como é exemplo, aquele que era o “Postal da Semana”, que ele 

publicava semanalmente no Jornal da Beira.------------------------------------------------------------
A doença de que padecia desde outubro de 2014 podemos considerar que não o venceu 

porque ele nunca desistiu de lutar, sendo sempre até ao último momento da vida, autónomo, 
lúcido, inteligente, perspicaz e independente até ao momento final da sua vida.------------------
O jornalista Rodrigues Bispo, pela sua postura e conduta ao longo da vida é reconhecido 

como um cidadão e profissional exemplar, no fundo um “Homem Bom”, pelo que se propõe 
que a Assembleia Municipal de Viseu delibere:----------------------------------------------------------

1. Aprovar o presente “Voto de Pesar” pelo falecimento do Senhor António de Jesus 
Rodrigues Bispo, guardando um minuto de silêncio em sua memória;------------------------------
2. Manifestar à sua família as mais sentidas condolências, transmitindo o teor deste “Voto de 

Pesar”.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Deputado Baila Antunes.------------------------------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA BAILA 
MADEIRA ANTUNES (PS): Bom dia a todos, em especial aos Senhores Jornalistas 
presentes. Eu vou aqui deixar em jeito de homenagem, vou aqui deixar uma história 
deliciosa sobre o Jornalista Rodrigues Bispo. Eu tinha um carinho muito especial pelo 
Rodrigues Bispo que foi meu vizinho durante a minha infância e juventude na Rua da Paz, 
e nos anos 70, 80, ainda havia poucos telefones, estava o Académico na 1º Divisão e o 
Jornalista Rodrigues Bispo era correspondente do Comércio do Porto e ele todos os 
domingos à noite, nos jogos em casa do Académico, ia a minha casa e por telefone, durante 
mais ou menos uma hora fazer a crónica dos jogos, e era delicioso, eu confesso que muitas 
vezes ficava a escutar porque gostava muito do Académico, do Rachão, do Joaquim 
Rocha, depois do Águas, do Emanuel, etc., e sempre me ficaram na memória 
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determinados adjetivos da maneira, como eu há pouco dizia, deliciosa como ele contava ou 
relatava vá lá à posteriori os jogos, sempre me vão ficar na memória adjetivos com, 
denodo, arreganho, etc., numa linguagem jornalística muito rica, que porventura hoje, nos 
tempos mais imediatos se vai perdendo, e portanto, é com esta história que eu gostava de 
deixar aqui uma homenagem. Já agora, este decano dos jornalistas em Viseu, foi talvez o 
jornalista que mais Assembleias Municipais de Viseu acompanhou, sempre presente, e 
com o profissionalismo que o Senhor Presidente muito bem relatou. É só isto.-----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Carlos 
Vieira.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restantes Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas, 
Senhores Deputados, Público, Comunicação Social presente e Funcionários em exercício. 
O Bloco de Esquerda quer deixar claro porque se associa a este Voto de Pesar de uma 
forma abrangente. Em homenagem a toda a classe de jornalistas, em primeiro lugar 
aqueles profissionais como Rodrigues Bispo que enquanto correspondentes na província 
de grandes diários nacionais como era o Comércio do Porto, numa época em que não 
havia ainda a proliferação do curso de jornalismo e comunicação social como há hoje, 
veiculavam em primeira mão os acontecimentos locais e regionais transformando-os em 
notícias o que exigia um razoável conhecimento da região e um contacto estreito com as 
populações e os poderes locais, com estes últimos a nem sempre serem capazes de manter 
com a imprensa a distância e a ética que salvaguarda a liberdade de informação e de 
expressão condição essencial para uma verdadeira democracia. Em segundo lugar, o nosso 
voto é extensivo aqueles jornalistas e profissionais da comunicação social que honrando o 
código deontológico dos jornalistas servem o direito humano fundamental de informar e 
ser informado, proclamado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e reconhecido 
na Carta das Nações Unidas. Os jornalistas e escritores sempre foram alvos de censuras 
várias desde Camões, a Gil Vicente, a Saramago, passando pelas fogueiras da inquisição, e 
recordo que em 6 de outubro de 1770 foram queimados em Lisboa 122 livros de autores 
como Voltaire e o ciclopedista Pierre Bayle, e pela ditadura de Salazar e Marcelo Caetano, 
mas hoje fica provado num inquérito a 806 jornalistas pelo Centro de Estudos 
Interdisciplinares do Século XX da Universidade de Coimbra apresentado na semana 
passada, só metade dos jornalistas tem contrato sem termo, um quinto trabalha a recibos 
verdes e mais de metade diz a ser alvo de pressões da administração e da direção editorial, 
enquanto que 41,7 % diz que já recebeu pressões externas. O Sindicato dos Jornalistas diz 
que tem um inquérito mais vasto ainda que mostra que o número de precários é bem 
superior, a maioria destes profissionais, 55% admite que a precariedade afeta o 
desempenho e 29% confessam que afeta a ética e deontologia no exercício da profissão. A 
precariedade que leva à autocensura e ao abandono precoce da profissão, a aceleração do 
ritmo informativo conduz à falta de rigor e privilegia o populismo e o sensacionalismo 
alienante, a concentração da propriedade dos media fragiliza o pluralismo informativo 
põe em causa a liberdade da comunicação social como prova um estudo que aponta para 
uma sub-representação do PCP e do Bloco de Esquerda na opinião pública publicada na 
ordem dos 15 a 20%. Isto é ainda é mais sentido em regiões do interior como a nossa onde 
a promiscuidades entre o poder político, o poder económico e o chamado quarto poder o 
da comunicação social, faz com que haja um determinado jornal onde os jornalistas ao ser 
contratados começam por ser avisados que deviam evitar escrever sobre o PCP e o Bloco 
de Esquerda. Honra á imprensa Livre.------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra o 
Professor José Ernesto.--------------------------------------------------------------------------------------
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ERNESTO PEREIRA DA SILVA 
(PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia, Mesa, Senhor Presidente da 
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Câmara, Senhor Vice Presidente, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores 
Presidentes de Junta, Público em geral, Senhores da Imprensa. De facto, vir aqui hoje 
falar do Rodrigues Bispo, um amigo, um homem com quem partilhei, com quem estive 
imensas vezes, me sinto um pouco triste por ver a sua partida, mas também saber que fica 
a sua memória e que é reconhecida como muito bem o Senhor Presidente da Assembleia o 
fez, é reconhecer uma personalidade desta terra que muito fez para a divulgação do nome 
de Viseu. Foi uma pessoa com quem disse e volto a repetir, partilhei momentos 
felicíssimos, sobretudo na parte social, um homem de uma honestidade fantástica e 
sobretudo de uma mentalidade limpa e naquilo que diz respeito ao jornalismo foi sempre 
um homem independente que perfilou e escreveu aquilo que de bom a nossa terra tem e 
sempre o projetou. Portanto, em meu nome pessoal e em nome do Grupo Parlamentar 
também ao qual pertenço quero também me associar a esta homenagem, por este grande 
homem, este grande jornalista que esteve connosco, que não partiu mas que a gente vai 
guardar para sempre a sua memória.--------------------------------------------------------------------
Bem haja a todos. --------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Há mais alguma 
intervenção? Não havendo mais nenhuma intervenção iriamos então pôr à consideração 
esta proposta de Voto de Pesar. Quem vota contra? Quem se abstêm? Por isso, aprovado 
por unanimidade. Íamos então guardar um minuto de silêncio.------------------------------------
GUARDOU-SE UM MINUTO DE SILÊNCIO.-------------------------------------------------------
Eu apelava à compreensão da Assembleia por causa da Ata, e por isso íamos apreciar a 
Ata da Sessão Ordinária de 26 de setembro de 2016. Com a preocupação da aprovação em 
minuta houve este saltar da apreciação da Ata, por isso, com a vossa compreensão, temos 
a Ata da Sessão Ordinária de 26/09 para apreciar e votar. Algum dos Senhores Deputados 
tem alguma questão a colocar? Não havendo nenhuma solicitação do uso da palavra 
iriamos então colocar à votação. Estamos a votar a Ata da Sessão do dia 26/09/2016. Quem 
vota contra? Quem se Abstém? Foi Aprovada com uma (1) abstenção.----------------------------
Iriamos agora então continuar o Período de Antes da Ordem do Dia, com a vossa 
compreensão. Tem a palavra o Deputado Manuel Teodósio.---------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal de Viseu 
e restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Senhores Presidentes de Junta, Caros colegas, Comunicação Social, Minhas 
Senhoras e meus Senhores.---------------------------------------------------------------------------------
Nos dias de hoje, ouvimos falar cada vez mais, e ainda bem, sobre a qualidade de vida das 
pessoas e das populações.-----------------------------------------------------------------------------------
A maior parte das Moções aprovadas nos últimos anos nesta Assembleia, dizem respeito a 
necessidades basilares da Região, de forma a responder positivamente à melhoria da nossa 
qualidade de vida.--------------------------------------------------------------------------------------------
Se a educação e a saúde são duas importantíssimas áreas, as acessibilidades obviamente 
que também não o deixam de ser.-------------------------------------------------------------------------
As boas acessibilidades, favorecem o investimento económico, favorecem a fixação de 
empresas, o que no fundo se reflete na criação de mais postos de trabalho e na diminuição 
do desemprego.------------------------------------------------------------------------------------------------
Podemos então com toda a naturalidade afirmar que as acessibilidades também elas são 
fundamentais na qualidade de vida das pessoas.------------------------------------------------------- 
Vou neste momento referir-me exclusivamente e repito exclusivamente às acessibilidades 
terrestres, as quais já provocaram muitas horas de debate nesta sala, mas ao mesmo 
tempo, proporcionaram também vários textos de concordância entre todos nós, o que só é 
possível devido à importância dos mesmos.-------------------------------------------------------------
Um desses casos é a ligação ao Sátão através da Estrada Nacional nº229, que culminou na 
altura com a assinatura de um Contrato-Programa, entre o Governo de então e as 
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Autarquias de Viseu e do Sátão, que previa para além dessa intervenção, uma 
requalificação em cerca de 12 km no IP5 na zona aqui de Viseu.----------------------------------
Infelizmente, continuamos a assistir a acidentes com vítimas mortais nesse troço do IP5, 
como aconteceu ainda muito recentemente.------------------------------------------------------------
Lamentamos pois profundamente este incumprimento, por parte do governo.-----------------
O outro caso prende-se com o IP3 e a ligação em Autoestrada a Sul.-----------------------------
Os dados comprovam que o Itinerário Principal mais movimentado deste país e por larga 
margem, é o IP3 na ligação entre Viseu a Coimbra.--------------------------------------------------
Infelizmente os dados também comprovam ser esta uma das vias com a sinistralidade mais 
elevada, onde na grande parte dos casos, os acidentes ali ocorridos provocam vítimas 
mortais a lamentar.------------------------------------------------------------------------------------------
A solução para este problema, há muito que está encontrada, sendo a mesma 
pacificamente aceite tanto pelas autarquias como pelos cidadãos, que é, requalificar o 
atual traçado e construir uma autoestrada de raiz, que ligue com segurança e rapidez a 
Região de Viseu ao Sul de Portugal.----------------------------------------------------------------------
Não valerá a pena neste momento, fazer a história desta novela que se arrasta á 
demasiados anos, onde até chegámos a assistir à apresentação oficial de vários percursos 
em cerimónias com toda a pompa e circunstância.----------------------------------------------------
Não olhemos para trás, mas sim para o presente e para o futuro.---------------------------------
É urgente requalificar o IP3, tornando-o mais seguro e eficiente? Todos concordamos que 
sim.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
É urgente uma ligação de autoestrada a Sul? Também aqui estamos todos de acordo, pois 
as ligações a Norte (Vila Real), a Este (Vilar Formoso) e a Oeste (Aveiro) já estão 
concretizadas.-------------------------------------------------------------------------------------------------
O país não tem capacidade financeira para a construir? Também sabemos que não.---------
Que no atual quadro comunitário, não é possível candidatar esta obra aos Fundos 
Comunitários? Parece que realmente tal não será possível.-----------------------------------------
Então quais são as soluções que restam?---------------------------------------------------------------- 
Apenas duas, ou não se constrói, ou candidata-se a mesma para que sejam os privados a 
construí-la e obviamente a explorá-la.-------------------------------------------------------------------
Mas haverá então empresas interessadas? As informações disponíveis dizem-nos que sim. 
Assim sendo, porque não avança? Será por o PCP e o BE serem contra a iniciativa 
privada? Responda quem quiser e souber.--------------------------------------------------------------
O que sabemos é que esta é uma matéria demasiado importante para a nossa região e para 
o interior norte do Portugal.-------------------------------------------------------------------------------
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu, reunida no dia 19 de dezembro de 2016, delibera 
que:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1 - A ligação a Sul desta nossa Região seja feita por uma via rodoviária com perfil de 
autoestrada, é importante, é necessária e é urgente;--------------------------------------------------
2 – Que esta obra tem uma relevância não só regional, mas também nacional na segurança 
das pessoas e na atividade das empresas;----------------------------------------------------------------
3 - Reconhece o trabalho já realizado pela IP-Infraestruturas de Portugal no projeto 
denominado “Via dos Duques”, o qual foi aceite e defendido pelos autarcas e pela 
generalidade da população;-------------------------------------------------------------------------------- 
4 - Seja solicitado ao Governo que considere prioritária e urgente para Portugal, a 
implementação e conclusão desta solução de ligação a Sul, mesmo sendo através da 
iniciativa privada sem custos para o Estado.----------------------------------------------------------- 
5 - O atual traçado do IP3 seja mantido mas requalificado de forma a aumentar a 
segurança de quem nele circula;-------------------------------------------------------------------------- 
6 - Sendo aprovada esta Moção, que a mesma seja enviada ao Sr. Primeiro-Ministro, ao 
Sr. Ministro da Economia e ao Sr. Presidente da República.---------------------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em discussão esta Moção. Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu vou diretamente responder ao 
Deputado Teodósio, uma vez que o Bloco de Esquerda foi invocado.-----------------------------
O Bloco de Esquerda não tem nada contra a iniciativa privada, o que o Bloco de Esquerda 
tem e se opõe veementemente é aquilo que ficou implícito nas declarações do Secretário de 
Estado do Governo PSD/CDS Sérgio Monteiro, quando disse numa entrevista ao Jornal do 
Centro, que se o Governo, Governo da direita, requalificasse o IP3 não haveria nenhum 
privado que fizesse a autoestrada a sul, isso está escrito no Jornal do Centro, não posso 
dizer agora o dia mas depois posso clarificar.----------------------------------------------------------
Um Senhor Deputado intervém do seu lugar, não sendo percetível na gravação o que foi 

dito.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 

dizendo: Não é o Diário da República, mas é o testemunho daquilo que os senhores se 
preparavam para fazer que é deixar o IP3 por requalificar para não prejudicar o negócio 
privado, porque os senhores sempre tiveram, e isso está provado, não só durante os cinco 
anos, mas basta recuar ao “cavaquismo” se quiserem, que os senhores sempre 
privilegiaram os negócios privados, por isso é que fizeram tantas PPP, na saúde nas 
rodoviárias, etc.,…------------------------------------------------------------------------------------------- 
Alguns Senhores Deputados intervêm dos seus lugares, não sendo percetível na gravação o 

que foi dito.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: Não? A começar pela primeira PPP que foi aquele célebre negócio vergonhoso da 
ponte sobre Tejo não é, e de um ministro que fez o negócio e mal o Governo acabou foi 
logo para a administração da empresa com quem tinha feito o negócio, portanto, sobre 
isso estamos conversados, toda a gente sabe, está mais que visto. Agora, o Bloco de 
Esquerda inclusivamente já apresentou aqui e não há muitos meses, uma Moção pela 
requalificação do IP3, e é por isso mesmo, por aquilo que acabei de dizer, devido às 
declarações do ex-Secretário de Estado Sérgio Monteiro que nós consideramos prioritário 
a requalificação do IP3, que de hoje para amanhã se tivermos o azar de ter outro Governo 
do PSD e do CDS, o mais certo é não termos essa requalificação feita. Por outro lado, 
opomo-nos também à privatização do IC12, que é uma autoestrada que já está construída, 
está ao serviço das populações e o projeto da Via dos Duque remete exatamente para a 
privatização daquela autoestrada o que de resto tem merecido a oposição não só das 
populações como de autarcas que são servidos por ela. Acresce ainda um outro problema 
relativamente a esse projeto da Via dos Duques, é que ele pressupõe para servir Viseu 
tenha que ser reconstruído o IC37, a estrada de Viseu a Nelas e este projeto anunciado de 
facto poucos meses antes do Governo acabar, o Governo PSD/CDS, de facto era uma… 

Um Senhor Deputado intervém do seu lugar, não sendo percetível na gravação o que foi 
dito.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse comentários. -
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 

dizendo: Os senhores hão-de andar com isso até ao fim, mas é problema vosso, é um 
traumatismo de infância, foi um traumatismo de infância, a democracia custa a 
compreender…------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. 
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 

dizendo:… a lei da maioria que é a coisa mais essencial num regime democrático que é a 
vontade da maioria, aos senhores custa-lhes a perceber, mas pronto, é assim, é lamentável, 
e portanto, o IC37 com todas as obras de arte que necessita para ser construído de facto 
não é uma obra fácil de fazer, e portanto, os senhores podem dizer, vem um privado, mas 
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sinceramente, para compensar um privado dar-lhe uma autoestrada já feita, não me 
parece que seja um bom negócio, e como não é uma obra fácil vai demorar tempo,-----------
----- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Senhor Deputado.-------------------
----- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue novamente a 

sua intervenção dizendo: Vou já acabar. E como vai demorar tempo, eu acho que a 
primeira coisa, e o Bloco de Esquerda defende isso e eu tenho-o defendido aqui, a primeira 
coisa a fazer relativamente às acessibilidades a sul, é a requalificação do IP3.------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? A Deputada Lúcia Silva depois também a Deputada Filomena 
Pires.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SEIS – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): Muito bom dia a todos. Começo por cumprimentar a Mesa, Senhor 
Presidente, Senhores Vereadores, Caros Deputados, Público em geral. Relativamente a 
esta Moção que o PSD aqui traz, é claro que nós socialistas estamos sempre na defesa dos 
direitos e daquilo que possa existir de bom para melhorar a qualidade de vida das pessoas 
e da região, no entanto, também queremos aqui relembrar a posição do Partido Socialista, 
que nós desde sempre defendemos uma ligação Viseu/Coimbra com qualidade, uma 
autoestrada, no entanto, os senhores têm criado aqui uns fait divers. Ainda ontem nós 
ouvimos numa reportagem na televisão, aquilo que ao longo de 25 anos, as tragédias que 
vitimaram 187 pessoas, 187 famílias e ninguém pode ficar indiferente a estas tragédias 
como é óbvio, mas, o que é que nós entendemos com isto? Que o Governo PSD/CDS, o 
anterior Governo, nada fez para apresentar uma solução, apenas deixou o nome, Via dos 
Duques, nada mais fez para além disto, e agora, pasme-se, vêm reivindicar e exigir que se 
resolva em três tempos esta situação. Eu também queria acrescentar aqui…----------------- 
O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. – 
A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Araújo da Silva prossegue a sua intervenção dizendo: 
…talvez este seja um light motif para que o Senhor Presidente apareça nas notícias, na 
imprensa local através das festas e das festinhas, e agora na imprensa nacional através da 
reivindicação que já devia ter feito, aliás, o Senhor Presidente do Executivo teve 
responsabilidades, se bem todos nos recordamos, teve responsabilidades de Governo, e 
perguntamos, e o que é que fez enquanto Secretário de Estado? Portanto, nós 
concordamos evidentemente com tudo que seja para beneficiar a região de Viseu, mas 
também não podemos deixar de relembrar aqui apenas aquilo que ficou do anterior 
Governo, e ao longo desses 25 anos tiveram já vários partidos políticos no Governo e o IP3 
está como está, e portanto, deixamos aqui este nosso registo e este nosso desagrado porque 
o anterior Governo apenas deixou o nome Via dos Duques, nada mais.--------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Tomar a palavra muito 
brevemente para deixar aqui duas notas relativamente ao que é a posição do PCP sobre 
esta matéria. Dizer de resto que, se no corpo da Moção, se mantém a referência aqui feita 
ao PCP e ao BE…--------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques intervém do seu lugar, não sendo 
percetível na gravação o que foi dito.----------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires prossegue a sua intervenção dizendo: 
Ah bom! Ficou pouco claro na leitura que o Senhor Deputado fez se de facto faria parte da 
Moção ou não. Foi uma provocação que fez para além da Moção, mas a constar do texto 
da Moção de facto parecia-me de mau gosto. Obviamente que defendemos o serviço 
público, não somos contra a iniciativa privada mas defendemos serviços públicos e 
entendemos que nesta matéria tem que haver de facto um serviço público. O que 
defendemos para o IP3 é a requalificação urgente como de resto temos divulgado esta 
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posição, mas sem privatização, sem portagens porque é a única forma de facto o IP3 servir 
a região naquilo que entendemos que é o serviço público. Relativamente ao IC37 também 
não aceitamos a privatização. Muito obrigada.--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA (CDS/PP): 
Aproveito para o cumprimentar assim como a restante Mesa, Cumprimentar o Senhor 
Presidente da Câmara e os Senhores Vereadores, cumprimentar os meus Colegas 
Deputados Municipais, Senhores Presidentes de Junta, cumprimentar o Público aqui 
Presente e Comunicação social. Sobre esta matéria do IP3 e da requalificação do IP3, é 
óbvio que o IP3 já devia estar requalificado há muito tempo e já devia estar a obra feita. O 
problema que está aqui é que os fundos comunitários fecharam a torneira e não há 
possibilidade de se fazer a obra com o acesso aos fundos comunitários e se recuarmos um 
pouco no tempo nós verificamos que o IP3 tem presentemente das taxas mais elevadas de 
tráfego a nível nacional, circulam diariamente naquela via perto de 20 mil pessoas, logo 
daí diz bem a necessidade de se requalificar urgentemente aquela estrada que serve a 
nossa região, no entanto, e como até aqui já foi dito quem tem a responsabilidade de a 
requalificar muitas vezes ainda nem sequer as marcações e as sinalizações o tem feito, ou 
seja aquilo que nós apelidamos de serviços mínimos para que a via seja minimamente mais 
segura. Queria também dizer que, houve em tempos uma necessidade muito grande de 
fazer autoestradas umas em cima das outras e toda a gente sabe quem é que as fez umas 
em cima das outras e que por exemplo estamos a falar no caso da A8 onde tem um tráfego 
diário de cerca de… devem lá passar aí meia dúzia de carros ou pouco mais do que isso e 
claro que se esqueceu a Região Centro, é óbvio que se esqueceu a Região Centro e é óbvio 
que a Europa fechando as torneiras do financiamento, a obra tornou-se muito mais difícil 
de concretizar, o que é que acontece agora? Só há duas maneiras de fazer isto, uma delas 
será requalificar a outra será entregar aos privados necessariamente através da 
construção da Via dos Duques como alternativa. O problema que foi bem colocado é que é 
assim, é que se houver requalificação é lógico que será mais difícil que uma empresa 
queira aceitar fazer a construção da Via dos Duques, agora o que nós defendemos sempre 
é a requalificação em primeiro lugar, não tenhamos qualquer dúvida disso, em segundo 
lugar, que venha a autoestrada da Via dos Duques, e não é só o nome, é que já ficaram os 
estudos feitos, havia concorrentes interessados ao projeto, por isso, haja vontade política 
para resolver o problema porque é assim: Nós ganhámos as eleições, e isto não é trauma 
nenhum, nós ganhámos, é a verdade dos factos, mas são vocês que governam, e então 
façam o que têm a fazer, façam o vosso trabalho e ponham pés ao caminho e construam a 
autoestrada que aqui falta. Muito obrigado.------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves.-------------------------------------------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito Obrigado. Senhor Presidente, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras 
e Senhores e Vereadores, caras e caros Colegas Membros da Assembleia, Senhores 
Presidentes de Junta. Eu não estava para vir aqui neste ponto, mas obrigaram-me a vir 
aqui também ter que clarificar e dizer a verdade acerca do que aqui foi dito que não é 
correto, nomeadamente o histórico que foi deixado pelo anterior Governo, e nós temos que 
ser também sérios para que as pessoas entendam de forma clara o que é que nós temos em 
alternativa aquilo que estava efetivamente em curso e aquilo que vamos ter no futuro. 
Aqui foi dito um conjunto de situações que não fazem sentido, e começar pelo IC37, que 
aqui foi dito que ia ser privatizado, quando o IC37 só estaria em cima da mesa se alguém 
estivesse interessado ou se houvesse interessados na construção da Via dos Duque, e volto 
aqui a dizer, a primeira parceria público privada cujo encargo é exclusivamente da parte 
do privado, não há um cêntimo de custos para o contribuinte, e quanto ao IC37 aí sim, a 
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estrada não seria sequer portajada, acho que deveriam ir depois às conferências para 
ouvir, neste caso esteve aqui o então responsável pelas Infraestruturas de Portugal o 
António Ramalho, em que disse que seria construído pelas Infraestruturas de Portugal 
assim que houvesse interessados que o solicitassem, é óbvio que nós percebemos que para 
alimentar uma estrada desta natureza é preciso viaturas e certamente que qualquer 
consórcio que avançasse para a construção queria alimentar essa estrada, senão o acesso 
seria feito a partir de Viseu sem portagens pelo atual IP3, isto era o que estava previsto. 
Relativamente ao que foi deixado da Via dos Duques e dizer que foi só o nome, e agora 
vamos aqui a factos que é muito importante clarificar isto, dizer que este Governo quando 
chegou, quando entrou em funções apressou-se rapidamente a cancelar tudo o que estava 
em curso relativamente a esta concessão de transportes ou rodoviária porque no ponto 40 
lá da “geringonça” cancelar todas as construções rodoviárias existentes, fizeram isto 
também para a ferrovia na ligação a Cascais, também foi cancelada, e cancelaram esta, e 
depois dizer que nada foi feito, eu vou-vos mostrar aqui, comprovado, o que é que está 
feito, ou que é que estava em curso. O Diário da República certamente que é uma fonte 
fidedigna e que estava em curso o processo do estudo prévio, aquilo que o Senhor Ministro 
agora anda a anunciar, dizendo até que há 11 interessados para realizar o estudo prévio. 
Um comunicado das Infraestruturas de Portugal também de setembro de 2015 dizia isso 
mesmo, que havia 11 interessados, está aqui, já vamos ao Diário da República, não se 
preocupem, está aqui, diz quem são os interessados inclusive está o projeto, está cá o 
projeto, a definição dos traçados, o que é para requalificar, o que é para…---------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. -------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves prossegue a sua intervenção dizendo:… 
o que é para requalificar e o que é que são novos troços, isso está aqui, e havia 11 
interessados em fazer o estudo prévio, e depois temos aqui, isto no Diário da República, 
estão a ver aqui, Diário da República, isto é um documento oficial, aqui diz-nos que vão 
lançar o estudo prévio. Só o custo do estudo prévio está aqui a dizer que é no valor de 
1.250.000 euros, se o Governo pretende efetivamente lançar alguma coisa sobre esta futura 
ligação a Coimbra para o próximo ano não é com 1 Milhão de euros que o Senhor 
Ministro anunciou ontem na televisão, não acham? Isto está aqui, o Governo prepara-se 
para anunciar que vai fazer isto, que nós já fizemos e que eles cancelaram, e cancelaram 
porquê? Primeiro por causa do acordo da “geringonça” que não permite nenhuma 
concessão e segundo desviaram o financiamento das Infraestruturas de Portugal para 
onde nós não sabemos, mas sabemos que nada foi feito. Mais, estava previsto para o ano 
que passou ou neste que está a terminar a requalificação, vamos só, de 12 km, do antigo 
IP5 num valor aproximadamente de 4 milhões de euros, como é que vão fazer alguma 
coisa no IP3, alguém se acredita que isto é verdade? Que nada estava feito, já sabemos que 
não. Afinal estava feito e foi rejeitado o que estava feito, e esta é a nossa preocupação. O 
que é que vem aí? Não sabemos. O IP3, da nossa parte, o IP3 funcionava como alternativa 
não portajada, isso está escrito aqui também, alternativa não portajada a Coimbra, coisa 
que nós sempre desejámos, para que não se cometesse o mesmo erro do IP5 e agora nós 
não sabemos para onde é que vamos, o que se fala e que é grave, é que há dois traçados em 
discussão. Aqui já foi dito uma coisa que eu também não percebi, que não queriam 
privatizar o IC12, têm que se entender porque a proposta do Senhor Ministro e ele 
assumiu publicamente passa obrigatoriamente pelo aproveitamento do IC12, isto é claro, e 
depois temos em alternativa esta ligação a sul ou a ligação do IC12 a Mira, eu não quero ir 
para Mira, os senhores certamente também não querem ir para Mira, e o que está em 
causa aqui é isto, ou seja, andámos para trás, revertemos, e o histórico do Partido 
Socialista se o querem ter então, relativamente a esta questão é de reverter e cancelar 
tudo. Nós em 2003, o Governo de Durão Barroso aprovou a construção da autoestrada 
Viseu/Coimbra, sobreposta, isto é verdade, sobreposta ao IP3 não é? Isto é verdade, 
aprovou, foi lançado o estudo prévio o concurso internacional estava lançado por Santana 
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Lopes, vieram os senhores cancelaram a construção da autoestrada Viseu/Coimbra para a 
integrar no consórcio das autoestradas do centro, é isto que é verdade! Isto foi em 2008 e 
foram os senhores que lançaram isto, uma tendinha atrás e há frente, até têm inclusive o 
lançamento da primeira pedra, e foi chumbado pelo Tribunal de Contas, porquê? Porque 
inicialmente custava 700 Milhões de euros e passou para 1400 Milhões, esta foi a razão, e 
por isso a história…------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, agradecia que não 
houvesse diálogo.---------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves retoma a sua intervenção dizendo:… a 
história, significa que estes senhores são incapazes de ter o sentido de defender o interesse 
da região e cada vez que chegam ao Governo é isto que acontece, é cancelar tudo o que foi 
feito, reverter tudo o que foi feito, estava em curso, lançassem então o concurso, não o 
fizeram porque claudicaram à “geringonça” de esquerda e depois não o fizeram porque 
também nem sequer dinheiro tinham para isto o que é grave, desviram-no e ainda não 
sabemos para quê. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dr. 
Ribeiro de Carvalho. Agradecia que não houvesse manifestações --------------------------------
----- DEZ – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Senhor Presidente e Senhores Membros da Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Era apenas para dizer o seguinte: 
De facto no meu entender ninguém tem moral para falar disto, ninguém tem moral para 
falar disto. Cada vez que um Governo muda, mudam as coisas. O PSD mudou as coisas 
que o PS tinha programado, e dou o exemplo típico da Universidade, esse é o típico, o PS 
mudou as coisas que o PSD fez. Temos é que pensar no futuro e disso estamos todos de 
acordo. Vamos pensar no futuro. Nós estamos perfeitamente de acordo com a Moção que 
está apresentada, ponho isto claro. O que não estamos de acordo e nem podemos estar é 
com os considerandos, vamo-nos deixar de ideologias e vamos pensar no futuro. Ó Senhor 
Deputado, desculpe lá, vamo-nos deixar de ideologias e vamos pensar no futuro, todos nós 
pensamos, e precisamos de uma estrada de ligação ao sul nas melhores condições e o mais 
barato possível, quanto a isso estamos todos de acordo, melhorar aquilo que existe do IP3 
que é de facto catastrófico, é perfeitamente prioritário, estamos todos de acordo. Fazer 
uma autoestrada quando for possível estamos todos de acordo, estamos todos de acordo, 
quando for possível, agora o que não podemos é andar a atirar culpas de uns para os 
outros, porque todos nós não temos moral para falar, vamos todos assumir as nossas 
culpas. Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não há 
mais nenhuma intervenção? Tem a palavra o Deputado Manuel Teodósio. -------------------- 
(A Senhora Deputada Lúcia Silva pede para intervir).-----------------------------------------------
- O Senhor presidente da Mesa aceita o pedido dizendo: Sim, sim, mas tem que ser rápido 
está bem?------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- ONZE – O SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA ARAÚJO DA 
SILVA (PS): É apenas para clarificar aqui uma questão. Quando o Senhor Deputado diz 
que o atual Executivo chegou ao Governo e cancelou tudo o que o anterior tinha feito, eu 
só quero lembrar-lhe uma questão muito simples. A Escola Secundária Viriato, estava 
prevista a requalificação e os Senhores chegaram lá…-----------------------------------------------
Vários Senhores Deputados dos seus lugares manifestam-se não sendo percetível na gravação 

o que foi dito.---------------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva prossegue a sua intervenção 

dizendo: Desculpe, desculpe, isto vai na senda de o Governo chega e cancela as obras, isto 
vai na senda de que…----------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhores Deputados, agradecia silêncio.--
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva prossegue a sua intervenção 
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dizendo:… desculpe, eu gostava de ter a oportunidade para aqui esclarecer, é como dizia o 
meu camarada Dr. Ribeiro de Carvalho, temos que assumir e temos que ser honestos e 
sinceros naquilo que estamos a dizer, certo? Pronto. E Então dizia eu, muito rapidamente, 
era só para relembrar que afinal também há quem cancele as obras que já estão 
definidas.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada está em discussão esta 
Moção, esta Moção.------------------------------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva retoma a sua intervenção 
dizendo: Relativamente a esta questão, só mesmo para esclarecer, no site das Estradas de 
Portugal tem lá no dia 9 de setembro de 2015 o concurso para a elaboração do estudo 
prévio. Em Mortágua em agosto de 2015 foi apresentada a tal proposta para a 
requalificação, em agosto de 2015, dois meses depois tínhamos eleições. Era só mesmo isto 
que eu gostava de deixar aqui.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra para encerrar e defender a Moção o Deputado Manuel Teodósio.----------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, restante Mesa, Senhor Presidente, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, caros Colegas. Dizer o seguinte: Se tivessem estado com bastante 
atenção, eu comecei por referir que neste momento não importava estar a falar do 
passado, eu quando referi isto, e disse para nos centrarmos no presente e no futuro, não foi 
por ter alguma problema de poder falar do passado, a questão é que sei que não nos vai 
levar a lado nenhum, já estivemos aqui horas e horas a falar do passado, já toda a gente 
sabe do passado, das festas, do champanhe e dessas coisas todas, não vale a pena, vamos 
operacionalizar as coisas, vamos ser práticos, é daqui para a frente, tenho pena que 
genericamente, não é na totalidade que o Partido Socialista tivesse estado aqui a tentar 
falar do passado e dos pormenores que não têm interesse rigorosamente nenhum, agora, 
nós estamos perfeitamente à vontade para falar no passado, até se quiserem fazer uma 
assembleia extraordinária só para falar do passado nós vimos aqui com todo o gosto falar 
do passado, não temos qualquer tipo de problema, agora não venham é com frases feitas, 
estar aqui e não sei o quê, por exemplo o Governo de direita, é assim eu não sou uma 
pessoa de direita, o Governo não é de direita, andam com a vontade de pôr uns carimbos, 
parece que há algum problema, mas depois também não há problema nenhum de as 
pessoas serem de direita, portanto vamos fazer a elevação. Relativamente a isto, o Bloco de 
Esquerda também sugeriu uma alteração, da nossa parte não há qualquer tipo de 
problema, é que no ponto 5, sobre a requalificação do atual traçado do IP3 de forma a 
aumentar a segurança de quem nele circula, que seja acrescentado o termo também, 
prioritário, ou seja, o Bloco Esquerda entende que é prioritário uma coisa e outra, nós 
também o entendemos, no entanto entendem que não está bem claro aqui e portanto, 
podemos clarificar melhor o ponto e consideramos que seja também prioritário que atual 
traçado do IP3 seja mantido mas requalificado de forma a aumentar a segurança de quem 
nele circula. Fiquei aqui com a impressão de que o problema do Partido Socialista aqui 
são os considerandos, a Moção é perfeitamente pacifica como todos os outros, então 
haveria aqui mais uns considerandos que eu me vou abster de falar, e se entretanto o 
sentido de voto for diferente depois terei que vir aqui fazer a justificação do voto.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Iriamos ler então a Moção:----------- 
1. A ligação a Sul desta nossa Região feita por uma via rodoviária com perfil de autoestrada, 

é importante, é necessária e é urgente;-------------------------------------------------------------------- 
2. Esta obra tem uma relevância não só regional, mas também nacional na segurança das 

pessoas e na atividade das empresas;---------------------------------------------------------------------- 
3. Reconhece o trabalho já realizado pela IP-Infraestruturas de Portugal no projeto 
denominado “Via dos Duques”, o qual foi aceite e defendido pelos autarcas e pela 

generalidade da população;--------------------------------------------------------------------------------- 
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4. Seja solicitado ao Governo que considere prioritária e urgente para Portugal, a 
implementação e conclusão desta solução de ligação a Sul, mesmo sendo através da iniciativa 

privada sem custos para o Estado.-------------------------------------------------------------------------- 
5. O atual traçado do IP3 seja mantido e prioritária a sua requalificação, de forma a 

aumentar a segurança de quem nele circula;------------------------------------------------------------ 
6. Sendo aprovada esta Moção, que a mesma seja enviada ao Sr. Primeiro-Ministro, ao Sr. 
Ministro da Economia e ao Sr. Presidente da República.”--------------------------------------------- 
Vamos então proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------

Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.---------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Filipe dos Santos Alves intervém dizendo: É para entregar à 
Mesa uma cópia do Diário da República de 23 de junho, e não tem nada a ver com 
setembro, relativamente à questão do estudo prévio e pedia à Mesa que fotocopiasse e que 
distribuísse pelas bancadas. Obrigado.------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Iriamos continuar, tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.---------------------------------- 
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
(PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária e Senhor Secretário, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhor Vice Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Senhores Membros da Assembleia incluindo os Senhores Presidentes da 
Junta, Público em geral, Comunicação Social.--------------------------------------------------------- 
Na última sessão desta Assembleia, quando se discutia o agravamento do IMI para bens 
cujo valor se situasse acima de determinado montante, que defendi, o Sr. Presidente da 
Junta de Freguesia de Cavernães aproveitou este pretexto para resolver atacar a política 
de justiça fiscal e social do Governo para com os que menos têm, revelando que este 
mesmo Governo foi quem, com a Lei nº. 7-A/2016, revogou do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais o seu artigo 48º, onde se encontrava “plasmada” a isenção de IMI para “pessoas de 
baixos rendimentos”.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Ouvi, fiquei com a ideia de que não era assim, mas como não estava absolutamente certo 
do que pensava saber sobre o assunto não retorqui, porque não é meu hábito falar do que 
não sei.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para quem se afirma “pessoa interessada nestas coisas dos impostos”, neste caso, o Sr. 
Presidente da Junta de Freguesia de Cavernães deu a ideia de se interessar apenas pelo 
que lhe convém.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Também eu já fui muito mais interessado por estas ditas coisas dos impostos, mas ainda 
mantenho por elas interesse suficiente para as não maltratar e, ao contrário do que então 
disse o Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Cavernães, sou ou procuro ser rigoroso 
naquilo que afirmo acerca destas e de outras matérias que aqui trago.--------------------------- 
Talvez por causa desse rigor e à falta de argumentos sérios, haja quem de vez em quando 
se lembre de ir rebuscar a história recente dos Srs. Presidentes da Câmara de Viseu nesta 
casa, para me repetir o que já ouvi atribuírem-me há alguns anos – ministro ou 
especialista disto ou daquilo.------------------------------------------------------------------------------- 
Voltando ao caso concreto, com efeito o art.º 215 da Lei nº. 7-A/2016, de 30 de Março, 
revogou o art.º 48 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, que isentava de IMI os prédios de 
reduzido valor patrimonial de sujeitos passivos de baixos rendimentos.------------------------- 
Só que o Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Cavernães não leu o art.º 162 daquela 
mesma Lei.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Passou-lhe por cima, não lhe interessou ou não quis lê-lo.----------------------------------------- 
Não lhe interessou recordá-lo aqui, naquele dia em que se referiu à revogação de um 
benefício fiscal para pessoas socialmente carentes.---------------------------------------------------- 
De facto, o que a Lei nº. 7-A/2016, de 30 de Março fez com a isenção de prédios de 
reduzido valor patrimonial de sujeitos passivos de baixos rendimentos foi, ainda antes de a 
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revogar do Estatuto dos Benefícios Fiscais, transpô-la, pelo seu art.º 162, para o Código do 
IMI, com o aditamento a este código do art.º 11º-A e acrescentando-lhe maior 
abrangência.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O art.º 11-A do Código do IMI inclui exatamente a mesma redação do art.º 48 revogado do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, mas, como antes disse, vai mais longe, estendendo esta 
isenção também a pessoas que, cumprindo determinados requisitos, se encontrem a residir 
em lares de terceira idade.---------------------------------------------------------------------------------- 
Finalmente, reposta a verdade dos factos, sou levado a concluir que, o que o Sr. Presidente 
da Junta de freguesia de Cavernães pretendeu fazer parecer tratar-se de uma injustiça 
fiscal e social, não passou de um embuste com que tentou ofuscar os princípios que 
norteiam a ação governativa do Partido Socialista, cuja prática, como se vê com mais este 
exemplo, é bem demonstrativa da atenção que dedica à defesa dos que menos têm, 
invertendo o curso da ação com que anteriormente nos vimos confrontados.------------------
E agora um outro pormenor, aproveito o facto de estar aqui e o tempo que talvez ainda me 
reste para referir o seguinte: Todos nós gostamos e sentimos que a nossa cidade está bem 
tratada, bem animada, este mandato tem sido exemplar nesse aspeto, e portanto, temos 
que nos orgulhar da cidade que temos e das vias que têm na cidade, e as aldeias Senhor 
Presidente? E as aldeias? Das aldeias eu trago este recado que também é a minha opinião. 
Ouço críticas quando se vê obras em ruas e arruamentos, nomeadamente na circunvalação 
que aparentemente nada têm para retificar, nas aldeias assistimos a vias intransitáveis, é 
assim que têm que se chamar, sinalética inexistente, derrubada, pinturas nas estradas por 
fazer, as pessoas de noite têm que andar às apalpadelas para conseguir circular. As aldeias 
merecem mais atenção, e estou a falar porque é uma coisa que constato e é aquilo que 
ouço. Cidade bonita tudo bem, tem sido apanágio deste executivo, bem animada, bem 
tratada, mas as aldeias também precisam de ser vistas com consideração Senhor 
Presidente, e deixo aqui este recado. Muito obrigado.------------------------------------------------ 
Para que não haja dúvidas deixo na Mesa a legislação que citei para que se quiserem 
consultá-la, façam o favor. É uma cópia do Diário da República.----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente de Junta de Ribafeita para um protesto.---------------------------
----- CATORZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
RIBAFEITA CUSTÓDIO FIGUEIREDO FERREIRA (PPD/PSD): O meu bom dia a 
todos. Cumprimento a Mesa, Senhor Presidente, Senhores Secretários, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras. Ó Senhor Deputado, tenha 
paciência, eu falo por Ribafeita e acho que posso falar por porta-voz dos meus colegas. 
Ouça, eu convido-o, sinceramente convido-o a vir a Ribafeita, e olhe que eu já fui 
Presidente de Junta 8 anos no anterior executivo, e vou com 3 anos deste executivo, nunca 
tive tanta obra, Ribafeita nunca esteve… mas eu convido-o, com toda a sinceridade, vá lá, 
vá lá e verifique. Isso tem que ser desmentido, eu acho que nunca houve tantas obras nas 
aldeias como agora, muito sinceramente. Convido o Sr. Deputado e os membros do 
Partido Socialista para visitarem, porque o que eu acho é que vocês não saem é daqui, 
depois vão lá só quando algum porta-voz vosso de uma aldeia ou outra que vos diz um 
problema ou outro e depois eventualmente dá nisto, completamente errado, sinceramente.- 
O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão pede a palavra.-------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, a sua intervenção 
para que era agora? Um protesto? Responder ao protesto? Não há respostas a protestos, 
se tiver outra figura regimental. Pedido de esclarecimento? Um protesto, pronto.------------
----- QUINZE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
(PS): Eu sou muito rápido. Eu só contraprotesto da seguinte forma: O Senhor Presidente 
da Junta é Presidente da Junta de Freguesia, eu sou Membro da Assembleia Municipal, 
represento e dedico-me ao concelho no seu total por isso eu tenho uma visão global do 
concelho, não tenho a visão paroquiana ou de freguesia. Muito obrigado.-----------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Deputado Pedro Alves.---------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito Obrigado Senhor Presidente. Reitero os cumprimentos. Eu venho aqui 
com um tema que nos tem sido muito querido e caro, que nos tem unido a todos e que tem 
feito com que todos consigamos trabalhar no mesmo sentido que é a questão da 
radioterapia. E eu antes de apresentar aqui e ler uma Moção que trago, acho que devo 
fazer algumas considerações relativamente ao trabalho que foi feito por alguns dos 
intervenientes. Em primeiro lugar uma palavra de grande apreço ao Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu, na pessoa do seu Presidente, Dr. 
Ermida Rebelo, que através de uma liderança baseada no trabalho, na dedicação e na 
competência, tem conseguido defender os interesses deste Centro Hospitalar, os interesses 
dos profissionais de saúde, o interesse dos doentes e naturalmente o interesse do serviço 
público de saúde para esta região. Um dos sinais bem evidentes desse empenho e dessa 
dedicação e que já está em curso e que esperemos que se concretize durante o próximo ano 
é a ampliação do serviço de urgência que, como nós sabemos é bastante exíguo. Depois 
também uma palavra de reconhecimento a todos os Autarcas, em especial ao Senhor 
Presidente da Câmara que embora nestes últimos tempos haja aqui uma preocupação em 
apoucar tudo o que foi feito e tudo o que faz relativamente à luta que temos feito para 
termos radioterapia em Viseu, dizer-lhe que as reuniões feitas e os compromissos feitos no 
silêncio dos gabinetes são muitas vezes mais produtivos do que qualquer manifestação 
pública, e nesse sentido, agradecer-lhe porque teve o cuidado de em primeira mão 
anunciar que havia esta vontade e disponibilidade do Governo. Depois todos nós já 
estamos de parabéns também pela capacidade que tivemos de trabalhar juntos nesta 
Assembleia em prol de um interesse comum, não só a esta Assembleia como todos os 
políticos da região da CIM, os Deputados à Assembleia da República, unimo-nos e 
conseguimos fazer um percurso conjunto sem andar aqui a embandeirar muito em arco ou 
a querer retirar vitórias individuais. É um processo como nós sabemos que remonta a 
2004, aquando da passagem do Hospital de S. Teotónio a Hospital Central, e que a partir 
daí também, por essa ocasião foi anunciado pela primeira vez, é casual porque foi nessa 
circunstância, não vamos estar a dizer quem é que fez mais ou quem é que fez menos, o 
Ministro Luís Filipe Pereira que se comprometeu, pelo menos havia a intenção de criar 
aqui um serviço de radioterapia em Viseu, depois dali para cá, nós sabemos quais foram os 
percursos, e nesse sentido e como recentemente, durante este ano vá, tem havido um 
conjunto de evoluções e de tomadas de posições públicas que alguns consideram o anúncio 
mas que eu não o sinto dessa maneira e vou aqui dizer o que é que eu penso. Há aqui uma 
vontade política, não há um anúncio, mas essa vontade política é para nós positiva e nós 
temos que aproveitar uma vez que há condições para evoluir neste processo. Queria deixar 
como proposta de Moção o que passo a ler:------------------------------------------------------------- 
Pela quarta vez, este ano, o Governo considerou o Centro Hospitalar Tondela Viseu (CHTV) 
como aquele que melhores condições reúne para instalar mais uma unidade de radioterapia 

na Região Centro. Fê-lo por três vezes na pessoa do Senhor Secretário de Estado da Saúde, 
Manuel Delgado: uma por ocasião do aniversário do Centro Hospitalar Tondela Viseu 

CHTV; outra em resposta a uma pergunta da Deputada do PSD, Isaura Pedro, em audição 
na 9ª Comissão da Assembleia da República; e, ainda, em resposta aos jornalistas em Viseu, 
por ocasião da inauguração de uma unidade privada de saúde privada na cidade de Viseu e 

após o desafio público do nosso Presidente da Câmara, Almeida Henriques; por sua vez, e 
ainda antes desta última situação, o Senhor Ministro da Saúde ao responder à Deputada, 

Isaura Pedro, durante o debate na especialidade do Orçamento de Estado para 2017, onde 
voltou a confirmar o que já era do conhecimento de todos, transformado, por alguns, em 
anúncio.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Tratando-se de um assunto que tem reunido o consenso e a vontade política de todos os 
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agentes políticos, económicos e sociais de Viseu e da Comunidade Intermunicipal onde 
estamos integrados, queremos também manifestar o nosso reconhecimento público ao 

Governo, nas pessoas do Senhor Ministro da Saúde e do Senhor Secretário de Estado da 
Saúde por se associarem à nossa vontade política e por assumirem publicamente dar 

cumprimento ao que está previsto no estudo técnico da Entidade Reguladora da Saúde, em 
2012, estando, assim, para breve a aprovação e a instalação da almejada unidade de 
radioterapia em Viseu.--------------------------------------------------------------------------------------- 

O Governo ao assumir esta posição não clarifica, contudo, alguns aspetos que julgamos 
relevantes para a execução deste investimento e que gostaríamos de esclarecer:------------------ 

1º Para quando prevê o Governo concretizar a decisão da instalação da unidade de 
radioterapia em Viseu?--------------------------------------------------------------------------------------- 
2º A instalação desta unidade é isolada ou está integrada num centro oncológico?--------------- 

3º Sabendo que a criação de um centro oncológico é a solução que melhor serve os interesses 
dos utentes, prevê, igualmente, o Governo instalar uma unidade de medicina nuclear?--------- 

4º Qual o valor previsto para a concretização deste investimento? Está o Governo em 
condições de aceder a fundos comunitários?------------------------------------------------------------- 

5º Sabendo que existem vários exemplos de modelos de investimento a financiar este serviço 
público, como prevê o Governo concretizar este projeto? Através de financiamento 
exclusivamente público ou em parceria com entidades privadas?------------------------------------

6º Sabendo que o Município de Viseu tem sido um bom parceiro na concretização de outros 
projetos e objetivos do Ministério da Saúde, pretende o Governo estabelecer alguma parceria 

com a Câmara Municipal para agilizar este processo?------------------------------------------------- 
Posto isto,------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 19 de dezembro de 2016, embora se congratule 

com a vontade política declarada pelo Governo na instalação de uma unidade de radioterapia 
no Centro Hospitalar Tondela Viseu manifesta, igualmente, sua preocupação com aspetos 

relevantes e fundamentais para a concretização dessa vontade e exorta o Governo a clarificar 
a sua posição.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Se for aprovada esta Moção depois deve ser dado também conhecimento ao Primeiro-
Ministro, ao Ministro da Saúde e ao Senhor Presidente da República.--------------------------- 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em discussão esta proposta. Tem a palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente e Senhores Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Uma vez mais 
estamos perante uma situação em que os considerandos são marcadamente ideológicos. Eu 
entendo que em relação a considerandos e alguns deles desta natureza, nos consideramos 
nós não nos revemos. Não nos revemos porque, se bem se recordam, uma das coisas que 
foi colocado é o grande elogio ao Senhor Diretor do Hospital, esquecendo aquilo que 
infelizmente foi tratado o ano passado, isto é que, deixou passar um concurso, e disse que 
iria fazer inquéritos para responsabilizar quem teve a falha, e eu até hoje não conheço 
nem nenhum inquérito nem nenhum resultado de inquérito. Quem é que impediu que as 
coisas chegassem a tempo ao Ministério? Não sabemos. Se há inquéritos não chegámos lá, 
portanto estarmos aqui a passar cheques dessa natureza, da parte do Partido Socialista 
isso não vai suceder. Em relação à Moção em si, embora tenha muitas perguntas, algumas 
delas também muito orientadas, nós também estamos muito interessados que a 
radioterapia venha, como sempre afirmámos, e se é uma Moção para que isso apresse a 
vinda da radioterapia para Viseu nós vamos votar a Moção a favor, mas uma vez mais os 
considerandos e aquela conversa habitual aliás, no Senhor Deputado Pedro Alves, nós 
nisso não vamos, e dizemos claramente, nisso não vamos.-------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Carlos 
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Vieira.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): É assim. Nós ainda há alguns meses atrás, não há muitos, aprovámos 
aqui por unanimidade uma Moção do Bloco de Esquerda a pedir ao Governo a vinda, a 
instalação da Unidade de Radioterapia no Hospital de Viseu, na mesma sessão da 
Assembleia, foi aprovado também uma petição, creio que era essa a figura, uma petição do 
PSD, um abaixo-assinado que resto todos subscrevemos no mesmo sentido, portanto, nisso 
como disse o Deputado Pedro Alves estamos todos de irmanados, agora no que de facto 
divergimos é nos considerandos que aqui foram colocados a começar desde logo pelo 
elogio, que de resto já foi tentado fazer também numa Assembleia de Freguesia ao Diretor 
do Hospital. O que acontece é que o Senhor Diretor do Hospital, o Diretor da 
Administração do Hospital, Presidente do Conselho Administrativo do Hospital, aliás, a 
seu pedido veio aqui a esta Assembleia prestar esclarecimentos, e os esclarecimentos que 
ele deu foi empurrar para os subordinados, tanto para os funcionários que se atrasaram a 
entregar o correio, e chegaram lá atrasados, como para os médicos que deviam ter 
entregue os relatórios atempadamente e que ele esperou até ao último dia a para pedir. 
Quer dizer, a responsabilidade é dele, efetivamente ele tem essa responsabilidade, ou 
tinha, e não podia estar à espera do último dia para dizer, então vocês não me entregam os 
relatórios? Não. Atempadamente tinha que dizer: Então vocês andam a dormir ou o quê? 
Isto é importante, eu sei que vocês têm muito serviço mas façam-me chegar isso 
atempadamente, quer dizer, não pode estar à espera do último dia, da última hora para 
mandar o funcionário. Isso não pode ser. Portanto, aí demarcamo-nos completamente do 
elogio feito ao Senhor Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu. Relativamente aos outros considerandos, eu sinceramente, isso está um 
bocado, eu também não percebi muito bem…---------------------------------------------------------
Um Senhor Deputado intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o que foi dito. 
– O Senhor deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: … eu também não percebi muito bem, pois, está mal? Eu também acho que sim. 
Ai, é normal? Ah, julguei que estava a admitir que estava mal, é que eu acho também que 
devia ser mais claro, devi ser mais claro, o “Simplex”, acho que devia alastrar também um 
pouco para… regionalizar-se, porque eu não percebi muito bem, havia aí umas referências 
também, uma pergunta ao Governo, se era diretamente se era através de privados. É que 
na altura uma questão que suscitou esta incúria do Senhor Presidente do Conselho de 
Administração do Hospital, que foi uma incúria, foi que isto coincidiu com uma tomada de 
posição do Senhor Presidente da Câmara que chegou aqui muito ufano a dizer que afinal 
vinha para cá a Unidade de Radioterapia para o Hospital da CUF, e quando o Bloco de 
Esquerda disse que não era isso que nós tínhamos aqui pedido, o Senhor Presidente da 
Câmara disse: É pá, para mim tanto me faz que venha para o público como para o 
privado, pode ser concessionado ao privado desde que venha para Viseu. Ora, isso 
distancia-nos completamente dessa posição, para nós é fundamental que a Unidade de 
Radioterapia e o Centro Oncológico venha efetivamente para o Hospital, que estudos até 
invocados numa Moção do PSD provaram que o Centro Hospitalar Tondela Viseu era o 
mais bem preparado dentro da região do interior para acolher a Unidade de Radioterapia 
e o Centro Oncológico. Portanto, creio que é isso deve estar em causa…------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhores Deputados, nesta fase são dois 
minutos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: Muito bem. Se o objetivo for esse estamos de acordo, por isso eu até gostava de 
ler…-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: A Mesa tem toda a tolerância mas 
tem que chamar atenção que nestas discussões são dois minutos, e neste momento foram 
utilizados pelo Senhor Deputado quatro. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.-------- 
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----- DEZANOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Mais uma vez procurando ser breve, para recuperar os minutos que o Senhor 
Deputado anterior, enfim, usou, dizer que, não posso senão reforçar a posição dos colegas 
que aqui estiveram anteriormente, relativamente aos considerandos. Parece-me até que o 
Senhor Deputado Pedro Alves, começa com o reconhecimento do trabalho que de facto 
todos nós aqui fizemos em prol desta causa, e que depois os considerandos desvalorizam 
esse trabalho, o que me parece enfim, pouco aceitável. Não entro nas questões de que é 
ideológico ou deixa de ser, mas objetivamente parece-me que há aqui uma contradição 
entre o reconhecimento efetivo do trabalho que aqui temos feito e depois aquilo que é 
referenciado de facto nos considerandos. Dizer que dentro desse trabalho o PCP trouxe a 
esta Assembleia também uma Moção, o PCP na Assembleia da República colocou questões 
que inclusivamente são referidas numa Moção aprovada nesta Assembleia, e portanto, 
parece-nos que efetivamente há que assumir que o trabalho foi feito por todos e todos 
demos o contributo necessário para que efetivamente agora a decisão do Senhor Ministro 
da Saúde possa efetivamente ter sido tomada. Parece-nos também que esta decisão vem 
comprovar que a deliberação podia ter sido tomada anteriormente e que os governos do 
PSD e do CDS não quiseram fazer, pois em nosso entender preparavam a entrega à 
iniciativa privada, e com isso nunca poderemos estar de acordo de forma nenhuma. O 
Serviço Nacional de Saúde respeitando o inscrito na Constituição da República 
Portuguesa pressupõe que o serviço deve ser público, universal e se possível gratuito o que 
não é garantido quando prestado por privados. Dizer também que, foi justamente a 
questão colocada pelo PCP em sede da Assembleia da República que suscitou o 
esclarecimento de alguns rocambolescos episódios relacionados com atrasos numa 
candidatura que efetivamente aqui já foram referidos. Muito obrigada.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA (CDS/PP): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Apresento e renovo os meus cumprimentos a todos 
uma vez mais. Eu de vez em quando às vezes até paro para pensar porque é que estamos 
aqui a falar porque de facto eu até fico assim um bocado preocupado porque é assim: 
Estamos aqui a ver papões, estamos a alucinar, é que de facto, com o devido respeito, os 
privados ainda bem que vêm para Viseu e se instalam aqui e criam cá emprego, deixá-los 
vir e que venham não podemos estar sempre aqui, por um lado a dizer, ai os privados são 
assim, os privados são… não, venham, são bem-vindos a Viseu e que se instalem cá muitos 
e que tenhamos cá muito emprego para dar e para termos cá muitas pessoas instaladas, 
porque se a cidade é boa para viver, também é boa para cá receber muitos privados e 
gente que queira investir e nomeadamente na saúde. Em relação às considerações do 
Centro Hospitalar, em relação a esta questão do Centro Hospitalar, que venha de facto 
esta Unidade de Radioterapia para Viseu, há muito que já está pré anunciada, está mais 
uma vez anunciada, que se faça, que se concretize, porque de facto evita muitas viagens e 
muitos tratamentos a pessoas, Viseu/Coimbra e a outros sítios e que efetivamente Viseu 
possa ter este serviço na área da saúde e numa área tão sensível como é a área da 
oncologia, é lógico que é assim, nós não podemos e não ficaríamos bem com a nossa 
consciência se não o fizéssemos aqui. O problema, o facto facto que está aqui, é que o 
Diretor do Centro Hospitalar Tondela Viseu, em linguagem futebolística, falhou um 
penalti de baliza aberta ou seja falhou um prazo de um concurso, e um prazo dum 
concurso não é uma coisa que se possa falhar desta forma não é, e não podemos de facto 
rever-nos nesta posição. Quanto ao resto, estamos perfeitamente e plenamente de acordo e 
em relação às obras de ampliação, também são absolutamente necessárias porque vê-se a 
olhos vistos, e quem vai aquele hospital com alguma frequência e tem que estar nas 
urgências repara que o hospital tem perdido alguma qualidade nomeadamente nos 
serviços de limpeza que é aqueles que vejo a olho nu e é uma atenção que deve ser tida em 
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consideração. Quanto ao resto, plenamente de acordo que a radioterapia venha para Viseu 
e que se instale no Centro Hospitalar, pena é, como disse há bocado, que não tenhamos o 
Centro de Referência dos Cancros do Colon e Hepato-Bilio-Pancreático já aprovados, que 
devíamos ter. Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Adelaide Modesto.------------------------------------------------------------------
----- VINTE E UM – A SENHORA DEPUTADA ADELAIDE JOANA DA SILVA 
MODESTO (PS): Eu começo por endereçar os meus cumprimentos à Mesa, ao Senhor 
Presidente da Câmara, aos Senhores Vereadores, às Senhoras Vereadoras, e aos Senhores 
Deputados Municipais e ao demais Público aqui presente. A minha intervenção prende-se 
com o facto de também eu na intervenção que gizei para este ponto antes da Ordem de 
Trabalhos, abordar a questão da Radioterapia. Eu fazia-o, confesso, de uma forma mais 
sumária, sem considerandos capciosos num voto única e exclusivamente de congratulação 
pela iniciativa quer governativa quer pela iniciativa também desta Assembleia Municipal e 
de todos aqui presentes, porque de facto foi um esforço coletivo, foi um esforço conjunto, 
cumprindo também aqui lembrar que até curiosamente na data em que se assinalam os 40 
Anos Sobre o Poder local, foi um Membro desta Assembleia Municipal também, que foi 
Ministro da Saúde, o Professor Correia de Campos que aqui ainda não foi referido hoje, 
que deu luz verde para que esta situação se viesse a concretizar, e portanto, eu pedia ao 
Senhor Deputado Pedro Alves, que para além de expurgar de considerandos a Moção que 
aqui traz a esta Assembleia, tivesse também o cuidado de nas conclusões, e pedia que o 
texto fosse disponibilizado à Mesa para que quer o Partido Socialista quer os demais 
Partidos pudessem com algum pormenor, alguma filigrana elaborar, para que todos 
possamos aqui aprovar por unanimidade hoje esta Moção, porque aquilo que nos une é 
com certeza o interesse da população e o interesse do Concelho de Viseu. Importa-nos 
responder positivamente às carências na área assistencial colmatando-as, não podemos é 
fazer elogios a quem falha prazos, porque os erros pagam-se. Muito obrigada.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Presidente da Freguesia de Viseu, o Deputado Diamantino Santos.------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DA FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhora Secretária, Senhor Secretário, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice Presidente, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Caros Deputados Municipais, Colegas Presidentes de Junta de Freguesia, Público em 
geral. Não estava prevista esta minha intervenção, porque de facto, de alguma maneira fui 
estimulado pelo Deputado Carlos Vieira a vir cá porque nós de facto reconhecemos o 
trabalho do Dr. Ermida Rebelo na última Assembleia de Freguesia da Freguesia de Viseu, 
e deixem-me dizer que em bom rigor o que está aqui em causa e concordando um bocado 
com aquilo que disse a Senhora Deputada Adelaide Modesto, o que está aqui em causa é 
de facto uma iniciativa estruturante para o nosso concelho, e acho que em relação a essa 
matéria estamos todos unidos e pensamos todos da mesma maneira. Agora, em relação à 
questão do Dr. Ermida Rebelo, um cidadão nosso, que tem liderado uma equipa que tem 
de alguma forma relevado o trabalho do hospital, muitas vezes nos primeiros lugares dos 
rankings nacionais seja aqui apoucado por um lapso, por uma falha e que só se reconheça 
de facto essa lacuna e não se reconheça realmente todo o trabalho que ele fez na liderança 
da equipa que durante vários anos dirigiu aquele Centro Hospitalar, e terminaria Senhor 
Presidente com esta questão. Então mas se o homem é assim tão mau porque não o 
demitiram? Muito obrigado.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado que apresentou a Moção, O Deputado Pedro Alves.------------------------
Só para responder à Deputada Adelaide Modesto, eu vou ler depois toda a Moção que vai 
no fundo ser enviada.----------------------------------------------------------------------------------------
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----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito Obrigado Senhor Presidente mais uma vez. Para dizer que os 
considerandos não estão na Moção, foi a minha intervenção pessoal, é o que eu penso, e há 
uma coisa que eu também tenho a certeza, não me enganei em nada, daquilo que eu disse 
nada é mentira, mas aqui já vieram dizer coisas que não são reais e a Senhora Deputada 
Adelaide Modesto disse que há uma iniciativa do Governo. Há zero iniciativa do Governo, 
temos que perceber bem o que é que estamos aqui a falar e isto está na Moção. Há zero 
iniciativa do Governo. O Governo podia tê-lo feito e não o fez, de fevereiro até hoje, que 
era decidir, não decidiu rigorosamente nada. O que é que o Governo fez de fevereiro até 
hoje? Aquilo que nós temos feito desde 2004 até agora, está cheio de vontade, e nós 
também estamos cheios de vontade, e nós queremos então que dessa vontade, decida, sem 
dinheiro, sem custo, só queremos que o Governo assuma que na referenciação oncológica 
nacional Viseu passe a ter um Centro de Radioterapia conforme aponta o estudo da 
Entidade Reguladora da Saúde, é isto que nós queremos, e é isto que ali está. O resto, 
depois são preocupações futuras de concretização? Isso é uma coisa, agora para já o 
Governo não teve iniciativa nenhuma, o Governo:---------------------------------------------------- 
1 - Respondeu aos jornalistas do dia 18 de fevereiro quando foi o aniversário do Centro 
Hospitalar, não foi o Senhor Secretário de Estado que tomou a iniciativa de apresentar.---- 
2 - Em março, logo a seguir, percebendo isto os Deputados do PSD de Viseu, ora bem aqui 
está um bom momento para o Governo brilhar, e perguntámos ao Senhor Ministro 
através da Deputada Isaura Pedro na comissão, na audição normal, o Senhor Ministro não 
respondeu, respondeu o Senhor Secretário de Estado outra vez, e disse que que sim 
senhora que havia e que o estudo técnico apontava para que fosse Viseu e que Viseu teria 
as melhores condições para isso, ficámos satisfeitos. Depois a partir daí, Orçamento de 
Estado, no Orçamento de Estado voltámos a questionar, o Senhor Ministro para além 
disso, para além de ter anunciado, havia muitas boas notícias para Viseu, inclusive teve o 
cuidado de anunciar aquilo que tinha sido já feito pelo anterior Governo, foi que todo o 
investimento que estava previsto realizar-se através do quadro comunitário, como vocês 
sabem, foi assinado a 31 de agosto, as datas são chatas, mas foi a 31 de agosto de 2015, foi 
tudo assinado, foi o contrato que foi feito entre todos CCDR, CIM e Ministérios, neste caso 
Ministério da Saúde. A ampliação da urgência, a nova Unidade de Saúde Familiar, a 
requalificação de alguns espaços de saúde, de algumas extensões também, por isso, o 
Senhor Ministro fez tudo, mas não fez aquilo com que nós estamos preocupados e que 
queremos que seja feito que é, que decida sobre isto, agora, relativamente ao que aqui foi 
dito, quanto ao Dr. Ermida, eu tenho que voltar a dizer, se isto é ideológico, então a minha 
ideologia é uma coisa simples, é o trabalho, a dedicação e a competência, se vocês não 
concordam comigo, se isto é uma questão ideológica então pronto, já nos separamos de 
uma forma muito clara. O bom trabalho, a dedicação ao serviço público e a competência 
com que se fazem as coisas, a vocês distancia-vos de nós, e ainda bem que os portugueses 
percebem isto. Agora, nós estamos muito preocupados com este pseudo-anúncio, porque 
na verdade vimos aqui falar de tanta coisa, preocupados com aquele episódio, que pelos 
vistos se vai resolver agora a partir de janeiro, mas ninguém veio aqui dizer, e eu até achei 
estranho que a esquerda mais radical não o tivesse vindo dizer ou falar de quais foram as 
preocupações que o Sindicato dos Enfermeiros levantou, não há fardas, não há lençóis, os 
funcionários, enfermeiros e auxiliares não recebem o correspondente às 35 horas, há 
atrasos nos pagamentos a fornecedores, isto preocupa-me muito, isto aconteceu este ano, e 
não foi da responsabilidade do Conselho de Administração, foram decisões de reversões 
que foram tomadas por parte do Governo, 35 horas, não fomos nós, faltam enfermeiros, 
faltam auxiliares e não há dinheiro, este é o nosso problema. Quando não conseguimos 
pagar, e isto é a preocupação que vos deixo, quando nós não conseguimos pagar estas 
pequenas coisas, estamos aqui a pensar que temos capacidade para fazer um investimento 
superior a 40 milhões de euros para a construção da radioterapia? Esta é a preocupação 
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que eu deixo. Não deixamos de lutar na mesma por ele, mas há uma preocupação muito 
grande. Depois, a questão da referenciação hospitalar, é preocupante o que está a 
acontecer, nós estamos muito preocupados, este Governo está a desviar a referenciação de 
alguns concelhos que estão aqui vizinhos que vinham para Viseu, passá-los, Fornos de 
Algodres para Castelo Branco, isto e outras não é? E esta preocupação existe, e desse lado 
silêncio, silêncio. Vêm aqui falar de uma situação que se resolve facilmente, mas ninguém 
aqui veio reconhecer que a qualidade dos serviços em função da avaliação que foi feita, em 
14 serviços, 12 foram avaliados positivamente como excelentes, só não foram os outros dois 
porque não temos, ninguém veio aqui dizer isto, e isto deve-se também aos profissionais e 
naturalmente a uma liderança, que trabalha, que se dedica e que é competente, e eu vou-
me esconder por detrás do quê? Isto não é uma questão ideológica, isto aqui são factos, é 
objetivo, foi a avaliação de uma entidade independente, e isso tem que ser objetivamente 
reconhecido, não o fazem, tudo bem, não temos que estar todos a fazer a mesma coisa, por 
isso, aqui, quero agradecer o contributo de se associarem à Moção, aos considerandos, não 
são necessariamente obrigados a fazê-lo, mas uma coisa é certa, espero bem que, com as 
preocupações que aqui estão lançadas sobre esta questão, continuemos todos aliados e do 
mesmo lado, e aí sim, que não haja questões ideológicas, que não haja questões ideológicas 
que ponham em causa o Serviço Público de Radioterapia que pode ser instalado aqui, e as 
questões ideológicas prendem-se muito quanto ao modelo que vamos aqui implementar, 
porque pode estar dento do Centro Hospitalar, ser gerido através do Conselho de 
Administração no entanto o investimento ser feito através de parcerias. Muito obrigado.---
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem 
razão em relação a esse aparte. Eu iria ler rapidamente a proposta de Moção.----------------- 
Pela quarta vez, este ano, o Governo considerou o Centro Hospitalar Tondela Viseu (CHTV) 

como aquele que melhores condições reúne para instalar mais uma unidade de radioterapia 
na Região Centro. Fê-lo por três vezes na pessoa do Senhor Secretário de Estado da Saúde, 

Manuel Delgado: uma por ocasião do aniversário do CHTV; outra em resposta a uma 
pergunta da Deputada do PSD, Isaura Pedro, em audição na 9ª Comissão da Assembleia da 
República; e, ainda, em resposta aos jornalistas de Viseu, por ocasião da inauguração de 

uma unidade privada de saúde privada na cidade de Viseu e após desafio público do nosso 
Presidente da Câmara, Almeida Henriques; por sua vez, e ainda antes desta última situação, 

o Senhor Ministro da Saúde ao responder à Deputada, Isaura Pedro, durante o debate na 
especialidade do Orçamento de Estado para 2017, onde voltou a confirmar o que já era de 
todos conhecido, transformado, por alguns, em anúncio.---------------------------------------------- 

Tratando-se de um assunto que tem reunido o consenso e a vontade política de todos os 
agentes políticos, económicos e sociais de Viseu e da Comunidade Intermunicipal onde 

estamos integrados, queremos também manifestar o nosso reconhecimento público ao 
Governo, nas pessoas do Senhor Ministro da Saúde e do Senhor Secretário de Estado da 
Saúde por se associarem à nossa vontade política e por assumirem publicamente dar 

cumprimento ao que está previsto no estudo técnico da Entidade Reguladora da Saúde, em 
2012, estando, assim, para breve a aprovação e a instalação da almejada unidade de 

radioterapia em Viseu.--------------------------------------------------------------------------------------- 
O Governo ao assumir esta posição não clarifica, contudo, alguns aspetos que julgamos 

relevantes para a execução deste investimento e que gostaríamos de esclarecer:------------------ 
1º Para quando prevê o Governo concretizar a decisão da instalação da unidade de 
radioterapia em Viseu?--------------------------------------------------------------------------------------- 

2º A instalação desta unidade é isolada ou está integrada num centro oncológico?--------------- 
3º Sabendo que a criação de um centro oncológico é a solução que melhor serve os interesses 

dos utentes, prevê, igualmente, o Governo instalar uma unidade de medicina nuclear?--------- 
4º Qual o valor previsto para a concretização deste investimento? Está o Governo em 
condições de aceder a fundos comunitários?------------------------------------------------------------- 
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5º Sabendo que existem vários exemplos de modelos de investimento a financiar este serviço 
público, como prevê o Governo concretizar este projeto? Através de financiamento 

exclusivamente público ou em parceria com entidades privadas?------------------------------------
6º Sabendo que o Município de Viseu tem sido um bom parceiro na concretização de outros 

projetos e objetivos do Ministério da Saúde, pretende o Governo estabelecer alguma parceria 
com a Câmara Municipal para agilizar este processo?------------------------------------------------- 
Posto isto,------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 19 de dezembro de 2016, embora se congratule 
com a vontade política declarada pelo Governo na instalação de uma unidade de radioterapia 

no CHTV, manifesta, igualmente, sua preocupação com aspetos relevantes e fundamentais 
para a concretização dessa vontade e exorta o Governo a clarificar a sua posição.--------------- 
Está em votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por unanimidade.-----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Dava a palavra ao Deputado Carlos 
Cunha.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Renovo os meus cumprimentos. O 
assunto que aqui me traz é a proposta de um Voto de Louvor ao Senhor José Fernando 
Pereira Borges, antigo Presidente da Cáritas Diocesana de Viseu.--------------------------------  
O Senhor José Fernando Pereira Borges esteve ligado à Cáritas Diocesana de Viseu (CDV) 
durante quase quatro décadas, tendo, durante trinta e sete anos assumido as funções de 
Presidente. A Cáritas Diocesana de Viseu é organismo oficial da igreja destinado à 
promoção e ao exercício da ação social, fundada no dia 1 de janeiro de 1977, pelo então 
Bispo de Viseu, D. José Pedro da Silva.------------------------------------------------------------------  
Mais tarde, em 1982, os estatutos foram revistos para que Cáritas Diocesana de Viseu se 
tornasse numa IPSS.-----------------------------------------------------------------------------------------  
Ao longo da sua presidência, José Borges trabalhou voluntariamente seis a sete horas por 
dia na Cáritas Diocesana de Viseu, dirigindo 26 técnicos e auxiliares. Enfrentou inúmeras 
contrariedades para as quais nunca deixou de encontrar resposta. Um dos períodos mais 
conturbados viveu-o em 2009, fruto da crise económica que se abateu sobre Portugal, 
confrontando-se, nesse lapso de tempo, com um acréscimo de pedidos de ajuda que 
chegavam diariamente à Cáritas.------------------------------------------------------------------------- 
Ergueu várias vezes a sua voz, alertando para as dificuldades que a instituição 
ultrapassava para responder àqueles a quem não podia falhar. Durante a sua presidência, 
deparou-se com pedidos de ajuda, de quem outrora não tinha necessidade, mas a quem as 
vicissitudes da vida acabaria por trocar as voltas atirando-os para uma situação de 
carência.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Dos mais pobres aos pobres envergonhados, José Borges sempre procurou dar uma 
resposta direta ou, em alternativa, encaminhá-los para as diferentes entidades que 
colaboram com a Cáritas Diocesana de Viseu. Reflexo das fortes contrariedades 
enfrentadas é a seguinte afirmação que, em tempos proferiu: “vamos dando uns paliativos 
em vez do antibiótico, mas daqui ninguém sai sem levar alguma coisa”.------------------------- 
A sua tenacidade e a vontade de ajudar quem mais necessitava, levou-o a bater à porta de 
várias empresas para que doassem o que pudessem para que aqueles que se encontravam 
em situação de aflição vissem os seus pedidos satisfeitos.-------------------------------------------- 
Para José Borges o auxílio às famílias foi sempre o dínamo da sua missão sem olhar a 
credos nem a orientações religiosas, através de uma aliança perfeita entre a lucidez e a 
generosidade. A este respeito disse um dia que a “Cáritas não tinha como objetivo 
angariar adeptos para a religião católica, cada um seguirá o seu caminho segundo as suas 
convicções” a que viria a acrescentar: “nunca perguntámos a ninguém pelo Bilhete de 
Identidade religioso”.----------------------------------------------------------------------------------------  
Durante vários anos, esteve na linha da frente no combate à pobreza, à exclusão social, ao 
abandono escolar, ao acolhimento de imigrantes, à inclusão de minorias étnicas na 
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sociedade e com 70 anos ainda se sentiu com força e capacidade para, voluntariamente, 
fazer o que mais gostava, ajudar os outros, aceitando o último mandato para o qual foi 
nomeado a 5 de janeiro de 2011, pelo Bispo de Viseu, D. Ilídio Leandro, que viria a 
concluir em Janeiro de 2016.------------------------------------------------------------------------------- 
Em face do exposto, o Grupo Municipal do CDS-PP propõe a esta Assembleia Municipal, 
reunida em 19/12/2016, a aprovação de um Voto de Louvor ao Sr. José Fernando Pereira 
Borges e que do mesmo lhe seja dado conhecimento através de missiva remetida pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal.--------------------------------------- 
O segundo assunto que aqui me traz é a Moção: Pela requalificação do Estabelecimento 
Prisional de Viseu e pelo fim da sua sobrelotação.---------------------------------------------------- 
O Estabelecimento Prisional de Viseu, integra os Estabelecimentos Prisionais do Distrito 
Judicial de Coimbra, encontrando-se classificado pela Direção Geral da Reinserção dos 
Sistemas Prisionais (DGRSP) como um Estabelecimento Prisional de alta segurança onde 
cumprem pena reclusos condenados e preventivos da região de Viseu.--------------------------- 
A lotação inicial previa 54 reclusos. No entanto, a sua população atual ultrapassa 
largamente esse limite e distribui-se da seguinte forma: No EP do Campo cumprem pena 
23 reclusos, enquanto na cadeia da cidade estão detidos 62 reclusos, quando a sua 
capacidade é de apenas 37.--------------------------------------------------------------------------------- 
Estes números fazem com que Viseu tenha, no plano nacional, uma das cinco cadeias 
regionais mais sobrelotadas do país a par de Aveiro e Setúbal.------------------------------------ 
A sobrelotação do Estabelecimento Prisional de Viseu constitui um grave problema de 
segurança que há muito vem reclamando uma resposta por parte da tutela.-------------------- 
A Direção Geral da Reinserção e dos Serviços Prisionais (DGRSP) reconhece que cadeias 
cheias trazem mais tensão e conflito, geradores de problemas de segurança.------------------- 
Para 2017, o governo prevê realizar obras em 14 prisões, financiadas pelo Fundo para a 
Modernização da Justiça, entre as quais se encontra a requalificação da Cadeia de S. José, 
na Freguesia do Campo.------------------------------------------------------------------------------------ 
Atendendo aos considerandos enunciados, o Grupo Municipal do CDS-PP propõe que a 
Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 19/12/2016, delibere:---------------------------------- 
1 - Assegurar que as obras de remodelação do Estabelecimento Prisional do Campo se 
iniciem com a maior brevidade possível de modo a solucionar os problemas de 
sobrelotação do Estabelecimento Prisional Viseu;----------------------------------------------------- 
2 - Após a conclusão das obras de remodelação, se proceda ao encerramento do 
Estabelecimento Prisional regional da cidade, também conhecido como antiga cadeia da 
comarca;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3 - Do teor da Presente Moção ser dado conhecimento às entidades que estão aqui escritas. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Iriamos separar. Está em discussão o Voto de Louvor ao Senhor José Fernando Pereira 
Borges antigo Presidente da Cáritas Diocesana de Viseu. Tem a palavra o Deputado 
Manuel Teodósio.---------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente, 
Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Caros colegas. Apenas para dizer que em nome 
do Partido Social Democrata associamo-nos perfeitamente a este Voto de Louvor, revemo-
nos no texto que foi apresentado, e portanto, de alguma forma pudermos ser associados à 
mesma, estamos como se costuma dizer, de alma e coração. Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Mais alguma intervenção? Iria 
colocar à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.---------
Está agora em discussão a Moção pela requalificação do Estabelecimento Prisional de 
Viseu e pelo fim da sua sobrelotação. Há Deputados que queiram usar da palavra? Tem a 
palavra a Deputada Adelaide Modesto.------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – A SENHORA DEPUTADA ADELAIDE JOANA DA SILVA 
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MODESTO (PS): Muito brevemente apenas para dizer que esta Moção aqui trazida 
levará o voto favorável do Partido Socialista, não podendo de todo deixar de concordar 
com todos os considerandos e com a Moção na sua globalidade, aliás, trazer até ao 
conhecimento dos Deputados Municipais que pese embora todo o capital humano do 
Estabelecimento Prisional e da boa vontade, a sua sobrelotação e as suas condições neste 
momento são difíceis quer para os reclusos, quer para aqueles que como profissionais se lá 
deslocam e tentam com os seus clientes, com os reclusos, reunir, não oferecendo condições 
quer de vivência mas também e sobretudo do direito à defesa que muitos deles têm, e 
portanto, o Partido Socialista não pode deixar de se associar e votar favoravelmente essa 
Moção.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
-----VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. É só para dizer que o 
Bloco de esquerda vai votar a favor, até porque, este é um problema que nos tem 
preocupado, inclusivamente a Comissão Distrital de Viseu do Bloco de Esquerda, tomou 
uma posição pública em comunicado que naturalmente os senhores não viram porque há 
jornais onde estas coisas não surgem, mas surgiu por exemplo um artigo de opinião, uma 
carta ao Diretor que eu enviei para o Diário de Viseu, isso foi publicado e está lá uma 
referência a isso. Só gostaria de precisar que nós não estamos a par, a Cadeia de Viseu, 
segundo dados recentes da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais mostra que 
entre as 49 cadeias do país a de Viseu é precisamente a que tem uma maior taxa de 
sobreocupação de 222.7%, depois segue-se de facto a de Aveiro com 215,9%, a de Setúbal 
184,6%, Custóias no Porto e Caxias. Já em janeiro deste ano, o Grupo Parlamentar do 
Bloco de Esquerda tinha feito esta denúncia na Assembleia da República, com um 
requerimento enviado ao Ministério da Justiça, e mais recentemente depois da nossa 
tomada de posição, o Grupo Parlamentar também, através do Deputado José Manuel 
Pureza que pertence à Comissão de Direitos Liberdades e Garantias, da 1ª Comissão, 
também fez um novo requerimento ao Ministro. É certo que o atual Governo está a 
prosseguir políticas que já levaram à redução de 300 presos desde o início do ano, mas 
ainda existem segundo dados oficiais 1337 presos a mais. Para acabar com esta vergonha 
nacional, e que também é uma vergonha local, dado as condições em que está a Cadeia de 
Viseu, e já agora só para precisar, a Cadeia de Viseu está cheia de presos preventivos, 
porque quando a Cadeia da Guarda teve um upgrade peço desculpa do estrangeirismo, foi 
promovida, digamos, houve de facto uma deslocação de presos. A Cadeia de Viseu está 
cheia de presos preventivos, garanto-vos que o Ricardo Salgado não está lá, nem estaria lá, 
Aliás, pode sair do país mas, um desgraçado que rouba um telemóvel está lá de facto a 
sobrelotar as prisões, e é precisamente para acabar com isto que há que alterar práticas 
judiciais substituindo sentenças que condenam à prisão efetiva os autores de crimes 
ligeiros como os pequenos furtos, a condução sem carta, apenas serviços comunitários ou o 
uso de pulseiras eletrónicas, que é o que se faz nas democracias e nos países mais 
avançados, aliás, até se verifica, por exemplo, em 2012 a Holanda encerrou 8 cadeias, a 
Suécia em 2013 fechou 4 e um centro de detenção, a Noruega tem reduzido o número de 
presos e precisamente porque tem substituído políticas repressivas em relação a consumo 
de drogas, pequenos furtos e lesões não graves aplicando estas penas alternativas, serviços 
comunitários, o que tem baixado o número de reincidências e reduzido a criminalidade. 
Os presos de facto, não perdem o direito de cidadania, portanto, não podem ser tratados 
como sardinhas em lata e sem condições mínimas de dignidade e em camaratas de máximo 
6 presos, estão 8 presos, portanto, têm que tirar as mesas e ficam sem o mínimo de 
condições de privacidade. São precisamente os países com mais estado social e melhores 
serviços públicos como os países nórdicos, onde a social-democracia mais se implantou 
apesar de ter vindo a regredir nos últimos anos que têm registado uma evolução mais 
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positiva na redução da criminalidade, pelo contrário os países com mais corrupção e 
desigualdades sociais são precisamente os que apresentam mais população aprisionada, 
segundo os dado os publicados são os Estados Unidos, a Rússia, o Brasil, a China e a India. 
Eu acho que já esgotei, portanto, fico por aqui.--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Reiterar uma vez mais os cumprimentos e dizer 
que relativamente a esta questão do estabelecimento prisional, que os Deputados do PSD, 
neste caso também o Partido Social Democrata no seu todo, já este ano em junho fez 
questão de convidar a comunicação social a acompanhar-nos numa visita que realizámos 
ao estabelecimento prisional. Estas questões já estavam na altura referenciadas, não houve 
mudança rigorosamente nenhuma, é óbvio que nos vamos associar a esta Moção, e qual é a 
nossa grande preocupação relativamente ao estabelecimento prisional, é que foi celebrado 
um contrato-programa em 2015 para se iniciarem as obras lá em cima no Campo, e esse 
contrato-programa neste momento ainda não se concretizou, e daquilo que eu sei, e vou 
acompanhando, sobre o contrato-programa, este contrato-programa não vai ser 
executado, e se não vai ser executado, podemos vir para aqui com muitas conversas, 
estamos todos muito preocupados, mas a verdade é que o dinheiro vai para outro lado, e 
nós não sabemos para onde é que foi. Sabemos que não foi para Viseu, e não veio para a 
requalificação daquele espaço, esta é a nossa preocupação. O processo estava bem, estava 
em curso e havia dinheiro, eu sei que vocês têm problema em lidar com o dinheiro, mas 
nós não, nós sabemos é onde o aplicar, vocês aplicam-no de qualquer maneira e depois sem 
qualquer sentido dá destas coisas não é? Agora, isto estava assinado, e eu vou deixar 
passar este ano, também já falta pouco, não devem fazer rigorosamente nada, porque 
curiosamente, o Diretor da Cadeia, isto foi no dia 13 ou 14 de junho, o Diretor da Cadeia 
recebeu um telefonema no dia anterior, porque nós tínhamos pedido com uma semana de 
antecedência autorização para fazer a visita, no dia anterior à nossa visita, dizer que vai 
ser tudo executado, até agora nada, nem um prego, nem um prego, e por isso mesmo, em 
2017 com o vosso orçamento, nós sabemos que é um orçamento excecional, em que o 
investimento público não para não é? Temos a certeza que o investimento público vai ser 
direcionado… o vosso orçamento, essa geringonça que investe em tudo que é equipamento 
público, nós vamos esperar a concretização de um compromisso do Estado Português, é só 
isso que queremos, não queremos que inventem mais, façam aquilo que estava previsto, e 
aqui, por isso associamo-nos, não vem nada mais, nada menos do que dar cumprimento 
aquilo que estava a ser feito. Muito obrigado.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção, iria colocar à votação a Moção pela requalificação do 
Estabelecimento Prisional de Viseu e pelo fim da sua sobrelotação. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.----------------------------------------------------------
Dava a palavra ao Deputado Carlos Vieira.------------------------------------------------------------
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Eu trago uma Moção a 
propósito exatamente de uma coisa que já foi referida. Há 40 anos realizaram-se as 
primeiras eleições livres para as autarquias locais, e recordo que antes da revolução do 25 
de Abril até os presidentes das câmaras eram nomeados pelo Governo, e passo a ler 
apenas a parte deliberativa:--------------------------------------------------------------------------------
1 – Saudar os 40 anos do poder local democrático;--------------------------------------------------- 
2 – Reclamar a atribuição às autarquias de mais competências, com o correspondente 
financiamento;------------------------------------------------------------------------------------------------ 
3 – Salientar a importância da maior participação cidadã nas autarquias e o reforço da 
democracia local.-------------------------------------------------------------------------------------------
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Agora passo a ler uma Moção: Pela Dignificação do Instituto Politécnico de Viseu.----------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - No dia 22 do passado mês de Outubro, os presidentes dos Conselhos Gerais de 13 
institutos superiores politécnicos incluindo o de Viseu, pediram à tutela que autorize estas 
instituições a utilizarem, em documentos oficiais e de informação ou divulgação 
produzidos em língua estrangeira, a designação University of Applied Science 
(Universidade de Ciências Aplicadas), a exemplo do que acontece na EURASHE - 
Associação Europeia de Instituições de Ensino Superior e ainda que possam outorgar o 
grau de doutor.------------------------------------------------------------------------------------------------
2 - Já há mais de uma década que o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 
Politécnicos (CCISP) tem vindo a reivindicar a passagem destas instituições do ensino 
superior a “universidades politécnicas”, invocando a desvalorização social deste 
subsistema de ensino e a evolução do seu corpo docente, que, na realidade, tem aumentado 
significativamente o número de doutorados, assim como as condições de investigação e de 
internacionalização. A partir de 2009, com a alteração ao estatuto das carreiras docentes 
do ensino superior universitário e politécnico que exigia o doutoramento para o ingresso 
em ambas as instituições e o título de agregado para atingir o topo da carreira, com os 
mesmos índices salariais, a percentagem de docentes doutorados nos institutos politécnicos 
tem vindo a aproximar-se dos 50%, o que significa uma evolução assinalável se tivermos 
em conta que as universidades alcançaram essa percentagem apenas em 2002. O processo 
de Bolonha veio abrir uma brecha no sistema binário ao uniformizar a designação e 
duração dos cursos que marcavam a diferença entre os dois subsistemas.----------------------- 
3 - Alguns politécnicos cientificamente mais bem preparados têm contornado o 
impedimento legal para atribuírem o grau de doutor através de parcerias com 
universidades espanholas em programas de doutoramento. Em Espanha, note-se, não há o 
sistema binário; o ensino equivalente ao politécnico, de carácter, alegadamente, mais 
prático e profissionalizante, está integrado na Universidade. O mesmo acontece em 
Inglaterra onde o sistema binário acabou há mais de uma década. Aqui, o paradigma do 
ensino elitista, residente nas aristocráticas Oxford e Cambridge, deu lugar, há cerca de 
meio século, a universidades de cariz técnico-científico. Também na Alemanha se 
demarcou as universidades académicas das escolas técnicas, inibidas de dar títulos 
universitários, mas estas, graças ao contributo que deram para o desenvolvimento do país, 
acabaram sendo transformadas em universidades técnico-científicas. Na Suécia, as seis 
universidades a que estão vinculados dezasseis colégios universitários em termos de 
investigação, incluem a Universidade de Tecnologia de Lulea e a Universidade Sueca de 
Ciências Agrárias, para além de pequenas instituições públicas constituídas por uma única 
faculdade, dedicadas à Medicina e Medicina Dentária, Tecnologia, Educação, Artes, 
Educação Física e Desportos.------------------------------------------------------------------------------
4 - As escolas politécnicas criadas no século XIX, em Lisboa e no Porto foram, em 1911, 
integradas nas universidades de Lisboa e Porto, criadas pela Primeira República, estando 
na génese das respetivas faculdades de Ciências. Em 1910, apenas havia em Portugal uma 
universidade, em Coimbra, com 1.212 alunos, e 32 liceus com 8.691 alunos, numa 
população com cerca de 75% de analfabetos. Foi também a partir de 1911 que os 
cirurgiões, formados pelas escolas médico-cirúrgicas de Lisboa e do Porto, criadas durante 
o liberalismo, passaram a ter em Portugal a mesma dignidade dos médicos formados pelas 
universidades. Até aí, os médico-cirurgiões, formados em escolas de cirurgia, eram 
considerados meros trabalhadores manuais, operários especializados, uns práticos, 
herdeiros dos cirurgiões-barbeiros, como descreveu Ribeiro Sanches, “(...) ao lado dos 
médicos saídos da única Faculdade do País, a da Universidade de Coimbra, ...havia...os 
cirurgiões mata-sanos, os inchacorvos, os barbeiros sangradores, os curandeiros idiotas, os 
algebristas, os boticários, as parteiras, os oculistas, os dentistas...” .------------------------------ 
5 - Em Portugal, antes do 25 de Abril só existiam 3 universidades públicas (Lisboa, Porto e 
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Coimbra) e ensino médio nos institutos industriais, institutos comerciais, escolas do 
magistério primário e escolas de regentes agrícolas. A reforma de Veiga Simão, em 1973, 
levou à criação do ensino superior politécnico. Com o 25 de Abril veio a necessidade de 
democratizar o acesso ao ensino superior que esbarrou no conservadorismo elitista da 
universidade, pouco recetiva a admitir no seu seio cursos de natureza profissional. Em 
1975 arrancaram os institutos politécnicos da Covilhã e de Vila Real que em 1979 seriam 
convertidos em institutos universitários e, em 1986, dariam lugar às Universidades de 
Trás-os-Montes e Alto Douto e à Universidade da Beira Interior. A Universidade do 
Algarve, fundiu-se com o Instituto Superior Politécnico de Faro, ambos criados em 1979, 
pelo que inclui unidades orgânicas do ensino universitário e do ensino superior politécnico. 
Também a Universidade de Aveiro, criada em 1973, inclui algumas escolas superiores que 
normalmente seriam agregadas em institutos politécnicos.------------------------------------------ 
6 - Inicialmente os Politécnicos apenas podiam atribuir o grau académico de bacharelato, 
evoluindo para licenciaturas bietápicas (bacharelato-licenciatura e, mais tarde, 
licenciatura-mestrado). Hoje, não há razão para não ministrarem doutoramentos.----------- 
7 - Com a presente sobreposição de funções, de cursos, de formação e de investigação, a 
continuação do atual sistema binário do ensino superior, só se compreende por um 
preconceito elitista que continua a discriminar social e profissionalmente os docentes dos 
Politécnicos, vítimas maiores da precariedade laboral no ensino superior.---------------------- 
8 - Portugal está longe da massificação do ensino superior, com apenas 19% dos 
portugueses com esse grau de ensino, quando a média da OCDE (dados de 2012) é de 
32%, ficando apenas à frente da Turquia (15%). Portugal não tem licenciados a mais, tem 
é empregos a menos. Daí a presente “fuga de cérebros” para a emigração. Precisamos de 
mais investimento no ensino superior, na qualificação e na investigação científica, condição 
necessária para um desenvolvimento cultural, social e económico sustentável do país.------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 19 de Dezembro de 2016, delibera:-------------- 
1. Apelar ao Governo para que dê abertura legal à reivindicação do Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, no sentido de alterar a designação 
“Instituto Politécnico” (que nem tem tradução literal correta para a língua inglesa) para 
“Universidade Politécnica” ou “Universidade de Ciências Aplicadas” (tradução literal da 
designação University of Applied Science, a exemplo do que acontece na EURASHE - 
Associação Europeia de Instituições de Ensino Superior, mesmo em países que ainda 
mantêm o sistema binário), de modo a que estas instituições do Ensino Superior, desde que 
possuidoras das condições previstas na lei e acreditadas pela Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior, possam oferecer cursos de doutoramento e outorgar o 
respetivo grau académico.---------------------------------------------------------------------------------- 
2. Enviar esta moção para o Primeiro-Ministro, para o Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, para os grupos parlamentares da Assembleia da República, para todas 
as assembleias municipais e todas as CIM que, à semelhança da CIM Viseu Dão Lafões, 
tenham na sua área de influência institutos superiores politécnicos, para o presidente do 
IPV e para o presidente do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos. -
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Começaria pela Moção do Poder Local. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. Está 
em discussão a Moção do Poder Local.------------------------------------------------------------------
----- TRINTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Esta minha intervenção tem a ver com o facto de também trazer um Voto de 
Saudação aos 40 Anos das Primeiras Eleições Autárquicas e que passo a ler:------------------ 
Comemoramos os 40 anos da Constituição da República Portuguesa que consagrou o 
Poder Local Democrático e comemoramos os 40 anos das primeiras eleições democráticas 
para as autarquias locais, realizadas a 12 de dezembro de 1976.----------------------------------- 
O Poder Local Democrático constitui uma das mais significativas transformações 
democráticas operadas com o 25 de Abril. Parte integrante do regime democrático e do 
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seu sistema de poder, é amplamente participado, plural, colegial, democrático, devendo as 
autarquias ser dotadas, em respeito pela sua autonomia, dos meios para responder às 
necessidades e anseios das populações e do desenvolvimento local.-------------------------------- 
Foi com o Poder Local Democrático, os seus eleitos, as populações e as suas organizações 
que foi possível avançar e desenvolver os municípios e as freguesias, contribuindo 
decisivamente para o desenvolvimento local, operando profundas transformações na 
dimensão económica, social e cultural, com a fundamental intervenção na melhoria das 
condições de vida das populações e superando enormes carências, incluindo na resolução 
de problemas que excedem em larga medida as suas competências.-------------------------------
As comemorações dos 40 anos das primeiras eleições autárquicas, devem ser um momento 
para afirmar a importância e o papel do Poder Local Democrático, e o que representa 
como espaço de afirmação e realização de direitos e aspirações populares.---------------------- 
Um momento de convergência e unidade dos democratas, em defesa do Poder Local 
Democrático e dos valores de Abril, consagrados na Constituição da República 
Portuguesa.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, saúda a realização das primeiras eleições autárquicas, o 
Poder Local Democrático, os eleitos, as populações e suas organizações, responsáveis pelas 
transformações económicas, sociais e culturais ao longo destes 40 anos.------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Adelaide Modesto.------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – A SENHORA DEPUTADA ADELAIDE JOANA DA SILVA 
MODESTO (PS): A minha intervenção vem também no seguimento da Moção agora 
apresentada, uma vez que também redigi, não uma Moção mas um Voto de Louvor e 
Reconhecimento aos Autarcas e portanto, eu vou passar a ler o Voto que havia redigido. 
O passado dia 12 de dezembro revelou-se uma data duplamente histórica para Portugal: 
assinalou-se a comemoração dos 40 anos do poder local democrático e o juramento solene 
que António Guterres prestou como novo Secretário-Geral das Nações Unidas.--------------- 
Volvidas quatro décadas de Democracia, o poder local é o seu pilar essencial: sem poder 
local autónomo, sustentado e interveniente, não há democracia efetiva e plena.---------------- 
É indiscutível que as autarquias locais constituíram uma das mais importantes alavancas 
para o progresso do país e para o bem-estar da população portuguesa.-------------------------- 
Cientes dessa premissa os portugueses sempre depositaram confiança nos autarcas e no 
poder local, bem sabendo que, o desenvolvimento desde 1976 se deve, em larga medida, à 
iniciativa, dinâmica, proximidade e diálogo, destes. Ora reivindicando infraestruturas, ora 
dotando os territórios de equipamentos, ora desenvolvendo potencialidades, diminuindo 
assimetrias, promovendo a coesão social, económica e cultural, aproximando agentes e 
forças vivas, preservando identidades, sem eles não teria sido possível o Portugal 
democrático que hoje conhecemos.----------------------------------------------------------------------- 
Em face disso, cito apenas e só os Presidentes de Junta eleitos em 1976 no Concelho de 
Viseu:----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Armando dos Santos Caiado; Joaquim Rodrigues Figueiredo; António Ferreira Santos; 
Jorge Ferreira Sousa; Manuel Chaves; Luís Esteves Silva; Manuel Justino Pereira; José 
Almeida Cruz; José Pinheiro Leitão; Francisco Costa Lopes; Bernardo Ferreira Osório; 
José Pais Gomes; Vasco Amaral Marques; António Faria Nogueira; Ramiro Melo Coelho; 
Aníbal Rodrigues Costa; Avelino Rodrigues Canelas; António Pereira Santos; David 
Esteves Silvestre; César Mendes Cardoso; António Dias Amaral; Francisco Gomes Matos; 
José Costa Cruz; Amândio Almeida; Alfredo Mota Feijão; Ramiro Duarte; Manuel 
Ramiro Figueiredo; José Marques Silva;----------------------------------------------------------------
É pela recordação destes Presidentes de Junta democraticamente eleitos em 1976 que 
fazemos a apologia que as políticas de proximidade constituem um elemento central para a 
credibilização da prática política, do próprio regime democrático e da sua eficácia ao 
serviço das pessoas. Celebrar estes 40 anos do Poder Local democrático é confiar e apostar 
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na necessidade maior de descentralização o que justifica um reforço da descentralização 
de competências da administração central para as autarquias o que traduzirá pela plena 
concretização da Constituição da República Portuguesa, designadamente o seu Art.º 6º. 
Mas estes não são os únicos desafios do Poder Local, resulta cada vez mais…------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada, são só dois minutos.---
- A Senhora Deputada Adelaide Joana da Silva Modesto prossegue a sua intervenção 
dizendo: Eu vou tentar ser breve até pela concessão de tempo que me dará com certeza em 
face de outras intervenções nesta Assembleia.----------------------------------------------------------  
Mas estes não são os únicos desafios do poder local. Resulta cada vez mais claro à escala 
global que importa envolver os eleitos locais e as autarquias na resolução de problemas de 
âmbito planetário, como as alterações climáticas, os refugiados e o terrorismo, entre 
outros.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E termino como comecei, e se em Nova Iorque, nos Estados Unidos, assumiu funções de 
Secretário-Geral das Nações Unidas um homem que outrora desempenhou funções 
autárquicas – recorde-se que foi Presidente, durante vários anos, da Assembleia Municipal 
do Fundão, no Distrito de Castelo Branco - para agora representar Portugal como voz 
equilibrada e credível na organização de governação mundial, consagrando-lhe um papel 
mediático e ativo, afirmando-se como ator global, com capacidade de afirmação bem 
superior à nossa dimensão geográfica, demográfica e até económica.----------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em sessão ordinária no dia 19 de Dezembro de 
2016, deverá atribuiu um Voto de Louvor e Reconhecimento a todos os autarcas eleitos a 
12 de Dezembro de 1976 - data fundadora do Poder Local Democrático, lembrando o 
papel por estes desempenhado no progresso do país;------------------------------------------------- 
E um Voto de Louvor e Reconhecimento a António Guterres, recém-empossado 
secretário-geral das Nações Unidas.---------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, eu agradecia isto. 
Tem sido sempre hábito, que quando há uma Moção e há alguém que também tem uma 
Moção ou tem uma intervenção que tem a ver com aquela matéria que o faço. Sempre foi 
assim. Depois, temos aqui um problema, é que as Moções não são contraditórias, não têm é 
a possibilidade de fusão, por isso vamos ultrapassar isto. Por isso tem a palavra o Senhor 
Deputado Paulo Pereira. Agora há outra questão que é esta, são dois minutos que as 
pessoas têm de discussão, e por isso tinha a sua intervenção e poderia colocar na sua 
intervenção esta questão, era só.--------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Bom dia. Senhor Presidente da Mesa, Senhor Secretário, Senhora 
Secretária, Senhor Presidente do Executivo, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, 
caros Membros desta Assembleia. Público presente, Comunicação Social e demais pessoas. 
Relativamente à Moção que está em discussão, penso que ainda é a Moção que foi 
apresentada pelo Bloco de Esquerda, (isto realmente hoje, tem havido aqui uma série de 
interferências no som, mas que não vai boicotar certamente a mensagem que queremos vir 
aqui transmitir) relativamente aos 40 Anos do Poder Local Democrático obviamente que 
foi um momento que resultou também da implementação da democracia a nível nacional, 
um momento marcante que permitiu o desenvolvimento das regiões e das localidades de 
uma forma que certamente não poderia ter ocorrido se não houvesse esta democracia, esta 
democratização e esta autonomia, podemos também dizer assim, do Poder Local que teve 
uma série de concretizações que podem ocorrer de uma forma autónoma relativamente ao 
poder nacional o que permite a possibilidade de crescimento das regiões e das populações 
locais de uma forma que certamente não poderia vir a ocorrer se a evolução tivesse 
acontecido de uma outra forma, e portanto, não poderíamos também de deixar de nos 
associar a esta homenagem ao Poder Local, a tudo aquilo que ele representa para as 
populações e portanto, vamos também votar favoravelmente a Moção que foi apresentada. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Pronto. Não há mais nenhuma 
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intervenção, nós íamos ultrapassar isto com… temos aqui uma Moção, temos um Voto de 
Saudação e temos aqui dois Votos de Louvor, íamos ultrapassar isto, votamos, não é 
possível a fusão é como se fosse várias intervenções e ultrapassamos isto. Por isso, em 
relação à primeira Moção, que eu passo a ler, que é apresentada pelo Bloco de Esquerda: 
A Assembleia Municipal reunida em sessão ordinária em 19 de dezembro de 2016 delibera: 
1 – Saudar os 40 anos do poder local democrático;--------------------------------------------------- 
2 – Reclamar a atribuição às autarquias de mais competências, com o correspondente 
financiamento;------------------------------------------------------------------------------------------------ 
3 – Salientar a importância da maior participação cidadã nas autarquias e o reforço da 
Democracia Local. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.--------
Iria agora ler o Voto de Saudação, deixava os considerandos que já foram lidos, só a parte 
final do Voto de Saudação dos 40 Anos das primeiras Eleições Autárquicas apresentado 
pela CDU.---- -------------------------------------------------------------------------------------------------
A Assembleia Municipal de Viseu, saúda a realização das primeiras eleições autárquicas, o 
Poder Local Democrático, os eleitos, as populações e suas organizações, responsáveis pelas 
transformações económicas, sociais e culturais ao longo destes 40 anos.------------------------- 
Apenas pede é que ao ser aprovado seja dado conhecimento à Associação Nacional dos 
Municípios, ANMP e à ANAFRE. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Agora temos aqui dois Votos de Louvor. Um Voto de Louvor e Reconhecimento a todos os 
Autarcas eleitos a 12 de dezembro de 1976 data fundadora do Poder Local Democrático 
lembrando o papel por esses desempenhado no progresso do país, apresentado pelo 
Partido Socialista. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade.---------

Um Voto de Louvor e Reconhecimento a António Guterres recém-empossado Secretário-
Geral das Nações Unidas, fazendo votos de um trabalho frutífero, (é esse o contexto). 
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. --------------------------------
Desculpem. Falta a Moção do Politécnico que está em discussão.----------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Bom dia a todos. A Moção apresentada pelo Bloco de 
Esquerda é relevante, todos nós sabemos a importância do Instituto Politécnico de Viseu 
na nossa região. Eu queria referir o seguinte: Os Conselhos Gerais dos Politécnicos 
iniciaram a nível nacional um movimento com duas causas, por assim dizer. Um deles tem 
a ver com as capacidades dos Politécnicos conferirem o grau de Doutoramento e o 
segundo, a atribuição, ou a possibilidade de usar em documentos de língua inglesa a 
designação de Universidade Politécnica. A primeira questão, em relação aos 
Doutoramentos, convém referir que o Politécnico de Viseu tem 62% dos seus professores 
doutorados e quando todos terminarem o seu Doutoramentos teremos cerca de 70% dos 
professores Doutorados no Politécnico de Viseu, é o segundo Politécnico a nível nacional 
em termos de percentagem de doutoramentos, o primeiro, curiosamente é o de Bragança, 
que tem cerca de 70% de professores doutorados. Existem, como aqui foi referido de 
diversos, “n” casos de professores em que os doutoramentos decorrem no Politécnico mas 
depois, quem confere o grau de doutoramento são universidades, e portanto, quem fica, 
por assim dizer, com os louros, são outras universidades, por outro lado também, a 
questão da possibilidade da atribuição do grau de doutoramento não é apenas uma 
questão de justiça mas é também uma questão da capacidade de investigação da própria 
instituição porque tendo atribuída essa capacidade os professores terão mais tempo para 
se poderem dedicar à investigação aplicada, que é muito importante para as instituições e 
para as empresas da nossa região. Portanto, como ponto número um, desta por assim 
dizer, reivindicação dos Conselhos Gerais era a questão dos doutoramentos, e como ponto 
número dois era a questão de se poder utilizar a designação de Universidade Politécnica 
que neste caso é claramente consistente com a capacidade técnica que os Politécnicos têm, 
portanto, isto já esteve mais longe, iremos lá chegar, mas é sem dúvida prioritária para a 
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nossa região. Obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, Senhora Secretária e Senhor Secretário da 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, Caros 
Colegas Deputados, Presidentes de Junta e Público aqui presente. Eu sobre esta questão, 
até para em consciência poder votar, como faço em todas as coisas, eu gostaria de dizer o 
seguinte: Os dois minutos que temos não dão obviamente para discutir, nem pouco mais 
ou menos uma problemática tão importante como esta, e como consideração prévia eu 
gostaria de dizer o seguinte: No que diz respeito ao Politécnico de Viseu não há qualquer 
dúvida sobre a sua qualidade, até sobre o papel que tem desempenhado na Região e em 
Viseu, e que espero que continue a desempenhar. Sobre os considerandos da Moção, 
obviamente que são muito abrangentes e englobam muitas questões, eu estou no geral de 
acordo, agora, para um voto em consciência eu gostaria de dizer o seguinte e muito 
rapidamente. O problema dos politécnicos a meu ver, não passa pela denominação e não 
passa pela sua passagem a Universidades Politécnicas. O sistema de ensino superior 
português, tem dois subsistemas, tem o subsistema universitário e tem o subsistema 
politécnico, teriam tudo a ganhar que estes dois subsistemas se assumissem por si, com 
objetivos obviamente diferentes cada um deles, e fossem complementares para o 
desenvolvimento científico e para o desenvolvimento do país. Confundir com o nome, 
digamos que, levar quase a um único subsistema que era ao que de certa maneira estas 
coisas podem levar, eu penso que é prejudicial em todos os sentidos. O que o ensino 
politécnico precisa, a meu ver, porque já tem qualidade para isso, e o exemplo do ensino 
politécnico ou do Instituto Politécnico de Viseu é um exemplo claro disso, é ganhar 
autoestima, ter orgulho em ser ensino politécnico, os professores desse ensino politécnico 
terem orgulho em serem professores do ensino politécnico, como muitos têm, e não 
quererem transformar-se em universidades porque, a meu ver, isso não tem, e a prazo não 
é bom para o próprio ensino politécnico e portanto, eu no meu caso, e portanto, o grupo de 
Deputados do Partido Socialista iremos abster-nos nesta Moção, não porque não 
concordemos até com o primeiro ponto, é uma questão discutível, não porque não 
concordemos no caso do ensino politécnico em Viseu que tudo deve ser feito para seja cada 
vez mais pujante do ponto de vista da sua investigação e do ponto de vista cientifico, mas 
sobretudo, e eu pessoalmente, anualizando o ensino superior português, não concordo que 
esse nome possa levar à supressão destes dois subsistemas e como tal esta é a minha 
posição, não vou mais longe porque dois minutos não dá para refletir mais mas isto acho 
que é um ponto de princípio importante. Muito obrigado.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Baila Antunes.--------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Renovo os meus cumprimentos a todos. É só para dar 
aqui uma informação. Esta semana de uma maneira aberta, nunca vista neste sentido, o 
Ministro do Ensino Superior esteve em Viseu a discutir internamente de uma maneira 
muito clara, um documento que está à discussão desde meados de outubro sobre esta 
questão, sobre como é que Portugal pode em definitivo separar no bom sentido os dois 
subsistemas e nomeadamente uma das pedras de toque de toda esta discussão que está 
agora a surgir, e ouvindo todos os interlocutores, é realmente cada vez maior valorização 
do ensino politécnico, e realmente o que transparece, e nós aqui nesta Assembleia 
Municipal temos que ser mais uma força motriz nesse sentido, é que o Politécnico de Viseu 
tem mais condições que a maioria para ser um esteio nessa questão de valorização dos 
politécnicos. O Politécnico de Viseu é o quinto politécnico de Portugal, enfim, dependendo 
do tipo de avaliação, desde logo nos doutoramentos somos o segundo, temos muitos alunos 
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e para Viseu somos a única instituição de ensino superior em Viseu e em toda uma região, 
e realmente, e eu aqui sou insuspeito nos últimos tempos, politicamente têm sido dados 
passos fundamentais, passos que sempre faltaram, os políticos em Viseu sempre se 
alhearam, enfim, um bocadinho a sociedade por causa, e sejamos claros, e já aqui um vez 
disse, pelo complexo da não universidade, mas nos últimos tempos o Senhor Presidente da 
Câmara, a Câmara Municipal de Viseu, tem dado passos que nunca foram dados, eu 
nunca vi um político tantas vezes no politécnico como o Senhor Presidente, tem havido 
muita interação e não é preciso chamar aqui a questão da BizDirect, da IBM, etc., e 
portanto, nós só temos é que, já agora aproveitando esta proposta, elevar cada vez mais o 
Politécnico de Viseu como umas das principais instituições de ensino superior em Portugal, 
nomeadamente uma ponta de lança no ensino superior politécnico, nomeadamente no 
ensino superior no interior. Temos muito mais força do que aquela que a cidade, o 
concelho, nos têm dado, felizmente parece que agora as forças estão-se a reunir para que 
isso aconteça. Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção sobre esta matéria?----------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Só gostaria de referir e esclarecer o Senhor Deputado 
António Amaro. O que se pretende aqui é manter orgulhosamente a designação de 
Universidades Politécnicas e para ser usado em documentos em língua inglesa e para 
aumentar a atratividade da instituição, portanto, o Politécnico de Viseu tem mais 
percentagem de doutorados… manter o sistema binário claramente, obviamente manter o 
sistema binário, e orgulhosamente manter a vertente prática do Ensino Politécnico. A 
questão dos doutoramentos acho que nem sequer merece discussão, é uma questão de 
justiça, e, lamento e não entendo a abstenção do Partido Socialista. Obrigado.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Para 
encerrar tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.----------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Pronto, a democracia tem destas coisas, e de facto 
confrontamo-nos aqui com uma posição do Partido Socialista bastante mais conservadora 
do que a do PSD, e espero que a do CDS. Como disse, reparem, o que está em causa aqui 
não é o sistema binário, no primeiro ponto da parte deliberativa diz-se que o Governo dê 
abertura legal à reivindicação do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 
Politécnicos, no sentido de alterar a designação “Instituto Politécnico”, que reparem, 
numa altura em que os politécnicos de facto se estão a internacionalizar, e a 
internacionalização hoje leva a que haja universidades que até tenham a designação oficial 
em inglês, e a verdade é que a designação de Instituto Politécnico nem sequer tem uma 
tradução como de resto disse em recente entrevista o Presidente do Conselho Coordenador 
dos Politécnicos, nem sequer tem, tradução para inglês. Como é que se traduz Instituto 
Politécnico? Tem que se arranjar outra coisa qualquer, porque a tradução literal não 
existe, portanto, o que os Institutos Politécnicos pedem é exatamente, e é isto que está aqui 
no primeiro ponto e por isso eu peço ao Partido Socialista que reconsidere o voto, porque a 
única coisa que está aqui é que os Institutos Politécnicos possam usar a designação de 
“Universidade Politécnica” ou “Universidade de Ciências Aplicadas” nomeadamente nas 
relações internacionais na tradução inglesa University of Applied Science, e no segundo 
ponto, o que se pede é uma coisa que eu acho que é óbvia, e que todos estamos de acordo, 
como disse o Deputado João Cotta, é da maior justiça, que os politécnicos que formam 
Doutores, tenham que depois submeter, como hoje estão a fazer, têm que fazer parcerias 
com universidades espanholas para os seus doutorandos obterem o grau de Doutor, 
portanto, isto não faz sentido, se os Politécnicos têm capacidade cientifica para ministrar 
cursos de doutoramento, porque é que não hão-de dar o grau de Doutor? É só isso que está 
em causa aqui, é por isso que eu acho que… não estamos a discutir subsistemas nem 
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sistemas binários, por isso é que está aqui muito claro, mesmo em países que ainda 
mantêm o sistema binário. Eu pessoalmente tenho uma posição, que isto é um reflexo 
ainda da distinção artificial entre trabalho manual e trabalho intelectual, por isso é que eu 
citei Ribeiro Sanches, mas isso hoje não faz qualquer sentido, a partir do momento em que 
há as Engenharias Médicas, não é, nós não podemos estar a eternizar um preconceito que 
levou a que de facto só em 1911 com a Primeira República é que os Cirurgiões neste país 
tiveram a dignidade de Médicos porque trabalhavam com as mãos, senhores, caramba, 
então vamos retroceder quer dizer, foi a Primeira República foram pessoas ilustres, enfim, 
alguns eram Socialistas, então e hoje vamos retroceder, vamos recuar, acho que não faz 
qualquer sentido. Muito obrigado.------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Eu iria 
ler rapidamente o ponto um e o ponto dois.------------------------------------------------------------
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida a 19 de Dezembro de 2016, delibera:-------------- 
1. Apelar ao Governo para que dê abertura legal à reivindicação do Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, no sentido de alterar a designação 
“Instituto Politécnico” para “Universidade Politécnica” ou “Universidade de Ciências 
Aplicadas”, a exemplo do que acontece na EURASHE - Associação Europeia de 
Instituições de Ensino Superior, mesmo em países que ainda mantêm o sistema binário), 
de modo a que estas instituições do Ensino Superior, desde que possuidoras das condições 
previstas na lei e acreditadas pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior - 
A3ES, possam oferecer cursos de doutoramento e outorgar o respetivo grau académico. 
2. Enviar esta moção …-------------------------------------------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso aprovada com oito (8) abstenções.---------------
Faltou votos a favor? Quem vota a favor, faltou esse aspeto. Quem vota a favor é só um 
proforma mas… por isso aprovada com oito (8) abstenções.------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.-------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Trago a esta Assembleia mais uma Moção desta vez a propósito do Dia 
Internacional das Migrações que passo a ler.----------------------------------------------------------- 
Considerando:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Ser o dia 18 de dezembro Dia Internacional das Migrações assim proclamado pela ONU 
no ano 2000;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Não ter o nosso País ratificado a “Convenção da ONU sobre a Proteção dos Direitos de 
todos os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias” apesar de serem passados 26 anos da 
adoção pela Assembleia Geral das Nações Unidas;---------------------------------------------------- 
3. A nova dimensão e atualidade que, face ao contexto político europeu de 
recrudescimento do racismo e da xenofobia, assume a luta pela proteção dos direitos dos 
trabalhadores migrantes;----------------------------------------------------------------------------------- 
4. A importância dos fluxos migratórios por razões económicas mas também em 
consequência da violência e da guerra;------------------------------------------------------------------ 
5. Os cinco milhões de portugueses e luso-descendentes espalhados pelo mundo, a sofrer a 
discriminação laboral e social face aos naturais, muitos deles saídos do nosso Concelho; 
6. A relevância da comunidade imigrante existente no nosso País, com centenas de asilados 
e refugiados, a viver em condições muito precárias, as dificuldades vividas para obterem a 
legalização;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Grupo Municipal da CDU propõe que a Assembleia Municipal de Viseu na sua reunião 
de 19 de dezembro de 2016, delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Recomendar ao Governo e à Assembleia da República, que sejam tomadas diligências 
no sentido de que Portugal venha a ratificar a “Convenção da ONU sobre a Proteção dos 
Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias”;----------------------------------  
2. Dar conhecimento da presente Moção às seguintes entidades: Presidência da Assembleia 
da República, Grupos Parlamentares da Assembleia da República, Primeiro-ministro, 
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Presidência da República, CIM Dão Lafões e à Comunicação Social.----------------------------
Tenho também um Requerimento que passo a ler:--------------------------------------------------- 
A CDU apresentou em sede da Assembleia de Freguesia de Viseu uma proposta, aprovada 
por unanimidade, para que, num ato de merecida homenagem, fosse atribuído o nome do 
Dr. Diamantino Oliveira Henriques a uma rua da cidade de Viseu.------------------------------- 
Nos termos legais e regimentais aplicáveis, e dada a responsabilidade do Conselho 
Municipal de Toponímia nesta matéria, requeiro a V. Excelência, Senhor Presidente da 
Assembleia que através do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, nos seja prestada 
a seguinte informação:--------------------------------------------------------------------------------------  
1. Qual o ponto de situação relativamente a esta matéria?------------------------------------------ 
2. Para quando se prevê a ratificação e concretização da decisão da Assembleia da 
Freguesia de Viseu?------------------------------------------------------------------------------------------
Lembrar aqui que esta aprovação em Assembleia de Freguesia foi feita salvo erro no final 
de 2013 ou início de 2014 e portanto, não compreendemos que ainda não tenha sido levada 
à concretização. Muito obrigada.-------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão a Moção sobre o Dia Internacional das Migrações. Quem quer usar da 
palavra? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Recentemente 22 
associações que integram a Plataforma Afrodescendentes em Portugal enviaram uma 
carta ao comité da ONU acusando o Estado Português de não ter contactado a maioria 
destas associações e de estar a silenciar o racismo perante estudos que provam que uma 
quase total ausência de afrodescendentes negros nos lugares de produção e reprodução de 
conhecimento, professores e cientistas no Ensino Superior, mas também verificável na alta 
taxa de encarceramento nuns casos tortura e ódio racial por parte de agentes policiais, nas 
condições de habitação na dificuldade no acesso à nacionalidade portuguesa dos filhos 
nascidos em Portugal, de emigrantes de origem africana.-------------------------------------------
Segundo o Conselho Português Para os Refugiados, o centro de acolhimento para 
refugiados de Lisboa, com uma capacidade para 42 pessoas continua sobrelotado. 
Portugal desde 2006 só recebeu 219 refugiados ao abrigo do Programa Nacional de 
Reinstalação com uma quota anual de 30 refugiados, quase todos acolhidos no sul do país. 
O Governo de António Costa comprometeu-se a receber 4574 requerentes de asilo que nos 
próximos dois anos serão transferidos da Grécia e da Itália, ao abrigo do Programa de 
Recolocação da União Europeia, e relembro aqui que António Guterres que ainda há 
pouco homenageámos, disse que era uma vergonha aquilo que a União Europeia estava a 
fazer relativamente à recolocação de refugiados, porque como ele disse, são os povos que 
estão a dar uma lição aos governos, porque efetivamente as pessoas individualmente 
mostraram ser mais solidárias que os Governos da União Europeia que tiveram o 
desplante de fazer um acordo ignóbil com a Turquia para que este país que não respeita 
minimamente os Direitos Humanos esteja a recambiar os refugiados e os imigrantes para 
os países de origem onde se verifica uma guerra. -----------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado, dois minutos.----------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 

dizendo: A verdade é que desde dezembro de 2015 o nosso país só recebeu 720 requerentes 
de proteção internacional, 459 provenientes da Grécia e 261 da Itália, apesar de tudo um 
aumento substancial face à política do anterior governo uma vez que até ao fim de 2015 só 
tinham sido recolocadas 24 pessoas. O estudo recentemente divulgado sobre migrações e 
refugiados, envolvendo 20 países europeus integrado no programa Atitudes Sociais dos 
Portugueses do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa mostra que 
Portugal é dos Países mais recetivos ao acolhimento de refugiados, mas paradoxalmente é 
o terceiro país a seguir à Hungria e à República Checa, maus exemplos, a Hungria onde 



 619 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

há fascistas no poder, que mais se opõem à entrada de imigrantes. Será que os Portugueses 
se esquecem que têm quase 5 milhões de emigrantes espalhados por todos os continentes?--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo iriamos então votar a Moção sobre o Dia 
Internacional das Migrações. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade. Tem a palavra a Deputada Filipa Mendes.--------------------------------------------
----- QUARENTA – A SENHORA DEPUTADA FILIPA MANUELA CARVALHO DE 
ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Bom dia a todos. Para aliviar aqui o momento de 
Moções atrás de Moções, trago um tema muito bom que é o Natal.-------------------------------
Começo por cumprimentar a Mesa, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, 
Digníssimos Membros da Mesa, Senhor Secretário, Senhora Secretária, Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Senhor Vice Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores 
Vereadores, Caros Colegas, Caros Presidentes de Junta, Público presente, Comunicação 
Social. Em época natalícia é impossível ficar a parte ou não repara no programa de Natal 
da Câmara Municipal de Viseu intitulado “Viseu Natal, Sonho Tradicional”.------------------ 
De facto, está a ser realizado um vasto programa que celebra o Natal e percorre os mais 
variados cantos da cidade, com diferentes atividades e iniciativas, durante o dia e a noite, e 
de dia para dia, englobando inclusive comemorações de dias específicos, como foi o dia 
internacional da pessoa com deficiência e também o evento “Vinhos de Inverno”, que de 
resto é já uma aposta ganha deste executivo. Apresenta-se-nos um cartaz muito 
preenchido, com 100 espetáculos musicais e teatrais, 24 animações de rua, cerca de 300 
atividades para as nossas crianças, variadas exposições e os mercados de Natal, no 
Mercado 2 de maio e o no Mercado Municipal.-------------------------------------------------------- 
De referir ainda que, aliar o Natal a eventos com objetivos solidários, como está e vai ser 
feito, nomeadamente com Christmas Run em que houve receitas para um centro de 
acolhimento, além de nobre dá também o exemplo da partilha e a preocupação com quem 
mais precisa. Todo este trabalho é feito em colaboração com instituições de várias áreas e 
com a participação de todas as freguesias, elas próprias com programas natalícios nas suas 
localidades e com festividades várias. É de louvar que estas atividades sejam feitas em 
articulação com os eleitos mais próximos da população e com o movimento associativo que 
no nosso concelho é pujante.------------------------------------------------------------------------------- 
Como fruto de toda esta realização, a ocupação hoteleira deixa de ter meramente um 
carácter sazonal para ter caracter mais contínuo. Prova que a cultura, animação e lazer é 
sinonimo de dinamização na nossa região.------------------------------------------------------------- 
Este cartaz iniciou-se a 25 de Novembro e acabará a 8 de Janeiro, tendo como principal 
parceiro, o Montepio, Associação Mutualista e conta com mais de 300 mil luzes e 280 peças 
de decoração.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Natal em Viseu, com estas iniciativas, para miúdos e graúdos, as luzes espalhadas pelo 
Centro da Cidade, transmite magia e faz-nos sonhar e sentir cada vez mais o espirito 
natalício.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O brotar de energia em cada espaço da nossa cidade faz-nos sentir mais em comunidade e 
menos isolados. Partilhamos memórias, partilhamos emoções e partilhamos também o 
nosso Natal.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que se sinta e seja Natal para os viseenses entre 25 de Novembro e 8 de Janeiro.-------------- 
Parabéns ao executivo, na pessoa do Senhor Presidente, por continuar a dar-nos um 
programa de boas festas lúdico, luminoso, cativante e mágico na nossa cidade, que 
preenche os nossos olhos, nos anima e nos aproxima.------------------------------------------------- 
Obrigada e já agora, Feliz Natal a todos.---------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Deputada Filipa. Penso 
que a Deputada Adelaide Modesto já não tem intervenção, certo? Então dava a palavra à 
Deputada Lúcia Silva.---------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA 
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ARAÚJO DA SILVA (PS): Reitero os cumprimentos à Mesa, ao Executivo, aos 
Vereadores, Deputados da Assembleia Municipal, Presidentes de Junta, Comunicação 
Social e Público em geral.----------------------------------------------------------------------------------- 
De acordo com o determinado no ponto 5 do art.º 32 da Lei da Proteção de Crianças e 
Jovens em Perigo, a Comissão Nacional organizou um encontro para as CPCJ de todo o 
país, que teve lugar no Funchal nos finais do mês de novembro do presente ano. Neste 
encontro havia a salientar a qualidade dos oradores e a pertinência do tema que se centrou 
à volta dos direitos humanos da criança, novas perspetivas e exigências de um sistema 
integrado para a sua promoção. Assim, a Federação da Associação de Pais solicitou ao 
executivo apoio para que o Presidente da CPCJ de Viseu pudesse estar presente. Esses 
pedidos foram feitos via e-mail e em reunião do Conselho Municipal de Educação.---------- 
Mas a resposta não poderia ser mais ridícula e caricata, quando o executivo responde ao 
presidente da FRAP “que as viagens para a Madeira atualmente até estão baratinhas” 
cada um de nós agora penso o resto.---------------------------------------------------------------------- 
Pasme-se, para um presidente que tudo faz para que através das festas e festinhas, que 
promove na cidade, seja notícia, no jornal diário da cidade, para um presidente que usa o 
dinheiro dos contribuintes para uma campanha política sistemática, sim, porque ao 
recebermos a revista do município e, ao folheá-la, é à conclusão a que chegámos.------------  
Sim, nós presumimos que o Senhor Presidente saiba quantas caixas de correio existem no 
concelho. Certamente que os custos para proporcionar a CPCJ de Viseu a estar presente, 
no encontro no Funchal, eram mais baratinhos do que a entrega das revistas aos 
munícipes. E qual é a mais-valia da revista, Senhor Presidente?----------------------------------- 
A sua própria campanha, respondemos nós.--------------------------------------------------------- 
Com estas atitudes facilmente se depreende que a preocupação com os mais 
desfavorecidos não é certamente uma bandeira deste executivo.-----------------------------------
Também há uma outra questão que eu gostaria aqui de trazer, uma vez que há pouco 
salientamos a importância dos 40 anos do Poder Local, e é uma questão que não podemos 
deixar passar em branco, que se passou com a Junta de Freguesia de Viseu.-------------------
Por um lado, há um dia que a Junta ou o Senhor Presidente pensa, ora bem, estamos aqui, 
40 anos do Poder Local, portanto, estamos em democracia, mas a seguir pensa, bem, talvez 
seja melhor não exercer a democracia, e digo isto por uma razão muito simples, porque é 
público, o Senhor Presidente solicitou aos Membros da Assembleia de Freguesia que 
escrevessem artigos de opinião para o Boletim Informativo, acontece que o Partido 
Socialista elabora, redige um artigo de opinião onde apresentava uma estratégia para o 
desenvolvimento de Viseu e pasme-se, esse artigo teve o “lápis azul” teve a censura porque 
não foi permitida a sua publicação. É evidente que, depois os outros partidos também, o 
CDS recusou, e o PSD escreveu, e estou a falar da freguesia urbana, escreveu sobre 
produtos fitossanitários, portanto, de maior relevância para a freguesia presumimos nós.--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputada. Tem a 
palavra o Deputado António Vicente.--------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO VICENTE DE 
FIGUEIREDO (PPD/PSD): Bom dia a todos. Senhor Presidente da Mesa, Senhora 
Secretária, Senhor Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, 
Membros da Assembleia Municipal, Público presente, Comunicação Social. Neste fim-de-
semana nós tivemos conhecimento do ranking das Escolas Secundárias e de Ensino Básico, 
e com muita satisfação verificamos que o Distrito de Viseu é tão só o primeiro distrito em 
relação à colocação das escolas do Ensino Secundário. Pela primeira vez nós vimos que 
para além das escolas da cidade, escolas como o Satão, Nelas, Vila Nova de Paiva, Tondela 
Mangualde, enfim, praticamente todas as escolas secundárias do Distrito de Viseu 
obtiveram resultados excelentes, o que lhes permitiu subir exatamente neste ranking das 
escolas do ensino secundário. Por outro lado também, as escolas do ensino básico, 
obtiveram belíssimos resultados, saliento desde já um honroso 31º lugar do Colégio da Via 
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Sacra com uma percentagem de resultados de 3,74 e depois também o colégio da 
Imaculada Conceição com 3,71 e todas as outras escolas, Infante D. Henrique, a Escola 
Grão Vasco, o Viso e Azeredo Perdigão com bons resultados que obtiveram. Depois da 
análise destes resultados, é evidente que nós temos que tirar algumas conclusões e a 
primeira destas conclusões é que, nos primeiros 33 lugares do ranking, esses lugares são 
ocupados por estabelecimentos privados tendo em conta as médias alcançadas nos exames 
nacionais na primeira fase. Depois também que, as maiores descidas no ranking todas elas 
são atribuídas a escolas públicas, descidas entre 189 e os 304 lugares relativamente a 2015. 
Isto leva-nos a pensar que aqueles que andaram numa luta e numa defesa desenfreada da 
escola pública, não estarão muito confortáveis com certeza perante…---------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Não pode haver diálogo Senhor 
Deputado Carlos Vieira.------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo prossegue a sua intervenção dizendo: 
Eu normalmente quando os Senhores Membros da Assembleia estão a usar da palavra não 
intervenho e respeito, até porque há sempre a possibilidade de o Senhor Deputado depois 
vir aqui a esta tribuna e combater. Quero dizer que entretanto e não é em resposta a esta 
interpelação, quero dizer que eu fui docente de escolas públicas durante 40 anos, quero 
dizer que tive as minhas filhas em escolas públicas e sempre fui um defensor das escolas 
públicas, estamos aqui a analisar resultados de um ranking, e é isto que eu estou aqui a 
fazer, portanto, retomando, dizer-vos que quem defendeu de uma forma desenfreada as 
escolas públicas, atacando também o ensino privado e não dando oportunidade a que as 
famílias, os pais e as crianças pudessem em igualdade de oportunidades frequentar os 
estabelecimentos de ensino privado, agora devem estar um pouco envergonhados perante 
os resultados porque a partir do lugar 33º é que começam a aparecer as primeiras escolas 
de ensino secundário classificadas sempre baixo. Também em relação a isto quero dizer 
que na análise que eu fiz, verifiquei a reação do nosso Primeiro-Ministro e do nosso 
Ministro de Educação e é curioso verificar como, sobretudo o Primeiro-Ministro tem uma 
capacidade, eu chamar-lhe-ia um “chico espertismo” de dar a volta ao contexto e ele diz 
isto quando é questionado sobre estes resultados, o Senhor Primeiro-Ministro diz assim: O 
mais importante é o progresso que cada criança tem entre o momento em que inicia um 
ciclo e o conclui, para rematar logo de seguida que, neste âmbito a escola pública tem um 
resultado absolutamente extraordinário, e eu diria que extraordinário é esta capacidade 
do Primeiro-Ministro em inverter uma evidência, extraordinário é o Primeiro-Ministro 
afirmar que não podemos comparar escolas públicas com as escolas privadas, mas o que 
ele fez foi exatamente isso, esteve a comparar escolas públicas com escolas privadas 
quando podia, claro, devia e podia comparar os resultados obtidos porque efetivamente o 
ranking é isso que dá, e podemos questionar se estes rankings fazem sentido ou não, não é 
por acaso que a Fenprof veio logo dizer também que estes rankings, estes resultados não 
valem nada, pois valem o que valem, mas entretanto noutras situações provavelmente 
valiam. Também dizer-vos que nos exames do 9º ano das escolas do ensino básico os 
primeiros 31 lugares pertencem a colégios, ensino privado. É extraordinário também o 
Primeiro-Ministro vir agora dizer que a missão do Governo é dar igualdade de 
oportunidades a todos para que todos possam chegar ao mesmo ponto final. Estamos 
explicados porque foi efetivamente foi exatamente isto que o Partido do Governo e os 
senhores também, os senhores que se estão aí a prenunciar, não nos podemos esquecer que 
houve uma votação para que alunos da Escola Jean Piaget pudessem continuar com uma 
turma naquele estabelecimento de ensino e sabemos qual foi a vossa posição, sabemos qual 
foi a vossa posição…-----------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Agradecíamos que não houvesse 
diálogo.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo prossegue a sua intervenção dizendo: 
Extraordinário é termos um Primeiro-Ministro pensar que os portugueses e nós todos 
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somos mentecaptos precisamente porque perante estes resultados ele diz o que diz 
julgando que nós não compreendemos o que ele quer dizer. Também a reação do Senhor 
Secretário de Estado da Educação o Dr. João Costa e cito: “Uma escola que recebe alunos 
de nível 10 e os leva a 17 é uma escola muito melhor do que uma que recebe alunos de 15 e 
os leva a 17” completamente de acordo, isso diz o Secretário de Estado, mas perante o 
facilitismo que nós temos verificado ao acabar com as avaliações nas escolas, acabar com 
os exames nomeadamente que era uma forma de aferir resultados, a partir do momento 
em que nós verificamos, enfim, todo o processo que este Governo, a forma como tratam as 
escolas e nós vimos o descontentamento que há, e a falta de pessoal, técnicos…----------------
- Alguns Senhores Deputados manifestam-se dos seus lugares sem que na gravação seja 
percetível o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo retoma a sua intervenção dizendo: Não 
gostam de ouvir mas ouvem, falta de pessoal nas escolas, são os pais a reclamarem o 
dinheiro que ainda não lhes foi dado dos manuais escolares, etc., tal como as empresas, 
também não recebem, mas não iriamos por aí, porque vamo-nos concentrar exatamente 
nos resultados, e depois a facilidade com que esta bancada do lado direito não diz nada, 
silêncio completo, Fenprof, Bloco de Esquerda, Partido Socialista…-----------------------------
- Um Senhor Deputado intervém do seu  lugar sem que na gravação seja percetível o que foi 
dito. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo retoma a sua intervenção dizendo: 
Provavelmente temos aí uma representante.-----------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Agradecíamos que não houvesse 
diálogo, está bem?--------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo volta a intervir dizendo: Concluindo, é 
bom que possamos entender-nos como é que os colégios obtêm os resultados que obtêm, 
precisamente porque nós ouvimos muitas coisas, algumas com as quais concordamos, em 
relação aos rankings há indicadores que provavelmente deviam constar da análise que foi 
feita e não constam, e que deviam ser introduzidos na análise, é verdade também que não 
podemos comparar o trabalho que é realizado nos estabelecimentos de ensino privado e 
nos estabelecimentos de ensino público, é verdade também que o Governo desinvestiu nas 
estruturas do ensino público, temos um exemplo muito concreto da Escola Grão Vasco, foi 
preciso o Senhor Presidente da Câmara adiantar-se para que efetivamente viessem a ser 
realizadas obras através de uma candidatura aos fundos comunitários, caso contrário a 
escola iria estar mais tempo nas condições em que está. Estava eu a dizer que os colégios 
quando obtêm estes resultados fazem-no à custa de muito trabalho, têm melhores 
condições porque investem nas instalações, podem dizer, alguns até têm piscina, há um 
investimento nas estruturas de ensino privado, há diversificação de atividades, há uma 
comunidade escolar que acompanha o desenvolvimento escolar dos alunos e depois os 
resultados surgem. Meus senhores, termino exatamente deixando um louvor aos 
protagonistas de todos esses resultados, em primeiro lugar os alunos que são os grandes 
protagonistas, os professores, os pais e também os funcionários que trabalham nas escolas. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado.----------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Eu dispenso-me dos cumprimentos, mas há uma coisa 
que eu não gostava de deixar passar, é que toda a gente sabe que o ensino privado, a maior 
parte dele os pais dos alunos pagam, o que significa que a base sociológica dos pais é 
completamente diferente e isso significa que uma criança cujos os pais têm dinheiro para 
pagar um colégio interno, ou um colégio externo, têm necessariamente condições 
intelectuais muito superiores aquele desgraçado que ganha o pão a cavar a terra e que 
portanto não pode dar ao filho aquele background cultural que o outro pode, isso é um 
ponto. Em segundo lugar não gostava de deixar passar em claro outra situação. Quando 
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há aqui uma referência a que há um enorme apoio, incluindo a Câmara Municipal à 
Escola Base do Piaget, é essa mesma câmara a quem eu próprio pedi ajuda para que não 
deixasse terminar dois cursos no Instituto Piaget em que os alunos foram confrontados 
com esta situação. No último ano do curso fechou, ou seja, ficaram impedidos de se 
licenciar e eu pedi à câmara e a câmara disse: Não podemos fazer nada. É verdade isto ou 
não é Senhor Dr. Seixas…----------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo. Já 
terminou.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho prossegue a sua 

intervenção dizendo: Eu não estou a mentir, estou a falar a sério, a câmara não deu um 
passo para ajudar essa situação, ou seja, ensino superior em Viseu e depois no último ano 
não há? As pessoas não conseguem a sua licenciatura porque fecham dois cursos? Isso não 
se pode deixar passar em claro.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado.----------
- O Senhor Deputado Carlos Fernandes da Cunha faz sinal à Mesa que pretende intervir.-----
- O Senhor Presidente da Câmara questiona: Qual é a figura? Esclarecimento? Tudo bem, 
Um esclarecimento rápido.---------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado por me aceitarem este pedido de esclarecimento. Eu 
acho que nesta matéria eu vou citar quem fala, e vou-me socorrer aqui das novas 
tecnologias especialmente do facebook e de um post aqui do Presidente da Escola 
Secundária Alves Martins, diz assim e demora um minutinho a ler: A nossa escola está de 
parabéns. Nos rankings nacionais obtivemos os melhores resultados de sempre no âmbito 
das cerca de 600 escolas públicas, (quer dizer que não estamos assim tão mal) como há 
várias interpretações deixo aqui as várias posições. Rankings: Observador 3ª posição; 
Expresso 6ª posição; JN 4ª posição; SIC Noticias 6ª posição. No Distrito de Viseu 
obtivemos a 1ª posição. Por fim no meu ranking, os nossos alunos, os professores bem 
como a restante comunidade educativa estão sempre em 1º lugar. Parabéns a todos. Como 
veem, fala quem sabe da matéria. Muito obrigado.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, estamos agora 
em fase já a terminar, tem a palavra para um pedido de esclarecimento a Deputada 
Filomena Pires e também o Senhor Presidente da Junta de Viseu sobre este assunto.--------
----- QUARENTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Eu quero mesmo esclarecer o Senhor Deputado Vicente, eu de 
facto não estão aqui eleita pela Fenprof, olhou para mim como se efetivamente eu tivesse 
que vir aqui defender a Fenprof. Eu não estou eleita pela Fenprof, estou eleita pela CDU, 
naturalmente que tenho pensamento sobre esta matéria, naturalmente que tenho um 
posicionamento sobre matéria, para além de tudo aquilo que seria uma discussão imensa 
que poderíamos aqui fazer à volta do valor dos rankings. Eu queria só deixar aqui duas 
notinhas. Treinar não é o mesmo que ensinar, treinar é uma coisa, ensinar e educar é 
outra completamente distinta e isto deveria ser tido em conta quando analisamos os 
rankings. Para além disso dizer que o sucesso do trabalho que é feito nas escolas não se 
prende apenas com o resultado de um exame que está sujeito a imensas circunstâncias, 
mas, sobretudo pelo sucesso que os alunos têm posteriormente nomeadamente no Ensino 
Superior, e os das escolas públicas comprovadamente, cientificamente são alunos com 
muito mais sucesso do que aqueles que vêm do ensino privado. De qualquer modo, dirigir-
me ao Senhor Deputado Vicente para lhe agradecer o reconhecimento público que aqui 
vem fazer, do trabalho de excelência que é feito em todas as escolas de Viseu, também nas 
públicas. Muito obrigado-----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Para terminar sobre o rankings, 
também um pedido de esclarecimento do Senhor Presidente de Junta, certo?-----------------
(O Senhor Presidente da Junta de Viseu diz que a intervenção que pretendia fazer era sobre o 
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que a Senhora Deputada Lúcia Araújo disse sobre o Boletim Informativo).-----------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Mas isso tinha que ser 

antes.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Junta intervém dizendo: Estava a escrever.------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Estava a escrever? Pronto. Já todos solicitaram 
os seus esclarecimentos?------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues intervém dizendo: Eu tenho 
um pedido de esclarecimento, mas é rápido, é um parágrafo.--------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: É só um parágrafo. É sobre este 
assunto? Então muito rápido.------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado. Sabe o Senhor Deputado António Vicente, ou 
tem conhecimento de um estudo feito pela Universidade do Porto que prova que, 
acompanhando o trajeto dos alunos que entraram na Universidade, que os que vinham 
das escolas públicas, apesar de terem nota mais baixas do que alguns que iam do privado e 
que desistiam ao fim de um ano uma grande percentagem deles, eram os que se 
mantinham mais até ao fim dos cursos? E com melhores notas e com mais sucesso?----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Já vai em dois parágrafos. Já agora 
uma resposta. Tem um minuto para a resposta. Senhor Deputado Vicente como lhe 
pediram esclarecimentos, se quiser dar esclarecimentos? Tem que ser uma resposta 
rápida. Não é nova intervenção, é uma resposta rápida a esclarecimentos.----------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO VICENTE DE 
FIGUEIREDO (PPD/PSD): Dirijo-me em primeiro lugar ao Senhor Deputado Ribeiro de 
Carvalho dizendo-lhe que os alunos que frequentam o ensino privado não são todos 
oriundos de famílias de estratos socioeconómicos favorecidos, não são, contrariamente 
aquilo que vocês pretendem fazer, ou então nós não podemos acreditar no que dizem os 
diretores dos colégios privados. O que eles dizem é que não fazem restrição na entrada, 
nas admissões dos alunos… --------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Silêncio. Agradecia silêncio. E o Senhor 
Deputado rapidamente.-------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo prossegue a sua intervenção dizendo: 

Eu sei que é incómodo o assunto. Interrompem-me Senhor Presidente. Rapidamente dizer 
que eu reputo exatamente de importante que sejam os Senhores Diretores a não 
restringirem a entrada a qualquer aluno, portanto, não posso aceitar também que, pelo 
menos acredito neles, que façam seleção de alunos só os oriundos das famílias favorecidas 
economicamente, portanto, essa questão que coloca… Relativamente ao Piaget, eu penso 
que que confundiu um bocadinho, eu estava a falar da Escola de Ensino Básico Jean 
Piaget e não do Instituto Piaget e dos cursos de música que foram extintos, e o senhor 
derivou …------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Ok. Pronto. Senhor Deputado terminou?-
- O Senhor Deputado António Vicente de Figueiredo prossegue a sua intervenção dizendo: 
Não. Só queria referir os belíssimos resultados no Concelho de Viseu das escolas públicas e 
também das escolas privadas. Referi o resultado do ensino privado do Colégio da 
Imaculada Conceição e do Colégio da Via Sacra, mas quero também referir a Escola Grão 
Vasco, eu referi a Escola Grão que nalguns rankings, aqui há resultados diferenciados, 
uns são os resultados apresentados pelo Expresso, outros pelo Observador e Correio da 
Manhã, mas a escola Grão Vasco no número 89 a Infante D. Henrique 86, o Viso 203, 
Azeredo Perdigão 217, ou seja, num universo de cerca de 1000 escolas eles conseguem, 
portanto, as escolas do nosso concelho conseguem estar nos 200 primeiros. Uns bons 
resultados para o Concelho de Viseu. Muito obrigado.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. ---------
Eu ia aqui abrir uma exceção, porque foi diretamente visado, agora, não podemos estar 
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sempre a abrir estas exceções. Quem é visado pede a palavra, tem o protesto, tem o 
esclarecimento, não pode é depois de ser chamada outra pessoa a seguir querer vir 
intervir. A título Excecional Senhor Deputado da Freguesia de Viseu tem a palavra.---------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DA FREGUESIA 
DE VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor 
Presidente. Permita-me que renove os cumprimentos desta forma simples. Estou visado e 
avisado. Muito obrigado. Eu estava a escrever e Senhor Presidente, se calhar até pode ser 
uma boa ajuda se falharem os meios eletrónicos ou de gravação da Assembleia, eu tenho 
praticamente a Ata feita, porque posso ajudar com o meu resumo. Mas já agora responder 
claramente aquilo que foi dito pela Senhora Deputada Lúcia Silva, que veio para aqui com 
um ar assim muito insidioso parece que mal-humorada até, relativamente à matéria que 
nos acusou. Desculpem, é a minha forma de ver, não vai levar a mal, estamos em 
democracia, é exatamente isso. Mas, relativamente ao caso concreto do boletim 
informativo, que é isso mesmo é um boletim informativo da freguesia e não é um qualquer 
veículo de ideologia politica ou partidária, e foi isso, que o vosso ilustre Membro da 
Assembleia de Freguesia, no caso líder, quis fazer. Ele foi avisado atempadamente já na 
penúltima assembleia e achou por bem, à falta de melhor, à falta de uma verdadeira 
oposição trazer outra vez este assunto à colação. Devo dizer-lhe Senhora Deputada que 
este assunto até foi discutido pelo Senhor Presidente da Assembleia de Freguesia. Como 
líder realmente do órgão deliberativo da freguesia, foi ele que discutiu isso, foi ele que 
esclareceu devidamente com os diferentes partidos e devo dizer-lhe já agora também, 
corroborando da ideia do Senhor Presidente da Assembleia, enquanto nós tivermos no 
exercício do nosso mandato não admitiremos que o nosso boletim informativo porque é 
isso mesmo, é um boletim que informa a nossa atividade na freguesia, a atividade dos 
fregueses, nós não admitiremos que venham colocar como se isto fosse um jornal político 
partidário, isso não faremos, têm o vosso órgão façam-no por aí. Já agora dizer-lhe uma 
coisa, não desdenhe dos produtos fitossanitários ou fitofarmacêuticos como queira, sabe 
porquê? Porque este assunto foi debatido muito veementemente por alguns membros das 
forças político partidárias que estão na nossa Assembleia a proposta da utilização dos 
herbicidas percebe? E a nossa membro dessa assembleia veio esclarecer num artigo 
informativo a razão de andarem tão preocupados se não me engano com o glifosato, foi só 
isso que estava em causa, no entanto volto a referir-lhe, não se preocupe que enquanto nós 
tivermos a liderar este processo o nosso boletim informativo é apenas isso só, e não um 
veículo de propaganda político partidária. Obrigado Senhor Presidente.------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente da 
Junta. Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de Cavernães.-------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE CAVERNÃES JORGE ANSELMO MARTINS (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. 
Um cumprimento à Mesa da Assembleia na pessoa do Senhor Presidente, Senhores 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Caros Colegas Deputados. Eu não trazia isto preparado porque não sabia que o Senhor 
Deputado Ascensão viria falar nisto, de qualquer maneira não me surpreende porque de 
facto ele disse-o aqui, já foi aqui apelidado de Ministro das Finanças, e eu agora 
acrescentava-lhe uma nova função que era se calhar a de Advogado de Defesa, mas 
também lhe acrescento já que não o contrato para mim, não tenho serviço e nem numa 
coisa nem na outra lhe reconheço grandes méritos. A avaliar por vir aqui apoucar, é o 
termo, apoucar a atividade dos Senhores Presidentes de Junta, que eu saiba, está ali a 
administração, não tenho sentido grandes contestações, pelo contrário, reitero aqui as 
palavras do meu colega de Ribafeita Senhor Custódio, de facto nós somos pessoas 
credíveis e que se num ou noutro momento acharmos que as nossas freguesias precisam de 
um tratamento diferenciado, temos sempre a porta aberta e o canal aberto para o expor, 
portanto, dispensamos de alguma forma, o vir aqui daquela forma tão veemente tentar 
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defender as freguesias se calhar por desconhecimento. Reitero também o convite que fez o 
meu colega, se quiserem ir a Cavernães, terei todo o gosto em recebê-los, aliás, alguns 
senhores do Partido Socialista ainda recentemente estiveram na minha freguesia e só 
recebi elogios, portanto, deve haver aí alguma dissonância mas, hão-de se pôr de acordo. 
Só um aparte. Também agora o que trazia aqui e eu queria dizer duas coisas: Primeiro 
manifestar aqui o meu desagrado pelo atraso dos pagamentos que o Governo Central está 
a ter em alguns setores, nomeadamente na educação e na saúde, mas fundamentalmente 
na parte solidária, nas IPSS. Eu não sei se sabem mas, eu vou falar com calma para que 
percebam bem. Desde maio deste ano até esta data, portanto, sete meses volvidos há 
atrasos no pagamento nas vagas que estão reservadas para a Segurança Social, as vagas 
em ERPI e em Lar, ora como calcularão isso traz constrangimentos financeiros às IPSS, às 
instituições. Não sei se sabem o que é que são as vagas reservadas, mas as IPSS têm que 
obrigatoriamente por Lei reservar 20% das suas vagas para situações socialmente 
atendíveis e que são graduadas pela Segurança Social, portanto, que não são da gestão das 
IPSS, e em que a Segurança Social mensalmente faz o complemento entre aquilo que é 
pago pelo utente e aquilo que está estipulado em termos de protocolo que são 900 e poucos 
euros. O que é certo, é que desde maio inclusive, as IPSS não podem contar com esse 
dinheiro, acrescer a isso, há uma coisa que também se chama vagas extra acordo, que são 
vagas que não fazendo parte dessas vagas reservadas, a Segurança Social junto das 
administrações ou das direções das IPSS promove que lhe seja facultada um número de 
vagas para dar resposta a situações que eles entendam como de premência social e 
portanto, essas também não lhe são pagas desde maio de 2016. Como sabem este mês de 
dezembro é um mês tipicamente difícil, particularmente para as IPSS nomeadamente pelo 
acréscimo de custos com o Subsidio de Natal e com o consequente pagamento da TSU 
referente a essas remunerações e portanto, eu gostaria de deixar aqui esta minha mágoa, 
digamos assim, e este meu apelo ao Senhor Presidente da Assembleia, se de alguma forma 
pode indagar, não digo uma contestação, mas indagar o que é que se passa porque de facto 
não é uma boa forma de tratarmos quem solidariamente trata dos nossos utentes todos os 
dias. Deixava aqui esta minha preocupação e espero sinceramente que ali aqueles meus 
colegas, posso-lhes chamar assim, Deputados mais diretamente ligados agora à área da 
governação, possam também ser céleres a indagar o que é que ser passa e se de alguma 
forma nos puderem ajudar, ficava o meu agradecimento prévio, está bem? Um bom Natal 
a todos. Obrigado.--------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Para terminar, dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores 
Deputados.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- CINQUENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito boa tarde a todas 
e a todos. Queria começar por cumprimentar o Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal e a Mesa, cumprimentar o meu Vice-Presidente, as Senhoras Vereadoras, os 
Senhores Vereadores, as Senhoras Deputadas e os Senhores Deputados, Comunicação 
Social, enfim, todos aqueles que estão presentes nesta Assembleia Municipal. Portanto, ao 
longo de 3 horas ouvi calmamente todas as intervenções, permitam-me começar por 
exatamente enfatizar a data que se comemorou recentemente e que se comemora, os 40 
Anos do Poder Local Democrático. Acho que das melhores conquistas do 25 de Abril, é 
exatamente o nosso Poder Local Democrático, de resto tive a oportunidade de participar 
de uma forma ativa numa sessão que decorreu em Coimbra no passado sábado onde 
fizemos, a Associação Nacional de Municípios fez exatamente a comemoração, e verificar 
como do ponto de vista do Senhor Presidente da República, do Senhor Primeiro-Ministro 
e da Associação Nacional de Municípios, houve pelo menos um dado que importa realçar, 
para além do reconhecimento que é normal, que se reconheça o trabalho feito do Poder 
Local nestes 40 anos, esse é um trabalho dos autarcas de Freguesia, de facto têm sido 
obreiros diários enfim, deste progresso que o país teve nestes 40 anos, os autarcas dos 
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diferentes Executivos foram também aí homenageados e os autarcas das Assembleias 
Municipais, portanto, globalmente deixar envolvidos neste processo todos os autarcas dos 
diferentes níveis e realçar que nesta sessão que ocorreu em Coimbra onde nós tivemos, 
havia uma parte cultural à tarde, estivemos representados pela nossa Orquestra Juvenil, 
portanto, foi um momento muito alto dessa sessão, realçar a sintonia, aliás, já escrevi 
sobre isso, existente entre o Senhor Presidente da República, entre o Senhor Primeiro 
Ministro, entre a Associação Nacional de Municípios no que diz respeito à 
descentralização, é muito importante que se aproveitem estes 40 Anos do Poder Local 
para aproximar das pessoas áreas que fazem todo o sentido que estejam numa lógica de 
proximidade, referia aqui duas ou três, designadamente a área social, onde de facto a 
participação e a proximidade que as autarquias têm às populações podem melhorar em 
muito, enfim, a resposta concreta às populações, refiro-me também à lógica da gestão das 
infraestruturas, de facto nós gerimos muito melhor na proximidade as infraestruturas do 
que o Estado Central, aliás, na área da educação, onde temos conversado sobre esta 
matéria com o Governo em vários momentos, temos mesmo dito que, manifestando aquilo 
que tem sido a minha posição, não queremos ter mais competências no domínio educativo 
designadamente em colocação de professores, não queremos ter nada a ver com isso, em 
matérias curriculares queremos ter alguma opinião, designadamente naqueles conteúdos 
curriculares que tenham a ver com matérias de proximidades, designadamente os jovens 
conhecerem melhor a história da sua terra é importante do ponto de vista da sua 
formação, mas estamos muito disponíveis para a gestão global das infraestruturas, até 
porque, faremos isso melhor numa lógica de proximidade, otimizando a própria 
utilização, por exemplo no caso das infraestruturas que temos em Viseu, seguramente que 
se a gestão fosse da autarquia, designadamente na vertente desportiva podíamos fazer 
uma gestão muito mais eficaz e fazer com que as infraestruturas desportivas que muitas 
vezes estão sem utilização ao fim de semana, estivessem mais ao serviço da população e 
portanto, realçar que esta sintonia que existe entre os vários poderes, é bom que se 
corporize, que efetivamente na Assembleia da República se faça um bom debate sobre a 
descentralização, que se aproveitem propostas, aliás, com a abertura que foi manifestada e 
que não se limite a ser mais um espaço de transferência de competências para as 
autarquias sem o respetivo cheque, é muito importante que haja transferência de 
competências e ao mesmo tempo do orçamento os respetivos para que essas competências 
possam ser assumidas e portanto, deixar aqui também no inicio desta minha intervenção, 
já tinha intenção de o fazer, a minha homenagem a todos os autarcas que durante os 
últimos 40 anos, designadamente  aqueles que em Viseu exerceram as suas funções, deixar-
lhes, porque Viseu não seria a mesma coisa se não tivessem sido os sucessivos autarcas que 
intervieram nos diferentes níveis, e deixar aqui essa homenagem, eu próprio, enfim tenho 
o privilégio de ser autarca á muitos anos, fui autarca da Assembleia Municipal durante 24 
anos e fui também antes disso aos 18 anos autarca da Assembleia Municipal, portanto,  
sinto um orgulho muito grande designadamente nas funções que atualmente desempenho. 
Portanto, esta era a minha primeira chamada de atenção e referência, e deixar aqui 
também o orgulho que tenho de ver o Engenheiro António Guterres como Secretário-
Geral das Nações Unidas, de facto acho que todo o país se revê e prova-se quando a 
diplomacia em Portugal é feita de uma forma concertada com todos a remarmos no 
mesmo sentido conseguimos provar o quão, enfim, da mesma forma como Durão Barroso 
chegou a Presidente da Comissão Europeia, também desta forma o Engenheiro António 
Guterres chegasse a Secretário-Geral das Nações Unidas, e portanto, deixar aqui também 
este realce. Em relação a outras matérias que aqui foram tratadas, enfim, em resultado 
também do Poder Local democrático designadamente a Conferência sobre Violência 
Doméstica que infelizmente não consegui chegar a tempo designadamente para ouvir a 
intervenção do Professor Laborinho Lúcio que muito prezo por uma reunião que tive com 
o Senhor Secretário de Estado do Tesouro que já durou até tarde e realçar também aquilo 
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que o Senhor da Assembleia aqui referiu, da realização de novo da Assembleia Municipal 
Infantil que acho que é um excelente espaço de debate e para dar voz aos nossos mais 
pequeninos que aliás, tem sido um momento muito importante. Gostaria também de me 
associar ao Voto de Pesar pelo falecimento do meu estimado amigo e Jornalista Rodrigues 
Bispo, aliás, quero dizer aqui ao Senhor Presidente da Assembleia e a toda a Assembleia 
que tenho a intenção na próxima quinta-feira na Reunião de Câmara, não só reforçar este 
Voto de Pesar mas também propor na Reunião de Câmara que Rodrigues Bispo venha a 
ter a título de póstumo a Medalha de Mérito Municipal pelo trabalho feito, de facto, foi 
um Jornalista de referência, uma pessoa de referência, alguém que faz um percurso 
reconhecido por todos os seus pares, aliás, ajudou muitos dos Jornalistas que foram 
passando por estas diferentes décadas por Viseu, e portanto é justo que a cidade, o 
concelho lhe preste a justa homenagem, portanto, irei apresentar esta proposta e estou 
certo que ela merecerá a aprovação, aliás, estive com a filha, que por acaso é uma amiga 
também pessoal, foi minha colega no Liceu, e com o neto e a neta, e tive o cuidado de lhes 
transmitir este apreço que penso que foi bem patente aqui, que todos temos pela sua 
figura. Outros temas foram aqui tratados, e gostava de falar, sobre as festas e festinhas 
que aqui foram referidas, eu até registo com agrado, que aqueles que as criticam 
participam ativamente, portanto, é bom sinal, é sinal que as tais festas e festinhas, estes 
eventos de promoção do marketing de região, as pessoas que as criticam vão lá, e estão 
ativamente, e eu gosto de os ver lá, porque efetivamente são eventos que trazem pessoas à 
cidade e permitem promover a imagem da nossa cidade, e portanto, é bom sinal ver os 
hotéis cheios, os restaurantes cheios, e a atividade económica que isso potencia, portanto, 
nessa matéria, eu estaria preocupado era se as pessoas não fossem lá, enfim, como os que 
criticam também lá estão, portanto, é sinal que concordam e acham que faz sentido que 
estas coisas se realizem. Em relação aos acordos feitos com o Governo, deixem-me 
manifestar aqui uma grande preocupação, ainda bem que a Assembleia aprovou aqui uma 
Moção, e hoje verifiquei que as várias Moções foram aprovadas por unanimidade, a 
verdade é que esta cadência cíclica dos Governos que vêm não assumirem os 
compromissos dos Governos anteriores é extremamente pernicioso. Ligação Viseu Satão, 
recordam-se que nós assinámos, o António Ramalho que era o Presidente das 
Infraestruturas de Portugal assinou este acordo comigo em Viseu e com o Senhor 
Presidente da Câmara do Satão que implicava o quê? Implicava que as Infraestruturas de 
Portugal já estariam neste momento, neste momento já estariam para aí a meio das obras 
que deviam ter sido feitas na reabilitação do IP5 desde o nó da Boa Aldeia até ao Caçador, 
estamos a falar de cinco milhões e meio de investimento que estavam previstos de 
investimento normal das Infraestruturas de Portugal, até agora, que saibamos, nem o 
concurso foi lançado, portanto essa era uma das contrapartidas. Segundo aspeto, as 
próprias Infraestruturas de Portugal tinham assumido uma responsabilidade com estes 
dois municípios, que fariam a requalificação da estrada, e o projeto está pronto, a partir 
do Parque Industrial de Mundão até ao Satão, que saibamos até este momento nada foi 
lançado. Por outro lado, a Câmara de Viseu e Câmara do Sátão tinham assumido junto da 
CCDR de apresentar uma candidatura que permitisse fazer a ligação entre o Parque de 
Mundão e o Alto do Caçador, no fundo seria uma ligação direta que iria valorizar, no 
fundo ligar o Parque de Mundão mais o Parque de Coimbrões e que permitiria potenciar e 
os veículos pesados passariam a vir por esta via o que iria desanuviar e muito a ligação do 
Parque de Mundão até Viseu, e isso implicaria também que a Câmara de Viseu iria 
assumir a responsabilidade da estrada desde Mundão até Viseu, a verdade é que nada 
disto andou até agora, várias reuniões que tive com o António Ramalho, várias conversas 
tenho tido com o atual titular, que diz, não tenho nenhuma instrução do Governo para a 
lançar, está absolutamente parado, aliás, tive a ocasião de falar várias vezes com o atual 
titular a propósito da lixeira que foi criada no IP5, recordam-se com certeza que foi 
preciso vir cá uma televisão e fazer uma reportagem e mostrar como aquilo estava, foi 
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necessário que eu mandasse uma carta ao Senhor Presidente das Infraestruturas de 
Portugal a dizer que se ele não limpasse aquele espaço num curto espaço de tempo que nós 
próprios iriamos limpá-lo e depois enviaríamos a conta, vá, lá, felizmente o espaço está 
limpo e deixámos de ter aquela lixeira a céu aberto. Agora, se isto acontece em relação à 
ligação Viseu/Satão, que dizer da Via dos Duques. O meu colega Manuel Machado que 
tem sido aqui um parceiro, e estamos a falar de pessoas, que eu e ele somos de partidos 
completamente diferentes, mas que pomos acima de tudo a defesa dos interesses das 
nossas terras, temos feito várias démarches junto do Governo e dizer assim: Se nos 
entendemos em relação ao traçado da Via dos Duques, todos os autarcas estão em sintonia 
em relação ao traçado, avance-se, de uma vez por todas, avence-se. Agora, o que é ridículo 
é que nem avança a tal lógica da parceria que permitiria construir a Via dos Duques sem 
custos, enfim, seria portajada, mas ficando o IP3 como alternativa, no fundo as pessoas 
continuam a ter o IP3 para andar numa estrada não portajada, agora, é ridículo é que, 
ainda ontem naquela reportagem da SIC, naquele trabalho que foi feito, enfim pelos vistos 
incomodou aqui uma das Senhoras Deputadas, ver o Presidente da Câmara a falar sobre 
aquilo, é ridículo que o Senhor Ministro venha dizer que tem 1 milhão de euros para 
aquilo. Um milhão de euros não dá nem para fazer a sinalização vertical e horizontal que é 
necessária fazer naquela via, pelo menos para a avivar agora para esta época de inverno 
onde com as chuvas, com o nevoeiro, etc., ainda mais se sente as dificuldades daquela via, 
obviamente que de Santa Comba para cá está razoável, mas de Santa Comba para 
Coimbra está num estado lastimável. Um milhão de euros? Mais do que isso já investimos 
nós este ano, e para responder aí ao senhor Deputado do Partido Socialista, mais de um 
milhão de euros já a Câmara de Viseu investiu este ano na requalificação de estradas no 
seu concelho e com um concurso novo de mais um milhão a decorrer neste momento, 
portanto, só em dois concursos já vamos mais com 2 milhões de euros de requalificação, as 
tais requalificações que estão a acontecer um pouco por todo o concelho, aliás, eu acho que 
o Senhor Deputado Alberto Ascensão esqueceu-se de ligar aos Senhores Presidentes de 
Junta até eleitos pelo seu partido, para lhes perguntar que relação é que têm com a 
câmara e como é que as coisas estão a decorrer, seguramente que precisamos, eu não vou 
dizer que precisa mudar de óculos, porque seguramente que não precisa, mas precisa é de 
ir mais ao local, ir mais ao terreno, eu admito que nem tudo está feito, pode haver uma 
estrada ou outra que precisa, se nós não achássemos que há estradas para requalificar, 
não lançávamos agora mais um concurso de fornecimento contínuo de 1 milhão de euros, 
exatamente para requalificação de estradas, porque hoje esta é uma competência que está 
toda em cima das autarquias, em cima dos municípios, sem nenhuma contrapartida do 
Poder Central, ainda há dias na Associação Nacional de Municípios se verificava que há 8 
milhões de quilómetros no país inteiro que estão sob a responsabilidade das autarquias e 
todas estão com dificuldades, aliás, há colegas meus no Alentejo e por esse país fora que 
não têm dinheiro para mandar reparar as estradas, nós felizmente temos e temos vindo a 
fazê-lo, portanto, é injusto vir aqui dizer que está tudo esburacado, eu achava normal 
dizerem assim: Na estrada não sei quantos no km tal está lá um buraco, agora dizer 
genericamente que as estradas estão esburacadas, onde é que estão esburacadas? É 
honesto é vir aqui e dizer assim: Olhe, no km tal na estrada tal há um buraco. Ok, nós 
apontamos e se de facto existir vamos. Agora quero-vos dizer que neste momento, 
intervenções de requalificação estão a decorrer pelo menos em 14 freguesias, e há mais 
quase outras tantas que estão na calha seguinte. Garanto-vos que chegarei ao final deste 
mandato, não tenho receio de o afirmar, nem de ser desmentido, garanto-vos que chegarei 
ao final deste primeiro mandato dizendo que Viseu não tem buracos em nenhuma estrada, 
garanto isso, aliás, foi uma orientação muito direta que dei ao Senhor Vereador João 
Paulo Gouveia foi, lance já mais um concurso porque quero até ao final do próximo ano 
não ter um buraco que seja no concelho, além de que depois acho estranho que venham 
aqui pôr em causa que se esteja a pôr mais uma camada na circunvalação. Já expliquei 
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isto aqui, há obras que estão a ser feitas de requalificação de estradas, que estão a ser 
feitas porque nós não perdoamos aos empreiteiros, se não ficou bem-feita a obra, em prazo 
de garantia obrigamos a reparar e se não ficou bem feito acionamos as garantias 
bancárias e fazemos reparações com as garantias bancárias. Não perdoamos, a Câmara de 
Viseu abre os concursos licitamente e paga a tempo e horas, tem que exigir, e portanto, do 
ponto de vista de reparação de estradas também estamos conversados. Já agora referir, 
quer dizer, em relação a esta questão do IP3 voltava um bocadinho atrás, o número de 
mortos que esta estrada tem tido e que vai ter no futuro, infelizmente, só eu este ano já 
perdi duas pessoas amigas lá, e portanto, ainda estou mais sensível a esta questão do que o 
que estava, e acho que é tempo de nos deixarmos de preconceitos ideológicos, aqui sim é 
que funcionam os preconceitos ideológicos, é que atrás do preconceito ideológico perdem-
se vidas, avance-se com a Via dos Duques, os estudos prévios estão feitos, é o próprio 
Senhor Ministro que reconhece que há entidades interessadas em construi-la, eu sei disso 
porque já vem de trás, eu já sabia que havia estas entidades interessadas, acabe-se com o 
este preconceito ideológico, é com preconceitos ideológicos que todos os dias acabam por 
morrer pessoas nesta via. Depois gostava de também falar sobre a questão da 
radioterapia. O Senhor Presidente da Assembleia Municipal acompanhou-me a Lisboa a 
uma reunião com o Senhor Ministro da Saúde, é que nem tudo o que fazemos tem que ser 
publicitado na via pública, eu estou a trabalhar com vários membros do Governo, eu 
trabalho com este Governo como trabalhava com o anterior, um Presidente de Câmara 
tem que trabalhar com o Governo que está em funções independentemente de qualquer 
juízo de valor, há muitos dossiers que estão a ser tratados e que não os trago à praça 
pública, aliás, designadamente nesta questão da saúde, o Senhor Presidente da Assembleia 
acompanhou-me a uma reunião com o Senhor Ministro da Saúde em que estavam 
presentes os dois Secretários de Estado, em que estavam ao mais alto nível, onde na altura 
deixámos resolvida a questão da cirurgia pediátrica, já nessa reunião, o Senhor Ministro 
nos dizia, eu nunca usei isto publicamente, entendia que do ponto de vista das análises 
feitas, fazia todo o sentido que a radioterapia ficasse em Viseu, nunca usei isto 
publicamente e já na altura, e também está aqui o Senhor Presidente que não me deixa 
mentir, para que ás vezes não fiquem dúvidas que houve uma disponibilidade da parte da 
Câmara de Viseu, e houve trabalho feito com o Senhor Secretário de Estado Manuel 
Delgado, com quem tenho reunido várias vezes exatamente neste estreitamento de 
parceria entre o Município e o Governo, nós estamos a iniciar a construção da Unidade de 
Saúde Familiar na Rua das Bocas, a Câmara de Viseu candidatou esta obra ao abrigo do 
mapeamento nacional e que vai pagar a contrapartida nacional desta obra, para que ela 
possa existir, e o Governo vai equipá-la, portanto, o Governo vai tratar do equipamento 
para esta obra. No caso da radioterapia deixámos também essa disponibilidade, 
descortinando-se uma janela do ponto de vista dos fundos comunitários, ficou a 
disponibilidade, o Governo sabe disso para eventualmente ser a Câmara de Viseu a 
apresentar uma candidatura para a construção do próprio espaço desde que se assegure os 
fundos comunitários devidos para isso, porque como sabem no domínio do mapeamento, o 
Governo Central está arredado de algum deste tipo de candidaturas e portanto, as coisas 
ficam mais fáceis, portanto, dizer que este é daqueles casos onde efetivamente e eu já o 
disse publicamente, o estarmos unidos ajudou a concretizar um objetivo, eu acho que 
nestas matérias fundamentais é muito importante remar no mesmo sentido, eu acho que 
em alguns momentos da vida autárquica e politica do nosso circulo fomos penalizados por 
cada um estar a puxar num sentido diferente, e portanto acho que nas matérias críticas se 
conseguirmos estar em sintonia e não nos deixarmos toldar por questões de partidarite eu 
acho que só temos a ganhar e aí sim, estamos a defender bem os interesses dos nossos 
conterrâneos, agora, em relação à radioterapia, eu acho que faz todo o sentido a Moção 
que as Senhoras e os Senhores Deputados acabaram de aprovar, é importante também 
saber qual é o cronograma, não basta sabermos, é preciso tornar irreversível esta decisão 
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da existência da radioterapia no nosso Hospital Central, torná-la irreversível, mas 
também saber qual é o cronograma, quer dizer, é daqui a 10 anos? É daqui a 20? O 
Senhor Secretário de Estado na sessão de inauguração do Hospital da CUF, em que o 
confrontei com esta matéria ele no final a falar com os jornalistas garantia que isto era um 
processo que ainda demorava dois, três anos, mas então, assuma-se um cronograma que é 
para nós sabermos exatamente com o que é que podemos contar, e obviamente que eu 
quero reiterar aqui, aquilo que o Governo sabe, a disponibilidade do Município de Viseu 
para poder juntamente com o Governo encontrar uma solução que possa ser operativa, 
mas é importante que esse compromisso exista. Associo-me também ao Voto de Louvor ao 
Senhor José Borges, de facto fez um trabalho brilhante na Cáritas Diocesana, mas o 
município tem dois protocolos com a Cáritas temos um referente ao trabalho no Bairro de 
Paradinha e temos também no âmbito da CPCJ, temos também uma parceria por esta via, 
e já agora CPCJ, a Câmara não é o titular, a Câmara é parte integrante da CPCJ, não é a 
entidade responsável pelo CPCJ, se a comissão a nível nacional marca um congresso na 
Madeira, então que assuma a responsabilidade das deslocações dos seus membros, a que 
propósito é que sempre que há qualquer coisa tem que ser a Câmara a pôr-se à frente? 
Olhem, em matéria de deslocação de jovens, visitas de estudo, nós ao longo do ano 
assumimos centenas de faturas que pagamos para que os nossos jovens possam fazer 
visitas de estudo a sítios importante e não regateamos, assumimos isso, pagamos, agora, 
matérias dessas, o Estado Central que o faça, a Comissão Nacional se marcou uma reunião 
em que faz deslocar não sei quantas pessoas do Continente para a Madeira, que assuma 
essa responsabilidade, não tem que ser a Câmara aqui sempre o peão das nicas a assumir 
todas as suas responsabilidades. Já agora em relação à questão que foi levantada do 
estabelecimento prisional, nós temos tido, aliás, amanhã até almoçarei com o Senhor 
Diretor Geral dos Estabelecimentos Prisionais e irei fazer a visita habitual que faço à 
cadeia no Natal, parece-me claro, isto já vem do Governo anterior que a próxima 
prioridade do ponto de vista do investimento dum Estabelecimento Prisional Central será 
o Estabelecimento Prisional do Campo que prevê que possa ter uma capacidade até mais 
ou menos 400 reclusos e que tenha uma capacidade em termos de guardas prisionais de 
cerca de 120 guardas prisionais. Nós próprios também já dissemos ao Governo, não é por 
acaso e o próprio Diretor Geral sabe disso, no projeto que está a ser feito para o Bairro da 
Cadeia, já está a ser feito entrando em linha de conta com o estabelecimento na perspetiva 
que daqui a uns anos, não sei quantos, o estabelecimento prisional possa funcionar no 
Campo e que venha a ser desativado este estabelecimento prisional, que de facto não tem 
condições. Este estabelecimento prisional tem 3 vezes mais pessoas do que aquilo que 
devia, e portanto, deixar aqui também esta nota. Em relação aquilo que discutiram aqui 
sobre o Instituto Politécnico de Viseu, eu não me prendo muito com questões de semântica, 
até porque, olho por exemplo, para o Politécnico de Milão, usa a designação de Politécnico 
de Milão e não deixa de ser uma das escolas de referência designadamente na área das 
engenharias. Olho para o Instituto Superior Técnico e não se me consta que o Instituto 
Superior Técnico tenha tido alguma vez algum problema de se implantar do ponto de vista 
internacional ou ser reconhecida como uma das melhores escolas do mundo pelo facto de 
se chamar Instituto Superior Técnico, eu acho que para além da semântica são as 
dinâmicas que se criam, quero-vos dizer, e apreciei a intervenção do Senhor Deputado 
Baila Antunes que para mim e para a autarquia o nosso ensino superior é estratégico, mas 
na plenitude, folgo que a Católica tenha encontrado um rumo para Viseu criando o 
Instituto Superior de Saúde com a Medicina Dentária, mas sobretudo que tivessem trazido 
para Viseu e que é pouco conhecido a sua unidade de investigação na área da saúde, por 
acaso há um jornal local que esta semana traz uma reportagem sobre isso, mas poucas 
pessoas saberão que a Católica tem em Viseu um laboratório que se chama Saliva Tec que 
é dos poucos laboratórios, é o único na Europa onde se está a fazer investigação na área da 
saliva e que através desta investigação se podem vir a dar grandes passos na deteção de 



 632 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

epidemias em termos internacionais e está a ser feito em Viseu, exatamente na Católica, na 
opção que a Católica fez, ainda com a anterior Reitora e nas múltiplas reuniões que 
também tive com a Senhora Reitora para encontrarmos aqui um patamar, mesmo este 
acordo que fizemos com a Católica de utilização do espaço existente onde estamos neste 
momento a desenvolver uma incubadora de base cientifica e tecnológica para esta área das 
Smart Cities e implantar lá alguns projetos de investimento, portanto, folgo e gostava de 
realçar aqui a forma como a Católica encontrou o seu rumo, para o futuro, assim como o 
Piaget o está a encontrar. Do ponto de vista do Politécnico eu acho que a autarquia não 
podia dar mais contributos do que os que tem dado, porque efetivamente trazer a IBM 
para Viseu, e o seu centro de formação, designadamente a sua academia funcionar dentro 
do Politécnico, trazer uma BizDirect para Viseu, a sua academia também funcionar lá 
dentro, isto são saltos que quase não se percecionam mas que se estão a dar, e de 
envolvimento no dia-a-dia, por exemplo, todo o nosso trabalho na área ambiental está a 
ser feito com o envolvimento de pessoas do Politécnico e de outras universidades que estão 
a convergir na georreferenciação das nossas árvores, no trabalho que está a ser feito de 
que tipo de árvores iremos utilizar em Viseu, esse trabalho está a ser feito com o 
envolvimento do Politécnico, por exemplo, no Viseu Património, designadamente no 
Estaleiro-Escola, lá está o Politécnico mais uma vez envolvido através da Engenharia Civil 
exatamente nesse trabalho, ainda há dias numa sessão onde estive, Orçamento 
Participativo o Politécnico tem sido exemplar na forma como os seus alunos estão a 
participar directamente no Orçamento Participativo, na nossa Atividade Sénior que é hoje 
uma referência do ponto de vista nacional, há trabalhos que estão a ser feitos no âmbito do 
Politécnico designadamente na Escola Superior de educação mas também na Escola 
Superior de Saúde de desenvolvimento de teses sobre a atividade sénior com base no 
trabalho que estamos a fazer no terreno, portanto, eu sou um adepto do trabalho do 
Politécnico e acho que é impossível um território desenvolver-se se não tiver um bom 
estabelecimento de Ensino Superior e nós felizmente temo-lo, temos é que puxar por ele, 
eu para mim questões de semântica são pouco relevantes, aquilo que eu vou continuar a 
fazer apesar de não fazer parte do Conselho Geral, atenção, o Presidente da Câmara de 
Viseu não faz parte do Conselho Geral do Politécnico, mas não precisa de fazer parte do 
Conselho Geral para todos os dias trabalhar numa lógica muito direta com o Politécnico e 
puxar por ele, porque é a nossa âncora, era impossível trazer uma IBM para Viseu ou 
uma BizDirect só para falar nestas duas se não tivéssemos o Politécnico cá, porque não 
tínhamos forma de alimentar com Engenheiros Eletrotécnicos, Engenheiros de 
Programação, gente da área da gestão, gente da área da matemática, não tínhamos 
disponibilidade de alimentar, e nos protocolos que temos assinado nesta captação de 
investimento há sempre uma cláusula que para nós é sacramental, é, prioridade aos alunos 
formados no nosso Politécnico no recrutamento, só depois de não haver alunos formados 
no nosso Politécnico é que então se avança para recrutamento para pessoas de outra área, 
isto é que é trabalhar na prática e penso que esse trabalho felizmente temos vindo a fazê-lo 
e com convicção, agora, folgo em ver que o nosso Ensino Superior em Viseu está dinâmico, 
está estável e com perspetivas de crescimento, isso é um bom sinal que temos aqui que 
relevar e que tenho que relevar nesta parte da intervenção. Depois, em relação à 
toponímia, quero só dar-vos conta do seguinte: Na última sexta-feira, quando tivemos a 
última reunião com os Senhores Presidentes de Junta, como sabem, nós criámos a 
Comissão de Toponímia e estamos neste momento a fazer um trabalho, no bom sentido, de 
limpeza de todas as coisas que estavam pendentes na área da toponímia, as Senhores 
Presidentes de Junta, alguns até estão a levar outra vez às Assembleias de Freguesia 
algumas deliberações para de uma vez por todas resolvermos todas as questões de 
toponímia, onde está também o Dr. Diamantino Henriques, aliás, na altura em que essa 
proposta que veio da Junta de Freguesia de Viseu e de imediato foi canalizada para a 
Comissão de Toponímia que tem que emitir a sua opinião para depois posteriormente se 
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fazer. Portanto, uma orientação que também temos é chegar até ao final deste primeiro 
mandato com toda a questão da toponímia resolvida nas 25 freguesias do nosso concelho, 
de facto há questões que não faziam sentido que andassem há tanto tempo pendentes, mas 
na verdade é que nós não tínhamos uma Comissão de Toponímia que fizesse a avaliação e 
que tratasse destas questões concretas. Já agora, o Deputado Carlos Vieira veio falar da 
questão dos refugiados, só dizer-lhe que o trabalho que estamos a fazer em Viseu é 
exemplar, sem andar nas televisões, nós temos mais de 30 pessoas perfeitamente 
integradas em Viseu, nunca ninguém me ouviu falar sobre isto em termos públicos, 
fazemos o trabalho com a Segurança Social e com as várias entidades, sempre com uma 
preocupação, acolher famílias com filhos e promover a sua integração na escola e também 
do ponto de vista profissional, já temos alguns que estão a trabalhar, este é que é um 
trabalho certo, não é andar nos telejornais a dizer, vamos acolher não sei quantos 
refugiados. Não, nós em Viseu desde logo dissemos que estávamos disponíveis desde que 
fossem famílias com filhos para poder promover uma integração correta das pessoas, 
portanto, fomos solidários mas fazemos esse trabalho da mesma maneira que deve ser 
feito, isto é, sem estarmos nos telejornais a tratar da questão dos refugiados. Sobre a 
questão do Natal, quero dizer logo uma coisa à cabeça antes que alguma esquerda venha 
levantar questões, que toda a programação de natal foi preparada com as diferentes 
confissões religiosas e há programação da Câmara nos diferentes sentidos e respeitando as 
diferentes comissões religiosas, é extremamente importante dizer isso, agora, obviamente 
que há aqui uma matriz cristã muito forte nas nossas comemorações, sobretudo um 
grande envolvimento, tem sido bonito verificar como nas 25 freguesias do concelho se 
desenvolvem atividades múltiplas com o envolvimento das próprias coletividades culturais 
do nosso concelho. Em toda a programação, tirando a Filarmonia das Beiras que também 
é nossa, porque nós participamos financeiramente no projeto e temos músicos nossos lá, 
músicos do nosso Conservatório, portanto também é nossa, poderemos dizer que toda a 
nossa programação de Natal é feita com as instituições do nosso concelho, são mais de 120 
grupos culturais do nosso concelho que estão envolvidos nesta programação de Natal, de 
facto penso que, só quem quiser mesmo dizer mal por dizer mal é que não entenderá que 
aquilo que está a ser feito é de facto um trabalho de partilha duma comunidade muito 
envolvida neste quase mês e meio de comemorações do Natal, e isso é vantajoso do ponto 
de vista daqueles que cá vivem, que somos todos nós, mas também vemos a nossa cidade 
cheia de pessoas que vêm de diferentes locais, para ver as luzes, para fazer contas, etc., 
portanto, isso também é relevante desse ponto de vista, e portanto, a Deputada Filipa falou 
sobre este assunto, eu próprio também me associo, enfim, a importância destas iniciativas 
até do ponto de vista turístico é importante criarmos aqui momentos que nos permitam ter 
uma boa frequência turística, não só na época alta mas também nestas épocas mais baixas. 
Depois ouvi aí falar sobre os desfavorecidos não é? Dizer-se mesmo que a Câmara de 
Viseu não tinha uma atitude direta, por causa da questão de não ter pago a viagem da 
pessoa do CPCJ à Madeira, enfim, o melhor é perguntar às próprias pessoas carenciadas, 
se calhar é melhor perguntar às 86 famílias que assinaram o contrato do Viseu Habita se 
entendem que a Câmara de Viseu não está próxima delas ajudando-as a reabilitar as suas 
casas a terem uma habitação condigna, já são 230 habitações nestes três anos que 
reabilitamos de pessoas carenciadas e falar aqui com os Senhores Presidentes de Junta, 
que todos eles são atores, isto é, todos eles nas suas freguesias vão identificando situações 
de carência para as podermos resolver, é falar com os milhares de pessoas que tiveram 
apoios sociais da parte da autarquia, pensar que efetivamente se têm essa opinião, os 
destinatários das bolsas para estudar no Ensino Superior, no Conservatório de Música e 
no Lugar Presente, perguntar se efetivamente também têm a mesma opinião acerca da 
politica social da câmara, o retirar crianças da rua, ainda há dias o fizemos, retirámos 
várias crianças que viviam na rua, numa situação vergonhosa que a cidade tinha há 
dezenas de anos e alojámos 8 famílias que viviam ao ar livre com várias crianças, e que 
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muitas vezes andavam a brincar no meio da rua, isto é, enfim, palavras são fáceis não é? 
Agora ação concreta é esta, é a ação concreta que todos os dias fazemos na área do apoio 
social. Ainda há dias, também apadrinhávamos o aparecimento da saúde em português 
com a sua ação designadamente no campo da prostituição e também de algumas pessoas 
que vivem desenraizadas das suas famílias, e que podem viver muitas vezes em edifícios 
que estão abandonados, isto é que é ação social, e portanto, antes de se criticar, o melhor é 
ver se efetivamente se está a dizer aquilo que é ou se está a dizer uma coisa diferente. Em 
relação às nossas escolas, eu não sei porque que é que há tanto preconceito, sinceramente. 
Se há boas escolas em Viseu devemos estar orgulhosos disso, se verificamos que Viseu 
aparece do ponto de vista do secundário como o primeiro distrito do ponto de vista 
nacional, com um contributo muito forte do Concelho de Viseu, então, parabéns à Alves 
Martins pelo trabalho que fazem, que tem brilhantes alunos, e se formos a ver no ranking 
eles têm 1800 exames, os outros têm 600 ou 800 o que significa que, para o mesmo universo 
provavelmente até estariam mais acima e vão-me dizer que a Alves Martins anda a 
escolher os alunos que é para ter melhores notas, anda a escolhê-los cirurgicamente nas 
diferentes família, se não és bom aluno não entras na Alves Martins, ficas fora. Por amor 
de Deus, tenham tento nas vossas… eu espero que alguma esquerda que aqui está não 
tenha a mesma perceção do Mário Nogueira, de achar que o nós os cretinos da direita não 
é, que temos uma visão distorcida das coisas, esta expressão não é minha, é do Mário 
Nogueira que achou que os cretinos da direita tinham uma visão diferente da sociedade, eu 
espero que os da esquerda não tenham esta visão do Mário Nogueira, que não achem que 
nós somos todos uns cretinos, eu não me encaixo nessa coisa, e senti-me ofendido pela 
forma como um dirigente sindical vem para uma entrevista chamar cretinos às pessoas 
que ganharam eleições e que representam uma forte fatia do eleitorado português, não se 
chama cretinos a representantes democráticos não é? Agora, por outro lado, eu tenho 
muito orgulho na nossa Emídio Navarro e na nossa Viriato, nas classificações que tiveram, 
de facto nós hoje do ponto de vista do secundário estamos muito bem classificados a nível 
nacional, isso é ótimo e todos nós devíamos estar aqui a congratular-nos, obviamente que 
dirão, os rankings valem o que valem, eu também concordo, não se tem que reduzir tudo 
ao ranking, mas na verdade é que não deixa de ser um indicador que nos posiciona face ao 
resto do país, e posiciona-nos bem, temos que estar orgulhosos, assim como nos diferentes 
graus de ensino designadamente nas escolas do 1º e 2º ciclo, temos que estar orgulhosos da 
nossa Grão Vasco, da Infante D. Henrique, do Viso, temos que estar orgulhosos dos nossos 
5 agrupamentos, os nossos 5 agrupamentos todos os dias fazem um trabalho notável, é que 
não são só estes rankings, é que depois quando vamos para o ranking do abandono escolar 
verificamos que temos dos mais baixos abandonos escolares do país, quando vamos para o 
ranking do aproveitamento escolar verificamos que somos dos concelhos com melhor 
aproveitamento escolar, porquê? Porque não deixamos ninguém para trás, porque mesmo 
no âmbito do Viseu Educa, onde toda a gente participa nós fazemos o nosso trabalho de 
casa, aliás o Senhor Ministro da Educação esteve há dias cá, com o Senhor Ministro da 
Defesa, há 15 dias, vai à Infante D. Henrique, e por acaso, os 3 projetos que visitam, são 3 
projetos do Viseu Educa, designadamente a integração da etnia cigana, o projeto na área 
artística e educativa, eu depois também disse, olhe Senhor Ministro, por acaso está a 
visitar projetos onde o Estado Central não mete um cêntimo, onde é a autarquia que paga, 
mas paga-o com convicção, porque de facto o nosso Viseu Educa não discrimina, e não 
está nada preocupado se é o Estado Central se é a Autarquia, porque para nós a educação 
não é paixão como era para o Engenheiro António Guterres, é de facto prioridade, o 
triangulo da educação, cultura e desporto, são três prioridades centrais das nossas 
políticas sociais no município e viradas para as famílias, e já agora, não é por acaso 
também que com estas várias politicas o observatório das católica nos atribui á 15 dias o 
estatuto de Município Familiarmente Responsável, enfim, é gratificante, estamos entre os 
50 municipoios do país, e o primeiro do nosso distrito que tem este galardão portanto, 
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para dizer o quê? Devíamos estar todos aqui, em vez de andarmos aqui com polémicas, a 
dizer assim: Parabéns aos alunos, parabéns aos professores, parabéns ao sistema 
educativo, independentemente de ser público ou privado a mim não me interessa nada se é 
público ou privado, não tenho preconceitos desses, o que importa é que cumpra o objetivo 
e neste caso concreto, as nossas privadas também estão de parabéns, está o Colégio da Via 
Sacra e está a Imaculada Conceição, e está o Piaget também, porque ó Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho, está aí a confundir duas realidades, uma coisa é EBIS Jean Piaget, 
outra coisa é o Instituto Piaget, são duas coisas diferentes, a EBIS Jean Piaget é uma IPSS, 
uma IPSS que também tem uma escola, que é a Escola EBIS Jean Piaget que cumpre uma 
grande função social, já agora aproveitar até porque isto vai a Reunião de Câmara na 
quinta-feira, nós quinta-feira iremos aprovar os apoios sociais a todas as crianças que 
frequentam estes estabelecimentos de ensino independentemente do estabelecimento de 
ensino porque os meninos lá de baixo do Santo António onde é que andam a estudar 
grande parte deles? É no Via Sacra. São meninos ricos? que preconceito meu Deus, não é? 
Meninos ricos. Os meninos do Piaget são ricos? Nota-se, até levam a refeição à noite para 
casa porque senão não jantam, isto é uma escola de ricos? Estes preconceitos desta 
esquerda, a mim sinceramente, fico completamente banzado com a vossa atitude 
preconceituosa, a mim o que me interesse é chegar junto das crianças e proporcionar-lhe a 
melhor formação possível, portanto, direita ou esquerda não me interessa, interessa é o 
resultado final e portanto, eu elogio ai os privados e os públicos que têm bons resultados 
no nosso concelho, estão todos de parabéns, isto é graças intervenção dos senhores 
professores e dos pais, isto é que marca a diferença, falo por experiência própria, tenho 3 
filhos em idade escolar, o nosso acompanhamento em casa marca a diferença não é, e 
portanto, também aí é preciso criar condições para que os pais intervenham, e tem sido 
essa a nossa filosofia, aliás, nós falamos primeiramente, em todos os lados sempre que há 
uma questão para falar a primeira coisa que fazemos é de chamar os pais da escola, não é 
as FRAPs e essas coisas, não, são os pais dos meninos que estudam nas escolas, esses é que 
sabem exatamente o que é que se passa em cada uma das escolas, eu não vou agora 
pressupostamente andar a chamar uns representantes que muitas vezes nem sequer sabem 
o que é que se passa na escola, não. Aqui o Senhor Vice presidente cada vez que precisa 
resolver um assunto numa escola chama é os papás dos meninos que estão na escola, esses 
é que sabem exatamente o que se passa, é com eles que nós queremos dialogar, agora, 
pretensos representantes que muitas vezes nem conhecem, há pais que dizem: Eu nem sei 
o que é que é isso, não é? Portanto, eu prefiro continuar a relacionar-me diretamente com 
aqueles que efetivamente interessam. Por fim, já esclareci o Senhor Deputado e meu 
estimado amigo Ribeiro de Carvalho sobre essa questão mas já agora, deixem-me só na 
questão educativa, já agora faço o ponto de situação, não mo pediram mas faço-o. Viriato 
está adjudicada, e não venham agora tirar os méritos à autarquia, fomos nós que levámos 
para o mapeamento estas duas escolas, quer a Grão Vasco quer a Viriato, e quem está a 
pagar a contrapartida nacional é a autarquia não é o Estado Central, portanto, obras do 
Estado Central são aquelas que ele faz, agora, obras feitas pela autarquia não vou abdicar 
de ter os louros dessas obras, por amor de Deus, deixemo-nos disso, estas obras são nossas, 
fomos nós que as desenvolvemos mais uma vez numa filosofia de não olhar se é central ou 
local, o importante é resolver o problema das nossas crianças e a Grão Vasco também já 
está em fase de adjudicação, portanto, está tudo dentro dos calendários, candidaturas 
apresentadas a fundos comunitários e portanto, as coisas estão a ser feitas, estamos a fazer 
obras em escolas que não são da nossa responsabilidade, mas assumimo-lo e vamos levá-
las até ao fim, quer na Grão Vasco, quer na Viriato. Para último lugar deixei o Jorge 
Martins, deixem-me que faça aqui uma referência, é que nós temos as contas em dia em 
tudo, a Câmara de Viseu tem as contas com as juntas de freguesia todas em dia, os nossos 
autos de pagamento, nós não empurramos para debaixo do tapete, nunca o fizemos e 
nunca o faremos e aquilo que o Senhor Deputado Jorge Martins aqui na sua qualidade de 
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pessoa conhecedora das IPSS veio trazer é muito grave, é muito grave que as IPSS não 
recebam aquilo a que tenham direito e que muitas vezes tenham que andar a recorrer a 
empréstimos bancários e a ter instabilidade porque o famigerado défice depois sobrepõe-
se a tudo, e aqueles que o criticavam no passado dizendo não se reduz tudo ao défice são 
agora os primeiros grandes defensores do défice, e se for preciso varrer para debaixo do 
tapete varre-se, está aqui um Senhor Deputado, que está aqui como Deputado e não como 
Presidente dos Bombeiros, que ainda também no início da época dos incêndios me ligava a 
dizer assim: Venha cá trazer o cheque porque está tudo atrasado, os pagamentos do 
INEM, se não estou em erro, eu estou para começar a época de incêndios e não tenham 
dinheiro para mandar meter gasóleo nos carros dos Bombeiros, e a câmara 
imediatamente, no dia seguinte fomos lá por antecipação levar o cheque do apoio anual 
que damos aos Bombeiros, porque mais uma vez o Estado Central não estava a honrar os 
seus compromissos, são situações como estas, fez muito bem vir cá denunciá-las, porque às 
vezes parece que está tudo bem, e até me impressiono porque é que outras IPSS não vêm 
aqui ou a outros lados denunciar estas situações que efetivamente têm. Pela nossa parte há 
uma coisa que têm garantia, cada vez que assumimos um compromisso honramo-lo, e até 
acho que a Contabilidade Pública devia ser alterada, porque esta história da despesa só 
contar quando é paga é uma falácia, porque ela está assumida, portanto, a partir do 
momento em que a despesa está assumida devia contar para efeitos de contabilização 
porque evitávamos situações destas de andarem a verter para debaixo do tapete porque 
depois o tapete em determinada altura não comporta mais e vai haver um momento em 
que o tapete vai começar a espalhar o lixo em todas as direções. Portanto, eram estas 
questões que eu gostava de abordar e portanto, depois à tarde seguramente que 
continuaremos com os outros pontos. Muito obrigado.-----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia, da parte da manhã ainda, e por 
isso iriamos retomar às três menos um quarto.-------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Vamos então iniciar os trabalhos, 
penso que já temos quórum, por isso recordava a todos os Membros da Assembleia a 
obrigação do cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas n.º 14/2011, no 
seu Artigo 15.º “Quando os processos devem ser instruídos com deliberações de órgãos 
colegiais, deve ser remetida cópia da ata da reunião do órgão em que foi tomada, devendo 
o documento conter a clara identificação dos membros presentes, bem como a menção da 
data da reunião e o sentido da deliberação de cada participante e eventuais declarações de 
voto.” Este cumprimento inclusivamente já foi acionado pelo Tribunal de Contas 
nalgumas situações em que nos pediram a Ata, as Declarações de Voto e a listagem de 
todos os Membros da Assembleia Municipal. Outra situação tem a ver, como vamos entrar 
na Ordem de Trabalhos, era propor para efeitos de execução imediata as deliberações 
sejam aprovadas, todas as que vamos fazer agora, em minuta, conforme o preceituado nos 
nº3 e 4 do art.º 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro na sua atual redação, consubstanciado 
pelo nº4 do Artº58 do Regimento em vigor nesta Assembleia Municipal. Alguém vota contra? 
Alguém se abstém? Por isso, foi Aprovado por unanimidade a aprovação em minuta de todas as 
deliberações que vamos ter agora na Ordem de Trabalhos.------------------------------------------------
De seguida entrávamos no Ponto Um, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito boa tarde a 
todos e a todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e toda a Mesa, cumprimento 
também as Senhoras e os Senhores Deputados e o Executivo. Portanto, no ponto de 
informações, como habitualmente irei percorrer algumas das informações escritas que 
aqui estão, mas obviamente disponível depois para qualquer questão que seja levantada. 
Antes de mais reafirmar que continuamos a colocar no terreno aquilo que foi o programa 
com que nos candidatámos, o “VISEU PRIMEIRO 2013/2017” com este compromisso 
tríplice de fomento e desenvolvimento económico do concelho por um lado, coesão social e 
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criação de qualidade de vida por outro, e por fim a coesão e qualificação territorial, onde a 
questão do Centro Histórico e dos investimento e das oportunidades nas freguesias têm 
aqui um papel determinante. Do ponto de vista do investimento acaba por ser algo 
dinâmico, vou enfatizar aqui alguns aspetos, mas gostava, por não estar aqui, de enfatizar 
o funcionamento do primeiro Parque Eólico do nosso concelho, portanto, ele entrou em 
funcionamento agora em agosto com 5 torres eólicas na Freguesia de Côta, acaba por ser 
um investimento que…, é o primeiro e de alguma maneira nos vai permitir a 
autossustentabilidade do ponto de vista da energia em 5 ou 6 freguesias do norte do 
concelho é um bom negócio para a Junta e também para a Autarquia. Referir também 
que na passada semana também entrou em funcionamento a Academia IBM que há 
bocado também referi, para além do Centro de Competências da IBM, existe agora 
também uma academia a funcionar dentro do Politécnico e também há uns meses atrás, há 
dois três meses atrás também entrou em funcionamento a Academia da BizDirect dentro 
do próprio Instituto Politécnico de Viseu. Gostava de realçar a inauguração e início de 
funcionamento a 8 de novembro passado, do Centro de Inovação da IBM, sediado no 
Parque Industrial que teve a presença de Sua Excelência o Presidente da República na sua 
inauguração e que acabou por decorrer exatamente no mesmo dia em que estava a 
decorrer o Web Summit em Lisboa e estabeleceu-se aqui quase um paralelismo desta 
aposta que estamos a fazer nas potencialidades das tecnologias, portanto, este Centro de 
Competências da IBM é de facto um exemplo eloquente das potencialidades humanas, 
económicas, tecnológicas e científicas do concelho, mas também da visão estratégica que 
temos tido, de procurar captar para o concelho investimentos estruturantes que puxem 
também pela massa cinzenta do nosso concelho. Isto tem sido possível sem fundos 
comunitários, sem estímulos do Estado Central, este projeto não teve aqui nenhuma 
intervenção do Estado Central, e portanto, a parceria com a IBM irá radicar, ou está a 
radicar já em Viseu um centro de inovação voltado para áreas de negócio de grande 
futuro, como as soluções de Cloud, e também das tecnologias das Smart Cities, das cidades 
inteligentes. É justo realçar também que este investimento aparece…---------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio, está bem?----------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo:.. é só que eu estou a fazer 
um esforço, estou mal da minha alergia, e se tenho que falar  muito alto, daqui a uma hora 
não consigo falar, é só pedir-vos a vossa atenção para isso. Ali o Dr. Guilherme fez-me ir 
ontem à corrida dos Pais Natal, apanhei muito frio e hoje estou a pagar a fatura, afinal o 
desporto nem sempre é saudável, às vezes o desporto traz destas questões. Mas pronto, 
referir que estes investimentos que temos conseguido captar para Viseu, é um bocadinho 
ao arrepio daquilo que se tem estado a passar do ponto de vista central, o país está com 
pouco investimento, mas nós temo-lo conseguido captar, neste caso concreto, este centro de 
competências recrutou já 40 jovens e propõe-se, do ponto de vista ainda conservador, 
contratar 120 quadros qualificado e portanto, é claramente um momento importante para 
Viseu. É um investimento que também posiciona não só do ponto de vista do emprego, mas 
também posiciona o concelho do ponto de vista daquilo que são as tecnologias do futuro na 
área da gestão das cidades. As cidades cada vez mais terão um aspeto central nas políticas 
e a tecnologia cada vez mais terá que ser utilizada ao serviço das cidades para potenciar a 
qualidade de vida e ao mesmo tempo os instrumentos de gestão. Por outro lado, a vinda do 
Centro de Competências da IBM consolida aqui de facto este seu poderoso da atividade 
económica por um lado, de Viseu e junta-se a outras insígnias importantes como a 
VISABEIRA, que é já uma âncora forte da nossa região e do nosso concelho a 
BIZDIRECT, que já está connosco há cerca de 2 anos, a ENAME, a TOMI WORLD, 
enfim, entre outras, que de facto permitem-nos hoje ambicionar a estar aqui a criar, no 
fundo um cluster extremamente importante de competências de valor acrescentado. Ao 
mesmo tempo também, no domínio da saúde, assinalo aqui a inauguração do novo 
Hospital da CUF VISEU, foi inaugurado no passado dia 29 de novembro seguramente que 
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é mais uma uma âncora no setor da prestação de cuidados de saúde, e posiciona Viseu do 
ponto de vista de centralidade também nesta área. Se somarmos isto, enfim, à qualidade 
de vida do concelho, à Melhor Cidade Para Viver que somos, é de facto uma excelente 
notícia porque para além das competências fixa também empregos, estamos a falar já 
nesta primeira fase de 170 postos de trabalho diretos e mais 40 indiretos e portanto, no 
fundo permite, com o investimento futuro da Casa de Saúde que vai ser inaugurada 
também agora no inicio do ano, mais 3 unidades que já estão em negociação que se vão 
fixar também em frente ao novo Hospital da CUF que representarão quase mais 100 
postos de trabalho, nós estamos a falar neste cluster da saúde, no primeiro semestre do 
próximo ano podemos estar a falar de cerca de 400 postos de trabalho nesta área em 
Viseu, a juntar a outras questões que aqui temos. Se juntarmos isto também as 
competências fixadas no Politécnico, falei hoje de manhã nisto, o Centro de Inovação de 
Saúde, a Saliva Tec e também o Centro Regional das Beiras da Universidade Católica, 
enfim, se juntarmos isto tudo, a verdade é que temos continuado a desenvolver este nosso 
trabalho com resultados práticos muito interessantes, portanto, o Viseu Investe, já 
permitiu nestes 3 anos atrair e fixar 132 milhões de Euros de investimentos e garantir mais 
de 1300 postos de trabalho e se olharmos as estes 3 anos há uma redução de 23% no 
desemprego no nosso concelho nestes 3 anos, e acho que é um número que nos deve 
orgulhar a todos do ponto de vista do percurso que temos vindo a fazer.------------------------ 
Viseu é hoje um concelho cada vez mais atrativo do ponto de vista da politica virada para 
as famílias e para a natalidade, e a verdade é que o Observatório da Católica ligado à 
Associação Portuguesa de Famílias Numerosas, atribui recentemente o galardão de 
“Autarquia Familiarmente Responsável” à Autarquia de Viseu, portanto, pela primeira 
vez no distrito e na região, temos este galardão atribuído ao nosso município e que é no 
fundo o corolário de todo o trabalho que temos vindo a fazer no domínio da Educação, no 
domínio do Social, no domínio do Desporto, da Atividade Sénior, depois de medidas 
concretas para as famílias numerosas como o tarifário reduzido da água e saneamento, a 
gratuitidade de refeições escolares e da utilização das piscinas municipais a partir do 
terceiro filho, ou mesmo a oferta do kit escolar a todas as crianças do 1º ciclo. Também 
aqui, há que juntar, ainda esta semana assinámos os tais contratos, 86 contratos com 
famílias carenciadas no âmbito do “VISEU HABITA”, portanto, com majorações e 
melhores condições de candidatura e financiamento para estas famílias e já agora, mais 
uma distinção que recebemos nos últimos dias que é do “Município Amigo do Desporto 
2016”, que foi o Senhor Vereador do Desporto que esteve presente nesta sessão onde tal 
nos foi atribuído. Referir também que no âmbito do “Viseu Habita e do “Viseu Solidário” 
assinámos os contratos que já referi, as tais 86 famílias, são cerca de 554 mil euros, de 
investimento em reabilitação de imóveis de famílias carenciadas, desde a requalificação do 
telhado, à criação da casa de banho, à adaptabilidade das próprias casas, portanto, neste 
momento os agregados destas famílias são compostos por 180 pessoas, 70 das quais idosos 
e 22 crianças e jovens. Portanto, estas obras vão ter obrigatoriamente que ser feitas no 
decorrer do próximo ano. O Município aqui apoia globalmente, 55% do custo das obras, 
em alguns casos pode mesmo chegar a 100%, mas com alguma limitação, a verdade é que 
com este programa, com o Viseu Habita nós já apoiámos até ao momento 223 famílias 
carenciadas e fizemos aqui um investimento de 1,4 milhões de euros nesta rúbrica. Registo 
também aqui na área Social o recorde da “Atividade Sénior”, encerrámos a Atividade 
Sénior deste ano, fez este sábado oito dias com um número recorde, portanto, estamos a 
falar de 2220 pessoas participantes, ou seja, mais 118 face à edição de 2015, e sendo que 
aqui a esmagadora percentagem são mulheres, 1594 destes utentes são mulheres. O 
número de horas também cresceu muito, ascendendo a 2300. Nos últimos 11 meses, foram 
realizadas 10 mil horas de aulas, cerca de 241 horas por semana, é de facto um programa 
extremamente importante, até pela segregação que hoje faz de pessoas com mobilidade 
total, com mobilidade reduzida e pessoas que não têm já mesmo mobilidade, estamos a 
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falar de 2, 3 horas por semana de ginástica, mais uma hora de hidroginástica e todo um 
conjunto de ações que hoje desenvolvemos desde a literacia financeira até atividades 
mesmo desportivas, até ao yoga, enfim, temos vindo aqui, com o apoio, diga-se de 
passagem, com o apoio cientifico da Escola Superior de Educação, temos vindo a 
aperfeiçoar este programa tornando-o hoje num ícone nacional em termos globais. 
Estamos a falar de um investimento de cerca de 116 mil da Câmara, estamos a falar 
também de 114 grupos e um envolvimento de 93 instituições, alias, este programa só é 
possível pelo efeito de rede que tem, porque no fundo a autarquia cumpre a sua função, 
mas os Senhores Presidentes de Junta têm aqui um papel muito relevante na dinamização 
em cada uma das 25 freguesias onde o programa decorre, mas as IPSS e as instituições 
têm aqui também um papel muito importante na própria dinâmica deste programa, sendo 
que ele é um programa que tem uma preocupação, embora o valor não seja muito elevado, 
sempre que há pessoas com carência económica, nós isentamos, nós temos 817 utentes 
neste programa que estão completamente isentos face à sua insuficiência económica.--------
Gostava também de referir que enfim, esta aposta que temos vindo a fazer nas políticas 
sociais só é possível pela boa saúde financeira que o município tem e que foi alcançada e 
consolidada na gestão municipal, nós como é público, reduzimos o endividamento em 
cerca de 3 milhões de euros e incrementámos as poupanças em 10 milhões, portanto, num 
total de 30,7 milhões de euros de ativos que atualmente o município tem e referir também 
que hoje face a 2013 as despesas correntes são cobertas pela receita corrente em 123%, o 
que significa que cada vez mais consolidamos mais, as receitas correntes pagam as 
despesas correntes e ainda transferimos para despesas de capital. Esta saúde financeira 
também nos tem permitido esta ambição, designadamente a preparação do próximo 
quadro comunitário de apoio, que já está no terreno, e todo o programa das obras do 
centenário onde realço aquilo que já falei de manhã as obras nas Escolas Grão Vasco e 
Viriato, os Mercados Municipal e 2 de Maio ou do Bairro Municipal entre muitos outros 
que estão ligados à reabilitação urbana, também à mobilidade e à qualidade ambiental.---- 
Referir também que entre 2014 e 2016, o Município praticou a mais baixa taxa de IMI e 
adotou o “IMI Familiar”, portanto, gerando poupanças efetivas na ordem dos 19 milhões 
de euros às famílias do concelho na cobrança de IMI, isto é extremamente relevante, no 
fundo é estar a permitir e dar às famílias a possibilidade de poderem ter algum dinheiro 
mais disponível, e também do ponto de vista do exercício municipal permite que a câmara 
tenha alocado cerca de 24 milhões de euros já, e se formos para a reunião de quinta-feira, 
anteciparmos já, atingiremos quase 27 milhões de euros de políticas de coesão viradas 
para as freguesias, portanto este é um trabalho extremamente relevante que permite hoje 
termos a tal presença em cada uma das 24 freguesias fora da cidade, permanente, com 
contratos devidamente assinados por os Senhores Presidentes de Junta, com esta 
autonomia, com o planeamento que fazemos, desde a vertente das obras contratadas até 
aos materiais que cedemos para o desenvolvimento de um conjunto de situações, enfim, 
hoje temos esta relação de grande transparência nas 25 freguesias do Concelho de Viseu e 
isto só é possível graças à boa saúde financeira que o município tem.----------------------------- 
Também no quadro dos investimentos que elegeu como prioridade estratégica, está 
também a conversão do Pavilhão Multiusos de Viseu em “Viseu Arena”, através da 
requalificação global das condições de funcionamento, segurança, acolhimento, portanto, 
no fundo estamos aqui a fazer um upgrade de tecnologia e segurança, e vai permitir no 
fundo, Viseu ter a tal sala ambicionada alargada, e permitir também que Viseu assuma 
cada vez mais a sua condição de destino com este novo equipamento, no fundo estamos a 
falar é de um equipamento existente que iremos colocar com mais capacidade de poder 
receber desde eventos culturais até a colocação deste instrumento no âmbito dos 
investimentos corporate designadamente, captação de congressos e outro tipo de 
iniciativas, e portanto, neste contexto, como é público, no passado mês de outubro, 
Câmara Municipal de Viseu, a Viseu Marca e a Sociedade Arena Atlântico firmaram um 
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acordo de cooperação que tem em vista a disponibilização até 2018 deste novo espaço 
multiusos com uma capacidade para 4 mil pessoas e que no fundo vem colmatar uma 
lacuna sentida em Viseu, sentida aqui na região, assumindo-se como a maior sala da 
Região Centro para estes eventos e portanto, será a maior sala de espetáculos e eventos 
indoor da Região Centro. Na Feira de São Mateus do próximo ano será apresentado a 
todos os visitantes o projeto do VISEU ARENA e contamos que ele antes do início da Feira 
de 2018 esteja a funcionar em pleno. Também do ponto de vista do Centro Histórico que é 
também um dos pilares muito importante da nossa estratégia, continuam a merecer e 
justificar uma atuação estratégica e permanente do Executivo Municipal, designadamente 
num momento em que são já visíveis os impactos sociais positivos da radicação da Escola 
Profissional Mariana Seixas na Rua Direita e também do alojamento de 14 jovens famílias 
no coração antigo da cidade, ao abrigo da iniciativa municipal do programa “Reabilitar 
para Arrendar”. Já agora, permitam-me que faça aqui um parentese, é a primeira vez na 
minha vida que me acontece ter um abaixo-assinado de congratulação e não de 
reivindicação. Recebi um abaixo-assinado dos comerciantes da Rua Direita e das vias 
circundantes, aliás, vem hoje publicado no Diário de Viseu um abaixo-assinado em que se 
reconhece o papel relevante que a Escola Profissional Mariana Seixas está a ter 
designadamente na dinâmica e em que se agradece à Câmara Municipal todo este trabalho 
dinâmico que temos vindo a desenvolver no Centro Histórico, portanto, é a primeira vez 
na vida que conheço um abaixo-assinado que visa agradecer e não reivindicar, estamos 
mais habituados aos de reivindicação. Referir também que do ponto de vista do 
estacionamento continuamos a fazer o nosso trabalho, a Câmara aprovou, em reunião 
realizada já este mês de Dezembro, as condições de acesso a um parque de estacionamento 
coberto no Centro Histórico, portanto, são 80 lugares que foram disponibilizados para 
residentes e comerciantes, lugares que ficavam no Centro Comercial Académico, no 
edifício São Lázaro, depois de uma intervenção de manutenção e adaptação, 
nomeadamente em termos de rede electricidade, sistema de ventilação e sensorização, 
permitiu que ele esteja já ao serviço das pessoas.------------------------------------------------------ 
A Câmara continua a trabalhar no sentido de organizar, disciplinar e disponibilizar 
aparcamento automóvel de qualidade no Centro Histórico, a moradores, operadores 
económicos e visitantes, estando a preparar outras medidas com base numa conciliação 
dos vários interesses em presença, interesses sociais, ambientais, económicos e turísticos, 
aliás, irei reunir com a Comissão de Acompanhamento do Centro Histórico ainda esta 
semana para lhes apresentar uma visão nova para o resto dos lugares de estacionamento 
no Centro Histórico.-----------------------------------------------------------------------------------------
Não me vou referir a todo o programa desenvolvido no âmbito do “Viseu Natal, Sonho 
Tradicional”, hoje de manhã já tive a oportunidade de enfatizar mas gostava de realçar 
aqui, por um lado o “Cantando o Natal” nas 25 freguesias, que os Senhores Presidentes 
das Juntas têm organizado em conjunto com a Divisão de Cultura da Câmara, e com uma 
aceitação fantástica, praticamente temos tido a sala cheia em todos os lados por onde 
temos passado, e com a intervenção dos grupos locais o que é extremamente importante.--- 
Realçar aqui também, acho que é também um motivo de orgulho para nós esta peça 
original da Sagrada Família, feita na Bordallo Pinheiro, foi uma forma de trazer um 
pouco da Bordallo Pinheiro também para Viseu, e enfim, temos neste momento um ícone 
da cidade, que acaba por ser uma obra de arte que passará a ser parte integrante do 
acervo da nossa cidade. Já agora, deixar-vos também aqui o convite para a Passagem de 
Ano, que terá também o apoio da Associação Mutualista Montepio, portanto, o concerto 
de Ano Novo e Reis, no Teatro Viriato, será 6 de janeiro, e terá como convidado especial o 
Mário Laginha a que se juntará a Orquestra Filarmonia das Beiras. No caso concreto da 
Passagem de Ano, terá uma componente também de uma atividade circense, teatro aéreo, 
portanto, convido-vos porque será seguramente um momento extremamente interessante.- 
Por fim, gostava de me referir ao 2º Festival Literário de Viseu “Tinto no Branco”, 
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integrado no evento “Vinhos de Inverno”, nos primeiros dias de Dezembro, com produção 
executiva da VISEU MARCA, o festival literário elegeu a obra “O Amor de Perdição” de 
Camilo Castelo Branco como mote de inspiração de conversas, espetáculos e roteiros na 
cidade, de facto um momento alto, com uma grande participação, foram mais de 6 mil 
pessoas que passaram por este evento, foi também mais uma oportunidade para Viseu 
estar no mapa do ponto de vista da sua promoção, e para atrair pessoas para o nosso 
concelho, estamos a falar do ponto de vista do festival literário 30 escritores e cronistas 
nacionais que participaram, 40 produtores dos setores do agroalimentar, numa 
programação com 40 experiências e propostas, muitas delas inéditas.----------------------------
Por fim, deixem-me só referir um aspecto que se prende com isto, que tem que ver com o 
Centenário do Museu Nacional Grão Vasco, gostava de neste ponto me congratular com o 
programa extraordinário que tem sido desenvolvido, o facto do Museu Nacional Grão 
Vasco ter ultrapassado os 100 mil visitantes, porque acho que é uma fasquia que a todos 
nos deve encher de orgulho, mas não deixar de… quero deixar aqui uma mágoa, porque 
entendo que nestas funções as pessoas têm que ser reconhecidas. O Dr. Agostinho Ribeiro, 
tem sido um Diretor do Museu Grão Vasco com quem temos tido uma relação 
extremamente próxima, aberta e cordial. O Centenário do Museu Nacional Grão vasco, 
tem sido um ano extremamente rico do ponto de vista da vida cultural da nossa cidade. 
Nada fazia prever que enfim, o benefício do trabalho interessante que ele tem vindo a 
desenvolver, esse trabalho importante, acaba por ser comunicarem-lhe que não será 
renovado o seu mandato enquanto Director do Museu Nacional Grão Vasco. Parece-me 
que num momento destes, depois de um ano tão rico, com um trabalho de tanta qualidade, 
parece-nos do ponto de vista da câmara um pouco excessivo que pelo menos não se tenha, 
até porque a Lei o permitiria, prolongar por mais um mandato ou por mais uma comissão 
de serviço, não me está a ocorrer neste momento o termo certo, mas acho que para quem 
prestou um serviço de tanta qualidade acaba por ser uma ingratidão, ainda não chegámos 
ao final do Centenário, da Comemoração do Centenário e já recebeu uma comunicação a 
dizer que não vai ser reconduzido na função. Enfim, deixo aqui este meu reparo, acho que 
todos estaremos mais ou menos de acordo que o Dr. Agostinho merecia um bocadinho 
melhor tratamento do que este de que está a ser alvo neste momento, e eu estou à vontade, 
porque toda a gente sabe que até ideologicamente não estamos próximos não é, e portanto, 
ainda estou mais à vontade para fazer este elogio da competência, do trabalho 
desenvolvido, e acho que pelo menos, qualquer Governo o deveria ter mantido, enfim, 
mais um mandato em funções, até nem que fosse como prémio pelo brilhante trabalho que 
ele fez ao longo destes 3 anos. Não queria deixar de me manifestar, era para o ter feito até 
no Período de Antes do Ordem do Dia mas não me ocorreu, mas queria deixar aqui, este 
meu abraço de reconhecimento ao Dr. Agostinho, e dizer-lhe que da parte do município 
esperaríamos continuar a tê-lo como interlocutor por mais 3 ano, infelizmente assim não 
irá acontecer e enfim, sabe-se lá quem depois virá cá parar, mas não queria deixar de 
fazer este reparo público e sei que serei acompanhado pela generalidade das pessoas que 
aqui estão porque mérito tem que ser premiado e não deve ser penalizado, e neste caso 
concreto, o mérito está a ser penalizado pelo trabalho que ele fez. Portanto, para já era 
esta a informação Senhor Presidente e Senhoras e Senhores Deputados, e obviamente 
disponível para prestar qualquer outro esclarecimento que os Senhores Deputados 
pretendam. Muito obrigado.---------------------------------------------------- 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU À ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU EM 19 
DE DEZEMBRO DE 2016.--------------------------------------------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal,---------------------------------------------------  
Exmos. Senhores Deputados,------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º2 do art.º 25º da Lei nº 

75/2013, de 12 de Setembro, venho apresentar a informação escrita acerca da 
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atividade e da situação financeira, acompanhada das matérias referidas no nº4 do 
art.º 35º, do mesmo diploma legal.-------------------------------------------------------------------------- 

1. No programa de desenvolvimento local e governo municipal “VISEU 
PRIMEIRO 2013/2017” assumimos um compromisso tríplice ligado ao fomento e 

desenvolvimento económico do concelho, à coesão social e criação de qualidade de 
vida para todos e à coesão e qualificação territorial, com especial prioridade na 
revitalização do Centro Histórico e no reforço do investimento e das oportunidades 

nas freguesias.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O seu cumprimento destes desígnios estratégicos de desenvolvimento local têm 

marcado a agenda da Câmara Municipal, conforme informação circunstanciada 
prestada nesta sede ao órgão fiscalizador da atividade executiva. 
No momento em que presto esta informação foram já dados novos e muito 

importantes passos no sentido do mais pleno cumprimento destas prioridades. 
No plano económico e do emprego, deve destacar-se a inauguração e início de 

funcionamento, a 8 de Novembro passado, do Centro de Inovação da IBM/SoftInsa 
em Viseu, sediado no Parque Industrial de Coimbrões, num ato que contou com a 

presença de Sua Excelência o Presidente da República, Prof. Marcelo Rebelo de 
Sousa.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Este centro de competências da IBM é um exemplo eloquente das potencialidades 

humanas, económicas, tecnológicas e científicas do concelho, mas também da visão 
estratégica que pusemos em prática no sentido de as converter numa realidade. 

Num momento em que o investimento privado conhece em Portugal mínimos 
históricos preocupantes, foi possível, sem fundos comunitários e sem estímulos do 
Estado Central, realizar esta importante parceria com a IBM, que irá radicar em 

Viseu um centro de inovação voltado para áreas de negócio de grande futuro, como 
as soluções de Cloud, e para tecnologias de Smart Cities.--------------------------------------------- 

O Centro, baseado na valorização das competências humanas e científicas do 
Instituto Politécnico de Viseu, recrutou já 40 jovens e propõe-se recrutar até 120 
quadros qualificados. Este é um investimento empresarial e tecnológico 

estruturante para Viseu, para a posição futura do concelho na economia do 
conhecimento, para a valorização do capital humano, para a criação de empregos 

qualificados e para o desenvolvimento de soluções voltadas para a qualidade de vida 
e a eficiência urbana do território local.------------------------------------------------------------------ 
Com este centro, Viseu conquista ainda um selo poderoso na sua atratividade 

económica e reforça o potencial de formação de um cluster regional de tecnologias 
e inovação, onde estão outras insígnias importantes como a VISABEIRA, a BIZ 

DIRECT, a ENAME ou a TOMI WORLD.--------------------------------------------------------------- 
O que a IBM/SOFTINSA representam para o desenvolvimento das tecnologias da 
informação e comunicação em Viseu, representa, para o setor da Saúde, o novo 

Hospital CUF VISEU, inaugurado no passado dia 29 de novembro. Constituir-se-á, 
por certo, como uma âncora no setor da prestação de cuidados de saúde. 

O Município orgulha-se de ter incentivado este importante investimento desde a 
primeira hora.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A construção deste equipamento de vanguarda nos serviços de saúde vem reforçar 
o padrão de qualidade de vida no concelho. Defender “A Melhor Cidade para Viver” 
implica também a diversidade de escolha de cuidados e serviços avançados de 

saúde.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Este Hospital é também uma excelente notícia para o emprego e a riqueza local e 

regional. Ao todo, a CUF Viseu representa já a criação de 170 postos de trabalho 
diretos e mais 40 indiretos. Ou seja, 210 postos de trabalho foram acrescentados à 
economia local por via desta nova unidade.-------------------------------------------------------------- 

Este investimento representa também a confirmação inequívoca da centralidade 
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territorial, da atratividade económica e do potencial humano e social da cidade região de 
Viseu, reforçando as condições para que aqui se radique e desenvolva um 

verdadeiro cluster regional de saúde.---------------------------------------------------------------------- 
De resto esta unidade valoriza o mérito, o prestígio e a missão de centros de 

formação superior e investigação de excelência, tanto no Instituto Politécnico de 
Viseu, como no Centro Regional das Beiras da Universidade Católica Portuguesa e 
no Instituto Piaget em Viseu.-------------------------------------------------------------------------------- 

A valorização do potencial económico, humano e cultural do concelho reforça as 
condições de qualidade de vida para todos e de desenvolvimento presente e futuro 

do nosso ecossistema social.--------------------------------------------------------------------------------- 
Graças a uma política local amiga do investimento e das empresas, consubstanciada 
no programa municipal VISEU INVESTE, foi já possível, em apenas 3 anos, atrair e 

fixar 132 milhões de Euros de investimentos e garantir mais de 1300 postos de 
trabalho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Viseu é hoje um concelho mais atrativo para empresas e investidores, para a 
ciência e a tecnologia, mas também para famílias.------------------------------------------------------ 

Nas últimas duas semanas, a política social do Município de Viseu foi também 
distinguida pelo reconhecimento público de associações nacionais de referência nos 
domínios da família e da natalidade e do desporto.----------------------------------------------------- 

Pela primeira vez, o Município de Viseu (mas também o distrito e a região) foi 
distinguido com a bandeira verde atribuída pelo Observatório das Autarquias 

Familiarmente Responsáveis, organismo criado no âmbito da Associação 
Portuguesa das Famílias Numerosas, galardão que distingue “Autarquias 
Familiarmente Responsáveis”. A sua atribuição teve lugar já este mês de Dezembro.------------ 

Esta distinção faz justiça ao forte empenho do Município em apoiar as famílias com 
filhos e estimular a natalidade no concelho, nomeadamente nos últimos dois anos, 

através do conjunto de medidas no início do ano de 2015, no primeiro pacote de 
medidas municipais pró-natalidade e de apoio às famílias numerosas.------------------------------ 
Neste programa instituímos de forma pioneira medidas como o “IMI Familiar” para 

famílias numerosas, o tarifário reduzido de água e saneamento, a gratuitidade de 
refeições escolares e da utilização das piscinas municipais a partir do terceiro filho, 

ou a oferta do kit escolar a todas as crianças do 1º ciclo.---------------------------------------------- 
Uma das medidas previstas neste pacote foi aprovado já este mês de Novembro, 
sendo relativa à criação de uma linha específica para apoio à reabilitação de 

habitações degradadas de famílias numerosas, no âmbito do programa “VISEU 
HABITA”, com majorações e melhores condições de candidatura e financiamento.------------- 

Também este mês de Novembro, Câmara Municipal de Viseu foi distinguida pela 
Associação Portuguesa de Gestão do Desporto e pela Associação “Cidade Social” com 
o título de “Município Amigo do Desporto 2016”, reconhecendo esta atribuição a 

melhoria das condições de desenvolvimento desportivo local.----------------------------------------- 
O fomento desportivo para todos – das crianças e jovens aos seniores, passando 

pelos atletas de alta competição – constitui um compromisso consequente e 
persistente do Município de Viseu, com impactos positivos no bem-estar, na saúde 

pública, na inclusão social e na educação, cuja realização continuará o Executivo a 
prosseguir.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
3. Em matéria de apoios sociais deve aqui prestar-se informação a respeito de mais 

uma deliberação de aprovação, a 17 de Novembro passado, de um novo número 
recorde de apoios a famílias carenciadas na reabilitação das suas habitações 

particulares, no âmbito dos programas municipais “Viseu Habita” e “Viseu 
Solidário”.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Essa deliberação abrange um conjunto de 86 famílias e representa um montante de 

financiamento de 554 mil euros, mas constitui sobretudo um motivo de uma nova 
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esperança para centenas de viseenses, entre os quais estão também crianças. Os 
agregados destas famílias são compostos por 180 pessoas, 70 das quais idosos e 22 

crianças e jovens. As obras terão lugar no prazo obrigatório de um ano após a 
assinatura do contrato que será realizada a 16 de Dezembro.----------------------------------------- 

O investimento nas habitações será superior aos apoios camarários, uma vez que o 
Município apoia, globalmente, 55 por cento do custo das obras. O investimento total 
previsto na reabilitação destas 86 habitações é um pouco superior a um milhão de 

euros. Face aos apoios concedidos em 2015, o Município aumenta em 20 por cento 
as comparticipações, aumento esse justificado pelo incremento das 

comparticipações atribuídas a famílias carenciadas e em habitações muito 
degradadas.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As obras previstas visam dotar as casas, muitas delas com problemas graves de 

precaridade, de melhores condições de habitabilidade, higiene, segurança e 
conforto. A construção ou reabilitação de casas de banho, a ligação a redes públicas 

de águas e esgotos, a construção de cozinhas, a recuperação de coberturas e 
isolamentos, a substituição da rede elétrica, ou a reabilitação de fachadas são 

algumas das intervenções mais frequentes.--------------------------------------------------------------- 
No atual ciclo autárquico, desde 2014, o Município de Viseu já apoiou 223 famílias 
carenciadas na requalificação de habitações precárias, num financiamento 

autárquico de 1,4 milhões de euros.------------------------------------------------------------------------ 
4. Há ainda um novo recorde a registar no programa municipal “Atividade Sénior”, 

alcançado este ano de 2016, que tem conhecido uma adesão crescente e o 
reconhecimento do seu contributo para a qualidade de vida e inclusão social dos 
munícipes mais idosos. A iniciativa superou os números do ano anterior, registando 

2220 pessoas participantes, ou seja, mais 118 face à edição de 2015. Destes, 1594 
dos são mulheres.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesta edição, também o número total de horas de aulas foi ultrapassado, 
ascendendo a 2300. Ao longo dos últimos 11 meses, foram realizadas 10 mil horas 
de aulas, cerca de 241 horas semanais. Um número que se justifica também pelas 

medidas implementadas, nomeadamente o incremento dos praticantes de 3 aulas 
por semana e os blocos de atividades complementares em novas modalidades como 

o yoga, o boccia ou o atletismo.----------------------------------------------------------------------------- 
O programa manteve igualmente a representatividade alcançada em 2015 nas 25 
freguesias do concelho e registou um maior número de grupos formados (114) e 

instituições parceiras (93), entre as quais a Universidade Católica Portuguesa e a 
Escola Superior de Educação de Viseu, parceiros científicos no estudo e avaliação do 

programa.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Atividade Sénior traduz um financiamento de 116 mil da Câmara Municipal, num 
total de investimento de 156 mil euros, sendo a diferença resultante A das taxas de 

inscrição únicas dos seus participantes. Ainda assim, há a salientar um total de 817 
participantes isentos de pagamento (perto de 37%), no quadro da política solidária 

a seniores com insuficiência económica.------------------------------------------------------------------ 
5. As políticas municipais sociais de habitação, educação, inclusão social ou 

envelhecimento ativo, como outras ligadas à natalidade, cultura ou desporto, são 
possíveis graças à situação de sustentabilidade e boa saúde financeira que foi 
alcançada e consolidada na gestão municipal.----------------------------------------------------------- 

Mérito de opções gestionárias rigorosas e responsáveis, nos últimos três anos, foi 
possível reduzir o endividamento em cerca de 3 milhões de euros incrementar as 

poupanças efetivas do Município em 10 milhões de euros, num total de ativos de 
30,7 milhões de euros.---------------------------------------------------------------------------------------- 
Neste contexto, há ainda que destacar outro indicador muito favorável: hoje, face a 

2013, as despesas correntes são cobertas pela receita corrente em 123%. 
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Esta solidez e sustentabilidade financeira e económica criam o contexto favorável 
ao desenvolvimento e renovação das políticas sociais municipais, à renovação e 

aprofundamento de uma política fiscal local amiga das famílias, assim como à 
execução do ambicioso plano municipal de investimentos até 2020, 

consubstanciado no Plano de Obras do Centenário, em cujo âmbito figuram 
importantes iniciativas como a requalificação das Escolas Grão Vasco e Viriato, dos 
Mercados Municipal e 2 de Maio ou do Bairro Municipal, entre muitos outros ligados 

à reabilitação urbana, à mobilidade ou à qualidade ambiental. 
Entre 2014 e 2016, o Município praticou a mais baixa taxa de IMI e adotou o “IMI 

Familiar”, gerando poupanças efetivas na ordem dos 19 milhões de euros às famílias 
do concelho na cobrança de IMI.-------------------------------------------------------------------------- 
São também os resultados financeiros muito positivos do exercício municipal que 

justificam e permitem que a Câmara tenha alocado mais de 20 milhões de euros de 
investimentos nas Freguesias do concelho, contribuindo assim para fomentar a 

coesão e a solidariedade local, através de largas centenas de obras que qualificam as 
condições de vida em todo o território!-------------------------------------------------------------------- 

6. No quadro dos investimentos que elegeu como prioridade estratégica, está 
também a conversão do Pavilhão Multiusos de Viseu em “Viseu Arena”, através da 
requalificação global das condições de funcionamento, segurança, acolhimento e 

eficiência deste equipamento municipal adaptação e de upgrade de tecnologia e 
segurança.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Este projeto assenta a sua solidez numa visão de influência regional alargada do 
“destino” Viseu, mas também na opção de rigor de eleger a prioridade de 
requalificação e reorientação estratégica de um património municipal existente, em 

detrimento da construção de raiz de um novo equipamento, com muito maiores 
custos para a autarquia.-------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, no passado mês de Outubro, Câmara Municipal, Viseu Marca e a 
Sociedade Arena Atlântico firmaram um acordo de cooperação tendo em vista o 
desenvolvimento dos projetos e passos necessários à execução deste objetivo, tendo 

em vista a disponibilização até 2018 de um novo espaço multiusos de espetáculos e 
eventos da cidade e da região, com uma capacidade estimada na ordem das 4 mil 

pessoas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Concretizada esta operação de requalificação, o Viseu Arena permitirá colmatar uma 
lacuna sentida há muito em Viseu, preenchendo ainda um espaço vazio na Região 

Centro no segmento dos espaços multiusos e com potencial de atratividade turística 
e de públicos culturais regional alargada muito relevante.-------------------------------------------- 

Este equipamento poderá ser, deste modo, um instrumento relevante ao serviço do 
desenvolvimento local e regional de Viseu e da sua promoção, gerando 
competências empresariais e técnicas locais ligadas às indústrias criativas, culturais 

e turísticas, com impacto positivo no empreendedorismo e no emprego local. 
Projeta-se assim a ambição de radicar em Viseu a maior sala de espetáculos e 

eventos indoor da Região Centro, com um padrão de qualidade de referência, 
inserida num roteiro nacional de programação e com um modelo de gestão 

autossustentável.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na Feira de São Mateus do próximo ano será apresentado a todos os visitantes o 
projeto do VISEU ARENA.---------------------------------------------------------------------------------- 

7. A qualidade de vida e atratividade do Centro Histórico da cidade continuam a 
merecer e justificar uma atuação estratégica e permanente do Executivo Municipal, 

num momento em que são já visíveis os impactos sociais positivos da radicação da 
Escola Profissional Mariana Seixas na Rua Direita e do alojamento de 14 jovens 
famílias no coração antigo da cidade, ao abrigo da iniciativa municipal no programa 

“Reabilitar para Arrendar”.--------------------------------------------------------------------------------- 
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Tendo em vista incrementar as condições de residência e trabalho no Centro 
Histórico, a Câmara aprovou, em reunião realizada já este mês de Dezembro, as 

condições de acesso a um parque de estacionamento coberto no Centro Histórico, 
com 80 lugares, para utilização exclusiva de residentes e operadores de agentes 

económicos.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O parque de estacionamento aproveita de uma infraestrutura pré-existente no 
antigo Centro Comercial Académico (edifício São Lázaro), depois de uma 

intervenção de manutenção e adaptação, nomeadamente em termos de rede 
eletricidade, sistema de ventilação e sensorização da qualidade do ar e dispositivos 

de segurança. A subscrição de lugares partir teve já início, através da Sociedade de 
Reabilitação Urbana VISEU NOVO.---------------------------------------------------------------------- 
A Câmara continua a trabalhar no sentido de organizar, disciplinar e disponibilizar 

aparcamento automóvel de qualidade no Centro Histórico, a moradores, operadores 
económicos e visitantes, estando a preparar outras medidas com base numa 

conciliação dos vários interesses em presença, interesses sociais, ambientais, 
económicos e turísticos.-------------------------------------------------------------------------------------- 

8. A animação do urbanismo comercial da cidade, e em particular do centro 
histórico, constitui também um dos objetivos estratégicos da iniciativa municipal 
“Viseu Natal, Sonho Tradicional”, em 2016 na sua quarta edição, com 43 dias, mais 

 dias que em 2015.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ao todo, o cartaz de Natal em Viseu oferece mais de 100 espetáculos de música e 

teatro, 24 animações de rua, mais de 300 atividades infantis, 12 exposições e dois 
mercados de Natal, no Mercado 2 de Maio e Mercado Municipal, numa agenda em 
que participam mais de 120 instituições.------------------------------------------------------------------ 

A programação teve início a 25 de Novembro tal como a decoração de Natal, num 
projeto com 380 peças de luz de grande escala em dezenas de ruas, praças e largos. 

Em 2016 incrementa-se também a agenda descentralizada de eventos 
comemorativos do Natal no concelho. Depois de em 2015 se ter desenvolvido o 
projeto “Cantando o Natal” nas 25 freguesias, iniciativa que será reeditada, em 2016 

as atividades diversificam-se.-------------------------------------------------------------------------------- 
A agenda social marca também o cartaz natalício em Viseu, com cerca de uma dezena 

de eventos de cariz solidário, nomeadamente ligada às instituições de apoio às 
pessoas com deficiência. O Município reeditará também a ação social especial nesta 
quadra junto de várias centenas de famílias carenciadas.--------------------------------------------- 

Um novo e gigante presépio original, de grande escala, criado e oferecido pela 
Bordallo Pinheiro para o Município de Viseu, inspirado no presépio tradicional da 

Vista Allegre, está também em exposição desde 5 de Dezembro na rua Formosa, na 
entrada do Mercado 2 de Maio, o que constitui um outro atrativo de visita à cidade.------------- 
Nesta programação consta ainda um cartaz especial para a passagem de ano, num 

investimento que será especialmente apoiado pelo patrocinador do Natal em Viseu, 
a Associação Mutualista Montepio.------------------------------------------------------------------------ 

O concerto de Ano Novo e Reis, no Viriato Teatro Municipal, a 6 de janeiro, terá como 
convidado especial Mário Laginha a juntar-se à Orquestra Filarmonia das Beiras.-------------- 

Com esta aposta numa iniciativa comemorativa ampla, diversa e de qualidade, Viseu 
consolida ainda a sua posição como uma comunidade de tradições solidárias e 
culturais fortes e como um destino de visita no Inverno, no Natal e na passagem de 

ano.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
9. Deve ser também aqui assinalada a realização, os impactos e resultados muito 

positivos da organização do 2º Festival Literário de Viseu “Tinto no Branco”, 
integrado no evento “Vinhos de Inverno”, nos primeiros dias de Dezembro, no Solar 
do Vinho do Dão, com produção executiva da VISEU MARCA.------------------------------------- 

O festival literário elegeu a obra “O Amor de Perdição” de Camilo Castelo Branco 
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como mote de inspiração de conversas, espetáculos e roteiros na cidade, 
contribuindo dessa forma para a valorização social de um património literário que 

é também de Viseu.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estes eventos conquistaram um lugar próprio no cartaz literário e enoturístico e 

nacional e concorreram, nesta sua reedição, para a consolidação do posicionamento 
de Viseu, cidade e região, como destino urbano, cultural e vinhateiro.------------------------------ 
Com estas iniciativas, estamos também a contribuir para combater a sazonalidade 

turística e cultural da cidade, fomentando um destino cultural nas 4 estações.-------------------- 
No festival literário “Tinto no Branco” participaram 30 escritores e cronistas 

nacionais e no salão “Vinhos de Inverno” 40 produtores dos setores do 
agroalimentar, numa programação com 40 experiências e propostas, muitas delas 
inéditas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
(Anexo 1, página 710).---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Só 
para dizer uma situação que já conhecem. Como é do conhecimento também geral, 
independentemente deste resumo que é feito, a Informação Municipal é previamente 
distribuída a todos, e todo o documento irá fazer parte integrante da Ata da Assembleia 
Municipal. Dava a palavra então ao Dr. Ribeiro de Carvalho.-------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO 
ESPINHA RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Eu renovo os meus cumprimentos e gostava 
de felicitar o Senhor Presidente da Câmara pelo facto de ter trazido aqui à colação o 
problema do Dr. Agostinho Ribeiro. Eu pessoalmente considero uma enorme perda para a 
nossa cidade e para a nossa região, o facto de Senhora Diretora Geral ter promovido a 
substituição pura e simples de todos os Diretores de Museu, dando por finda todas as 
comissões de serviço. Devo dizer-vos que há algum movimento já no sentido que o Senhor 
Ministro não aceite essa solução. Da nossa parte faremos todos os esforços para que isso 
não aconteça. O Dr. Agostinho Ribeiro é um homem que trouxe uma dinâmica ao Museu 
Grão Vasco a que não estávamos habituados fez duas coisas muito importantes, primeiro 
que tudo transformou o Museu de Grão Vasco em Museu Nacional de Grão Vasco o que é 
um upgrade fantástico para a cidade, e por outro lado teve a possibilidade de popularizar 
o Museu, isto é: O Museu deixou de ser uma instituição de elite e passou a ser uma 
instituição frequentada pelas pessoas normais, (se é que os outros são anormais) mas 
quero eu dizer na minha linguagem simples de que há uma popularização do Museu a que 
não estávamos habituados, há um estabelecimento de parcerias com instituições culturais 
e não só, por exemplo o Museu Grão Vasco tem uma parceria com a Ordem dos 
Advogados que é extremamente frutuosa, para além de ter uma parceria com o Teatro 
Viriato, com o Cine Clube, com outras instituições culturais da cidade, que não pode 
perder-se essa dinâmica. Eu estou de acordo, eu gostaria muito que esta Assembleia 
lançasse daqui um repto ao Governo e estou a falar isto enquanto militante Socialista, 
para que isso não aconteça, nem que seja pela aprovação de um voto, eu gostaria muito 
disso. Por outro lado e cingindo-me ao discurso escrito do Senhor Presidente da Câmara, 
noto com alguma apreensão que quando fala da qualidade de vida, e a atividade do Centro 
Histórico, não faça qualquer referência aquilo que constitui até um dos emblemas seus que 
era a aquisição da casa na Travessa Viriato se não me engano, para instalar os Serviços 
Municipalizados, não há qualquer referência a isso, esse sim, era uma mais-valia, a 
concentração de funcionários ali, a concentração de pessoas que frequentam os Serviços 
Municipalizados esses sim, era um grande avanço para o centro comercial e para a 
revitalização da zona. Eu não quero minimizar a importância da localização lá da Escola 
Mariana Seixas, mas seguramente que a implantação no local, e isso passaria por obras, 
que pelos vistos não estão previstas dos Serviços Municipalizados, seria extremamente 
importante. Não estão previstos aqui, admito que seja lapso ou, não sei. Muito obrigado.---
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: O Dr. João Cotta quer fazer uma 
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intervenção.----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Tendo tido agora conhecimento da 
saída do Senhor Director do Museu Nacional Grão Vasco a curto prazo, gostaria de 
propor um Voto de Louvor e de Reconhecimento pelo trabalho feito pelo Dr. Agostinho 
Ribeiro pela ligação à comunidade, pela capacidade de abrir o Museu a todos, pela 
capacidade, como diz o Senhor Dr. Ribeiro de Carvalho, tornar a cultura popular…--------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: só uma coisa. Esta situação que é uma 
iniciativa do Dr. João Cotta, depois da intervenção que houve, é uma situação excepcional 
que soubemos agora, se houver um entendimento de todos porque não estamos no Período 
de Antes da Ordem do Dia, se houver um entendimento de todos que é importante esta 
tomada de posição, a título excepcional abrimos este precedente, até no seguimento do que 
disse o Dr. Ribeiro de Carvalho, se houver entendimento de todos, o Dr. Cotta pediu para 
apresentar este voto, mas se for entendimento de todos, é uma situação excepcional, 
abrimos um precedente a título excepcional, soubemos agora e a partir daí, o CDS está de 
acordo?---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Fernandes Cunha responde dizendo: Não é a questão do voto 
que está em causa, mas sim, acharia melhor uma tomada de posição conjunta em que a 
Assembleia requeresse a permanência do Dr. Agostinho Ribeiro à frente.----------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Não, isso é uma decisão. Acho que o 
Voto de Louvor e Reconhecimento… certamente pode-se nesse Voto de Louvor colocar 
todas as questões que se entenderem está bem?--------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Se me 
querer imiscuir de maneira nenhuma na condução do trabalhos, só referir ao Senhor 
Presidente, que pode ser um precedente complexo, até para o futuro, eu acho que é 
preferível, é uma sugestão humilde, o Senhor Presidente acolherá se entender por bem, o 
Senhor Presidente da Assembleia tomar a iniciativa de enviar uma carta ao Governo 
subscrita por todos os Grupos Municipais. Eu acho que não estamos a abrir aqui um 
precedente a ter um ponto que não pode, nós estamos no Período de Informação do 
Presidente da Câmara, portanto, não é um período em que se possa estar a violar de uma 
forma tão flagrante o regulamento, mas enfim, não me quero imiscuir. Eu próprio 
também me disponibilizo, já tinha intenção disso ao trazer este assunto, o próprio 
executivo na quinta-feira irá abordar este assunto e fazer chegar uma carta ao Governo no 
mesmo sentido. Eu acho que se os dois órgãos convergirem no mesmo objetivo…-------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu entendo essa situação e por isso 
é que estava com todo o cuidado num âmbito de ser um precedente e uma situação 
excepcional e só com autorização do plenário nesse sentido, de qualquer maneira como há 
abertura do plenário, já se percebeu qual é no fundo o sentido do plenário, porque 
também, a Assembleia não tem legitimidade, não sente a legitimidade de escrever uma 
carta se não sentir qual é o querer do plenário, eu não posso representar nem escrever 
uma carta se não for dado um sentimento geral, pelo menos nem que seja um sentimento 
informal e por isso teria que se desencadear esta tentativa de voto. Não sei se viram, é que 
estávamos aqui na Mesa e foi desencadear isto, como poderemos sentir pelas vozes 
concordância pela manifestação geral, penso que estou a reproduzir, então poderá, se 
assim o entenderem, o Presidente da Assembleia com todos os Grupos Municipais se assim 
o entenderem, subscrever uma carta, mas já agora, também não há mal nenhum, no fundo 
o Dr. João Cotta dizer aquilo que era a intenção, um pouco no seguimento de que não se 
votando, mas o Dr. Ribeiro de Carvalho dizer também qual era o seu sentido em relação a 
esta questão. Ficaria sem votação, só o sentido dele que no fundo é o sentido global, ok?----
- O Senhor Deputado João Fernando Marques Rebelo Cotta retoma a sua intervenção 
iniciada no número cinquenta e três:.. portanto, concordo em absoluto com a posição do 
Senhor Presidente da Câmara, portanto, no fundo e resumindo, trata-se de um Voto de 
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Louvor e Reconhecimento pelo trabalho do Dr. Agostinho Ribeiro à frente do Museu 
Nacional Grão Vasco, um voto, um sentimento, uma transmissão à Assembleia de um 
sentimento e pedindo ou solicitando ou ansiando a recondução do Dr. Agostinho Ribeiro 
nas funções de Diretor do Museu Nacional Grão Vasco, ok? Obrigado.--------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Paulo 
Pereira.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE 
ALMEIDA PEREIRA (PPD/PSD): Mais uma vez os meus cumprimentos ao Senhor 
Presidente da Mesa, Senhor Secretário, Senhora Secretária, Senhor Presidente do 
Executivo, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Membros, Deputados e 
Presidentes de Junta, da Assembleia Municipal.------------------------------------------------------
A informação que é aqui apresentada pelo Exmo. Senhor Presidente do Executivo 
Municipal versa, como normalmente, uma série diversificada de aspetos desenvolvidos 
pela Câmara Municipal de Viseu.-------------------------------------------------------------------------
Esta informação começa por fazer uma referência ao programa VISEU PRIMEIRO, que 
foi elemento estruturante e definidor da estratégia do executivo camarário para este 
mandato que caminha para o seu último ano.----------------------------------------------------------
É para mim gratificante verificar que estas linhas de orientação estratégicas preconizadas 
neste documento foram efetivamente seguidas e concretizadas com medidas operacionais 
ao longo destes já mais de três anos. Este documento estratégico, ao contrário do que 
sucede em inúmeras organizações, não foi criado e metido numa gaveta, mas foi 
devidamente operacionalizado nas mais diversas áreas.---------------------------------------------
Senão vejamos:------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Uma das linhas estratégicas de Viseu Primeiro era a Competitividade Económica, 
nomeadamente, e passo a citar o documento “proporcionar uma crescente qualificação da 
oferta de acolhimento a novas iniciativas empresariais e de serviços que incentivem a 
instalação de unidades industriais”, fim de citação. As oportunidades criadas e 
aproveitadas, referidas no primeiro ponto da informação dada pelo Exmo. Sr. Presidente 
da Câmara, para captação de investimentos, como os da IBM e do Hospital da CUF, entre 
outros, como por exemplo a Casa de Saúde de S. Mateus também já referida, vêm 
confirmar a operacionalização desta primeira linha de orientação estratégica. Mas há 
outros elementos que suportam estas minhas conclusões, nomeadamente recebemos ainda 
recentemente, já no fim de semana, penso eu, alguns elementos estatísticos referentes ao 
Município de Viseu, e por acaso eu já tinha consultado de uma forma mais abrangente até 
na preparação desta intervenção e, venho aqui referir que efetivamente existem vários 
elementos que suportam esta conclusão sobre a melhoria da competitividade económica do 
município. Por exemplo: A diferença entre as sociedades criadas e dissolvidas no concelho 
de Viseu, portanto, diferença entre o número de empresas criadas e o número de empresas 
dissolvidas é um claro indicador de empreendedorismo. Para terem uma ideia, nos anos 
2009 a 2012 este indicador apresentava ou apresentou um valor médio de 50 empresas. 
Nos anos de 2013 a 2015, este valor aumentou para 90 empresas criadas a mais do que 
aquelas que foram dissolvidas, e portanto, referindo-nos a este período de seis anos, no 
último triénio de 2013 a 2015 tivemos mais 40 sociedades a operar no município por ano 
neste período. Também o número de desempregados no concelho, os dados que consultei 
eram só até 2015, teve um aumento de 24% de 2009 a 2012, depois nos três anos seguintes 
diminui 11%, e com evolução contrária, as ofertas de emprego nomeadamente em centros 
de emprego que diminuíram 24% portanto um valor também semelhante ao do 
desemprego de 2009 a 2012 mas que aumentaram 72% de 2013 a 2015, e note-se, que este 
aumento foi proporcionalmente muito superior no setor secundário em comparação com o 
setor terciário, portanto, muitas destas ofertas são efetivamente empregos de indústria. 
São dados estatísticos. Temos portanto, mais empresas, temos mais ofertas de emprego e 
temos menos desempregados.------------------------------------------------------------------------------ 
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Poderia pensar-se que algumas destas tendências acompanham também as tendências 
nacionais ou regionais, mas o que é um facto é que a recuperação económica aconteceu em 
Viseu de forma independente da conjuntura nacional e de forma claramente distinta da 
tendência regional. Note-se ainda que os dados mais recentes aqui apresentados reportam-
se a 2015 e portanto, quando a geringonça ainda não tinha entrado em funcionamento, e 
portanto, para que fique claro não apresentam nenhum efeito espúrio devido a esta 
engenhoca.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Independentemente dos resultados positivos anteriormente referidos, a população 
residente no concelho tem vindo a diminuir, de 2009 a 2011 o aumento era de 0,3% por 
ano e nos anos seguintes, de 2011 a 2015 ocorreu uma variação inversa com a diminuição 
de 0,3% por ano. Apesar de tudo este valor é muito inferior aquilo que acontece na região 
interior do país. Mas, também é preciso que fique claro que a análise da relação entre o 
desenvolvimento económico e a sua capacidade de atração com a variação populacional 
não é uma relação direta, uma vez que a relação deve ser estabelecida com o saldo 
populacional migratório e não com o saldo natural. Acontece que o saldo natural (resulta 
da diferença entre nascimentos e mortes) tem sido negativo desde 2011 e tem vindo a 
aumentar anualmente, há um aumento médio de 50 pessoas neste saldo natural, negativo 
claro. Não é de prever uma inversão desta tendência, em virtude da baixa natalidade, 
problema que eu já trouxe aqui várias vezes, cujas medidas não vão ter efeitos nem a curto 
nem a médio prazo, mas o saldo migratório, que foi negativo de 2011 a 2014 já se inverteu 
no ano seguinte. Em 2015, Viseu recebeu mais 234 pessoas do que aquelas que saíram do 
concelho, sinal de que a “atração de novos residentes”, uma outra linha estratégica do 
Viseu Primeiro, está também agora a ter resultados positivos.------------------------------------- 
A Família era também uma preocupação integrada num outro eixo estratégico do 
programa Viseu Primeiro, a Coesão Social e Territorial. Para a implementação desta linha 
de orientação estratégica direcionada para a Família, a Câmara Municipal tem 
desenvolvido o seu papel de uma forma que como já vimos, até já foi reconhecida e 
premiada por outras entidades, pelo que sobre isso, pouco importa aqui da minha parte 
acrescentar. Foram ainda apresentados na informação sobre a atividade municipal outros 
exemplos; como a reabilitação habitacional que decorre da linha de orientação estratégica 
da Inclusão; como a Atividade Sénior, que decorre das linhas de orientação estratégica 
relacionadas com a Saúde e o Bem-estar, com o Desporto e também com a Inclusão; como 
o Viseu Arena e a animação urbana, que decorrem doutra linha de orientação estratégica 
que pretende fazer de Viseu o terceiro Pólo Cultural do país; e como a revitalização do 
Centro Histórico, ela própria um eixo estratégico de Viseu Primeiro. Ora, para mim, o que 
eu quero aqui salientar é que, nenhuma destas concretizações poderia ser levada a cabo 
sem também o devido suporte económico e financeiro, pelo que a governação da Câmara 
Municipal de Viseu já deixou bem claro que essa é uma preocupação que dá 
sustentabilidade a todas as concretizações operacionais do Programa Viseu Primeiro.------- 
Finalmente, quero também aqui frisar que este exemplo de implementação de um 
programa estratégico previamente definido, como foi o caso do Viseu Primeiro, e que tem 
vindo a ser concretizado com o desenvolvimento de vários elementos operacionais nas suas 
mais variadas áreas, acaba por seguir uma série de conceitos que são básicos na área da 
gestão. Por vezes, muitas organizações empresariais não conseguem desenvolver e, mesmo 
que o consigam desenvolver, não conseguem depois implementar um Programa 
Estratégico, pelo que quero frisar aqui novamente esta minha ideia de que o trabalho de 
uma organização pública de âmbito municipal, que tem conseguido levar a cabo e 
implementar um Programa Estratégico como o Viseu Primeiro, ainda por cima, logo num 
primeiro mandato, deve ser devidamente valorizada. Muito obrigado.--------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. O 
Deputado Carlos Cunha também tinha intervenção. Tem a palavra o Deputado Carlos 
Cunha.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Renovo uma vez mais os meus 
cumprimentos a todos os presentes. Queria começar a minha intervenção então agora da 
tarde. Começaria por um ponto que ainda tem a ver com as informações depois de 
prestadas pelo Senhor Presidente da Autarquia, que falou aqui das estradas e dos 
investimentos que tem efetuado na melhoria das estradas municipais, nas quais, segundo 
as suas palavras a autarquia já despendeu cerca de 1 milhão de euros. Aproveitando a 
abertura demonstrada por Vossa Excelência, irei alertá-lo não para os buracos, é verdade, 
mas para os remendos em cima de remendos que têm sido sucessivamente colocados na 
Rua das Minas na Freguesia de Abraveses. Sei que a Junta de Freguesia de Abraveses tem 
conhecimento, e tem feito todos os possíveis para ir tapando os buracos que vão surgindo, 
tendo uma ação proactiva e digna de registo, porém, queríamos ouvir da parte de Vossa 
Excelência para quando o compromisso da requalificação da Rua das Minas na Freguesia 
de Abraveses.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Associar-nos também como aqui já foi dito ao trabalho desenvolvido por Agostinho 
Ribeiro, Diretor do Museu Grão Vasco, que tem feito um trabalho por todos nós 
reconhecido e já aqui saudado e louvado. Esperemos que não, que a situação possa ser, 
aqui sim, esta era uma boa reversão, possa haver aqui uma reversão porque às vezes a 
palavra reversão também pode ser aplicada com este sentido positivo, que haja aqui bom 
senso, e que haja aqui uma reversão, e que o Dr. Agostinho Ribeiro possa de facto 
continuar as suas funções que tão bem tem exercido.-------------------------------------------------
Queria ainda fazer mais um pequeno reparo, sobre os painéis solares que estão instalados 
no Fontelo, na Radial de Santiago e no Museu do Quartzo. Perguntar-lhe Senhor 
Presidente, para quando estes equipamentos ali instalados passarão a cumprir a sua 
função para o qual foram aí instalados? Registar também com apreço as obras efetuadas 
no Parque da Radial de Santiago aqui por nós também já reclamadas. Perguntar-lhe a 
este respeito, se as mesmas comtemplam o reforço também da iluminação uma vez que 
esta é manifestamente insuficiente e se está prevista a substituição dos candeeiros de chão 
há muito vandalizados.--------------------------------------------------------------------------------------
Solicitar-lhe também a informação sobre, se nos pode aqui adiantar, se já tem um prazo 
para a instalação do coletor das águas no recinto da Feira de S. Mateus. Para quando é 
que estará previsto o início das obras de modo a evitar as inundações que têm surgido nos 
dias de maior invernia… o coletor na Feira Semanal, o coletor que já foi adjudicado, para 
quando é que está previsto o início das obras? Muito obrigado.-----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Baila Antunes.--------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA 
SILVA BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Boa tarde a todos. Renovo os meus 
cumprimentos. Gostaríamos de saudar a instalação em Viseu do Centro de Competências 
da IBM e o papel impulsionador da Câmara Municipal de Viseu neste processo. Mais uma 
vez houve aqui um tripé integrado, Instituto Politécnico, Câmara Municipal de Viseu e 
empresa de ponta. Eu agora podia fazer-lhe uns elogios, já os fiz de manhã e por isso, 
passo um parágrafo.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Este é o tipo de investimento – gerador de serviços transacionáveis, de excelência, com 
forte valor acrescentado de mão-de-obra qualificada, diga-se, superiormente, formada 
localmente – de que Viseu precisa e historicamente sempre careceu e não apostou…--------- 
De facto, no plano autárquico, com muita proatividade e competitividade, procura-se nos 
dias de hoje atrair condições para a geração de riqueza, investimento e emprego através 
de atividades económicas geradoras de bens transacionáveis.--------------------------------------  
Mas será que a este nível, nos primeiros três anos do atual mandato na Câmara Municipal 
de Viseu, foi dado o "grande salto" na atividade económica do município de Viseu como o 
Sr. Presidente tem propalado numa recente entrevista à Agência Lusa?-------------------------  
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Estaremos, finalmente, a encurtar a décalage perdoem-me a expressão, para outros 
municípios com tradição empresarial/industrial?-----------------------------------------------------  
Semeado pela Câmara Municipal de Viseu, estará a germinar em Viseu um cluster de 
atividades dedicadas à investigação e desenvolvimento tecnológico de software?-------------- 
Bom…, relativamente a esta questão a perspetiva é clara. Vivemos a 4a revolução 
industrial, é universal, um sinal dos novos tempos, está disseminado que a criação de 
atividade económica é cada vez mais no domínio das TIC. Diversos municípios 
portugueses têm captado investimento muito mais expressivos a este nível.--------------------- 
É evidente que a partir das Smart Cities ou de outro(s) “sub-cores” das TIC pode a 
semente estar lançada, é verdade, mas parece que é manifestamente exagerado afirmar 
sequer que um micro-cluster está constituído.--------------------------------------------------------- 
Para analisar responder às questões de atração de investimento, fiz uma análise 
comparativa com uma metodologia simples, que passo a resumir:-------------------------------- 
Considerei os municípios com os quais Viseu tende mais a competir a este nível, 
constituindo dois subgrupos:------------------------------------------------------------------------------- 
1. Cidades médias, capitais de distrito do centro-Norte do país.------------------------------------ 
2. Um segundo grupo a uma escala menor, os municípios de índole mais regional, 
municípios adjacentes a Viseu com forte tradição industrial.---------------------------------------  
Recolhi informação de investimentos produtivos, instalados ou anunciados -anunciados 
pelas Câmaras Municipais para os últimos 3 anos. Para Viseu, foram assumidos os valores 
anunciados mais recentemente pela Câmara Municipal de Viseu 160 milhões de 
investimento e criação de 1300 postos de trabalho que incluem também no caso da 
Câmara de Viseu e não nos outros, o comércio e serviços.------------------------------------------- 
Para os diferentes municípios determinei os indicadores: ‘investimento per capita’ e 
‘empregos potencialmente a criar por 1000 habitantes’.--------------------------------------------- 
Dados populacionais dos últimos Censos.--------------------------------------------------------------- 
Atenção, e faço aqui novamente o reparo da população: a população de Viseu decresceu 
1% desde os últimos Censos, pode ser uma questão de natalidade, mas a verdade é que nos 
dias de hoje já devemos estar abaixo dos 98mil habitantes.---------------------------------------- 
Os indicadores referidos que, de certa forma, medem a atração de investimento produtivo 
e emprego, são objetivos e esclarecedores.-------------------------------------------------------------- 
Em Viseu, com os números anunciados que eu referi, obtemos um investimento de 1612 € 
per capita’. Estimando-se a criação de 13 postos de trabalho por mil habitantes.-------------- 
Estes números - que expressam um determinado potencial de crescimento socioeconómico 
– não desmerecem, são significativos e, porventura, históricos para Viseu no que à 
atividade económica produtiva diz respeito. Porém os valores destes indicadores não 
comparam – não são comparáveis - com outras cidades tradicionalmente industriais, que 
nestes últimos 3 anos continuam com um andamento muito superior na atração de 
investimento.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Não dispondo de mais tempo, eu tenho aqui o estudo para quem depois quiser consultar 
refiram-se alguns números paradigmáticos:------------------------------------------------------------
Por exemplo ao nível do investimento, Aveiro, cidade média vizinha apresenta um 
potencial investimento: 6500 € per capita; quatro vezes superior a Viseu nestes últimos 3 
anos. Ao nível dos municípios vizinhos de cariz industrial – por exemplo Mangualde, Nelas 
e Tondela - as diferenças são mais eloquentes. Para continuar a não levantar suspeitas de 
benefício de afinidades partidárias, exemplificando então com Tondela, falamos de um 
investimento superior a 2100 € per capita, havendo um potencial de criação de emprego de 
29,9 postos de trabalho por mil habitantes.------------------------------------------------------------- 
Bom, em Nelas estes rácios disparam muitíssimo mais…-------------------------------------------- 
Veja-se, no último Portugal City Brand Ranking da Bloom Consulting, de 2016, na 
categoria negócios, Viseu desce dois lugares, vale o que vale, muitas das suas concorrentes, 
incluindo da região centro continuam à sua frente.--------------------------------------------------- 
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Saliente-se ainda ao nível da atividade económica, que das cidades médias, para além de já 
terem clusters constituídos, são do litoral beneficiando do boom de turismo low-cost a uma 
dimensão que Viseu, pelo seu contexto geográfico, nunca poderá almejar, por mais que 
promova o turismo.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Permitam-me uma metáfora fácil com o futebol.------------------------------------------------------  
No que à atração de investimento empresarial/industrial diz respeito, andávamos pelos 
distritais no máximo. Agora, parece que já jogamos ou subimos já à 3ª/2ª liga. Na 
dimensão nacional, muitas cidades médias jogam já na Champions, os municípios vizinhos, 
os 3 que eu referi lutam para jogar na liga europa e continuam a subir os níveis de jogo 
com boa tática / boa estratégia.---------------------------------------------------------------------------- 
Vou enfatizar mais esta alegoria futebolística, a propósito do seu discurso de estarmos a 
dar um grande salto e a enfatizar esta questão.-------------------------------------------------------- 
Permita-me a expressão porque eu considero politica e pessoalmente muito o Senhor 
Presidente, é uma expressão fácil, enfim, é uma alegoria simples para se compreender.-----
O Senhor Presidente faz um discurso à Mourinho relativamente à atração do 
investimento, eu não queria utilizar muito a palavra Mourinho porque nas hostes sociais-
democratas pode haver “miminhos” relativamente a isso, mas, tem um discurso à 
Guardiola, que até é mais gentleman e etc.------------------------------------------------------------- 
Na verdade, atualmente ainda não pode almejar a ser reconhecido como aquele treinador 
que sobe equipas de divisão, o Vítor Oliveira, que está agora a subir o Portimonense, Ou, 
vá, deseja-se que pelo menos seja um Francisco Chaló, que tem de levar o Nosso 
Académico à 1ª Liga e tem mesmo!----------------------------------------------------------------------- 
Estrategicamente, há que fazer muito mais em prol do investimento empresarial de Viseu 
e mudar em definitivo o paradigma de Viseu a este nível, o desenvolvimento desta 
atividade económica é o pilar ou força motriz fundamental para um Modelo Estratégico 
de desenvolvimento socioeconómico de Viseu! É só.--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Reiterar os cumprimentos. Muito boa tarde a todos, e dirigir-me 
então ao Excelentíssimo Senhor Presidente do nosso Executivo.----------------------------------- 
Coerentemente, a informação do Senhor Presidente, repete o laudatório do auto elogio, 
mantém a bitola avaliativa do êxito das iniciativas não pela sua valia intrínseca mas pelo 
número de participantes. Bater “recordes”, nem que seja ao berlinde das coisas 
comezinhas, continua a ser a meta da acão do executivo. E um leitor desatento, perante 
esta avassaladora catadupa de “êxitos”, “recordes”, “medalhas”, “medidas pioneiras e 
únicas”, “respostas sociais” caídas do céu, pensará que esta e as outras câmaras do País, 
não têm obrigações funcionais, institucionais e legais, para com os seus concidadãos e que 
tudo o que aqui é feito não compete à Câmara fazer e decorre da boa vontade, da 
genialidade, do empenho e do “bom coração” do Senhor Presidente.-----------------------------
Já que sobre muitas das medidas propaladas não o poderei fazer, gabo-lhe, por excelente, 
a arte propagandística de as engrandecer e dourar. Nessa matéria, confesso, este 
município não andará longe do pódio.------------------------------------------------------------------- 
Mas esta informação do Senhor Presidente permite avaliar ainda outras técnicas de 
engodo propagandístico e de criação artificial de dinâmicas municipais, em torno de obras 
necessárias, intenções e grandes e pequenos projetos. Uma delas é a da repetição exaustiva 
de anúncios de obras futuras, candidaturas, propostas (por exemplo a Intervenção no 
Centro Histórico, as obras no Bairro Municipal ou nas Escolas Grão Vasco e na Viriato) 
tantas vezes já anunciadas que criam em nós a ilusão de já terem sido concretizados.--------  
Vejamos o caso da “Viseu Arena”. A sua construção só se fará em 2018, para além do 
horizonte temporal do mandato do Senhor Presidente. No entanto, já foi firmado o 
contrato, documento que um putativo futuro inquilino do edifício da Praça do Rossio pode 
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vir a anular. É, na terminologia empresarial americana, o designado “Mercado de 
Futuros”.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É um desses negócios do “futuro”, em que o povo paga o circo e as obras e a famigerada 
Sociedade Arena Atlântico (todos nos lembramos da teia nebulosa que envolveu a 
aquisição do Pavilhão Atlântico), fica com os lucros.------------------------------------------------- 
Pelo meio agarram-se argumentos falsos para justificar o investimento, como aquele do 
“vazio na região centro” deste tipo de equipamentos. Esquecem propositadamente os 
promotores que em Lamego, no seu Pavilhão Multiusos, desde há meses se vêm realizando 
espetáculos com artistas de renome nacional e internacional, respondendo a essa pretensa 
lacuna lúdica.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Neste “negócio de futuros” a novidade mesmo é a participação do “Projeto Viseu Arena”, 
com anunciado “artista” permanente da Feira de S. Mateus 2017. Ali, mesmo em cima das 
eleições autárquicas. Mostrar o que sonhamos ter, na falta de obras que realmente temos 
para mostrar e usufruir.---------------------------------------------------------------------------- 
Não esqueçamos, no entanto, a inauguração do Hospital da CUF, um investimento privado 
assumido, quase diria, justamente, como obra do município. Não por via das diligentes 
alterações do PDM para legitimar irregularidades, mas pelo empenho do Senhor 
Presidente, enquanto membro do Governo anterior, para que a obra viesse para Viseu. É 
sintomático que o anúncio pelo atual governo da instalação da Radioterapia no Hospital 
de S. Teotónio e a importância de que isso se reveste para “a diversidade de escolha de 
cuidados e serviços avançados de saúde”, para o Concelho e região, não tenha merecido na 
Informação do Senhor Presidente uma única palavra. É estranho que um investimento 
desta dimensão e importância, reclamado unanimemente por esta Assembleia e pela 
sociedade civil, que vai criar emprego, decisivo para a elevação da qualidade de vida de 
toda a população, que não só a oncológica, tenha sido esquecido nos assuntos de relevante 
importância na informação do Executivo…------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires retoma a sua intervenção dizendo: A 
informação escrita do Senhor Presidente não trazia qualquer referência e é disso que eu 
estou a falar. Tal como a qualidade e a excelência de prestação de cuidados médicos, 
praticada no Hospital de S. Teotónio, omitida nesta informação. Enigmas ou talvez não? 
No capítulo dos títulos e medalhas atribuídos ao Município, queria avançar alguns dados, 
para percebermos melhor a dimensão do seu real valor. Por exemplo, a atribuição do 
galardão de “Município Amigo do Desporto”. Em 2016 foram recebidas pela entidade 
promotora do “prémio” 27 candidaturas. A dita associação galardoou todos os 27 projetos 
apresentados, sendo que os Municípios candidatos eram de diversa dimensão e localização 
geográfica, como Águeda, Tábua, Tavira, Grândola, etc. O título é menos importante por 
isso? Não. Só que não é um prémio espontâneo de avaliação objetiva externa. Foi o 
Município que respondeu aos parâmetros enviados pela Associação sem que a entidade 
tenha vindo verificar a veracidade das respostas. Não tem, por esses factos, a exclusividade 
nem o carácter de excecionalidade que a propaganda oficial lhe atribui. Na informação do 
Senhor Presidente faltou apenas dizer, talvez por querer reservar para altura mais 
oportuna o anúncio, que Viseu receberá em 2017, o Congresso da referida Associação do 
Desporto.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O mesmo se passa com o “troféu” de “município amigo das famílias”, promovido pela 
Associação Portuguesa de Famílias Numerosas desde 2009 e monitorizado pelo 
Observatório das Autarquias Familiarmente Responsáveis. O Município manifestou 
interesse em concorrer e foi convidado a preencher um questionário onde constam 
critérios sobre esta matéria. No final foram distinguidos com a “Bandeira Verde Famílias 
– 2016” 58 municípios, sendo que 37 destes já a receberam por 3 ou mais anos.--------------- 
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Depois vem a fixação com a obtenção de “recordes”, numa visão quixotesca de luta com 
competidores invisíveis: É o ” Novo recorde de apoios a famílias carenciadas”; É “Um 
novo recorde na atividade sénior”.----------------------------------------------------------------------- 
Em relação ao primeiro “recorde” podemos dizer que todo o mérito desta ação social se 
esvai na propaganda. Segundo os cânones católicos: quem quer praticar o bem por 
convicção, não o torna público, no caso, chamando as televisões para filmar o telhado 
novo, a janela nova, expondo deliberadamente a fragilidade social das pessoas, sendo que 
as casas vão continuar velhas e sem condições condignas. Também não anuncia 
publicamente que vai fazer. Faz e deixa que sejam os beneficiários, a reconhecer o 
benefício. Sendo que neste caso não se pode desligar a perversidade do anúncio da 
intervenção em mais 86 habitações, do ano eleitoral autárquico em que vamos entrar. 
Repare-se no pormenor de ser de um ano o período de execução do projeto. Mesmo que 
não se faça, está criada a expectativa nas pessoas de que a qualquer momento pode ser a 
sua a casa a receber obras.--------------------------------------------------------------------------------- 
“Viseu ecossistema social”. Os criativos lembram-se de cada coisa! Reconhecendo a 
importância de tudo o que de positivo nesta área se faz, temos de convir que o problema 
do direito a uma vida digna não se resolvesse com panaceias mais ou menos caritativas ou 
com uma “Ação social especial”, que na melhor cidade para viver, concede a umas 
quantas famílias a possibilidade de confeccionarem uma vez por ano uma refeição 
substantiva. Viseu uma ilha de Páscoa do social? Só se for de fantasia.-------------------------- 
Sobre o “recorde” da atividade sénior no Concelho, projeto herdado do Executivo anterior 
e que vale por si mesmo, lembrava que estamos a falar de uma iniciativa que abrange 10 
por cento da população sénior, estimada em 20 mil pessoas e que o investimento anual do 
Município (116 mil euros) no desenvolvimento desta atividade é inferior ao custo das 
tendas colocadas no mercado 2 de Maio no período de Natal.-------------------------------------- 
Anuncia-se uma possível solução para o problema de estacionamento dos moradores e 
comerciantes do centro histórico. É um primeiro passo, sendo que o estacionamento é 
apenas uma das questões a resolver no casco antigo da cidade. É urgente que o Senhor 
Presidente aceite reunir com todos os moradores e comerciantes que estão disponíveis 
para o fazer e que já o manifestaram em abaixo-assinado, num diálogo construtivo e 
franco, sem o que, não se encontrarão soluções globais e satisfatórias para todas as partes.  
Quanto ao resto, os êxitos e as vitórias anunciadas são tantas e tão retumbantes que na 
minha modesta condição de tribuna plebeia, só me resta pronunciar: SALVÉ CÉSAR!----- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Boa tarde a todos e a todas. Portanto, a César o que é de 
César. Aos Deputados o que é dos Deputados…-------------------------------------------------------
Alguns Senhores Deputados intervêm dos seus lugares não sendo por isso percetível na 

gravação o que foi dito.--------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 

dizendo: Mas olhe que há muita gente sentada no Parlamento Europeu que têm apoiado 
partidos que estão lá perto, mas enfim, isso são outros considerandos.---------------------------
O Centro de Inovação do IBM Softinsa em Coimbrões, apesar de até ao momento só ter 
recrutado 40 jovens, quadros qualificados dos 120 anunciados não deixa de ser uma 
importante parceria que beneficiará a investigação científica do Instituto Politécnico de 
Viseu e do Concelho de Viseu. Partilhamos naturalmente do regozijo do Senhor 
Presidente, já não podemos partilhar do entusiasmo do Senhor Presidente da Câmara com 
o novo Hospital da CUF inaugurado no mês passado. O Senhor Presidente, chamou-lhe 
uma âncora no setor de prestação de cuidados de saúde, a nós parece-nos mais um torpedo 
porquanto é a própria Administração do Hospital da CUF a afirmar que grande parte do 
corpo clínico seria recrutado nos quadros do Centro Hospitalar Tondela Viseu, o que 
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podendo ser legal, não deixa de configurar uma promiscuidade obscena, um parasitismo 
inaceitável do Serviço Nacional de Saúde. Diz o Senhor Presidente que este investimento 
incentivado por o município, contribui para reforçar a qualidade de vida do concelho e 
cito: a diversidade de escolha de cuidados de serviços avançados de saúde. Ora, o que está 
a acontecer no nosso país onde tínhamos o 12º melhor Serviço Nacional de Saúde do 
mundo, é o desmantelamento da melhor conquista do 25 de Abril em grande parte graças 
à desgraça dos governos de direita que só entre 2011 e 2015 levaram ao encerramento de 
laboratórios de análises clinicas em hospitais públicos, serviços de radiologia, pequenos 
hospitais, o que levou à necessidade de recorrer mais a privados, de resto, é o próprio, 
chamado pai do Serviço Nacional de Saúde António Arnaut que o lamentou numa 
entrevista não muito distante que isso estivesse a ser feito, inclusivamente com o apoio de 
alguns Ministros do Partido Socialista. Estava-se a referir naturalmente, penso eu, a 
Correia de Campos. Ora, o que o Bloco de Esquerda propôs para o Orçamento de Estado 
do próximo ano, foi exatamente o contrário, foi poupar nas rendas aos privados para 
investir no Serviço Nacional de Saúde, aproveitar a capacidade instalada que existe no 
Serviço Nacional de Saúde e recorrer menos a privados que ficam muito mais caros. Os 
hospitais privados só respondem a quem pode pagar e mesmo estes muitas vezes são 
reencaminhados para hospitais públicos a meio do tratamento se for muito complicado ou 
muito caro. Até já consta, como acontece de resto noutros hospitais privados pelo país 
fora, saem do Hospital da CUF doentes em ambulâncias para o Hospital público de Viseu. 
É certo, como dizia a responsável pelo BES Saúde, melhor negócio que o da saúde, só o das 
armas, mas há que pôr fim à externalização do Serviço Nacional de Saúde, dos meios de 
diagnósticos e outros que é uma forma encapotada de privatização ou para lá caminha. No 
Algarve a radioterapia já é contratualizada com um privado, e em Viseu recordo, ainda há 
pouco, esse caminho foi sugerido subtilmente e o próprio Senhor Presidente da Câmara 
ainda há meses se regozijava com o anúncio de que a tão reivindicada unidade de 
radioterapia de Viseu viria para o Hospital da CUF, admitindo que tanto lhe fazia que 
fosse, como há pouco disse, para o público como para o privado. Acontece que a saúde não 
é um negócio. Eu por acaso à hora do almoço, recebi de um médico da nossa cidade, um 
email reencaminhado, ele não me soube dizer se era o Hospital da CUF de Viseu, mas, 
uma pessoa foi internada no Hospital da CUF e não levava cheques, a filha viu-se aflita 
para resolver o problema, porque o Hospital exigiu 2 mil euros para ser internado de 
urgência. Acontece que a Lei 3359 de 7 de janeiro de 2002, uma Lei do Governo de 
António Guterres, no seu artigo 1º proíbe terminantemente a exigência de depósito de 
qualquer natureza, para possibilitar internamento de doentes em situação de urgência e 
emergência, em hospitais de saúde privada. O artigo 2º desta Lei diz que comprovada a 
exigência dos depósitos, o hospital será obrigado a devolver o dobro do que foi depositado, 
e determina ainda no artigo 3º que os hospitais da rede privada são obrigados a dar 
possibilidade de acesso aos utentes e a fixarem em local visível a presente Lei. Parece que 
isso não está a ser feito e de facto é uma Lei assim meia clandestina. Ora, nem na saúde 
nem na educação podemos misturar público com privado, isso de resto está bem 
esclarecido na Constituição da República que diz que mesmo na educação, só de facto 
para efeitos complementares onde não há serviço público o Estado poderá apoiar, 
subsidiar o serviço de escolas privadas.------------------------------------------------------------------ 
Falando na educação, o Centro Escolar de Santo Estevão está há mais de um mês sem 
aquecimento, crianças do pré-escolar ao 4ºano ficam enregeladas com o frio além de terem 
que aguentar com o mau cheiro da conduta de saneamento que foi partida e já foi 
reparada, mas como não removeram a terra que ficou impregnada com a porcaria, o 
cheiro contínua a incomodar as crianças, os professores, os auxiliares de educação e os 
pais. Os semáforos na passadeira junto à Escola Secundária Viriato estão avariados há 
mais de um mês. O Jardim de Infância de Vildemoinhos, o chão do recreio é de cimento e 
é ali que as crianças têm ginástica. Uma criança de 5 anos caiu, rasgou as calças, esfolou os 
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dois joelhos que ficaram com uma ferida abrasiva. No meu tempo, eu andei na Escola da 
Avenida, o recreio era em terra, eu fartei-me de cair naquele recreio, mas não fazia feridas 
abrasivas, quer dizer, esfolava os joelhos, a gente até escorregava ali naquela areia. No 
cimento isto é muito complicado, imaginem o que é uma criança de 4 ou 5 anos cair no 
cimento. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Delegado de Saúde já informou há mais de meio ano a Câmara Municipal e o 
Agrupamento de Escolas Grão Vasco a que pertence aquele infantário, a Junta de 
Freguesia de Repeses S. Salvador e a coordenadora do jardim-de-infância da 
insalubridade provocada pela humidade, se os funcionários levantarem os tapetes veem-se 
os bichos criados pela humidade. Tem sido a Associação de Pais a comprar material 
pedagógico, brinquedos, o reforço do lanche da manhã porque o da escola não é suficiente, 
a cobertura do recreio e azulejos, até já falta papel higiénico, chegando ao cúmulo de uma 
funcionária ter que ir pedir papel aos vizinhos, vejam lá! Os pais, mães e encarregados de 
educação, vendem bolachas e rifas para procurarem comprar um piso decente, e agora 
pergunto Senhor Presidente, por acaso aquela escola até nem é onde a comunidade 
educativa não é das mais desfavorecidas, mas nas escolas com famílias mais desfavorecidas 
como é que será? Nas escolas onde os pais não têm meios para suprir estas carências? Já 
agora Senhor Presidente, quando é que irão começar as obras prometidas para a 
segurança contra incêndios no Jardim de Infância de Vildemoinhos? A Câmara Municipal 
está de parabéns pelo programa Minuto Azul com o apoio da TSF, promovido pelo 
Instituto de Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa 
com o apoio do Governo, da Organização Mundial de Saúde por sermos o concelho com 
maior prevalência de obesidade infantil, mas o que se passa com a comida fornecida às 
crianças no nosso concelho é uma vergonha e estou-me a referir à mesma escola, chegam a 
dividir uma maça aos gomos por três crianças. A Comissão Concelhia do Bloco de 
Esquerda reuniu com a FRAP Viseu e está a par da reunião com câmara Municipal e com 
a administração da empresa que impugnou o concurso e que por via disso está a fornecer 
refeições escolares, sabemos que o caso está em tribunal, mas a câmara tem que pressionar 
e exigir que a empresa cumpra o que a Lei estipula em matéria de refeições escolares. É 
certo que já se esforçam mais para diminuir os alimentos processados, os nuggets, as 
almondegas, as salsichas, os douradinhos, o arroz com atum, mas ainda estão muito longe 
de uma refeição saudável como verificaram os pais e as mães que aceitaram o repto do 
Senhor Presidente da Câmara e foram almoçar ao refeitório da referida escola.-------------- 
- O Senhor Presidente da Câmara intervém dizendo: Também já lá almocei várias vezes.-----
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 
dizendo: Então, já pode certamente comprovar que isto é verdade. Gostaria ainda de me 
referir a uma outra questão de saúde pública, é que o governo português segundo uma 
notícia de há poucos dias, avançou com um projeto de decreto de lei para alterar a 
legislação existente desde 2013, que na prática passa a proibir o glifosato, ou os produtos 
que contém glifosato em locais públicos.----------------------------------------------------------------- 
Se o diploma avançar tal como está, o uso de pesticidas com glifosato será proibido nos 
“jardins infantis, jardins e parques urbanos de proximidade, nos hospitais e noutros locais 
de prestação de cuidados de saúde, nas escolas e estabelecimentos de ensino, sendo a 
excepção os dedicados às ciências agrárias.------------------------------------------------------------- 
O diploma procede à primeira alteração à lei de 2013 que “regula a distribuição, venda e 
aplicação de pesticidas para uso profissional, e define os procedimentos de monitorização 
à utilização desses produtos”. E estabelece que “a aplicação” de herbicidas deste tipo 
apenas pode ser utilizada em circunstâncias especiais: quando não houver “meios e 
técnicas de controlo alternativos” ou “quando se esteja perante um risco para a 
agricultura, floresta ou ambientes naturais".---------------------------------------------------------- 
Nestes casos, o diploma estabelece que deve ser dada preferência aos produtos “cuja 
utilização é permitida em modo de produção biológico”, produtos “de baixo risco ou que 
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apresentem baixa perigosidade” e que “não exijam medidas particulares de redução do 
risco para o homem ou para o ambiente”. --------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado.------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 

dizendo: Já acabei? Pronto. É que a Agência Internacional para a investigação sobre o 
Cancro (IARC) da Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou o glifosato como 
“carcinogéneo provável para o ser humano”. A Câmara de Viseu insiste em aplicar o 
glifosato, tenho aqui fotografias e avisos. A Visabeira chama-lhe mesmo glifosato, há uma 
outra empresa que aplica o Touchdown Premium cujo princípio ativo é o glifosato, e a 
Câmara Municipal de Viseu aplica o Roundup que é de facto uma outra marca comercial 
do glifosato. Mandaria, de resto à semelhança do que acontece noutras câmaras como de 
S. Pedro do Sul e Cinfães, como aqui já referi, que a Câmara de Viseu usasse do princípio 
elementar da precaução, pondo de vez por termo à aplicação deste produto. Como já 
esgotei o tempo, agradeço.----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves.-------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Muito Obrigado Senhor Presidente. Reitero novamente os meus 
cumprimentos, e serei muito breve neste ponto, também para fazer uma apreciação muito 
telegráfica aquela que foi a informação escrita do Presidente da Câmara. Quero dizer ao 
Senhor Presidente da Câmara que é bom o modo como faz a comunicação a esta 
Assembleia, pelo que me pareceu há aqui alguma dificuldade em aceitar que a prestação 
de contas seja integral e permanente, e que seja transparente, e eu quero louvá-lo por essa 
transparência e também o quanto incomoda pelos vistos, o facto de haver uma cada vez 
maior adesão por parte dos viseenses à iniciativa da câmara, o que no meu entender se 
deve fundamentalmente não só à qualidade dos eventos que são feitos, mas sobretudo 
porque vai ao encontro daquilo que são as expectativas dos viseenses, e todos nós estamos 
aqui para esse mesmo propósito. Se não fossem as pessoas, neste caso os viseenses a 
preocupação maior e o centro da nossa atividade então não estaríamos aqui a fazer nada, 
reuniríamos certamente em círculos mais restritos e faríamos aquilo que era do nosso 
agrado pessoal. E não, o que se verifica é que o trabalho que desenvolve pela informação 
que nos dá, é que é um trabalho feito numa dimensão integral, seja de âmbito económico, 
cultural, desportivo, social e educativo. Percebemos que tudo isto é importante, e quanto 
ao apoio social que tem dado, nomeadamente na requalificação de habitações, com a 
preocupação que há com os mais desfavorecidos, julgo que tem sido um sucesso, e é bom 
que as pessoas saibam também que isto acontece, não para divulgar o mal alheio, mas 
sobretudo para percebermos que estamos atentos aqueles que mais precisam. Eu em 
tempos, em 2003, fui a Cuba, por ocasião do mundial, por acaso foi na altura em que os 
Estados Unidos jogaram com Portugal e perdemos, os Cubanos ficaram tristes, mas tive o 
cuidado de ver uma coisa em Cuba, e vocês recordam-se certamente deste episódio, 
lembram-se do célebre episódio do Elián Gonsález, o miúdo que estava em Miami e o pai 
estava em Cuba e que reclamavam. Eu preocupado com as questões de integração social, 
fui ao bairro e ver a casa onde estava, onde vivia o pai do Elián Gonsález, o que aparecia 
na televisão era uma casa fechada com um jardinzinho, um alpendre e a casa pintada, ao 
lado, era miséria, pobreza e esgotos a céu aberto, e o que passava era o pai a falar, venham 
cá, o meu filhinho tem aqui todas as condições para ficar em casa. Esta é uma forma de 
ver e de mostrar que as coisas estão bem mas ao lado está tudo mal. Nós, não, nós 
preocupamo-nos com o pormenor, não temos vergonha de mostrar as dificuldades que as 
pessoas passam, mas sobretudo ajudá-las a sair da situação em que estão, não é 
propaganda fácil e barata como nós sabemos que é vendida por outro tipo de regimes. 
Mas continuando, depois criticam-no pelo facto de tomar posições públicas sobre umas 
coisas e sobre outras, já ouvi aqui hoje acusá-lo de ter tomado a iniciativa de anunciar a 
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radioterapia, e agora de chegar aqui e de não falar nada sobre a radioterapia, e a verdade, 
é que vieram para aqui, pelos vistos estivemos aqui de manhã a fazer rigorosamente nada 
e foi apoiado por unanimidade, assumimos aqui todos por unanimidade que não houve 
anúncio nenhum por parte do Governo, que há uma vontade de, uma intenção que por 
acaso vem ao encontro daquela que também é a nossa vontade, agora decisão do Governo, 
é zero, de fevereiro a dezembro, zero. Mais, eu gostava de saber se conhecem alguma 
posição de um dirigente do Partido Socialista, da Federação Distrital do Partido Socialista, 
que seja pública em favor da radioterapia, ou congratular-se, ninguém! Um Deputado na 
Assembleia da República, zero. Cabeça de lista, Ministra da Presidência ou o Secretário 
de Estado do Desporto, nada, ninguém do Partido Socialista se manifestou, é uma 
preocupação maior ainda porque certamente não acreditam naquilo que o Governo possa 
vir a fazer, senão, já o tinham feito. Esta é uma preocupação que deixava aqui. Não vir 
para aqui exigir ao Senhor Presidente da Câmara que fale, porque vai ser um grande 
investimento, é óbvio que sim estamos todos satisfeitos que ele venha, não sabemos como é 
que vai ser feito, se há dinheiro para que ele seja feito, agora, já estamos aqui a fazer, 
como numa reportagem que veio num jornal aqui, numa entrevista que deu o Presidente 
do Conselho de Administração do Hospital em que disse o que é que era preciso, quem li-a 
aquilo, parecia que a obra começava no dia seguinte, ainda nem sequer está aprovada na 
Rede de Referenciação Oncológica Nacional. Por isso Senhor Presidente, toda a gente sabe 
quais são as posições que tem tomado, tem defendido de forma exemplar os interesses de 
Viseu e dos Viseenses e espero que continue assim com essa transparência e com essa 
capacidade de trabalho. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Teodósio.-----------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restantes elementos da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores 
Presidentes de Junta, Caros Colegas, Comunicação Social. Senhor Presidente da Câmara, 
mais uma vez ficou aqui perfeitamente claro que as boas notícias que traz, do trabalho 
desenvolvido, os prémios que a autarquia recebe, que no fundo é um bocadinho para todos 
nós, porque é o conselho que os está a receber, estas boas notícias para Viseu e para os 
Viseenses, continuam a ser más notícias para a oposição. Portanto, é uma chatice muito 
grande, mas é assim a realidade. O Concelho cresce, desenvolve-se, e a oposição fica 
chateada, e percebe-se porque é que fica aborrecida com esta questão, fazem-me lembrar, 
e agora numa linguagem mais futebolística, aqueles candidatos a candidatos a presidente 
de um clube, e que normalmente desejam que o seu clube tenha maus resultados 
desportivos que é para haver ali uma janela de oportunidade para poderem candidatar-se 
e eventualmente poderem ter algum sucesso. Mas isto não é futebol, estamos a falar de 
Viseu, e estamos a falar de coisas muitíssimo mais sérias do que o futebol, apesar de nos 
merecer obviamente todo o respeito. Mas, vindo da parte do Partido Socialista, 
obviamente que há uma responsabilidade acrescida. Não vou discutir estudos, não vou 
discutir números, mas vou discutir factos. Este Governo criou uma Unidade de Missão de 
desenvolvimento do interior, e definiu critérios, do que é que era o interior, e os critérios 
não eram puramente geográficos, não era preciso estar a “x” quilómetros do litoral, eram 
muitos outros, que tinham a ver precisamente com o desenvolvimento, e se forem olhar 
para esse mapa que é público, portanto, temos a parte do lado direito do mapa, que a 
gente consegue ver do interior, que são os concelhos abrangidos pela 165 medidas 
recentemente anunciadas pelo Governo de apoio ao desenvolvimento dos concelhos do 
interior, só que na realidade não são os concelhos do interior, são os concelhos do interior 
que necessitam de ajuda porque ainda não têm pernas para andar, porque se olharem 
para lá, há apenas um e só um concelho que não faz parte desse dito interior ou seja que 
necessita de apoio, porque já é reconhecido que está num patamar diferente, esse único 
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concelho, é Viseu, portanto, quando o próprio Governo Socialista, e com os apoios da 
extrema-esquerda apresenta estes dados e reconhece oficialmente de que Viseu está fora, e 
portanto, se olharem para lá, há ali uma parte branca que é o Concelho de Viseu que foi 
retirado, que é o único concelho que não está lá, está dito, portanto, não vale a pena os 
senhores virem para aqui tentar vitimizar, desvalorizar os prémios, porque é o próprio 
Governo que o reconhece oficialmente como estando nesse patamar de desenvolvimento. 
Nem tudo vale em política.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Gonçalo Calheiros.----------------------------------------------------------------- 
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO FERREIRA 
BANDEIRA CALHEIROS (CDS/PP): Senhor Presidente, ilustre Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Vereação, ilustres Companheiros de luta, Imprensa. Eu só venho aqui fazer 
um pequenino reparo aquilo que disse o meu amigo Carlos Vieira. Nós vivemos numa 
época do politicamente correto, eu pessoalmente sou profundamente contra o 
politicamente correto porque eu sempre tive a mania de dizer aquilo pensava onde quer 
que fosse, doesse a quem doesse, é uma mania minha, pronto, é um defeito meu talvez. Ora 
bem, o meu amigo fez aqui algumas afirmações sobre a maneira como a Câmara 
eventualmente anda a aplicar herbicidas nomeadamente o glifosato. A guerra do glifosato 
é uma guerra que já vem de alguns anos atrás e é uma guerra que está ainda muito mal 
estudada, muito mal… de facto, os dados todos que existem e o meu amigo falou aí de o 
produto ser cancerígeno, não são efetivamente dados fidedignos. É pá, é o que anda por aí, 
eu sei que é o que anda por aí, mas isso não é fidedigno. Nós poderemos pensar, até indo 
para o absurdo que todas essas coisas que são propaladas provêm de dois tipos de coisas 
diferentes: Primeira, há que desvalorizar a Monsanto porque era a detentora do glifosato 
porque ela iria ser comprada pela Bayer, daí um interesse muito grande de toda a 
inteligência europeia de desvalorizar uma coisa para ela ser comprada mais barata, isso é 
um assunto. Segundo assunto, acerca ainda do glifosato e do roundup concretamente que 
era o glifosato da Monsanto, poderemos pensar, e pensando em paralelo com o que as 
farmacêuticas costumam fazer, aliás, os fitofarmacêuticos são também atividade 
farmacêutica, que se calhar, se arranjarem ali uma coisinha qualquer, na Coreia, ou no 
Ceilão ou não sei o quê, que há ali um problemazinho qualquer, é uma maneira bestial de 
estarmos a anular produtos que já perderam a sua validade para poderem depois lançar o 
mesmo produto com outro nome qualquer e com uma pequenina diferença e anularem 
assim todos aqueles que já estão a copiar o produto. O caso do Roundup é sintomático, há 
neste momento o Touchdown e outros que o meu amigo referiu aí e muito bem, que já 
estão a vender gligosato, agora, haveria que mudar no glifosato mais uma coisinha 
qualquer, uma pequenina molécula que no fundo não alteraria nada mas que ia de facto 
controlar todas essas cópias que são feitas por outros produtos. Portanto, eu penso que é 
preciso ter algum cuidado, algum cuidado hoje em falarmos sobre determinadas coisas 
que são polémicas, nomeadamente isso, nomeadamente o problema dos transgénicos, 
porque é muito engraçado nós sermos todos contra os transgénicos, toda a gente pensa 
nisso, simplesmente se calhar não é tão linear quanto, se calhar não é tão linear quanto. Os 
estudos que têm até agora têm sido feitos não provam rigorosamente nada, não têm 
provado rigorosamente nada a não ser estudos encomendados, estudos encomendados há 
muitos, agora verídicos, fidedignos, tenho as minhas dúvidas, e seria talvez interessante 
nós pensarmos na posição daquele dirigente da Greenpeace que acusou essa mesma 
associação de crime contra a humanidade por ter feito uma campanha violentíssima 
contra um produto transgénico que era o golden rice. Ora, o golden rice foi um produto 
que foi estudado e que foi de facto conseguido para resolver algum problema, e o 
problema que ele pretendia resolver é um problema da falta de vitaminas no arroz, que 
provoca gravíssimos problemas nos países asiáticos que utilizam esse produto como a sua 
principal fonte de alimento. Ora bem, essa campanha violentíssima que a Greenpeace fez 
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veio de facto causar muitas mortes e muita cegueira naqueles países. Portanto, quer dizer, 
é preciso termos algum cuidado quando estamos a falar de alguns assunto que são pela sua 
natureza ainda mal estudados e polémicos. Era só isto que eu queria dizer.-------------------- 
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues intervém dizendo: O 
Principio da Precaução sempre.---------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Gonçalo Ferreira Bandeira Calheiros responde: Sim, isso sim, o 
Principio da Precaução sempre. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Adelaide Modesto.------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA ADELAIDE JOANA DA SILVA 
MODESTO (PS): Reitero os meus cumprimentos já aqui hoje apresentados a todos os 
presentes. Quanto ao ponto da informação trazido pelo Senhor Presidente da Câmara, 
gostaria de enfatizar e de sublinhar, que ficamos muito satisfeitos com os galardões que 
são atribuídos ao município e ao concelho, e portanto, o facto de sermos distinguidos com 
a Bandeira Verde atribuída pelo Observatório das Autarquias Familiarmente 
Responsáveis, e quanto às famílias numerosas, o galardão que distingue as Autarquias 
Familiarmente Responsáveis essa atribuição deixa-nos satisfeitos que tenha sido 
alcançada, não podemos é deixar de trazer aqui e de apontar o caminho que no que toca às 
políticas de natalidade e de conciliação não podem ser deixadas por este município todas 
as demais famílias porque sabemos que quando temos um discurso ele não pode ser 
somente vocacionado para uns em detrimento dos demais, e portanto, eu creio que 
ninguém deve ficar aqui de uma forma melindrada pela oposição, seja ela qual for vir a 
este púlpito apontar caminhos sugestões e formas de fazer, é isso que a oposição faz, a 
oposição fiscaliza o trabalho, a oposição aponta caminhos e faz sugestões e isso não deve 
ser interpretado como vi hoje aqui antes de mim, por aqueles que intervieram, não deve 
ser interpretado de uma forma acintosa, estamos todos aqui em prol do município, é isso 
que queremos. Bom, e no que toca ainda a uma série de atividades que aqui foram 
enunciadas, e quanto às obras, e dirigindo-me não só ao Senhor Presidente da Câmara, 
mas também criticando a política de lança-chamas que aqui vimos hoje em discursos 
inflamados, dizer que o Partido Socialista é uma oposição responsável, é uma oposição que 
está aqui de uma forma séria no trabalho que desempenha em prol dos seus concidadãos e 
dizer-vos que muitas vezes a oposição que aqui é feita, é feita através de um espectro que 
existe e que paira muitas vezes nesta Assembleia, e muitos de vós saberão até melhor do 
que eu do que é que fala, e isto tudo para vos dizer que já se falou aqui hoje dos 
investimentos nas escolas, e eu não podia deixar de sublinhar porque foi alvo na última 
Assembleia Municipal, de uma intervenção de um Deputado Municipal dizendo que não 
havia um projeto de requalificação para a Escola da Ribeira e que teve a felicidade de ser 
desmentido num jornal de tiragem nesta cidade, nomeadamente o Jornal do Centro pelo 
anterior executivo e através da junção de documentação veio aqui pôr em causa o que 
disse e portanto, creio que é isto que também deve ser aqui sublinhado, a oposição do 
Partido Socialista é séria, é credível, aponta caminhos, os senhores é que muitas vezes 
fazem uns certos flics flacs à retaguarda.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção? Não 
havendo dava a palavra ao Senho Presidente da Câmara.------------------------------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Com gosto 
Senhor Presidente. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Vamos lá ver se 
nos entendemos. Parece que quando um indicador é positivo é preciso desvalorizá-lo, se o 
indicador for negativo é preciso enfatizá-lo, é aquilo que eu depreendo de algumas 
intervenções que aqui ocorreram que tradicionalmente vêm aqui com um arrazoado de 
argumentos em que não entram na questão concreta, eu gostava de ver aqui alguns dos 
Senhores Deputados designadamente da esquerda, não os vejo aqui combater a política 
educativa do concelho, não percebo porquê. Não vos vejo combater aqui a política 
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cultural, não vos vejo combater a política desportiva, e mesmo a política de investimento 
acabam por a combater de uma forma muito lateral, porque, Senhor Deputado Baila 
Antunes, vamos ser sérios na nossa análise, ninguém lhe diz que nós já estamos satisfeitos 
com o caminho percorrido, mas convenhamos que 23 contratos celebrados desde que 
chegámos à câmara que se traduzem em mais de 1300 postos de trabalho e o investimento 
todo que aqui está, e olharmos para este gráfico e verificamos que efetivamente há uma 
redução progressiva do desemprego, tem que reconhecer como reconheceu que é positivo, 
e portanto, o termos entrado para a câmara com 6149 desempregados e estarmos hoje com 
4369 tem que reconhecer que é positivo, agora, por outro lado, é preciso olhar para o 
desenvolvimento, e o Senhor é também um homem da área do desenvolvimento como eu 
sou, do ponto de vista de manchas, cada vez mais está provado que o desenvolvimento se 
faz em torno de cidades e não temos ilusões, a cidade âncora deste território é Viseu, e 
portanto, mesmo quando o investimento ocorre à volta porque é que ocorre? Pelos lindos 
olhos? É porque há um Hospital Central em Viseu, é porque há boa Educação em Viseu, é 
porque há oferta cultural, porque há uma cidade âncora que oferece um conjunte de 
infraestruturas que permitem, que à sua volta o investimento se fixe. Isso é saudável, é 
extremamente saudável, aliás, cada vez que um investimento vai para Tondela, ou para 
Oliveira de Frades, ou para Mangualde eu sou o primeiro a elogiar. Hoje o 
desenvolvimento económico tem que se ver do ponto de vista de mancha e de facto a 
âncora é Viseu, e também gostava de ver o Senhor Deputado referir que no contexto 
nacional, há duas divisões distintas e nós ainda não estamos na outra. Entre Setúbal e 
Braga tudo acontece, passando pelos organismos do Estado, a AICEP ainda não nos 
trouxe um investimento para aqui, antes pelo contrário, ainda nos roubou um, é mesmo a 
expressão, agora, os organismos da Administração Central continuam muito concentrados 
entre Setúbal e Braga. Eu falo muitas vezes com o meu colega de Braga, que é um grande 
amigo e também com o colega de Aveiro e digo-lhes assim, a vossa vida está muito 
facilitada, porque o investimento cai-vos do Céu, aqui é preciso transpirarmos muito, e o 
Senhor Deputado terá de reconhecer que isto que tem vindo a acontecer em Viseu, é 
resultado de muita transpiração de muita persistência, a IBM não cai de paraquedas, a 
BizDirect não cai de paraquedas, a CUF não cai de paraquedas e por aí fora, isto é 
trabalho, agora, sério é comparar Viseu com a constelação de cidades de média dimensão 
que não localizadas no litoral, está a confundir “alhos com bugalhos”, agora, para mim 
sabe o que é que é importante? Não são esses comparativos, que aí eu posso-lhe fazer as 
comparações como entender, eu posso por exemplo fazer uma comparação com todos os 
municípios do interior do país e nos aparecemos a anos-luz de qualquer um desses 
municípios em todos os indicadores, e não pode fazer só a avaliação em função dos… não é 
só o emprego criado, não é só o número de empresas criadas versos número de empresas 
que foram abatidas, há milhentos indicadores que têm que ser analisados e a verdade é 
que Viseu aparece bem posicionado, Viseu tem uma boa estrutura enquanto cidade, 
enquanto cidade âncora desta região. Agora, nós também sabemos que nos últimos 30 
anos, na política autárquica o investimento não foi prioridade por opção, aliás, o 
Engenheiro Carrilho, e vou falar no Engenheiro Carrilho dizia que Viseu era uma cidade 
de comércio e serviços e portanto, vivia bem com os quadros que se fixavam aqui à volta 
virem viver para Viseu, o meu antecessor dizia a mesma coisa e portanto, eu não concordo 
com esta visão, eu acho que uma cidade como Viseu tem que fazer o investimento de uma 
forma inteligente porque ó Senhor Deputado, e viro-me para si porque é um homem 
também do desenvolvimento regional, o que é que Viseu tem diferente de Braga? De 
Aveiro? De Setúbal? Da Covilhã? Da Guarda? Temos melhores acessibilidades? Não. Até 
temos um IP3 que é inimigo do investimento. Temos comboio? Não, não temos comboio. 
Desde logo dois handicaps extremamente grandes para a captação do investimento, são da 
minha responsabilidade? Não, são da responsabilidade do Poder Central, certo? Estamos 
de acordo? Ora bem, locais para fixação de indústria? Também estávamos numa situação 
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de não ter oferta, avançámos com o projeto de ampliação do PIC, do Parque Industrial de 
Coimbrões, avançámos com o projeto e aquisição de terrenos no Parque de Mundão, 
apresentámos a candidatura do Parque de Lordosa para além de um micro parque em 
Santos Evos que também está a ser desenvolvido, criámos um conjunto de condições para 
termos oferta na captação, criámos um Viseu Investe, criámos um Gabinete de Apoio ao 
Investidor e os resultados estão à vista, já demos um grande percurso, e o importante são 
os postos de trabalho criados, sobretudo qualificados, porque hoje o investimento não é 
pelo preço do terreno, é relativamente fácil para um colega de outro concelho qualquer 
oferecer o terreno, em Viseu já é mais complexo fazer essa oferta, nós temos que criar aqui 
fatores de diferenciação e foi por isso que nos posicionámos por um lado na perspetiva de 
termos espaços de acolhimento empresarial com condições e estamo-nos a posicionar a 
esse nível, e procurámos posicionar-nos em dois clusters importantes os das TICE/Cidades 
Inteligentes, e estou convicto, este vai ser um cluster que nos vai alimentar de uma forma 
forte nos próximos anos, estou plenamente convicto disso, mas, lá está, o município teve 
que se fixar e focalizar no terreno atraindo investimento e ao mesmo tempo condições 
para ser um Living Lab para ser uma cidade disponível para a aplicação da tecnologia ao 
serviço das populações, e isso é o que está a acontecer neste momento. Por outro lado, 
posicionámo-nos no cluster da saúde, e por muito que custe ao Carlos Vieira… espere aí 
que ainda vêm para aí mais 3 investimentos na área da saúde, portanto, esteja descansado, 
ainda vamos ter mais coisas na área da saúde, portanto, pode já ficar descansado que 
depois de tudo aquilo que ali disse, vai ver que nos próximos tempos vão aparecer aí mais 
3 investimentos no setor da saúde para além da Casa de Saúde, e isto só é bom, porque 
traz gente para Viseu, nós estávamos a exportar pessoas de camioneta para irem ao Porto 
fazer exames e agora passam a fazê-los em Viseu, isso não é positivo? Se neste interland da 
A25 e da A23, as pessoas vierem a Viseu fazer os seus exames a economia de Viseu ganha, 
portanto, convém olhar para as questões do desenvolvimento exatamente como elas são, os 
dados não mentem, eles estão aqui e não nos deixam mentir. Pergunta, é possível ir mais 
longe? Seguramente que havemos de conseguir ir mais longe, estamos a trabalhar todos os 
dias para isso, todos os dias para isso, com o envolvimento do Politécnico, com o 
envolvimento da Católica, com o envolvimento das várias instituições havemos de lá 
chegar, agora tem que reconhecer que não nos podemos comparar com Aveiro, a 
Universidade de Aveiro com a dinâmica que tem, mesmo que nós gostemos muito do nosso 
Politécnico, não tem comparação com as dinâmicas empresariais, basta ter uma PT 
Inovação em Aveiro para marcar logo a diferença, basta ter ali em Cacia uma Renault, 
mais uma série de empresas no cluster dos automóveis para marcar logo a diferença, é 
evidente que também dirá, nós também temos aqui um cluster muito interessante na área 
dos componentes de automóveis, no setor automóvel, há que potenciar, de facto é também 
um cluster importante da nossa região, agora, não podemos andar a comparar aquilo que 
não é comparável, e que fizemos um grande percurso fizemos, isso está na cara, e é 
reconhecido pelas pessoas, depois, olhe, o Senhor Ministro da Economia do seu Governo, 
que ainda recentemente esteve em Viseu, era ele próprio que dizia que Viseu era exemplar 
do ponto de vista da forma como se estava a posicionar na captação de investimento, não 
fui eu que o disse, foi ele, o Ministro do seu Governo, e dizia assim: O que está a ser feito 
em Viseu é exemplar do ponto de vista nacional, enfim, se é o seu próprio Ministro que diz 
isso! Olhe, na área da reabilitação urbana que também têm tendência para criticar, é dito 
por este mesmo Governo, quer pelo Senhor Ministro, quer pelo Senhor Secretário de 
Estado da Tutela, que ainda noutro dia esteve aqui visitar algumas habitações no âmbito 
do Reabilitar para Arrendar dizia: Viseu hoje, é claramente a cidade referência do ponto 
de vista nacional de uma boa estratégia de recuperação e de revitalização do Centro 
Histórico, também foi um elemento do seu Governo que o disse, agora, enfim, 
convenhamos que são opiniões avalizadas, agora, eu também sei que é fácil chegar aqui e 
deitar tudo por terra. Já agora, a tenda do município que está no Mercado 2 de Maio por 
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acaso é propriedade do município, só para que não fiquem nenhumas dúvidas em relação 
a isso. Meu querido amigo Ribeiro de Carvalho, eu não posso andar todos os dias a falar 
das mesmas coisas, quer as Águas de Viseu, a Unidade de Saúde Familiar e o Orfeão, têm 
já contratos programa desenvolvidos com a SRU e portanto, os concursos estão a 
decorrer, já têm projetos aprovados em Reunião de Câmara e estão os concursos a 
decorrer enfim, não posso todos os dias… isto por acaso já o trouxe cá, mas depois corro o 
risco de ali a Senhora Deputada do Partido Comunista dizer que eu estou sempre a falar 
das mesmas coisas, mas só para lhe dizer que com estas três âncoras está tudo a correr 
com normalidade e com dinheiro, isto é, estas 3 obras são financiadas pelo nosso PEDU o 
Plano estratégico de Desenvolvimento Urbano, dentro do programa que nós aprovámos 
nos fundos comunitários para o nosso Centro Histórico estão lá estes 3 edifícios, o único 
que não está aqui coberto pelos fundos comunitários é o da Casa Amarela que ainda 
estamos aqui a ver com o Governo como é que o vamos financiar mas o projeto está 
praticamente pronto também, diga-se de passagem, aliás, os projetos tem que ser feitos 
senão não conseguimos avançar, mas isto também para o deixar tranquilo em relação a 
essas questões.-------------------------------------------------------------------------------------------------
A questão da diminuição da população que foi trazida aqui pelo Deputado Paulo Pereira, 
convém de facto olharmos para isto quer dizer, Viseu apesar de ser um farol no contexto 
do país, não é uma ilha, tomáramos nós que fosse uma ilha, que não sofresse dos males que 
outros territórios sofrem, agora também têm que reconhecer que é bom ter um município 
que está consciente dos problemas, e que por exemplo está a olhar para o território de 
uma forma diversa e a tratar de uma forma diferenciada 6 freguesias de mais baixa 
densidade do próprio território, que o facto de eu ter um centro sul que foi sendo mais 
dinâmico, obriga-me a olhar com mais atenção para o norte do concelho e puxar por 
aquelas freguesias que foram ficando mais para trás e portanto, as dinâmicas são 
diferentes e de facto, a perda de população começou em 2011 e temos estado a perder 
paulatinamente, aliás, eu li e até me fartei de rir, porque li num blogue qualquer um 
teórico nestas coisas também dizer que quando eu entrei para a câmara perdemos longo 
1400 pessoas, quer dizer, eu entrei para a câmara em outubro, finais de outubro, há uma 
diminuição de 1400 pessoas no ano de 2013, culpa do Almeida Henriques que em 2 meses 
empurrou 1400 pessoas para fora de Viseu, enfim, nem tem comentário não é? Só dá 
mesmo para rir este tipo de coisas. Depois referir aqui, do ponto de vista de melhoria de 
estradas, eu á bocado tinha referido, o Carlos Cunha falou sobre isto, nós neste momento 
no investimento em curso em melhoria de estradas estão cerca de 800 mil euros e está 
aberto um concurso de mais 1 milhão e portanto é 1 milhão e 800 mil, basicamente 
abrange as freguesias todas do concelho, e aonde está também esta Rua das Minas que tem 
projeto também feito. Os painéis solares, nós estamos a olhar com muita atenção para 
questão da eficiência energética da cidade, e já se reparou nisso, designadamente os leds 
que estamos a instalar, e não só são leds, é medir, eu já tenho números, não os vos vou 
divulgar hoje aqui mas daqui a dias vou-os divulgar, da poupança que temos já na 
iluminação pública, é significativa, e temos um projeto… numa cidade como a nossa que 
gasta 5 milhões e meio de energia por ano, há aqui uma margem de progressão enorme, 
quer do ponto de vista da eficiência energética das piscinas, que aliás, estão no plano 
plurianual, naquilo que são os maiores consumidores de energia temos que atuar sobre 
eles no sentido de baixar a energia e estamos a olhar também para algumas… estes painéis 
solares nunca foram ligados, eles estão aí, e estamos a olhar para eles numa perspetiva de 
podermos aproveitá-los. Já agora em relação ao Parque de Santiago, os melhoramentos 
que estão a ser feitos, já fazem parte de um plano e de um projeto que está em curso já 
com concurso em fase de lançamento que vai transformar aquilo num verdadeiro parque 
de fruição familiar, portanto, intergeracional e com uma ligação entre as duas margens do 
rio, e portanto, dentro de dias será público esse projeto que conto terminá-lo ainda 
durante este mandato, assim como a questão do investimento que estamos a fazer num 
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coletor, como sabe estamos a fazer obras na escola que está ao lado, que estamos quase a 
concluir, na Escola da Ribeira, e todas estas coisas estão devidamente relacionadas e estão 
devidamente elencadas. Já agora, esqueci-me de referir que na questão do turismo não é 
despiciendo, nós temos 1700 camas qualificadas no concelho, não sei se têm a noção disso, 
e a verdade é que nós no ano passado crescemos 18% e este ano estamos com um 
crescimento superior a 20%, é interessante, isto também é atividade económica, também 
são âncoras que ajudam a desenvolver a própria cidade. Depois, nem vou fazer aqui 
comentários a quem todas as vezes que vem aqui, enfim, é com sentido negativo, o Carlos 
Vieira pelo menos ainda vem aqui fazer perguntas concretas, ainda vem dizer ai que é 
contra pelo facto de haver investimento privado na saúde em Viseu, enfim, parece que o 
Hospital da CUF o incomoda mas olhe, ele está aí e já criou 170 postos de trabalho diretos 
e 40 indiretos, a Casa de Saúde também está aí e também vai criar postos de trabalho, e 
outras coisas. Enfim, poderá dizer, alguns dos que estão a trabalhar no Hospital da CUF 
são pessoas que se reformaram do Hospital, é normal, isto é normal, é a lei da vida, grande 
parte deles. Agora, em acumulação não me parece que estejam nem podem estar. Já agora 
enfatizar que o Minuto Azul é só mais um programa que está, com a importância que tem 
inserido na política educativa do próprio concelho, mesmo nas escolas, o investimento que 
nós temos feito todos os anos o fazemos, nós neste momento já temos praticamente 
elencado todo o investimento que vamos fazer nas próximas férias, nós só fazemos 
investimento nas escolas nas férias escolares, por razões óbvias, tirando o caso da Escola 
da Ribeira que tinha um projeto em curso que se estendeu até ao final deste 1º período, já 
agora dizer-lhes que conto dentro de poucos dias ter visitado a totalidade das escolas do 
concelho e sabem porque é que eu visitei a totalidade das escolas do concelho? Exatamente 
porque quis ver como é que estão as escolas e posso-vos dizer que só temos que ter motivos 
de orgulho, porque desde Côta à Cidade, seja a freguesia mais longínqua seja a mais 
próxima, hoje as condições que as crianças têm em todas as nossas escolas, da nossa 
responsabilidade pré-escolar e ensino básico, são exatamente iguais em todas as freguesias, 
isso enche-nos de orgulho, até porque nos dá o incentivo para estimular as pessoas a 
fixarem-se nas próprias freguesias onde estão, e a verdade é que elas hoje têm exatamente 
as mesmas condições, e já agora esta questão que foi levantada sobre a questão das 
refeições escolares, de facto houve uma reclamação por acaso até de associações que depois 
não compareceram à reunião que o Vice-Presidente convocou, convidámos uma série de 
pessoas para analisar, porque nós contratamos, pagamos a horas, se há alguma coisa que 
está a correr menos bem nós também queremos saber, por isso convidámos as associações, 
duas das que tinham criticado nem se dignaram aparecer na reunião para poderem 
discutir isso, e nunca ninguém pôs em causa a qualidade da comida, a comida nunca foi 
posta em causa. O que foi posto em causa foi haver algum tipo de, os tais nuggets, os 
douradinhos e os hamburgers que eram muitas vezes colocados nas próprias ementas, e 
portanto, esta interação foi feita com os pais, com os vários responsáveis no sentido de 
melhorar, e por outro lado também estamos neste momento como sabem com um 
processo, a partir de janeiro teremos uma nova empresa a servir refeições, que resultou do 
novo concurso, e no próprio concurso, pusemos mais 20 cêntimos para matéria-prima, foi 
uma das orientações que demos para o concurso para quê? Para que a matéria-prima 
usada em refeições seja cada vez melhor, e portanto, há aqui uma preocupação genuína na 
qualidade, e já agora dizer, todas as visitas que tenho feito a escolas, almoço sempre nas 
escolas e sinceramente não tenho visto situações, e como exatamente o mesmo que os 
miúdos comem e ao lado deles, e até agora, não me apercebi em nenhuma escola onde fui e 
apareço até muitas vezes de surpresa, ou com aviso na manhã a dizer, o Presidente da 
Câmara vai aí visitar a escola, e as refeições são exatamente as mesmas que as pessoas 
comem, e portanto, eu não tenho detetado situações dessas, daí que nós tivéssemos dito aos 
pais que venham connosco almoçar à escola, obviamente que se há espaço para melhorar 
nós cá estamos sempre também para melhorar.-------------------------------------------------------
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Por último, referir só também a questão do desporto, antes de ir à questão dos glifosatos, é 
que esta questão dos glifosatos, e eu agradeço ao Engenheiro Gonçalo Calheiros a 
explicação que aqui deu, porque é uma pessoa conhecedora desta matéria, é que os 
mesmos que criticam os glifosatos que são aplicados de acordo com as regras que estão 
definidas, nós tivemos que contratar empresas que estão devidamente qualificadas para o 
fazer, e fazerem tudo exatamente como a Lei manda, são os mesmos que se virem uma 
erva em cima do passeio vêm criticar porque o passeio tem erva, agora, quero-vos dizer 
que nós estamos a testar outras metodologias, hoje há novas metodologias que estão no 
mercado, e a Câmara de Viseu está a testá-las, agora, também temos que ver a relação do 
custo benefício, por exemplo hoje há uma tecnologia que é, através de umas escovas 
metálicas que nos permitem limpar as ervas todas, mas o consumo de consumíveis é de tal 
maneira elevado que disparava drasticamente o investimento da Câmara, enfim, na 
limpeza dos próprios passeios, temos que pesar, enfim, gerir é isto, é ver onde é que temos 
as melhores soluções, quanto é que isso custa e depois ver se vamos aplicar ou não vamos 
aplicar. Por fim, dizer que as políticas familiares se avaliam num todo e eu pergunto, e 
respondam sem politiquice, sem partidarite, vive-se ou não se vive bem em Viseu? Sem 
partidarite, as nossas crianças têm ou não têm um bom tratamento no pré-escolar? Têm 
ou não têm um bom tratamento no ensino básico? Têm ou não têm um bom tratamento no 
ensino secundário e nos diferentes graus de ensino? Outra pergunta. Temos ou não uma 
grande preocupação com o envelhecimento ativo? Não é de fachada, é preocupação 
genuína de envolver os nossos séniores nas atividades do dia-a-dia. Temos ou não 
preocupações sociais de poder estar atentos aqueles que mais precisam, na isenção das 
refeições, na isenção dos transportes escolares por aí fora? Temos. Agora, respondam-me 
com sinceridade, alguém contesta estes factos? Isto é que são políticas de família, portanto, 
isto são as tais políticas de família que permitem hoje o nosso concelho como um todo ter 
mais qualidade de vida que têm outros, isto atrai pessoas com naturalidade. Olhe, vejo por 
exemplo com satisfação, ainda há dias estava numa freguesia, designadamente em Lordosa 
a conviver com os jovens que estão ligados a uma associação cultural e dois diziam-me 
com satisfação que estavam a trabalhar na IBM. Ainda no dia em que fui à inauguração 
do Hospital da CUF, falei com 3 pessoas que lá estão a trabalhar, vieram viver para Viseu 
de “armas e bagagens” com os seus filhos e não tinham nada a ver com esta cidade e 
outros que vieram para cá trabalhar porque gostam da cidade, até estão ligados à cidade e 
quiseram regressar. Ora, isto é que também nos estimula no dia-a-dia, é criar cada vez 
mais condições para que as pessoas se possam fixar cá e possam regressar, agora, quando 
vierem ali criticar, critiquem políticas, digam o que é que está errado na política educativa 
que nós corrigimos e melhoramos, ou na política desportiva, em que a requalificação dos 
espaços e todo o apoio que estamos a dar às diferentes coletividades, critiquem questões 
concretas, agora aquelas coisas no genérico, a ironia, a ironia de dizer assim é o campeão 
dos números, que não sei quê, não sei que mais, olhe, eu para as ironias, já dei para esse 
peditório, sinceramente, as ironias resvalam, eu tenho sentido de humor e gosto de 
brincar, mas não gosto de brincar com coisas sérias, e o meu município é uma coisa 
demasiado séria, o nosso município é uma coisa demasiado séria para brincarmos com ele. 
Há uma coisa que me acontece todos os dias, quando me deito à noite tenho a minha 
consciência tranquila, tenho a minha consciência tranquila de que estou a dar o meu 
máximo, que a minha equipa estar a dar o seu máximo e que os trabalhadores que tenho 
na câmara também estão a dar o seu máximo, e os resultados estão à vista, obviamente 
que há coisas que estão no caminho e que ainda esperamos muito mais, mas também daqui 
a poucos meses vamos ter a oportunidade de ver se o povo percebe ou não, vamos ter 
eleições. A Senhora Deputada, o Senhor Deputado, vão ter oportunidade de se 
candidatarem, eu cá estarei, aliás, para já o único candidato assumido sou eu, ainda não vi 
mais ninguém assumir-se como candidato, cá estaremos para discutir, e com toda a 
humildade, é assim em democracia, com toda a humildade me sujeitarei como é normal 
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em democracia ao veredito do povo na minha recandidatura, que é assim que as coisas 
funcionam. Se os senhores têm projetos alternativos venham a jogo, venham apresentá-los 
e vejam se de facto, se o povo entender escolher os vossos projetos com a humildade 
democrática enfim, só teremos que aceitar, agora, criticar por criticar, é fazer chacota dos 
7 dias pior semana que nós trabalhamos, e isso eu não permito, não permito. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Não 
há a seguir ao Presidente. Íamos é conforme o combinado fazer um intervalo de 10 
minutos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Íamos então retomar os trabalhos. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para 
o Ponto Dois APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE 
EMPRÉSTIMO PARA FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA NACIONAL (15%) 
DE DIVERSOS PROJETOS DE INVESTIMENTO. Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara.----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Este ponto tem de facto a ver com 
aquilo que é anunciado, a maior parte dos projetos comunitários têm uma 
comparticipação de 85%, nós temos um volume de investimento quer da Câmara quer dos 
Serviços Municipalizados que vão ser levados a cabo nos próximos dois anos, que aliás, 
estão identificados na documentação que foi oportunamente enviada e que também estão 
na Proposta de Orçamento e Grandes Opções do Plano para 2017. Alguns destes 
investimentos já foram candidatados e aprovados, outros estão em fases de elaboração de 
candidaturas e os demais estão desde já enquadrados nos diversos programas do Portugal 
2020. Aconselho também que para além da capacidade financeira do Município de Viseu 
para a realização destes investimentos é fundamental e como uma boa medida de gestão 
para manter a mesma saúde financeira que se regista, que o suporte dos encargos com a 
contrapartida nacional seja contratado através de um empréstimo a longo prazo. A 
própria Lei, e isto aconteceu no Orçamento de Estado do ano passado e acontece no 
Orçamento de Estado deste ano, vem criar uma possibilidade de os municípios se poderem 
financiar para a contrapartida nacional. Ora, obviamente que esta medida foi discutida 
com a Associação de Municípios e aprovada, tendo como objetivo que os municípios que 
estavam em má situação financeira pudessem, e não ficassem arredados de se poderem 
candidatar a fundos comunitários. A verdade é que se esta medida se aplica a municípios 
que estão em má situação financeira por maioria de razão se deve aplicar a municípios que 
têm boa saúde financeira, e portanto, nos termos da Lei referida, a contratação de 
empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento da contrapartida nacional de 
projetos com a comparticipação dos fundos estruturais europeus, também não são 
considerados do ponto de vista do Orçamento de Estado do ano passado e também no 
Orçamento de Estado aprovado para o próximo ano, não são considerados para 
apuramento da dívida total dos municípios, o que quer dizer que este empréstimo não 
conta para efeitos da dívida do próprio município, e portanto, face a esta oportunidade 
não podia deixar de levar, por um lado à Reunião de Câmara e trazer agora aqui à 
Assembleia Municipal uma proposta que no fundo tem um objetivo que é ficarmos com 
um empréstimo de 10 milhões de euros devidamente contratado, que venha a ser utilizado 
parcelarmente para a contrapartida nacional, até porque a grande parte destes projetos, 
são projetos de infraestruturas que têm prazos de amortização de 20 e 25 anos e portanto, 
preventivamente já que existe esta possibilidade acabamos por a aproveitar, e acabamos 
por conseguir fazer uma série de investimentos que aliás, a listagem anexa que no fundo 
serão comparticipados em 85% por fundos comunitários e em 15% por estes fundos 
derivados do empréstimo, e portanto é para esta situação que solicito a aprovação por 
parte da Assembleia Municipal para que este empréstimo possa ser contratualizado e 
depois ir sendo utilizado à medida que a necessidade for existindo e portanto, aquilo que 
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no fundo aqui vos estou a trazer é uma medida de boa gestão, se isto é válido para 
municípios que estão em situação endividada por maioria de razão é bom para um 
município como o nosso que até podia fazer todos estes investimentos sem recorrer a este 
empréstimo, mas a verdade é que estamos a falar de um empréstimo para a contrapartida 
nacional e se esta oportunidade nos é dada pelo Orçamento de Estado seria errado do 
ponto de vista de gestão não aproveitarmos esta mesma oportunidade. Muito obrigado.----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Está aberta a discussão para este 
ponto número dois. Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro.------------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhora Secretária 
e Senhor Secretário, Senhor Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Caros Colegas da Assembleia Municipal, Senhores Presidentes de Junta, caríssimo 
Público. Senhor Presidente, registámos com sincero agrado que o atual executivo, mercê 
de uma cuidada e rigorosa gestão financeira reduziu nos últimos 3 anos a divida da 
autarquia em cerca de 3 milhões de euros. Fomos também constatando que nos dois 
últimos orçamentos aqui discutidos e que tive a oportunidade também de discutir, 2015 e 
2016 a palavra contenção esteve sempre presente e em resultado disso as poupanças 
efetivas ultrapassaram os 10 milhões de euros registando o município um total de ativos de 
cerca de 30,7 milhões de euros. O Município goza portanto de boa saúde financeira nas 
palavras do Senhor Presidente, e de recursos de capital, a tal almofada financeira para 
encarar as necessárias comparticipações em projetos do Portugal 2020 ou outros, sem 
problemas de maior caso fosse essa a sua opção, quer de gestão, quer opção política. Esta 
necessidade de um empréstimo de 10 milhões de euros, só possível, diga-se em abono da 
verdade, por haver margem utilizável sobre a dívida total atual, coloca-nos porém 
algumas questões nomeadamente sobre o montante de dívida a contrair e mesmo quanto 
ao timing dado que não é seguro que todos os projetos que reportam ao empréstimo de 10 
milhões sejam todos aprovados no imediato. E a questão é a seguinte: Não seria mais 
prudente no quadro de uma boa gestão a que se refere ter contraído neste momento um 
empréstimo com valores mais reduzidos deixando para mais tarde, à medida das 
necessidades a possibilidade de um novo empréstimo? É uma pergunta que eu colocaria. 
Com isso evitava por exemplo, quase que queimar de uma só vez os limites de 
endividamento do município que se situa neste momento nos 10,5 milhões conforme 
informação anexa. Bem sabemos que o regime financeiro das autarquias locais prevê que 
a contratação de empréstimos destinados ao financiamento das contrapartidas nacionais 
em projetos com origem nos fundos europeus estruturais e de investimento não são 
considerados para apuramento da dívida total dos municípios, mas a verdade é que a 
dívida não desaparece como é evidente, fica lá e lá permanecerá até ser totalmente paga ao 
fim de 20 anos. 20 anos são 5 mandatos, o Senhor Presidente obviamente que nessa altura, 
mesmo que o eleitorado lhe vá renovando os mandatos, já não poderá estar pelo menos 
nos últimos mandatos. Decorre daqui uma outra questão, esta mais política, que se prende 
com o facto de contrair um empréstimo deste montante, correspondente ao 
aproximadamente de 19,2% do total da média das receitas correntes líquidas dos últimos 
3 anos no último ano do mandato caindo toda a responsabilidade pelo pagamento deste 
empréstimo aos 5 Presidentes da Câmara seguintes. Ficam estas dúvidas, penso que 
também as entenderá como politicamente legítimas, que terão da parte do Senhor 
Presidente as explicações que entender dar, a mim e a todos os Membros da Assembleia 
Municipal para podermos compreender esta opção que, mais do que uma opção de gestão, 
compreenderá, esta é a minha opinião, é uma opção de política também de gestão, uma 
opção politica que é óbvio que pode não ter o mesmo entendimento da nossa parte.----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção neste ponto? Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
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CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Este empréstimo não 
conta como já foi dito para o apuramento dos limites de endividamento e visa o 
financiamento da comparticipação nacional de projetos cofinanciados onde se destacam 
alguns no âmbito da rede de abastecimento público de água e saneamento de águas 
residuais, a reabilitação da escola Grão Vasco, a construção do novo quartel dos 
Bombeiros Municipais e a realização de algumas de operações de reabilitação urbanística, 
tudo obras à muito necessárias. A taxa de juro é boa, é muito boa até para o que vou 
vendo em termos nacionais, logo à partida seria de aprovar este empréstimo caso a 
Câmara Municipal fosse uma empresa, no entanto o que é um facto é que este vultuoso 
empréstimo contraído no último ano do atual mandato pode comprometer a gestão dos 
futuros executivos camarários, já que, a conta empréstimo é de longo prazo, 20 anos. 
Quando o executivo anuncia por todo o concelho que os cofres da câmara engordaram 10 
milhões desde o início do mandato, e reduzindo o endividamento em 3 Milhões, com um 
saldo global de 30 milhões de euros, talvez fosse mais razoável e prudente mobilizar parte 
daquele saldo bancário. É que 20 anos, será que o Senhor Presidente conta ficar 20 anos 
como o seu antecessor? São 5 mandatos, quando de resto só pode ser eleito por 3 mandatos 
consecutivos por força da Lei.-----------------------------------------------------------------------------
- Um dos Senhores Deputados intervém do seu lugar não sendo percetível na gravação o que 
foi dito.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: … consecutivos. Sim, mas pelo meio alguém vai arcar com o ónus desta decisão, 
daí a minha dúvida sobre a bondade, digamos, desta decisão. Obrigado.------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Tem a palavra do 
Deputado Carlos Cunha.------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Renovo os meus cumprimentos, e 
sobre esta matéria começo por adiantar que o CDS em reunião camarária votou contra a 
contração deste empréstimo precisamente por o mesmo esgotar praticamente o limite de 
endividamento, dos 10,5 milhões de euros, sendo que são 10 milhões que a câmara 
pretende contrair de empréstimo a 20 anos, o que assim contas feitas por alto, dará mais 
ou menos uma amortização de cerca de meio milhão de euros ao ano, mais taxas de juro, 
mais o spread de 0.85. Sobre esta matéria, o problema é que eu depois olhei aqui para as 
obras que faziam parte, para o mapa que está aqui anexo à documentação que nos foi 
fornecida, e olhei para as obras que aqui estão inscritas e de facto, esta se calhar será uma 
derradeira janela de oportunidade para realizarmos obra ainda com recurso a fundos 
comunitários, porque a meu ver, não sei mas parece-me que isto a nível da europa os 
fundos comunitários terão mais dia, menos dia uma vida mais reduzida ou terminarão. 
Isto para vos dizer o seguinte: De facto o que está aqui inscrito é que a câmara precisa 
deste dinheiro para fazer o quê? A obra da USF Casa das Bocas para assegurar os 15% da 
contrapartida nacional, para fazer a reabilitação da Escola Grão Vasco que é uma obra 
absolutamente necessária e fundamental, assim como a Escola de Viriato e sobre a qual 
tivemos aqui uma informação de que era necessário fazer a obra da Escola de Grão Vasco, 
logo em consciência, nós não poderíamos chegar aqui e votar contra aquilo que estivemos 
aqui a defender em tempos, ou seja, se é necessário fazer a obra e se o município tomou 
sobre a sua responsabilidade uma responsabilidade que era do Governo Central, nós neste 
momento não nos poderíamos deitar fora destas obras que o município quer empreender, 
nomeadamente aquelas que são de carácter prioritário como acontece na Escola de Grão 
Vasco, que se não fosse desta forma certamente não veria a luz do dia tão cedo e o ensino 
continuaria ali a processar-se em muito fracas condições, por isso o CDS irá abster-se 
nesta matéria. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
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----- SESSENTA E OITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Começo por dizer que depois de ter lido atentamente a justificação de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da Câmara e de ter ouvido aqui também as suas palavras 
justificativas não posso deixar de dizer que este pedido de empréstimo é no mínimo 
insólito, para não dizer paradoxal. Não se compreende que uma Câmara que exibe por 
tudo e por nada a sua saúde financeira tão escandalosamente avantajada, venha hoje 
pedir autorização para contrair um empréstimo de 10 milhões de euros.----------------------- 
Como veremos no decorrer desta reunião, nada faz supor que a Câmara necessite 
efetivamente deste empréstimo, uma vez que se propõe prescindir de 700 mil euros de 
receita de IRS.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Demonstrando a prática, que as candidaturas apresentadas pelo município não serão 
aprovadas nem executadas de uma só vez, a necessidade de disponibilidade financeira 
acima da atual também não se justifica.----------------------------------------------------------------- 
A menos de um ano do final do mandato, pedir autorização para contrair um empréstimo 
pagável a 20 anos, quando o limite temporal do número de mandato é de 12 anos, é querer 
deixar encargos para pagarem os que vierem a seguir.---------------------------------------------- 
Por outro lado a melhoria das condições de vida e a resposta a carências em 
infraestruturas e equipamentos para a população do Concelho não passam pela 
autorização deste empréstimo.----------------------------------------------------------------------------- 
A menos que devamos concluir que a saúde financeira do Município não é assim tão 
folgada como se apregoa.----------------------------------------------------------------------------------- 
Até porque este pedido choca com a propaganda colocada na cidade, que diz que o 
Município é de boas contas porque paga dívida. Agora que a quer contrair, devemos 
presumir que o deixa de ser?------------------------------------------------------------------------------- 
Em minha opinião, por não estar suficientemente explicada, por não se vislumbrar a sua 
necessidade, esta proposta devia ser retirada da ordem de trabalhos. Se persistirem na sua 
votação, pelas razões aduzidas, o meu voto será contra.--------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Teodósio.-----------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Presidentes de Junta, 
Caros colegas, Comunicação Social. Relativamente a este assunto, estou-me a lembrar de 
uma frase de Charles Darwin que dizia que as espécies que mais perduram não são as 
mais fortes mas sim aquelas que têm maior capacidade de adaptação. Eu fui buscar esta 
frase e esta imagem para quê? Para perceber aquilo que efetivamente a câmara nos traz 
aqui para a nossa decisão. É precisamente adaptarmo-nos à situação, à realidade de agora. 
Para já, ressalvar os elogios que foram feitos à boa capacidade financeira da autarquia, 
portanto, há esse reconhecimento, espero que quando for a aprovação das contas não haja 
mudança obviamente de discurso, mas o que se põe aqui é que estamos a falar de quadros 
comunitários, obras candidatadas a quadros comunitários do qual a autarquia tem que 
entrar com 15% e estão a dizer assim: Mas se tem esses 15% para que é que vai fazer um 
empréstimo, usem esse dinheiro. Mas isto é numa economia familiar, mas nós estamos a 
falar de uma economia autárquica de um concelho em que não é gerido desta maneira, 
numa economia familiar há sempre um pai, há sempre um familiar que pode dar uma 
ajuda numa situação de crise, e não é nada disso que está aqui, portanto, isto não é uma 
gestão de mercearia. O que acontece é que há aqui uma situação excecional da 
possibilidade de poder ir buscar este apoio a valores de juros extremamente baixos, é uma 
situação que acontece hoje e que eu não sei se acontece amanhã ou se acontece depois de 
amanhã, portanto aqui está aquilo que é adaptar-se à situação. Se há a oportunidade de se 
poder ir buscar este valor, mantendo a almofada financeira para as situações de hoje 
amanhã, está-se a precaver o quê? Que de hoje amanhã quando há necessidade de fazer 
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obras não possam vir dizer, pois o dinheiro foi gasto naqueles 15% destas obras 
estruturantes. Obviamente que essa seria mais uma má notícia para o concelho, seria uma 
boa notícia para a oposição que teria por onde andar, mas há aqui uma adaptação que é, 
aproveitar as oportunidades de forma a salvaguardar a situação do município agora, mas 
obviamente em termos de futuro, e quem não conseguiu ver bem isto, e o CDS passou a 
ver, não estavam a ver bem na Câmara mas agora passou a ver bem aqui, ainda bem que 
pela é voz do CDS que houve aqui uma explicação clara, só não percebo porque é que o 
voto não é favorável, mas isso é outra questão, mesmo assim já é um avanço muito grande, 
se a outra parte da oposição não consegue perceber já com duas explicações, aliás, com 
três, se calhar o Senhor Presidente da Câmara agora numa quarta, visto que eu sei que 
não tenho grande queda para o desenho para estar a fazer um desenho para perceberem 
melhor, mas efetivamente acho que vai ficar bem claro. Muito obrigado.-----------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------- 
----- SETENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito Obrigado Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Eu queria só referir o seguinte: Vamos andar 
atrás na história. Esta mesma Assembleia Municipal, estava eu ali naquele local, aprovou 
há sete anos um empréstimo exatamente igual a este, só que em vez de ser um empréstimo 
contratado na praça, era BEI, era um empréstimo de dinheiro que vinha do Banco BEI, 
exatamente com o mesmo objetivo, isto é, a Câmara até estava com boa saúde financeira 
na altura, mas havendo a oportunidade de ter uma linha de financiamento a uma taxa 
razoável para cobrir a contrapartida nacional fez um empréstimo para o efeito que ainda 
o andamos a pagar, aliás, o endividamento que a Câmara traz de trás anda-o a pagar, é o 
normal nestas instituições. Se o Presidente da Câmara não trouxesse este empréstimo ou 
esta linha de financiamento à Assembleia Municipal daqui a um ano estariam os senhores 
a acusar o Presidente da Câmara de que não o fez, aliás, se eu tivesse preocupações 
eleitorais até o podia deixar para o ano e fazer esta linha de financiamento no próximo 
ano, e sabem porque é que não o faço? Porque sou muito prudente, e não sei se para o ano 
no Orçamento de Estado vai estar esta cláusula, aliás, a probabilidade de não estar é 
muito forte. Este aspeto de hoje estar no Orçamento de Estado a possibilidade dos 
municípios mesmo os endividados poderem contrair uma linha de financiamento para a 
contrapartida nacional, ninguém nos garante que estará em vigor no próximo ano, isto é, 
está aprovado para este orçamento, algum dos senhores desta coligação que está no 
Governo garante que isto estará no orçamento no próximo ano? Olhem, a probabilidade é 
muito pequena, por outro lado deixem que vos diga, independentemente do partido, todos 
os municípios estão a contratar linhas de financiamento iguais a estas, todos, porque isto é 
uma oportunidade. Olhem, para já é uma linha de financiamento que não tem que ser 
totalmente utilizada, preventivamente nós estamos aqui a aprovar 10 milhões de euros, 
que depois será aprovado em tranches consoante as obras desenvolvidas com fundos 
comunitários na contrapartida nacional, podemos nem esgotar a linha de financiamento. 
Com a taxa que está neste momento, se nós utilizássemos neste momento este empréstimo, 
estávamos a falar de taxa zero, a Euribor está a (– 0.217) portanto nós estaríamos a pagar 
uma taxa de juro muito próxima de zero, muito melhor do que um empréstimo BEI , o 
empréstimo BEI que nós estamos a pagar neste momento anda numa taxa de 2.7 ou uma 
coisa assim no género,  o BEI que vem de trás da tal contrapartida nacional , portanto, má 
gestão era eu não trazer isto hoje aqui e dizem assim: Porque que está a trazer 10 milhões 
e não traz 5? Basta olhar para a listagem de investimentos, e no extremo, se nós 
conseguirmos aprovar, não estou a garantir que vamos aprovar estes projetos 
comunitários todos, mas se conseguirmos aprovar estes projetos comunitários todos, 
teremos aqui um valor de financiamento da contrapartida nacional ou não utilizaremos a 
totalidade da linha se não conseguirmos aprovar estes projetos todos, portanto, isto é bem 
claro, portanto, no fundo é uma oportunidade, ora, e se esta oportunidade é válida para 
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um município que está em má situação financeira, há municípios que hoje estão em FAM 
vão poder ir a esta linha de crédito, olhe, por exemplo Aveiro, Portimão, para falar em 
duas câmaras uma Socialista e uma do PSD que vão financiar-se através desta linha. Por 
outro lado, o endividamento conta para o ano, isto é: Neste momento se nós utilizarmos a 
totalidade desta linha de financiamento, estaremos a esgotar praticamente a capacidade de 
endividamento deste ano, mas para o ano renova-se, nós temos uma capacidade de 
endividamento de 70 e tal milhões de euros, o Município de Viseu com a situação que hoje 
tem poder-se-ia endividar em 70 e tal milhões de euros. Neste caso concreto não estamos a 
falar de comprometer seja o que for, até porque se olharmos para o tipo de investimento 
que aqui está, não estamos a falar de despesa corrente estamos a falar de despesas de 
investimento, estamos a falar na Unidade de Saúde Familiar, estamos a falar nas escolas, 
estamos a falar em investimentos que do ponto de vista da sua amortização, estamos a 
falar de investimentos com 20, 30 anos de taxas de amortização, portanto, o que eu vos 
estou a trazer aqui é uma boa medida de gestão, nenhum economista, nenhum gestor dirá 
que o Presidente da Câmara vos está a trazer aqui uma coisa que não seja uma boa 
medida de gestão, obviamente que nós podíamos fazer estes investimentos sem recorrer a 
esta linha de financiamento, a situação financeira do município permitiria fazê-lo, agora, 
tendo esta possibilidade vamos deitá-la porta fora? Tendo a possibilidade de contrair uma 
linha de crédito para financiar a contrapartida nacional a uma taxa próxima de zero, eu 
vou deitar isto pela porta fora? Os senhores não puseram em causa quando eu trouxe já 
neste mandato uma linha de financiamento para o “Reabilitar para Arrendar” ninguém 
votou contra, também foi um empréstimo que visava aproveitar os tais fundos 
comunitários e aí também é um financiamento a médio prazo, e também neste caso com a 
linha BEI, neste caso a única diferença é que o Banco financiador não é o BEI, é um Banco 
da praça num concurso que nós fizemos, normal, e em que a melhor taxa ganhou, 
portanto, sinceramente, todos os argumentos que aqui foram utilizados não colam, porque 
em bom rigor, não põe em causa a saúde financeira da própria autarquia, permite-nos 
fazer toda esta dose de investimento sem estar afetar a liquidez que a própria autarquia 
tem, aonde é que está errado? Alguém me sabe explicar? Vão ali dizer que está errado, e 
que do ponto de vista de gestão é uma opção errada. Se alguém conseguir ir ali mostrar 
isso por (A+B) faça o favor. Agora, sinceramente e até de muitas trocas de impressões que 
tenho feito com vários colegas de vários partidos, aliás, é o próprio Manuel Machado, 
Presidente da Associação Nacional de Municípios que vem dizer: “a decisão de excluir de 
envidamento municipal os empréstimos para a contrapartida nacional dos projetos 
candidatados trata-se de um avanço muito importante a não contabilização dos montantes 
correspondentes aos financiamentos europeus e das respetivas contrapartidas nacionais, 
contribuirá, de modo muito importante para a operacionalização e aceleração da execução 
dos fundos comunitários estruturais, no âmbito do Portugal 2020. A forte necessidade de 
reforçar o investimento público e, para isso, o investimento municipal assume uma 
importância relevante. A execução dos fundos europeus estruturais é um objetivo 
relevante e que deve, assim, ser dinamizada”. Isto são exatamente excertos de um colega 
Socialista, Presidente da Associação Nacional de Municípios e posso-vos dizer que isto é 
subscrito pelos meus colegas do Partido Comunista e é subscrito também pelos colegas do 
PSD e do CDS. Portanto, neste momento, a grande parte dos municípios do país estão a 
contrair linhas de financiamento para este fim, então e Viseu ia ficar de fora disto? Quer 
dizer, temos oportunidade de financiar 15% dos vários investimentos e íamos deitar isto 
porta fora? Não íamos aproveitar esta oportunidade? Senhores Deputados, sinceramente 
os vossos argumentos não me convenceram nem um bocadinho, por outro lado, há aqui o 
elemento da previsibilidade, eu até podia dizer assim prudentemente, bem, para o ano 
trago cá a linha de crédito, tenho eleições e não é oportuno estar a trazer agora a linha, era 
o normal. Um Presidente de Câmara que estivesse aqui a gerir só a pensar nas questões 
eleitorais, dizia: Guardo isso para a frente. Mas eu não estou preocupado só com questões 
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eleitorais, eu estou preocupado com uma boa gestão do município, e com uma boa gestão 
do investimento que o município está a fazer, e acho que esta é uma medida de gestão 
extremamente importante, e por outro lado, há sempre este risco, será que para o ano há? 
Alguém me garante que no próximo Orçamento de Estado vai ter a possibilidade de 
endividamento que não conta para o endividamento, que é excecionado do ponto de vista 
do endividamento? É que este até tem esta vantagem, é que a linha de financiamento 
estatisticamente não vai contar para efeitos de endividamento porque o Orçamento de 
Estado nos últimos dois anos fez. O que aconteceria era: Se eu não trouxesse hoje isto 
aqui, daqui a um ano estariam aqui a acusar-me a dizer assim: O senhor fez uma má 
gestão. O senhor não aproveitou uma oportunidade que lhe foi criada por este Governo. E 
estariam a dizer assim: O Senhor é o responsável por não termos aproveitado o mais 
possível, porque se nós tivermos o financiamento para estes 15% mais dinheiro disponível 
fica para outro tipo de investimentos como é normal, portanto, trago-o aqui com 
convicção, estas coisas não feitas de ânimo leve, são pensadas, ponderadas e obviamente 
que isto pode ser usado ou não ser usado, nós até podemos chegar ao fim de dois anos e só 
usar metade da linha, usar 50%, mas é preferível ficar com ela contratualizada até porque 
estas linhas ainda vão passar pelo crivo do Tribunal de Contas, por exemplo, o Presidente 
da Câmara de Gondomar, que foi dos primeiros a aprovar um financiamento destes, está 
ainda, enfim está a ser o primeiro, é o primeiro que está aqui a estabelecer um diálogo com 
o Tribunal de Contas, e por acaso também não é do PSD, também é do PS, todas as 
câmaras que tenham boa ou má situação estão neste momento a aproveitar esta linha de 
crédito e portanto, Viseu não podia ficar de fora.-----------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então passar à APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE 
EMPRÉSTIMO PARA FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA NACIONAL (15%) 
DE DIVERSOS PROJETOS DE INVESTIMENTO. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? A proposta foi aprovada com nove (9) votos contra e quatro (4) 

abstenções. Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 712/713).--------------------------
Iriamos então passar ao Ponto Três, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO E MAPA DE PESSOAL DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU E DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE 
ÁGUA, SANEAMENTO E PISCINAS DE VISEU PARA O ANO DE 2017. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- SETENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito Obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. No fundo, esta proposta de 
Orçamento e Grandes Opções do Plano e Mapa do Pessoal para a Câmara e para os 
Serviços, reflete pura e simplesmente aquilo que são os investimentos, por um lado a opção 
do Programa Viseu Primeiro e por outro lado os investimentos estratégicos em áreas de 
intervenção como por exemplo, o Desenvolvimento Económico (aposta no desenvolvimento 
da cidade-região, sendo a primeira linha de preocupação a competitividade económica, um 
segundo pilar, a Solidariedade, Inclusão Social, Educação e Cultura, portanto, no fundo 
continuando a dar seguimento ao desígnio “As Pessoa Primeiro”, por outro lado 
Mobilidade e Coesão territorial do Concelho. Assim apresentando globalmente o 
Município e os Serviços Municipalizados, que no fundo ainda são uma unidade única 
apresentam uma proposta de orçamento onde o valor global da receita e da despesa 
ascende aos 82 milhões de euros, registando um aumento de cerca de 19,2 milhões de euros 
face ao ano anterior, o que se traduz num acréscimo de cerca de 31%.--------------------------
Este aumento é justificado essencialmente pelo acréscimo registado no orçamento do 
Município de Viseu, com especial destaque para o crescimento acentuado das receitas de 
capital que alcançam um total de 17,2 milhões de euros. Pelo crescimento da aquisição de 
bens de capital na rubrica da despesa de capital do município, portanto, há um acréscimo 
aqui de 249%, e ainda pelo aumento de 1,8% do orçamento do SMAS cerca de 270 mil 
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euros, que é em consequência do aumento da venda de bens e serviços correntes no lado da 
receita e da aquisição de bens e serviços portanto, no lado da despesa.---------------------------
A receita corrente total da Câmara e dos SMAS, ao totalizar 60,2 milhões de euros, é 
superior à despesa corrente em 16,6 milhões de euros, este facto, é um bom princípio de 
boa gestão, o que permite que este saldo seja aplicado na realização de despesas de 
investimentos. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Em termos globais, as receitas municipais apresentam uma tendência crescente, tendo-se 
verificado um acréscimo superior a 18 milhões de euros, portanto, um acréscimo de 40% 
relativamente ao ano anterior, potenciado essencialmente pelo crescimento de 371% das 
receitas de capital.--------------------------------------------------------------------------------------------
A receita corrente atinge um montante de 49,6 milhões de euros o que se traduz num 
acréscimo de 12% face ao ano anterior, fruto da realização de novos contratos de 
construção.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  
No que respeita às receitas de capital a sua previsão ostenta um total de 17,2 milhões de 
euros resultado do incremento das transferências de capital em 233% e que refletem as 
novas candidaturas aos fundos comunitários dos programas operacionais do Portugal 
2020 e também o empréstimo que agora acabámos de aprovar.------------------------------------ 
Na persecução de uma gestão eficaz e eficiente, a receita corrente cobre toda a despesa 
corrente, este é de facto um princípio muito importante de gestão. Eu volto outra vez a 
reforçar, a receita corrente cobre toda a despesa corrente, resultando ainda uma margem 
de 15,5 milhões de euros, portanto, nós de receita corrente conseguimos libertar 15,5 
milhões de euros o que torna possível reforçar os ativos patrimoniais e também a solidez 
financeira do município.------------------------------------------------------------------------------------
A subida das transferências correntes em cerca de 18,5% é motivada pelo crescente apoio 
às famílias e instituições do Programa Inclusão Social, e Combate à Pobreza, dando 
continuidade ao princípio de solidariedade e inclusão social presente na estratégia Viseu 
Primeiro, 2013/2017.----------------------------------------------------------------------------------------- 
É importante ainda destacar a prioridade na coesão territorial e revitalização, com o 
reforço das transferências para as freguesias que totalizam cerca de 1,5 milhões de euros. 
Por outro lado a despesa de capital, ao assumir uma trajetória crescente, atinge um total 
de 32,8 milhões de euros, sendo acompanhada por um elevado acréscimo nas receitas de 
capital (371,4%), cujo valor global atinge os 17,2 milhões de euros pelas razões já 
invocadas anteriormente. ----------------------------------------------------------------------------------
Importa também referir que com esta proposta de Orçamento, o Município de Viseu, 
procura cumprir e até melhorar os níveis de endividamento impostos pela lei em vigor, 
mantendo-se focado na transparência e também no cumprimento das obrigações que 
assume e sem impedir a execução de investimentos cruciais para o futuro do concelho, 
aliás, se olharmos para o mapa das Grandes Opções do Plano, que também inclui o Plano 
Plurianual de Investimentos e as Atividades Mais Relevantes verificamos exatamente isso, 
e prosseguindo a implementação exatamente do nosso programa as GOP, as Grandes 
Opções do Plano para 2017, traduzem no fundo as prioridades económicas, sociais e 
territoriais, ascendendo a um total de investimentos de 52,6 milhões de euros.----------------- 
A explicação aqui de um crescimento de 62% reside na grande aposta em rubricas como a 
mobilidade, o turismo, o ordenamento do território e o desporto, juventude, recreio e 
lazer. As funções sociais e as funções económicas absorvem mais de 84% do total das GOP 
para 2017, somando um valor que ultrapassa os 44,2 milhões de euros.-------------------------- 
Nas funções sociais, gostava aqui de destacar os investimentos e encargos com a educação, 
pelo que no sentido exatamente de um dos pilares fundamentais da nossa política que 
canaliza cerca de 5,7 milhões de euros na requalificação do parque escolar e na 
implementação do Programa Viseu Educa. Importa também destacar o investimento no 
Programa Viseu Local, uma vez que o ordenamento do território é a rubrica que mais 
cresceu em relação ao ano anterior, atingindo um valor total de cerca de 5,3 milhões de 
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euros, valor que será afeto essencialmente à reabilitação urbana e rural. Portanto, 
claramente um pendor virado para o desenvolvimento global do nosso concelho nas 25 
freguesias.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Também com vista a uma afirmação crescente e acentuada do Município enquanto polo de 
referência cultural e desportivo, o Programa Viseu Cultura exprimirá em 2017 um 
investimento de 2,2 milhões de euros, ao passo que o domínio do desporto, juventude, 
recreio e lazer terá uma justa tradução financeira na ordem dos 4 milhões de euros, 
portanto, a parte de cultura e desporto somam aqui, 6,2 milhões de euros---------------------- 
No cômputo das funções económicas, o capítulo da “mobilidade” é aqui um grande salto 
que este orçamento dará, é exatamente o capítulo da mobilidade, que posiciona-se no 
primeiro lugar do ranking das GOP municipais para 2017, exibindo um peso financeiro de 
15,83%, o que se reflete num investimento superior a 8,3 milhões de euros. Este montante 
será aplicado desde logo na construção e reabilitação da rede viária, que há bocado se 
falava, especialmente da mobilidade urbana, com forte aposta na modernização da 
sinalética na integração multimodal e bilhética e no sistema de informação de mobilidade, 
portanto, está aqui muito refletido o MUV Mobilidade Urbana de Viseu e toda essa 
vertente, mais a vertente da qualificação para os piões e o investimento de melhoria da 
rede de estradas no concelho.------------------------------------------------------------------------------ 
No que respeita ao capítulo de desenvolvimento económico e energia, com um peso de 
12,47% do total das GOP, a aposta é no programa de “Viseu Investe”, onde se materializa 
a disponibilização de infraestruturas essenciais à captação de investimento e 
consequentemente ao desenvolvimento económico, que já há bocado referia esta política 
dos parques empresariais que está aqui presente.----------------------------------------------------- 
Também no meio ambiente, na sua preservação e conservação, apostar-se-á na 
continuidade da máxima da “Cidade Jardim”, com um investimento superior a 3 milhões 
de euros. Também as funções de recolha e seleção dos resíduos sólidos, em consonância 
com um padrão de eficiência, promovem a preservação e conservação do ambiente com 
um investimento superior a 2,5 milhões de euros.-----------------------------------------------------
Se atentarmos ao Orçamento e GOP para 2017 também dos SMAS, Águas de Viseu, o 
Orçamento neste caso totaliza cerca de 15,2 milhões de euros, o que representa um 
acréscimo de 1,8% comparativamente ao ano anterior. Esta previsão de crescimento é 
justificada pelo incremento da receita corrente, em especial da venda de bens e serviços 
correntes, e também a despesa corrente em 595 mil euros e 365 mil euros devido à entrada 
em funcionamento da ETAR Viseu Sul respetivamente. As receitas correntes apresentam 
um acréscimo de 5,9% ou seja 595 mil euros relativamente ao estimado para 2016, sendo a 
venda de bens e serviços correntes a principal fonte de receita neste crescimento, com uma 
representatividade na ordem dos 99% em relação às receitas correntes, a sua previsão 
atinge os 10,6 milhões de euros.---------------------------------------------------------------------------
As receitas de capital, com um total de 4,5 milhões de euros, decrescem cerca de 7% em 
relação ao previsto para o ano anterior, em consequência da expetativa diminuição das 
transferências de capital no âmbito da comparticipação comunitária em fundos 
cofinanciados, aqui estamos a falar só de coisas que já têm garantia de que são aprovadas, 
não iriamos fazer refletir aqui outras situações que ainda não o estão.---------------------------
Prevê-se que a despesa corrente dos SMAS para o ano de 2017 ascenda aos 9,6 milhões de 
euros o que se traduz numa variação positiva de 4% em comparação com o ano anterior e 
este resultado deve-se ao aumento das aquisições de bens e serviços, que atingem um valor 
global de 5,8 milhões de euros, que têm, e aqui sobretudo a justificação é a entrada em 
funcionamento da ETAR de Viseu Sul que de facto tem um custo de operação bastante 
superior, embora com as vantagens ambientais que daqui decorrem porque é de facto uma 
ETAR amiga do ambiente.---------------------------------------------------------------------------------
No que diz respeito às despesas de capital, que representam 36,9% do orçamento da 
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despesa, registam uma redução face ao ano anterior, ascendendo a um total de 5,6 milhões 
de euros.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As GOP dos SMAS, e de acordo com a sua missão, prosseguem a tónica do investimento 
nas Funções Sociais, apostando fortemente no setor da água e do saneamento e sempre 
nesta lógica do investimento provocado pela receita do ano anterior. No seu conjunto 
perfazem um total de 4,2 milhões de euros, portanto, o investimento no setor do 
saneamento ostenta um total de 2,6 milhões de euros sendo que 721 mil euros serão 
aplicados em novas obras, e como Viseu é de primeira água, aposta em novas obras no 
setor da água e atinge os 423 mil euros, estamos a ver já aqui, designadamente algo que já 
é visível que é o estamos a fazer, no fundo o investimento na substituição já de algum tipo 
de canalizações para a água chegar às nossas casas, e também um investimento muito forte 
na requalificação dos próprios reservatórios de água. Nós temos 80 e tal reservatórios no 
concelho e estamos numa lógica de três anos a fazer um investimento preventivo de 
reabilitação nestes reservatórios exatamente com este objetivo, assegurarmos no futuro a 
boa qualidade da água que já hoje temos.--------------------------------------------------------------- 
Nos termos da Lei 73/2013 de 03 de setembro o orçamento municipal inclui também, e o 
orçamento de órgãos ou serviços com autonomia financeira bem como orçamentos de 
outras entidades participadas em relação as quais se verifica o controlo pelo Município de 
Viseu, estamos a falar designadamente da Viseu Novo SRU e da Habisolvis. Relativamente 
à SRU, importa salientar as ações a desenvolver no âmbito da requalificação urbana; 
grande parte dos projetos do PEDU, Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano estão 
subcontratados na nossa SRU, portanto, importa salientar estas ações a desenvolver no 
âmbito da reabilitação urbana, a elaboração de projetos de reabilitação e reconversão do 
edificado, com uma previsão de rendimentos na ordem dos 3 milhões de euros, a empresa 
prevê alcançar um resultado liquido superior a 10 mil euros no final de 2017, portanto 
estaremos a falar também num equilibro do orçamento da nossa SRU.--------------------------
No que diz respeito à Habisolvis, mantem-se as obras de conservação e reparação dos 
bairros habitacionais e o mesmo princípio que temos vindo a seguir, que é, todos os 
proveitos gerados são reaplicados na melhoria da habitação que nós gerimos na 
Habisolvis, e portanto, de acordo com os documentos previsionais a Habisolvis estima 
obter um rendimento superior a 237 mil euros e um resultado liquido positivo superior a 
mil euros, aliás, neste orçamento já entram aqui as receitas que derivam das rendas 
condicionadas do Centro Histórico que obviamente que vão ter aqui também um efeito 
que é: As rendas do Centro Histórico acabam por ter um reflexo depois na melhoria das 
habitações sociais que também temos debaixo da órbita da Habisolvis.--------------------------
E assim, depois desta exaustiva explicação, o que proponho é que a Assembleia Municipal 
aprove estes documentos e ainda proponho ao Senhor Presidente e à Assembleia 
Municipal que conceda autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais 
aquando da aprovação das Grandes Opções do Plano para 2017, mais do que nunca isto 
irá acontecer porque muitos destes investimentos que aqui estão previstos, por exemplo, a 
Viriato seguramente não ficará esgotada este ano, a Grão Vasco, grande parte destes 
investimentos vão ser investimentos que vão decorrer ao longo de 2, 3 anos, e que no fundo 
refletem o quê? Refletem também o facto de neste momento já podermos ter acesso a 
alguns fundos comunitários e esses fundos comunitários no fundo permitirem avançar 
com obras que sendo financiadas por fundos comunitários eu não ia deixar de as fazer 
com esse financiamento e utilizando os fundos próprios do próprio município, e portanto, 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados era esta a apresentação que gostaria 
de fazer, e obviamente disponível para qualquer esclarecimento.---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
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RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente da Assembleia renovo os cumprimentos. 
Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Caríssimos Colegas.------------------------------------  
Senhor Presidente, o Orçamento, como todos sabemos é um instrumento de política 
económica financeira, mas é sobretudo um instrumento de opções e, nesse sentido, o 
Orçamento e as Grandes Opções de Plano para o ano de 2017, é de todos os orçamentos 
aqui apresentados nos últimos anos (penso poder dizer isto, dado que aqui apreciei os 
últimos três) o mais político de todos, e com isto não estou dizer o mais político, com 
qualquer sentido negativo, digo o mais politico de todos, todos são políticos, mas este a 
meu ver é aquele que estrategicamente mais vai condicionar o modelo de politicas de 
desenvolvimento para o concelho nos próximos anos, não para o próximo ano só, como foi 
referido pelo Senhor Presidente mas para os próximos anos e é por isso que a abordagem 
que aqui vou fazer será muito menos económico e financeira, até porque já tivemos 
oportunidade, já disse o que pensava sobre isso e obviamente que não vale a pena estar a 
repetir isso do ponto de vista daquilo que é o orçamento, mas diria que, os dois 
orçamentos anteriores e isto também dá a importância política a este orçamento que aqui 
vamos discutir, os dois orçamentos anteriores (2015 e 2016) foram uma espécie de 
intermezzo do orçamento para 2017, ou seja, um interlúdio à espera dos fundos do 
Portugal 2020. Fomos aqui dizendo isto ao longo dos últimos dois anos quando discutimos 
os outros orçamentos.---------------------------------------------------------------------------------------- 
O Orçamento de 2017, podemos dizer isto com toda a segurança, já vem a ser preparado 
desde 2015. Não é que isto seja nenhum problema, é a realidade. É por isso que dizemos 
entre outras coisas que este orçamento é o mais político de todos, não só porque aproveita 
a feliz coincidência (coincidência das coincidências) do Portugal 2020 começar a dar frutos 
em 2017 ano de eleições, (não podia fugir a isso, é verdade) mas porque estrategicamente 
inscreve os investimentos prioritários para o concelho no âmbito do financiamento do 
Portugal 2020.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É a esta luz portanto, que devemos entender a proposta de orçamento que regista um 
crescimento global de cerca de 18,9 milhões de euros face ao ano anterior. Saliente-se 
também o crescimento das receitas de capital, sobretudo devido ao aumento das 
transferências de capital em 233% devido às novas candidaturas aos fundos comunitários 
dos Programas Operacionais do “Portugal 2020” e também ao empréstimo bancário de 10 
milhões de euros que hoje mesmo aqui foi aprovado. Neste sentido, as Grandes Opções do 
Plano (GOP) para 2017 traduzem um total de investimento de 52, 6 milhões de Euros, 
investimento que traduz, relativamente ao ano de 2016, um crescimento de 62%.------------- 
Ficam assim claras as razões porque disse anteriormente que este é o orçamento mais 
político de todos os que aqui foram apresentados (sobretudo porque faz opções 
estratégicas claras sobre as prioridades de investimento para o concelho, num horizonte 
temporal que vai muito para além deste mandato em que os futuros orçamentos e as obras 
a realizar serão estrategicamente alinhados com o financiamento do Portugal 2020), 
fazendo todo o sentido que a sua apreciação privilegie as opções políticas tomadas neste 
quadro. Eu gostaria de dizer a este propósito que, aliás, disse também isso aquando do 
primeiro orçamento aqui apresentado, se há uma coisa que o Senhor Presidente não pode 
ser criticado é pela transparência das opções, pela conceptualização que sempre teve desde 
o primeiro orçamento, a única coisa que pode ser tida em atenção é, digamos, se essas 
opções seriam aquelas que nós teríamos ou se seriam aquelas com as quais mais 
concordaríamos e é nesse aspeto que eu gostaria de trazer aqui duas questões que me 
parecem importantes e que talvez neste orçamento e nos próximos pudessem ou não ser 
tidas em atenção, se considerar que as opiniões que eu vou aqui ter têm algum cabimento e 
que é o seguinte:----------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O alinhamento estratégico dos investimentos a realizar no concelho com os Programas 
Operacionais do “Portugal 2020” é importante e, em muitos casos, a única forma de 
conseguir financiar obras para a modernização e desenvolvimento do concelho. Mas é 
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necessário ter em atenção que uma estratégia totalmente alinhada como os programas 
operacionais do Portugal 2020, pelas prioridades de investimento que estes programas 
impõem, pode conduzir a que a tão proclamada coesão territorial do concelho ou seja, 
(Cidade/versus freguesias rurais e aldeias mais periféricas) não passe de caridosas 
intenções. Eu explico isso talvez um bocadinho melhor, que é: O Programa Operacional 
2020 tem obviamente grandes objetivos e importantes, mas está desenhado, a meu ver, 
está desenhado, digamos que, para um sentido de modernização nomeadamente imaterial 
e sobretudo também ligado à educação que pode não ser o mais correto para a diminuição 
das assimetrias que existem, ainda hoje existirão, entre aquilo que é a cidade, e aquilo que 
é digamos que, o resto do concelho nomeadamente os concelhos mais afastados da própria 
cidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------------   
2. Os projetos inscritos nas GOP (e portanto, este meu pensamento deriva daqui) para 
2017 e o conjunto dos projetos de investimento ligados ao empréstimo de 10 milhões de 
euros como contrapartida nacional de 15% (aprovados nesta assembleia) contemplam 
opções que qualquer um de nós, estamos em crer, consideraríamos como relevantes e 
úteis, (sobre isso eu gostaria de ser claro, ou seja, nenhum dos projetos que lá estão, não 
são projetos necessários e úteis). Mas a nossa questão de fundo permanece: não vemos 
para as aldeias (e isto aqui é muito importante nesse aspeto) não vemos para as aldeias e 
para as freguesias um plano de projectos estratégico e de desenvolvimento integrado capaz 
de fixar pessoas e o investimento, invertendo a desertificação crescente, como vemos no 
ambicioso plano municipal de investimento até 2020, consubstanciado no Plano de Obras 
do Centenário, em cujo âmbito figuram importantes iniciativas (estou a citá-lo Sr. 
Presidente) como as Escolas Grão Vasco e Viriato, como os Mercados Municipal e 2 de 
Maio, a conversão do Pavilhão Multiusos de Viseu em «Viseu Arena”, a reabilitação do 
Centro Histórico, para ficar só por aqui.---------------------------------------------------------------- 
Detesto o populismo e a crítica populista e tenho que dizer que todas as obras que acabei 
de sublinhar são necessárias e servirão todos os munícipes, ou seja, não entro nessa lógica 
populista de que aquilo que se faz na cidade não serve o total do concelho, não vou por aí, 
e portanto, antes de qualquer comentário gostaria que ouvisse primeiro, não vou por aí 
nem entro nessa linha de aldeias contra a cidade, cidade contra as freguesias, não vou 
nesse sentido, e portanto o que eu quero aqui sublinhar é: Que é imperativo e necessário 
um plano estratégico integrado e ambicioso, criativo e inteligente que ajude a fixar e a 
viver com qualidade todos os munícipes, independentemente da freguesia a que 
pertençam, seja ou não seja possível integrá-lo no Programa Operacional de “Portugal 
2020”. O meu ponto é precisamente este, que para sintetizar e para que fique claro, para 
não virem digamos que, criticas que não gostaria que fosse por aí, estou sujeito a todas as 
críticas, é uma opção, o que eu quero aqui dizer é que, não vejo ou ainda não vi, para 
aquilo que são as assimetrias dentro do concelho, não se trata de freguesia a freguesia, um 
plano ambicioso, integrado e estratégico, que tenha o mesmo voluntarismo e que tenha a 
mesma vontade de concretização e o mesmo poder de financiamento que tem por exemplo 
o Centro Histórico, é para mim isto, porque, para mim o Centro Histórico e isto que eu 
acabei de dizer tem a mesma relevância, mas não tem a mesma relevância nem para a 
opinião publicada nem para a opinião, digamos que, faz opinião. Normalmente as pessoas 
que vivem nestes sítios, não têm o mesmo poder de influência, não têm a mesma 
capacidade de lobby, não têm a mesma visibilidade nas críticas e nesse sentido muitas 
vezes nestas opções ficam as coisas digamos que, atrapalhadas nesse sentido. E de onde é 
que vem esta minha preocupação? Que provavelmente também é a preocupação do 
Senhor Presidente e eu não digo que não. É que, analisando o quadro operacional e aquilo 
que é elegível para financiamento muitas vezes não está de acordo com isto que eu estou 
aqui a dizer, e para que não venham criticas e argumentos que às vezes aqui ouço dos 
Senhores Presidentes da Junta, que olham um pouco para os Deputados do Partido 
Socialista como, (não é o meu caso, gostaria de o dizer), que olham para os Deputados do 
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Partido Socialista como alguém que está a dizer mal das freguesias, não é o meu caso, nem 
sequer o meu pensamento está nas freguesias em si, individualmente, está muito mais num 
plano estratégico ambicioso, que conjugando aquilo que é a vontade da Câmara com 
aquilo que pode ser a vontade, digamos, também do próprio Poder Central, que isso pode 
ajudar nalguns casos, se trace e desenhe um plano que possa de algum modo diminuir 
essas assimetrias e evitar a desertificação que os dados dos Censos vão obviamente 
demonstrar, não estou a falar de cor, e portanto, é nesse aspeto que eu vou, e portanto, é 
nesse aspeto que eu gostava de ser entendido neste assunto. Muito obrigado.-------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Vou procurar ser muito breve na justificação daquilo que será a votação 
da CDU, até porque, sobre este ponto a posição da CDU é bastante clara.---------------------- 
Este Orçamento e as Grandes Opções do Plano que o acompanham, padecem quanto a nós 
de um vício de forma eleitoralista. A expectativa dos fundos comunitários para justificar o 
aumento em 40% do Orçamento para 2017, é falaciosa e sem correspondência real. A 
razão direta deste aumento exponencial das verbas orçamentadas, tem realmente a ver 
com a necessidade de incluir no Plano e no Orçamento obras que já deveriam estar 
iniciadas e outras concluídas, cuja não concretização tem defraudado os senhores 
presidentes de junta e a população. Este é, de facto, um Plano e um orçamento para 
alimentar ilusões, sobretudo, nos autarcas de freguesia, não correspondendo minimamente 
aos anseios de muitos milhares de viseenses fartos de festas, arrais, eventos e vernissages, 
que vêm degradar-se os caminhos rurais, desertificar-se os seus territórios, correrem 
esgotos a céu aberto, sem que isso constitua uma prioridade nas opções do Executivo.-------  
A CDU votará contra este painel de publicidade enganosa.-----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Senhor Deputado António José Coelho Lopes.--------------------------------------------
----- SETENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO JOSÉ COELHO 
LOPES (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente, muito boa tarde. Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, Senhora Secretária, Senhor Secretário, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Senhores 
representantes da Comunicação Social, Senhores Membros da Assembleia, Minhas 
Senhores e minhas Senhores. Sobre este ponto do Orçamento e Grandes Opções do Plano 
da Câmara Municipal de Viseu e dos SMAS para o ano de 2017 cumpre-me fazer aqui 
uma abordagem desse Orçamento, da Câmara Municipal e do SMAS, que não é mais do 
que a materialização, a tradução monetária do Plano de Atividades e das Grandes Opções 
do Plano desta instituição que é a Câmara Municipal de Viseu. De facto, os projetos 
consubstanciados nos planos atrás referidos resultam dos compromissos estratégicos na 
candidatura desta Câmara Municipal para o período 2013/2017 designado de Viseu 
Primeiro. Mas este documento para além das premissas enunciadas tem que obedecer a 
todo um conjunto de regras e de normas legais em vigor nomeadamente o Decreto/Lei 54-
A de 99 de 22 de fevereiro, a Lei 72/2012 de 21 de fevereiro o Decreto/Lei 127/2012 de 21 
de junho e também a Lei 73/2013 de 3 de setembro que é o Regime Financeiro das 
Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais de enorme importância para a 
contenção orçamental, a transparência, a coerência e o rigor contabilístico. Deste ponto de 
vista os pressupostos legais estão perfeitamente assegurados e atestados na página 101 
daquele documento, em que a regra do equilíbrio financeiro corrente está perfeitamente 
salvaguardada no quadro que transcrevemos, onde o valor das receitas brutas previstas 
para 2017 tem um valor de 49.576.943,00€, o valor das despesas correntes previstas para 
2017 no valor de 34.039.618.00€ e o valor das amortizações médias dos empréstimos 
existentes de 2.087.120,56€, resulta daqui, como poderemos verificar um excedente de 
quase 13,5 milhões de euros. Finalmente o Portugal 2020 poderá estar a entrar na sua 
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velocidade cruzeiro, uma vez que até às presente data se tem verificado atrasos na sua 
operacionalização de programas, sobretudo aqueles que têm a ver com a sustentabilidade, 
a inclusão social e a coesão territorial, que são especialmente da responsabilidade das 
autarquias e das comunidades intermunicipais. Desta forma, e com a manifesta 
capacidade financeira da autarquia, esta estará em condições de poder avançar com todos 
os projetos apresentados e que fazem parte do seu Plano de Atividades, e que já faziam 
parte das Grandes Opções do Plano. Assim, temos uma espectativa acrescida da 
realização. Os valores globais da Câmara municipal de Viseu totalizam como aqui já foi 
dito cerca de 66,5 milhões de euros conforme está na página 25 daquele documento. Já 
atrás referimos que este orçamento cumpre globalmente os preceitos de natureza legal, 
cumprindo também do ponto de vista técnico as regras fundamentais da elaboração 
previstas na Lei 73/2013 de 3 de setembro e no POCAL já aqui referenciados.-----------------
A prática orçamental desde há muitos anos, quer em termos orçamentais, quer as vertidas 
na prestação de contas é, a capitalização de receitas correntes em aplicação de capital. 
Neste orçamento verificamos que há uma previsão de capitalização de receita corrente 
superior a 15,5 milhões de euros como já foi aqui várias vezes referido, valor muito 
superior aos valores exigíveis de médio e longo prazo, isto permitirá, e foi bandeira no 
passado, um melhor aproveitamento dos fundos comunitários que por direito e porque os 
projetos são importantes do ponto de vista estratégico.----------------------------------------------
Senhor Presidente e demais Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e 
Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados. Um Plano de Atividades e um 
Orçamento são documentos previsionais alicerçados num conjunto vasto de opções 
estratégicas que se baseiam no conhecimento do passado e do presente, compreendendo a 
envolvente e a forma como se pretende projetar o futuro. Assim, há uma forte aposta num 
conjunto de programas que se encontram plasmados nos documentos que nos foram 
distribuídos e com as afetações financeira que aí estão vertidas.----------------------------------- 
Um Plano de Atividades e um Orçamento não são contudo coletes de força a que tenhamos 
de estar forçados ou amarrados, antes pelo contrário, estes deverão ser documentos 
orientadores para a realização das metas que nos propomos alcançar, mas sobretudo ter a 
dinâmica e a capacidade de adequação à realidade, todo este processo resulta do seu 
acompanhamento sistemático a que vulgarmente chamamos o controlo de gestão ou o 
processo de auditoria constante. Assim, deve ser dada a prioridade à deteção sistemática 
dos desvios inerentes à sua execução, quer aqueles que carecem justificação no interior da 
organização, quer aqueles cuja responsabilidade não pode ser assacada ao interior da 
organização, ou seja à sua envolvente externa, por isso, esta atenção terá que ser analisada 
permanente e de forma sistemática. Estamos contudo, de alguma maneira descansados 
dado que os documentos provisionais apresentados ao longo dos anos revelam níveis de 
execução de relevância assinalável. Esta situação revela que o controlo orçamental é uma 
preocupação fundamental que é o sinónimo de rigor em termos de gestão. Preocupa-nos 
sim, a dependência deste documento tendo de alguma forma a ver com as opções de 
políticas nacionais, as tais que foram aqui comentadas há bocadinho, Portugal 2020, 
políticas fiscais e outras, que este Executivo e esta Assembleia tenham que eventualmente 
reformular esse documento.--------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente da Assembleia e demais elementos da Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Caros Colegas, Comunicação Social, 
Excelentíssimo Público, quero pois, dada a importância que os documentos que hoje estão 
em discussão, e que têm para a Autarquia, aliás, é o rigor e clareza dos mesmos, sou de 
parecer e a minha bancada acompanha-me com certeza que devem ser votados 
favoravelmente. Muito obrigado.------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado, tem a 
palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.---------------------------------------------------------------
----- SETENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
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RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores 
Deputados. Senhor Presidente da Câmara, na semana seguinte à última Assembleia 
Municipal fiquei chocado por ler na primeira página de um jornal local, que a uma 
pergunta que dirigi a Vossa Excelência, concretamente sobre os gastos com publicidade 
ter-me sido respondido que trabalhasse pois tinha bom corpo para isso. Porque não ouvira 
tal coisa, perguntei a algumas pessoas que tinham estado presentes se isso correspondia à 
verdade, o que me confirmaram e acabei por verificar na Ata da Sessão. Não estava na 
verdade nada à espera que nesta Assembleia se usasse desse tipo de linguagem rasca 
mormente a mim dirigida, certo como é que em linguagem corrente, se alguém diz que 
alguém tem bom corpo para trabalhar, ou se trata de um vadio ou de um calaceiro e eu 
seguramente não sou uma coisa nem outra. De facto, ganho honradamente o pão que como 
desde os 19 anos, ou seja há 57 anos, provavelmente à mais anos de que Vossa Excelência 
tem de vida. Por isso não posso deixar de verberar tal linguagem de esperar formais 
desculpas e principalmente que isso se não repita, pois nem Vossa excelência pode fazê-lo 
nem eu mereço, nem a dignidade desta Assembleia com isso se pode compaginar. Isto 
posto, porque as dúvidas que tinha persistem, face ao orçamento que o executivo nos traz 
a julgamento, volto a perguntar a Vossa Excelência, desta vez em relação a 2017, quanto é 
que a Câmara Municipal de Viseu vai gastar em publicidade? É certo, disse agora o 
último Deputado que falou antes de mim, que o orçamento não é um colete-de-forças, e é 
exatamente por causa disso, que embora expressamente prevista neste orçamento a 
rubrica publicidade é do montante de 200 mil euros, surgem outras verbas que eu gostaria 
de ser informado se vão ou não incluir despesas publicitárias, a saber: A rubrica Estudos, 
Pareceres, Projetos e Consultadoria apenas contempla a verba outros, mas provisionada 
com 400 mil euros, a verba Assistência Técnica, ou seja 02.02.19 está provisionada com 
400 mil euros, a verba Outros Trabalhos Especializados, 02.02.20, comtemplada com 
691.926 euros e a verba Cultura e Turismo com a previsão de 477 mil euros. Eu aguardo 
por isso confiadamente que desta vez Vossa Excelência nos elucide se estas verbas têm ou 
não uma componente de publicidade, porque efetivamente no meu modesto entender a 
publicidade no último ano não custou 200 mil euros, é uma verba ridícula para a 
publicidade que foi feita, sendo certo que a SRU e a Habisolvis, também provavelmente 
terão verbas destinadas a publicidade. Embora Vossa Excelência mande fazer o trabalho, 
eu penso que em função do pedido gostaria que desse respostas concretas para não me 
acusar de não trabalhar e fazer perguntas à toa. Muito obrigado.---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado João Cotta.---------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO JOÃO FERNANDO MARQUES 
REBELO COTTA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Colega de Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhores Deputados. O Município de Viseu, é um Município 
financeiramente sólido tendo o atual Executivo o objetivo de manter e reforçar essa 
solidez. Os resultados económicos sem dúvida positivos, traduzem desempenhos passados 
mas não garantem resultados futuros, estes preparam-se com anos de antecedência.--------- 
Viseu esteve mais orientada durante duas décadas para as infraestruturas, para o 
urbanismo, para os serviços, para a perceção de uma cidade com qualidade de vida, mas 
sem uma estratégia integrada de marketing territorial. Viseu não desenvolveu uma 
mentalidade industrial com a criação de clusters industriais. O modelo de desenvolvimento 
baseado na construção das infraestruturas outrora indispensável na região delas 
carenciadas, já não é suficiente para a atratividade e desenvolvimento dos territórios.-------
Os tempos de hoje são diferentes, sendo os fatores imateriais os motores predominantes do 
desenvolvimento das regiões e dos Países.---------------------------------------------------------------
Fatores como a qualificação dos cidadãos, o emprego qualificado, a ligação das empresas 
ao ensino e à investigação aplicada, a estabilidade e justiça social, o marketing territorial, 
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a produção cultural, os serviços de saúde, a qualidade de vida, novas formas de 
mobilidade sustentável e a simplificação dos processos, têm hoje um peso muito maior no 
desenvolvimento dos territórios. Um exemplo é o programa Viseu Educa que não dará os 
seus resultados mais importantes no curto prazo mas seguramente é uma das sementes 
mais importantes para o futuro do município, pelo valor, distinção e conhecimento que irá 
criar.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
As cidades e os seus centros históricos são centros de desenvolvimento, de fixação de 
pessoas, de produção cultural, de atividade turística e económica.--------------------------------
Corretamente Viseu deu prioridade ao centro histórico através de políticas fiscais e de 
gestão que se traduziram em investimento elevado na recuperação do património e na sua 
atratividade.---------------------------------------------------------------------------------------------------
O passado recente em Viseu, mostra resultados evidentes na valorização territorial e sua 
integração nós roteiros de investimento.-----------------------------------------------------------------
Foram atraídos investimentos de referência como por exemplo a IBM, a BizDirect ou o 
Hospital da CUF e foi evidente o esforço no apoio e valorização de empreendedores e 
investimentos de empresas locais.-------------------------------------------------------------------------
O Gabinete do Investidor desde a sua criação em 2014 já acompanhou mais de 600 
processos na Câmara, tendo concluído 98% dos mesmos.------------------------------------------- 
O Viseu Investe, regulamento de apoio ao investimento é inovador e transparente, 
assegurando com objetividade a possibilidade de devolução de todos os impostos e taxas 
municipais.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A diplomacia económica regional, foi evidente no relacionamento com os empresários da 
diáspora e sua valorização através da criação do conselho da diáspora. Este esforço já 
produziu investimentos por parte dos nossos compatriotas que vivem no estrangeiro.-------
A estabilidade fiscal, com a manutenção das taxas e impostos municipais, permite o 
planeamento e confiança das empresas e empresários.----------------------------------------------- 
O Desenvolvimento em curso da desmaterialização completa dos serviços municipais 
permitirá em 2017 que todo o relacionamento das empresas e pessoas com o município 
possa ser realizado por via digital, mais ágil, rápido, eficiente e cómodo para todos.---------- 
A oferta de espaços de acolhimento empresarial era escassa e cara. As políticas em curso 
irão aumentar substancialmente esta oferta através da ampliação do Parque Industrial de 
Coimbrões, na aquisição dos terrenos no Parque Empresarial de Mundão e finalmente no 
arranque do Parque Empresarial de Lordosa.---------------------------------------------------------
Houve efetivamente uma mudança de paradigma no desenvolvimento, mais amigo das 
empresas e muito mais ativo nas políticas de promoção do território. Criar una cultura 
empreendedora e uma atratividade económica e industrial não é fácil nem se faz com um 
estalar de dedos.----------------------------------------------------------------------------------------------
Viseu vive um ciclo de investimentos sem paralelo na história recente do município, tendo 
sido acompanhados/apoiados pelo Município 22 processos de investimento, de que já 
foram firmados 8 contratos de investimento, que no seu conjunto gerarão 1300 novos 
postos de trabalhos e cerca de 130 milhões de euros de investimento.-----------------------------
Fixando-me mais nos aspetos qualitativos, do que nos números das políticas do orçamento 
e grandes opções do plano para 2017, parece-me pois, que o caminho seguido é correto e 
estável. A aposta nas pessoas e na qualificação, na inclusão social, na qualidade de vida, na 
regeneração urbana e rural, na mobilidade sustentável, na promoção da atividade 
económica continuam a ser prioridades estratégicas.-------------------------------------------------
A estabilidade das políticas fiscais e a redução da Derrama para as microempresas são 
sinais positivos para o tecido económico.----------------------------------------------------------------
O Município de Viseu mantém as taxas mínimas nos Impostos Municipais, com particular 
destaque para o Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), estimulando-se assim um 
incremento do rendimento das famílias e da tesouraria das empresas.---------------------------
Outro benefício importante, para as famílias é a redução do IMI para as famílias com dois 
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ou mais dependentes.----------------------------------------------------------------------------------------
A cultura, o desporto, o meio ambiente e a mobilidade sustentável são cada vez mais 
fatores de qualidade de vida, de fixação de pessoas e de atividade económica, e beneficiam 
neste ano de um investimento relevante.-----------------------------------------------------------------
As políticas económicas amigas das empresas, a disponibilização de infraestruturas 
essenciais à captação do investimento, necessárias sem dúvida, aparecem também como 
prioritárias para o desenvolvimento económico.------------------------------------------------------- 
Em conclusão, e na minha perspetiva, as políticas de desenvolvimento do Município de 
Viseu estão alinhadas com as necessidades das empresas e dos cidadãos.------------------------
Algumas notas apenas:--------------------------------------------------------------------------------------
Os orçamentos participativos, são uma das formas de ouvir os cidadãos e a sociedade, num 
diálogo que deve ser permanente e interessado.-------------------------------------------------------
O contributo de uma sociedade civil forte, independente, crítica e exigente é necessário e 
um sinal de modernidade que permite melhorar a qualidade das decisões e das políticas 
públicas.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Viseu é a cidade mais importante da nossa região e do interior de Portugal. Exerce uma 
forte atração na fixação das pessoas. Dispõe de ensino superior com qualidade, de serviços 
públicos e privados de elevado nível e está a atrair atividades económicas de ponta.----------
Viseu é indispensável para os municípios vizinhos assim como estes o são para Viseu. A 
colaboração complementar, de igual para igual, construindo “pontes”, com outros 
municípios, em particular com os nossos vizinhos da CIM Viseu Dão Lafões, irá 
seguramente multiplicar os benefícios das políticas económicas, sociais e culturais 
definidas pelo Município de Viseu.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Baila Antunes.-----------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Renovo os meus votos de cumprimentos a todos. 
Antes de iniciar a minha intervenção, queria aqui a propósito das palavras do Senhor 
Deputado João Cotta salientar um aspeto muito positivo que é o orçamento participativo, 
e enfatizar o orçamento participativo deste ano, um orçamento participativo jovem, 
vamos-lhe chamar assim, que eu enfim, acompanhei à distância, enfim, mas na minha 
escola, e acho que correu muito bem, e no plano da cidadania, do empreendedorismo e da 
criatividade, foi muito bom para os jovens desta cidade, para aqueles que intervieram e 
nesse sentido, como à aliás, já fiz no Conselho Municipal da Juventude, eu sugeria que 
uma verba do orçamento participativo todos os anos, obviamente muito mais simbólica do 
que aquela que é o orçamento participativo vamos-lhe chamar generalista, fosse adstrita a 
um orçamento participativo jovem, conforme foi sugerido no Conselho Municipal da 
Juventude, não só as escolas mas as próprias associações participarem. Lanço aqui este 
repto porque acho que é um mecanismo muito interessante para colmatar algo que 
atualmente não é tão exercido quanto devia, a cidadania dos jovens.-----------------------------
Bom, passava à minha intervenção:---------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente e o Executivo certamente que entenderão que há críticas, umas mais 
fortes, outras não tão sentidas ao Executivo, e há dois tipos de críticas que são recorrentes. 
Eu agora, não querendo “chover no molhado” diria que o executivo Municipal tem sido 
metralhado [perdoe-se-me a expressão, demasiado hiperbólica], com críticas à 
propaganda, aos eventos excessivos, à efemeridade, à festança, etc. Os substantivos e 
adjetivos têm sido muitos. Nesse sentido, eu próprio fui o primeiro deste púlpito a atacá-lo 
[salvo seja]. Isso é um tipo de crítica.---------------------------------------------------------------------
Um segundo tipo de crítica que tem muito a ver com o orçamento é relativamente, e não 
corre à boca pequena entre os viseenses…, a começar pelo seu predecessor, é a de que 
“não tem apresentado obra”. Obras, no sentido literal, infraestrutural do termo, muito 
associado à prática municipalista portuguesa nos últimos 30 anos de democracia.----------



 684 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Eu concordo com as afirmações do Senhor Deputado que me antecedeu, João Cotta, 
relativamente aquilo que deveriam ser, ou aquilo que deveria ser uma mudança de 
paradigma, mas há muitas obras que faltam em Viseu e a própria câmara anunciou-as ao 
longo destes 3 últimos anos, a maioria já devia ter arrancado, e depois eu já passarei a 
elencar. Faço aqui uma ressalva, eu concordo com a falta de obra, concordo com essa 
crítica, faço aqui uma ressalva ao nível da reabilitação do Centro Histórico nomeadamente 
na dimensão da reabilitação do edificado, acho que aí tem havido serviço (em linguagem 
corrente), contudo, cingindo-me apenas a promessas, anunciadas, re-anunciadas, por 
vezes re-re-anunciadas, alguns até dirão propagandeadas…., diversas patentes no 
programa [não gosto de a designar por estratégia] “Viseu Primeiro”, contata-se que muito 
obra está por fazer ou verdadeiramente potenciar em Viseu.--------------------------------------
Escudar-se-á na sua Estratégia a 10 anos, no atraso de fundos comunitários, no Plano 
Municipal de Obras Centenário, que esteve, como já o disse em diversas ocasiões, numa 
primeira fase do mandato a semear, a preparar as bases, que, estarei desatento, muitas 
medidas já estão no terreno ou em projeto, mas, como se antevê neste orçamento, no 
próximo ano certamente vão brotar bastantes obras nestes próximos 10 meses. Como 
imaginará aí será acusado de eleitoralismo. Se não o fizer…, será acusado ainda mais 
enfaticamente enfim, numa tirada à Paulo Portas de “pouca obra, muita festarola”. Na 
Assembleia Municipal de setembro veremos: Mas de chofre, para que conste, exponho, 
vamos-lhe chamar pontas soltas demasiadas, é impressionante, de obras e iniciativas não 
concretizadas ou ainda não exponenciadas.------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, são tantas que depois quando disser para eu acabar, eu acabo, enfim, 
terminando, são 100 mais ou menos, e já agora um parentese antes de avançar com este 
rol de obras que estão pendentes, é a questão das freguesias rurais que já o meu 
camarada, enfim, os dois somos independentes, o meu amigo, que fica camarada, ok, já 
tinha falado…, e relativamente ainda à população, o decréscimo do concelho é em 1% mas 
o das freguesias rurais é já muito maior, se nós estamos a dizer positivamente que Viseu é 
uma ilha no interior do país, pois podemos é correr o risco que a ilha seja a freguesia 
urbana no concelho, porque há algumas freguesias que já são de baixa densidade, 
corremos o risco de serem todas as freguesias rurais se caminhamos neste urbano-
centrismo que tem sido apanágio de Viseu e que não estamos a saber contrariar.-------------
Então eu de chofre, assim quase à velocidade dos anúncios dos automóveis nas condições 
de financiamento, passava muitas das situações que já foram aqui referidas:------------------ 
- O processo de instalação de um hostel no Centro Histórico de Viseu.---------------------------
- A este propósito, o destino a dar ao magnífico Edifício Pascoal que pode ser nevrálgico 
para a dinamização da Rua do Comércio.--------------------------------------------------------------
- A dinamização da Incubadora de empresas criativas, sita na Rua do Comércio.-------------
- As obras de requalificação do novo edifício das Águas de Viseu, anteriormente com 
arranque prometido para 2016.---------------------------------------------------------------------------
- A instalação da Polícia Municipal, anunciado para “a curto prazo” em 2014.----------------
- A implantação de parques de estacionamento no Centro Histórico de Viseu. Saúda-se 
agora o do Centro Comercial Académico. --------------------------------------------------------------
- No que diz respeito à Câmara Municipal, estando, sito, “o Gabinete do Investidor a 
acompanhar de perto o projeto”, como está o processo da Praia Fluvial do Almargem e 
complexo turístico associado?------------------------------------------------------------------------------ 
- Um plano de contingência para superar os gravíssimos problemas de qualidade da água 
que inviabilizaram a Praia Fluvial de Alcafache.------------------------------------------------------
- O sistema de tratamento de lamas de Fagilde/Nesprido, que após o encerramento da 
ETAR de São Salvador, é porventura o principal problema ambiental – de âmbito 
municipal - do concelho. Refira-se que esta obra já foi diversas vezes orçamentada.----------
- Os reservatórios da água.---------------------------------------------------------------------------------
- A construção, com arranque anunciado para este ano, do acesso à Casa de Saúde e da 
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rotunda do Colégio da Via Sacra que efetivamente resolvam um dos principais senão o 
maior constrangimento de trânsito na cidade. A este propósito quando é finalmente 
realizada a requalificação do acesso nascente à cidade pela N16, único grande eixo sem 
estar com 4 vias de trânsito.--------------------------------------------------------------------------------
- As obras de duplicação do acesso a Viseu pela EN 229.--------------------------------------------
- A conclusão em definitivo da circunvalação, acabando com o constrangimento da Av. 
Cap. Homem Ribeiro.---------------------------------------------------------------------------------------
- Obras nas estradas municipais sobretudo nas freguesias rurais.---------------------------------
- A tardia e imprescindível requalificação do espaço da feira semanal.(ainda hoje aqui 
falado) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
- Parque Linear de Santiago.-------------------------------------------------------------------------------
- A verdadeira implantação do Parque Urbano da Aguieira como grande área verde / 
parque urbano do concelho complementar à Mata do Fontelo.------------------------------------
- A urgentíssima regeneração ecológica e de função de parque urbano da Mata do 
Fontelo.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- A verdadeira reconfiguração dos trilhos pedonais no topo da Cava de Viriato que 
contribuem para a absoluta “desvivencialização” urbana e turística deste símbolo impar 
da cidade.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- A criação de novas áreas verdes e ajardinadas na cidade e nas aldeias.------------------------
- No Centro Histórico de Viseu, nos bairros da cidade e nas freguesias rurais, a criação de 
novos espaços, recantos, parques praças públicas, etc. de potenciadoras de convívio, 
recreação e “fruição urbana”. Um para amostra que esteja pronta!------------------------------
- Um Parque de Campismo.--------------------------------------------------------------------------------
- Por concluir – as obras seriam lançadas em 2014 - já deviam estar a requalificação do 
Largo António José Pereira, e as ruas João Mendes (também conhecida por Rua das 
Bocas), Cónego Martins e Soar de Cima.----------------------------------------------------------------
- Alargamento e infraestruturação dos parques empresariais de Coimbrões e de Mundão. 
Neste, as terraplanagens que iam avançar rapidamente…------------------------------------------
- O futuro parque de Lordosa, há décadas a marinar.-----------------------------------------------
- A ampliação do Teatro Viriato.--------------------------------------------------------------------------
- O arquivo municipal e distrital, sito na Casa Amarela.--------------------------------------------
- As escolas Grão Vasco e Viriato.------------------------------------------------------------------------
- A conclusão do segundo polo desportivo do Concelho… arrelvamento sintético do campo 
de futebol de Ranhados.-------------------------------------------------------------------------------------
- Um contributo efetivo para a dinamização do comércio tradicional e de proximidade no 
centro da cidade qual “centro comercial ao ar livre” como se prometia. Vital para o muito 
prometido movimento de rua a horas de expediente no centro da cidade.-----------------------
- A real potencialização / vivencialização da Quinta da Cruz, “mansão de arte, de cultura e 
de lazer para fruição pública”.----------------------------------------------------------------------------
- Qual foi o uso / resultado / como tem sido a projeção das hortas comunitárias e 
pedagógicas?---------------------------------------------------------------------------------------------------
- Musealização afeta à obra da família Keil do Amaral da Casa da Calçada.-------------------
- A requalificação do antigo edifício do Orfeão de Viseu.--------------------------------------------
- A cobertura / requalificação do Mercado 2 de Maio, incluindo a definição de um 
programa de dinamização.---------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado pode terminar.-----------
- O Senhor Deputado Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes termina a sua 
intervenção dizendo: Já está a terminar? Fiquei a metade.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- SETENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Deputado, não se brinca com o trabalho dos outros, isso é feio não é? Ouviu? Aquilo que o 
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senhor fez aqui, olhe, para já, se tem tanta preocupação com as obras das freguesias não o 
ouvi citar uma obra de uma freguesia que fosse não é? Por outro lado, o senhor só 
demonstra que nunca geriu nada, e portanto como nunca geriu nada vai para ali fazer esta 
figura que ali foi fazer, que é elencar coisas que basta ir às deliberações da Câmara e ver 
em que ponto é que está cada uma dessas questões. Essa vossa tentativa, designadamente o 
Senhor Deputado, “é uma no cravo outra na ferradura” já agora agradeço-lha a confiança 
pelo Orçamento Participativo de 2018, é de facto uma grande confiança, um voto de 
confiança no Presidente da Câmara, eu lá terei o cuidado de preparar um bom Orçamento 
Participativo para o ano de 2018, portanto, já verifiquei, que o senhor, apesar das criticas, 
com jeitinho ainda vai acabar por votar em mim não é? Já percebi isso da sua intervenção. 
Agora ó Senhores Deputados, há uma coisa que se ressalta aqui e vamos lá abordar. Não 
ouvi uma única crítica ao Orçamento, não vi uma! Nas várias intervenções que foram 
feitas, não houve aqui uma crítica de substrato ao orçamento e designadamente escutei 
com muita atenção o Senhor Deputado Rafael Amaro que acaba por fazer a crítica que é 
possível fazer aos 308 municípios do país. A esta hora, nas Assembleia Municipais pelo 
País fora, toda a oposição seja ela de que partido for estará a acusar o Presidente da 
Câmara por estar a utilizar os fundos comunitários, embora eu já antecipava isso, eu já 
antecipava isso. Há um ano, não sei se se recordam, eu disse: No próximo Orçamento 
quando começarmos a executar os fundos comunitários, eu vou ser aqui acusado porque 
estou a fazer obra dos fundos comunitários. Como é que vocês podem ser tão previsíveis, 
porque efetivamente foi isso que hoje aqui verificamos. Bem, também ficámos a saber 
porque é que o Partido Comunista nunca podia gerir a Câmara de Viseu, porque se 
estivéssemos a lançar obras que podem ser financiadas com fundos comunitários e fazê-las 
com fundos próprios, isso é má gestão não é? Convenhamos, então eu vou fazer a Unidade 
de Saúde Familiar na Rua das Bocas com dinheiro da Câmara quando posso ser 
comparticipado com 85% de fundos comunitários? Ou a reabilitação do Orfeão de Viseu 
comparticipado a 85%, com dinheiros próprios da Câmara? Por amor de Deus. Sabem 
que para estar nesta posição é preciso ter formação e estar preparado para saber gerir, e 
eu enquanto aqui estiver responderei pelos meus atos de gestão, e aliás, o que o Senhor 
Deputado Rafael Amaro ali fez, foi um elogio rasgado ao Orçamento, no fundo foi aquilo 
que fez, porque quando no fundo, a única questão que levanta é: Não há investimento nas 
freguesias? É de quem não sabe o que se está a passar, e além disso eu não vi nenhum dos 
Senhores Presidentes de Junta… há 25 Presidentes de Junta, vejam que as críticas que 
vocês fizeram não foram corroboradas por um que fosse. É que os dados desmentem. 
Contratos Programa 332 celebrados até agora, incrível. Depois, acordos de execução, só 
iniciais, 552 de delegação de competências, mais outros 83, manutenção dos espaços 
públicos 73, isto dá para aí quase 900 acordos de execução. Depois, ampliação da rede de 
iluminação pública, protocolos com associações dos concelhos, obras por administração 
direta, empreitadas contínuas de sinalização e por aí fora, isto totaliza com aquilo que 
vamos aprovar na próxima quinta-feira, 27 milhões de euros de investimento nas 
freguesias, meus caros amigos. Por outro lado, vê-se bem que não trabalham, por isso é 
que eu depois tenho que dizer, trabalhem que têm bom corpo, porque efetivamente não 
fazem o trabalho de casa, porque em bom rigor, alguém olhou para os investimentos 
plurianuais? Está lá nos documentos. Nos investimentos plurianuais estão lá todas as 
opções do município para este ano e para os próximos. Olhe, por acaso, nos investimentos 
que vinham acoplados ao financiamento há 42 investimentos, sabe quantos é que são nas 
freguesias? 29. Olhe, por acaso a Escola Secundária de Viriato fica em Abraveses, por 
acaso a Área de Acolhimento Empresarial de Lordosa, fica em Lordosa, claro, a 
construção do novo quartel dos Bombeiros, fica exatamente no Aeródromo, por acaso 
também fica em Lordosa, depois, o sistema de tratamento de lamas e ampliação da 
cisterna da estação elevatória da ETA de Fagilde fica em Fagilde, na Freguesia de 
Povolide, o aumento da capacidade de armazenamento de verão da albufeira de Fagilde 
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também fica lá, a Barragem do Rio Vouga também não se me consta que vá ser construída 
na cidade, o sistema de telemetria será em todas as 25 freguesias do concelho, a ampliação 
e remodelação da ETA da Maeira não se me consta que fique aqui no Centro Histórico 
não é, enfim, fica um bocadinho mais longe do que o Centro Histórico, mas eu ofereço-lhes 
um GPS para irem a estes sítios, depois, olhem, a segunda página é tudo, tudo freguesias. 
Ampliação do volume e armazenamento de água potável e requalificação dos reservatórios 
existentes, os 84 reservatórios existentes são todos na cidade como calculam, porque é 
assim que água chega a Calde, é assim que a água chega a S. Pedro de France e por aí 
fora, portanto, os reservatórios estão todos na cidade e portanto o investimento será feito 
aí. Depois, o fecho do subsistema de abastecimento de água a Côta, a S. Pedro de France, a 
Lamaçais e Bassim, a Dornelas, a Outeiro de Baixo e por aí fora, isto são tudo 
investimentos feitos nas freguesias meus caros amigos, além de que eu tenho muito 
orgulho no percurso que fizemos, enfim, olhemos para a área desportiva, quem é que fez a 
requalificação dos dois campos de futebol de 11 e futebol de 7? Quem é que fez o novo 
campo relvado de Ranhados? Quem requalificou o Pavilhão do Fontelo? Quem está a 
fazer a requalificação já com a primeira fase do Pavilhão Cidade de Viseu? Quem 
inaugurou e fez o novo Campo de Lordosa em colaboração com a Junta da Freguesia? 
Quem fez em colaboração com Prime o novo Pavilhão de Prime? Por exemplo, 50 e tal 
parques infantis requalificados neste período que hoje têm certificado de qualidade para 
as crianças os poderem utilizar? Quem é que fez a nova ETAR Viseu Sul? Quem é que fez 
a Escola Aquilino Ribeiro? Enfim, aí sim, estaria aqui uma hora seguramente a elencar… 
eu sei que isto incomoda Senhor Deputado, é que há muita obra feita neste período, nós 
tivemos 3 anos de muito investimento no nosso concelho, mas vamos continuar a investir, e 
obviamente que esta acusação de eleitoralismo nas obras, eu não tenho culpa que o quadro 
comunitário de apoio se tivesse atrasado 3 anos, nem eu nem ninguém, isto é, nenhum dos 
meus colegas por esse País fora tem culpa de que seja exatamente neste ano que estamos a 
começar a fazer a execução do orçamento com base naquilo que são as disponibilidades 
dos fundos comunitários e portanto, obviamente que vamos aproveitar os fundos 
comunitários na sua plenitude, olhe, aproveitaremos tudo e mais alguma coisa que esteja à 
nossa disponibilidade, e depois também acho uma graça bestial, o Senhor Deputado Baila 
Antunes que é o homem do imaterial, do investimento, da investigação, da inovação, e 
depois cai ali exatamente na contradição da sua maneira de pensar, chega ali, não o vi 
falar numa obra que não fosse física, é isso o que o senhor acha? Olhe, eu posso-lhe dizer:- 
Quando sair da autarquia seguramente serei conhecido como o Presidente da Câmara que 
menos edifícios novos fez, mas serei conhecido como o Presidente da Câmara que mais 
edifícios reabilitou, que mais equipamentos reabilitou, e que mais investiu nas freguesias, 
não tenho dúvidas nenhumas, e que mais investimento trouxe para Viseu, não tenho 
dúvidas que isso acontecerá, e olhe, a determinação com que eu estava no primeiro dia é 
exatamente aquela com que estou hoje e com que me irei apresentar a eleições daqui a uns 
meses, exatamente com a mesma determinação, a determinação de quem em conjunto com 
a sociedade, que não giro sozinho, definimos um conjunto de caminhos a seguir, nas 
diferentes dimensões, e é por isso que nós verificamos que no domínio cultural, quem 
participa connosco são as instituições culturais, no domínio social, trabalhamos com as 
instituições sociais, no domínio desportivo trabalhamos com as instituições desportivas, no 
domínio económico trabalhamos com as instituições que estão ligadas à economia, no 
domínio cientifico trabalhamos com as instituições que estão ligadas ao sistema cientifico, 
porquê? Porque é assim que entendemos que a cidade tem que ser gerida, esta cidade, esta 
cidade-região tem que ser gerida exatamente com a sociedade, não é, desculpem a 
expressão, não é com artificialismos de discursos que não são consequentes, nós 
apresentámo-nos ao eleitorado com um programa, e quando eu sair da câmara, quando o 
povo entender, ou se me deixar fazer os mandatos que efetivamente eu perspetivo fazer, 
lhe garanto que depois iremos passar um visto em tudo aquilo que está lá delineado, é isso 
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que iremos fazer. Eu tenho que ser avaliado é por o trabalho de um mandato e sobretudo 
por um projeto a 10 anos que apresentei à sociedade de Viseu, obviamente que há eleições 
e cá estarei no final deste ano para prestar contas do primeiro terço do trabalho 
desenvolvido e lhe garanto que este projeto que estamos a desenvolver acreditamos nele, e 
acreditamos de efetivamente será um projeto que mudará a face do nosso concelho e nos 
colocará num patamar extremamente elevado. Agradeço também ao Deputado João Cotta 
e ao Deputado António José, enfim, a leitura que trouxeram aqui em relação ao nosso 
orçamento, e a verdade é que saio daqui com uma convicção, é que efetivamente ninguém 
criticou o orçamento. Já agora Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, com toda a 
amizade que temos que não é de dois meses, quer dizer, eu até me admira que o senhor 
fique tão enxofrado não é? Também fica ofendido com a expressão enxofrado não é? O 
senhor estava exatamente nesse lugar, eu virei-me para o Senhor Deputado e disse assim: 
Faça o favor de ver as despesas que são feitas, vá ao portal da câmara, ao portal da 
despesa, onde toda a despesa é colocada e faça o seu trabalho que tem bom corpo, foi isso 
que eu lhe disse, há alguma intenção ofensiva nisto? Quer dizer, o Senhor Deputado vê 
dizer, faça o seu levantamento que tem bom corpo, acha que isto é ofensivo? Por amor de 
Deus, então é uma virgem ofendida, é assim que se está a comportar, porque até com a 
relação de amizade que temos de tantos anos, e até de alguma brincadeira que temos uns 
com os outros o senhor não se devia deixar enxofrar com esse tipo de comportamentos. 
Olhe, eu não lhe vou pedir desculpa, sabe porquê? Porque acho que não fiz nada errado 
não é? Eu se achasse que tinha errado eu viria aqui com toda a humildade pedir-lhe, 
agora, a forma como eu o disse, foi uma forma digamos que, em tom de brincadeira, ora, 
eu tenho sentido de humor, se há coisa que eu tenho é sentido de humor não é? Agora, 
admira-me é que o Senhor Deputado só depois, 10 anos depois quase é que vem mostrar-se 
ofendido, o senhor estava aí, (10 anos depois é uma forma de expressão), o senhor estava 
exatamente no sítio onde está, e eu virei-me para si exatamente desta maneira, e o senhor 
não reagiu, até sorriu, olhe, riu-se, o senhor riu-se na altura, recordo-me perfeitamente 
disso…----------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho intervém do seu lugar 

não sendo percetível na gravação o que foi dito.---------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo:.. Pronto, olhe, olhe, 
ainda bem que não temos aqui registo de vídeo e portanto Senhor Deputado, já agora 
digo-lhe assim, o que está no orçamento é o que está, volto-lhe a dizer o mesmo, estão lá 
200 mil euros, são 200 mil euros. Olhe, sabia uma coisa, o senhor tem a obrigação de saber 
estas coisas. Por exemplo, quando a Assembleia Municipal publicita as suas sessões, o que 
é que é isso na publicidade? Quando os editais da Câmara são publicados o que é que é 
isso na publicidade? Quando nós fazemos os mapas que entregamos aos turistas? Quer 
que eu deixe de fazer mapas para entregar aos turistas, não vamos fazer as brochuras 
para colocar nos nossos Museus para as pessoas poderem visitar os nossos museus, não 
vou fazer as folhas de sala para as exposições que fazemos para a Quinta da Cruz e 
noutros locais. O Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho é uma pessoa com uma vivência 
de vida extremamente rica para cair nesse tipo de crítica, agora, o senhor faça o que eu 
disse, vá aos portais. Olhe, todos os dias aparecem por essas redes sociais publicados 
extratos das aquisições que a Câmara faz, toda a gente tem acesso a isso, é só ir à net, está 
lá tudo. Olhe, mais transparência não é possível, este município é dos mais transparentes 
do País, e continuará a ser, não é por acaso que subimos 60 lugares no ranking da 
transparência, porque adotámos medidas, nós hoje colocamos toda a informação na net, 
mesmo questões que estavam menos bem corrigimo-las, eu quero dormir descansado 
Senhora e Senhor Deputado, eu quero chegar a casa e dormir as minhas 5 horas 
descansadinho da vida sem receio de que me aconteça alguma coisa, e mesmo Senhores 
Vereadores da oposição, já várias vezes me ouviram dizer, quando eu levo algum assunto 
a sessão de câmara eles têm uma garantia, é que o assunto foi bem analisado, e digo-lhes, 
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não tenham receio porque quando eu estou a fazer a preparação da Reunião de Câmara, 
quando tenho dúvidas adio, e peço mais um parecer ao jurídico para sabermos que as 
coisas estão bem-feitas, eu não quero cometer nenhuma ilegalidade, nem quero fazer nada 
que que a Lei não me permita, e sabem disso, conhece-me, o Senhor Deputado não me 
conhece há dois dias, conhece-me de muitos caminhos, e portanto, tinha a obrigação 
também de não se colocar nessa atitude de “virgem ofendida” não é, e até encaixar a coisa 
como uma brincadeira do seu amigo de longa data. Pronto, é isto que tenho para dizer.-----
Em relação ao orçamento, fica também provado que este é um bom orçamento, é um 
orçamento que ninguém criticou do ponto de vista das suas decisões estruturais, é um 
orçamento que reflete aquilo que será o caminho do município nos próximos anos, e temos 
muito orgulho em trazer aqui este orçamento que é exatamente o Orçamento mais as 
Grandes Opções do Plano mais os Investimentos Plurianuais que vão exatamente refletir 
aquilo que são as nossas opções, e terminava dizendo o seguinte: Nós quando fizemos as 
nossas opções, fizemo-las do ponto de vista daquilo que achamos que deve ser a estratégia 
do município, agora, se nos pudermos financiar com fundos comunitários não deixaremos 
de o fazer, mas também há outras obras que não foram contempladas nesta estratégia 
plurianual que não vão ter financiamento comunitário, mas que iremos utilizar outro tipo 
de financiamento para o fazer, e é assim que se faz a gestão, este orçamento não está 
desenhado porque existe a rúbrica a, b ou c. Já agora, por exemplo, a questão da 
mobilidade, então a opção do Plano de Mobilidade que cria o transporte on demande nas 
freguesias de mais baixa densidade, não é uma opção de democratizar o acesso aos 
transportes? As 25 linhas que são criadas, designadamente a linha de Silgueiros no 
concurso dos transportes não é uma opção de democratizar o acesso aos transportes? A 
opção ainda recentemente de andarmos a trabalhar com os operadores para que S. Pedro 
de France tenha finalmente uma antena e que outras freguesias do concelho que não têm 
ligação nem à internet nem ao móvel, é trabalho nosso que temos feito no terreno, a 
questão por exemplo de criarmos as ARUs rurais, depois da experiência que tivemos na 
cidade, estamos agora num processo de criação de ARUs rurais, e encomendámos esse 
trabalho à nossa SRU, isto não é trabalho? Olhe, a verdade é que cada vez que os Senhores 
fazem uma crítica que não há investimento nas freguesias, não vi nenhum dos Senhores 
Presidentes de Junta ir ali dizer que os senhores têm razão, olhe, da sua própria bancada, 
antes pelo contrário, são pessoas com quem eu trabalho todos os dias, que têm muita 
consideração por mim, todos, por mim e pela minha equipa, e que sabem que nunca foram 
tão bem tratados, nunca foi tão previsível aquilo que podem investir, porque nós 
planeamos. Nenhum Presidente de Junta com a minha gestão anda de chapéu na mão, 
nenhum. São planeadas e definidas as coisas com eles e é assim, com respeito pelas pessoas 
e pelo território, e a verdade é que tenho mais de 150 obras neste momento para inaugurar 
nas freguesias, portanto, se não houvessem obras nas freguesias, não se inventavam 150 
obras para inaugurar.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Iremos então passar ao processo de 
votação de, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE VISEU E DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, SANEAMENTO E 
PISCINAS DE VISEU PARA O ANO DE 2017. Quem vota contra? Quem se abstém? 
Quem vota a favor? Foi aprovado com doze (12) votos contra e uma (1) abstenção. Anexo 3 – 
Registo nominal das votações, páginas 714/715).------------------------------------------------------ 
Era uma Declaração de Voto? Ok, uma Declaração de Voto.---------------------------------------
Eu só alertava os Senhores Deputados que vamos entrar em votações. É só alertar que os 
pontos a seguir eventualmente terão uma discussão menor, era só alertar para isso está 
bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): É muito rápido, é só para dizer o seguinte: Eu na minha 
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intervenção, não fiz referência, e é uma referência em coerência e em solidariedade com 
aquilo que os Vereadores da Câmara me transmitiram, portanto, o nosso voto não deve 
ser entendido como contraditório já que o que foi pedido, portanto, a abstenção do 
Vereadores do Partido Socialista no Executivo foi porque não tiveram tempo de ler e esse 
voto foi assim, e como tal, o voto que politicamente releva é aquele que a Assembleia 
Municipal aqui trouxe. Obrigado.------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Iriamos então entrar no 
Ponto Quatro APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DERRAMA. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- OITENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados. Em matéria fiscal, o princípio que nós temos seguido é o 
princípio da Estabilidade Fiscal, e portanto, tudo o que temos trazido aqui, representa as 
opções que fizemos para os 4 anos da atividade deste Executivo. Portanto, aquilo que no 
fundo estamos a propor é a redução da taxa em 25% sobre o valor oficialmente 
determinado, para as empresas cujo volume de negócios seja inferior a 150.000 €, 
portanto, aqui uma preocupação muito forte com as micro e com as pequenas e médias 
empresas e depois mantendo o valor de 1,5% as restantes empresas, que é no fundo a 
forma do município poder tributar as grandes empresa, os Bancos, a Galp, a PT, e por aí 
fora, e portanto, é esta a proposta que está exatamente igual ao que esteve nos últimos 3 
anos, portanto, será o 4º ano consecutivo a aplicarmos esta filosofia que aqui está.-----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados 
quer intervir neste ponto? Deputado Carlos Vieira.--------------------------------------------------
----- OITENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Em novembro de 2015 
propusemos uma alteração à proposta da Câmara Municipal, proposta da Derrama, 
fixando a taxa em 0% ou seja, total isenção para sujeitos passivos cujo volume de negócios 
não ultrapassasse no anterior os 150.000 €. É um direito de emenda que cabe à Assembleia 
Municipal o que permite alterar as propostas da Câmara Municipal. Note-se que há 
muitas Câmaras Municipais que cobram taxas de Derrama mais reduzidas em relação 
aquelas aplicadas no nosso concelho. O PSD chumbou a nossa proposta no ano passado e 
este ano insiste no erro, agravando ainda mais a situação financeira das pequenas 
empresas que compõem a maioria do tecido económico do nosso concelho, pelo que 
naturalmente não poderemos votar a favor.------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Ribeiro 
de Carvalho.---------------------------------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Renovando os meus cumprimentos. Apenas para dizer 
o seguinte: No nosso entender as grandes empresas que operam no nosso concelho não 
pagam impostos cá, portanto, a Derrama vai incidir essencialmente sobre as pequenas 
empresas, portanto, penalizá-las mais é para nós menos correto e portanto, nós vamos 
abster-nos.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Renovo os meus cumprimentos. 
Por caso, depois de analisar este imposto que é cobrado, fiquei aqui com uma dúvida 
relativamente às empresas que têm um volume de negócios inferior 150.000 €, se a taxa se 
situa no 1.13, é essa que se situa? Enquanto a outra restante taxa será de 1.50? Pronto, 
então sobre esta matéria a posição do CDS é clara, seria de reduzir ligeiramente a Taxa da 
Derrama uma vez que esta poderá ser mais uma opção de gestão para captar mais 
investimento empresarial. É esta a nossa posição. Muito obrigado.-------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
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palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- OITENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, é só para esclarecer o seguinte: Nós temos um Código de Apoio ao 
Investimento que pode permitir uma reversão daquilo que são as receitas municipais, onde 
está a Derrama, onde está o IMI, onde está o IMT e as Taxas e Licenças, portanto, esse 
argumento de que podia ser uma forma de captar investimento, não releva, porque se 
houver investimento obviamente que aplicaremos a redução das taxas, agora, eu não vou 
isentar ou diminuir os impostos sobre as grandes empresas nacionais, sobre a GALP, 
sobre a PT, sobre a EDP, sobre empresas que vêm buscar aqui a Viseu, enfim, uma parte 
substancial dos seus lucros, e a que propósito é que eu vou estar agora a cobrar uma Taxa 
de Derrama mais baixa à EDP à PT, e por aí fora? Não faria sentido, portanto isto não 
tem nada a ver com investimento, que fique bem claro, que quando nós temos 
investimento no concelho, podemos negociá-lo na base do regulamento de Incentivos que 
foi aprovado no Viseu Investe, é possível negociar o investimento e fazer, digamos que, 
uma devolução dessas mesmas taxas em função do número de postos de trabalho e em 
função do investimento efetuado, é mais correto assim do que estarmos a fazer uma 
redução generalizada. Portanto, o que está aqui, é privilegiar as empresas mais pequenas 
em relação às grandes empresas que no fundo todas elas praticamente têm sede fora, 
tirando a Visabeira que está aqui sedeada, e portanto, é das poucas que se enquadraria 
nisto, era a única que se enquadraria nisto, todas as outras estão fora, ora, temos que as 
tributar, como é óbvio porque senão não vamos buscar nenhum rendimento da atividade 
dessas empresas no Concelho de Viseu.------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Colocava de imediato à votação, é o Ponto Quatro APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE DERRAMA. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Por isso, foi aprovada com treze (13) abstenções. Anexo 4 – Registo nominal das votações, 
páginas 716/717).--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Passávamos de imediato ao Ponto Cinco, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE TMDP- TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM. Dava a palavra ao 
Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------------------------------
----- OITENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. É muito rápido. Portanto, propomos que se fixe á semelhança dos anos 
anteriores, já vem de muito longe, a taxa de 0,25%, enfim, não vou dizer aqui que isto é 
uma taxa que reverterá para os Bombeiros, porque isso não é verdade, não posso fazer 
aqui a consignação da receita à despesa, mas seguramente que muito mais do que isso, 4 
vezes mais do que isso é o valor com que nós hoje apoiamos os Bombeiros, agora, esta é 
uma taxa que enfim, mais dia, menos dia vai ter que se rever do ponto de vista nacional, 
mas não é só os direitos de passagem, da parte elétrica, da parte das telecomunicações, 
etc., até lá, vamos mantendo esta taxa municipal até haver uma revisão desta taxa a nível 
nacional.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados 
quer fazer uma intervenção? Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------
----- OITENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. É só para lembrar que 
o Orçamento de Estado do próximo ano irá alterar esta taxa logo no início de 2017, 
obrigando as operadoras de telecomunicações a suportar a Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem em vez dos consumidores, tal como reivindicado pela Associação Nacional dos 
Municípios Portugueses e de acordo com a recomendação do Provedor de Justiça que já 
recomendou a suspensão desta taxa. Curiosamente, toda a gente se prenuncia contra esta 
taxa, mas quando o Bloco de Esquerda apresentou em 2014 na Assembleia da República 
um projeto de resolução neste sentido, a maioria de direita da altura da altura, votou 
contra, deixando os portugueses à mercê das operadoras das telecomunicações que 
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cobram preços muitos superiores aos cobrados nos países mais ricos da União Europeia 
pelos mesmos serviços, tendo lucros significativos no nosso país. Votamos a favor, já que 
tradicionalmente e como foi de resto referido pelo Senhor Presidente, a verba é canalizada 
para os Bombeiros, portanto, por esse motivo votamos a favor.------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado senhor Deputado. Iria 
então colocar á votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso aprovada por 

unanimidade. Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 718/719).------------------------
Passaríamos de imediato ao Ponto Seis APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - MAJORAÇÃO – MINORAÇÃO. 
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------
----- OITENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Esta proposta já foi aprovada em termos de Minoração - Majoração em 
últimas Assembleias, neste caso trata-se só de um esforço para identificar as matrizes que 
integram a ARU, porque nem todos os imóveis integraram a lista anteriormente remetida 
à Assembleia Municipal. Portanto, este é um trabalho que foi feito e no fundo vai permitir 
de resto, inserir no cadastro da ARU algumas matrizes, remover outras que não fazem 
parte da área de intervenção. Portanto, foi um trabalho feito em conjunto com a nossa 
SRU que visa no fundo atualizar a listagem dos edifícios.-------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Alguém quer intervir? Não havendo nenhuma intervenção passaríamos de imediato à 
votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. Anexo 6 – 
Registo nominal das votações, páginas 720/721).------------------------------------------------------
Passaríamos ao Ponto Sete, PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS - LEI N.º 73/2013 DE 
3 DE SETEMBRO. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.---------------------------
----- OITENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
Senhor Deputados. Mantemos aqui também exatamente aquilo que fizemos nos anos 
anteriores, a redução do valor da percentagem a que o município tem direito, portanto 
neste caso em 1% (20% da receita transferível para o Município) porque entendemos que 
faz mais sentido fazer politica social cobrando taxa de IRS do que agora estando enfim, a 
aprovar aqui uma redução de 4 ou 5% que no fundo iria beneficiar sobretudo aqueles que 
têm rendimentos mais elevados. Neste caso concreto, por cada 1% que nós reduzimos, 
estamos a falar de uma redução de cerca de 900 mil euros da receita do município. Neste 
caso é exatamente isso que estamos a falar. O valor que vamos buscar ao IRS permite-nos 
fazer política social, designadamente nos transportes, designadamente no apoio social, e 
por aí fora, e portanto, mantemos esse princípio e portanto, continuaremos enfim, a 
propor não estar a reduzir porque entendemos que do ponto de vista social não iriamos 
atingir o objetivo pretendemos.----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção? Presidente da Junta de Viseu Diamantino, Carlos Vieira.---------------
----- OITENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DA FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito obrigado Senhor 
Presidente. Renovo os cumprimentos já tidos durante a manhã, e dizer-lhe de uma forma 
muito rápida, a minha intervenção vai começar exatamente pelo fim, e que tem a ver, mas 
não vou repetir muito porque já foi feito aqui até à exaustão, os prémios ou os galardões 
que a cidade recebeu no âmbito da Cidade Amiga do Desporto e Cidade Familiarmente 
Responsável, e porquê? Porque isto entronca naquilo que eu quero dizer relativamente a 
esta questão da redução da taxa do IRS. Relevando e concordando com o Senhor 
Presidente relativamente às questões sociais, e deixem-me só dizer-vos, a título de exemplo 
se aplicássemos esta taxa na sua totalidade o município tinha por exemplo o pagamento de 
dois Viseu Habita, é significativo de facto olhar para esta matéria, para além de todos os 
apoios e dos programas sociais que a câmara tem, portanto, nesse sentido, o Grupo 
Parlamentar de que faço parte até acho que deveria ir de facto mais longe e utilizar toda a 
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redução da taxa para as questões sociais.---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO: Obrigado Senhor Deputado. 
Senhor Deputado Carlos Vieira. Deputado Ascensão, faça o favor. ------------------------------
----- NOVENTA – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
(PS): Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e nele todas as demais pessoas aqui 
presentes nomeadamente os intervenientes na Assembleia e como é óbvio os membros do 
Executivo Camarário. Tal com o Senhor Presidente da Câmara disse que mantém a 
posição relativamente a anos anteriores, também nós pensamos de forma diferente e 
achamos que não é a forma do nosso ponto de vista, mais correta de aplicar esta medida 
que permite reduzir ou devolver às famílias o IRS. Pensamos também que de certa forma 
iria beneficiar a economia local com a devolução do IRS por via direta e por via indireta 
também, e portanto, não concordando com esta forma de executar esta medida, que já 
noutras alturas, em anos anteriores justificámos com mais pormenor, até por uma questão 
de economia de tempo, certamente que os argumentos iriam ser os mesmos, aliás, como 
são os mesmos que a Câmara também nos dá para a aplicação desta forma, vamos abster-
nos neste ponto da Ordem de Trabalhos. Muito obrigado.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO: Muito obrigado Senhor Deputado. 
Senhor Deputado Carlos Vieira.--------------------------------------------------------------------------
----- NOVENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado Senhor Presidente em Exercício. Este mecanismo 
reduz a progressividade no IRS, na medida em que os contribuintes são beneficiados em 
termos proporcionais e não progressivos em função dos rendimentos. O Bloco de 
Esquerda tem procurado propor alteração à Lei permitindo a diferenciação entre escalões 
do IRS, mantendo assim a progressividade do imposto e assim, tributando 
diferenciadamente em função do rendimento. No caso em apreço a redução é mínima, 
irrelevante para cada munícipe, como disse de resto o Senhor Presidente da Câmara em 
2014, um por cento (1%) do IRS é igual a um maço de tabaco por mês, no entanto a 
multiplicar por todos os munícipes, dá 900 mil euros, quase 1 milhão, era o que dava na 
altura, e isto era suficiente para reabilitar um terço das casas degradadas do Bairro 
Municipal orçadas em 3 milhões. Por outro lado, a redução 2,3,4 ou 5% de IRS como 
também já foi defendido por alguém, não iria beneficiar as famílias mais pobres que não 
pagam IRS, aliás, lembro-me que o Senhor Presidente também disse exatamente isso. Daí 
a nossa abstenção.--------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra…------------------------
----- NOVENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, muito telegraficamente, é só para dizer ao Senhor Deputado Alberto Ascensão, 
como está no Governo tem uma boa oportunidade de reduzir o IRS às famílias através do 
próximo Orçamento de Estado.---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Então Iriamos proceder à votação 
do Ponto Sete, PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS - LEI N.º 73/2013 DE 3 DE 
SETEMBRO. Quem vota contra? Quem se Abstém? Quem vota a favor? Por isso 

aprovado com doze (12) abstenções e um (1) voto contra. Anexo 7 – Registo nominal das 
votações, páginas 722/723).---------------------------------------------------------------------------------
Passávamos ao Ponto Oito APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
APROVAÇÃO DE MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO DELEGADA - 
MUNICIPIO DE VISEU/AdV - ÁGUAS DE VISEU E.M.------------------------------------------
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------
----- NOVENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Portanto, este ponto vem na 
sequência do processo de constituição das Águas de Viseu, foi já aqui presente e aprovado 
por os órgãos do Município, Câmara e Assembleia Municipal o projeto de estatutos, na 
sequência dessa aprovação inicial tem sido desenvolvido o processo de constituição da 
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Águas que tem implicado diversas interações com diversas entidades, designadamente com 
o Tribunal de Contas e também com a ERSAR, a Entidade Reguladora do Setor das 
Águas, os referidos estatutos previam no seu Artigo 3º que a delegação da prestação de 
serviços de interesse geral da área do Concelho de Viseu nos termos definidos pela Lei que 
regula estas áreas, portanto, o Decreto/Lei 194/2009, de 20 de agosto, e portanto, é isto que 
estamos aqui a falar, serviços municipais de abastecimento público, serviço municipais de 
saneamento de águas residuais urbanas, incluindo a gestão dos sistemas municipais de 
águas pluviais, a gestão de fontes ornamentais e fontanários do concelho e conservação e 
reabilitação da rede hidrográfica municipal dos aglomerados urbanos do Concelho de 
Viseu, deveria ser feita através de um Contrato de Gestão Delegada em respeito pelo 
disposto no Artigo 7º do Decreto/Lei.--------------------------------------------------------------------
Estamos agora em condições de submeter à apreciação desta Assembleia uma proposta de 
minuta de gestão delegada que já resultou de uma grande interação designadamente com 
a ERSAR. A presente proposta resulta dessa interação, e acolhe no seu conteúdo as 
recomendações da Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, bem como as 
opções municipais efetuadas com vista à obtenção de ganhos qualidade e de racionalidade 
acrescentada decorrente do desenvolvimento das atividades delegadas, visando a obtenção 
de níveis de eficácia e a eficiência na prestação dos referidos Serviços de Interesse Geral. 
Propõe-se assim: A aprovação da minuta do contrato de Gestão Delegada e os seus anexos 
que contemplam objetivos estratégicos para a Empresa; principais iniciativas estratégicas 
a implementar pela Empresa; Plano de investimentos a cargo da Empresa; Tarifários dos 
serviços e sua trajetória de evolução temporal; Financiamento pelo Município da 
prestação de serviços delegados que não são objeto de tarifação; Demonstrações 
financeiras da Empresa e plano de construção; Pessoal cedido; Mapa de território do 
concelho de Viseu; Bens transmitidos pelo Município; Estudo justificativo do modelo de 
gestão dos serviços de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais no 
Município de Viseu e portanto, é isto que estamos aqui hoje a propor, é exatamente a 
aprovação deste contrato que no fundo delega nas Águas de Viseu todas estas situações 
que eu aqui referi.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- NOVENTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Sobre esta matéria, já aqui demonstrei em sessões anteriores que 
esta liquidação do SMAS e a criação da Empresa Águas de Viseu tem como objetivo no 
horizonte a privatização destes serviços com todas as implicações negativas que isso terá 
para a qualidade do serviço e para os custos do bem fornecido aos utentes, aliás, este 
estudo justificativo do modelo de gestão e a minuta do contrato de gestão delegada para a 
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de saneamento são elucidativos 
a esse respeito. Logo no ponto 3.1 e 3.2 da minuta, se pode ler que, o serviço de efluentes 
provenientes da limpeza de fossas deve ser distinto, isto é, ficar fora da competência da 
Águas de Viseu presumivelmente para ser entregue a uma empresa privada.------------------
No ponto 5.2 do estudo de viabilidade económica diz-se que o índice de preços ao 
consumidor deve ser ajustado aos custos reais do mercado, deixa de ser um bem social e 
prevê aumentos reais de modo a garantir a remuneração acionista prevista.-------------------
No ponto 14 da mesma minuta, fala-se em remuneração do capital acionista.------------------
No ponto 17.4 estabelece pelo incumprimento ou mora de Empresas das obrigações 
previstas no contrato devem ser aplicadas multas que podem ir de 1000 euros a 150.000 
não se compreende a previsão de tal penalização para uma empresa municipal, a menos 
que, claro, seja concessionada a privados.---------------------------------------------------------------
Quanto aos trabalhadores a transferir 125 no total, deve ser garantida a sua cedência à 
empresa de acordo com a Lei, isto é, ser feita uma cedência de interesse público com 
manutenção do vínculo inicial, o que não sabemos se está assegurado, uma vez que não 
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consta como é obrigatório por Lei a informação se ouve a audição das estruturas sindicais 
representativas dos trabalhadores.-----------------------------------------------------------------------
Sobre o estudo justificativo, dispenso-me de grandes considerações quanto ao objetivo da 
sua encomenda remetendo antes para as conclusões finais que apresenta que são 
esclarecedoras e passo a citar, “o presente estudo pretende justificar a opção do Município 
de Viseu em substituir o atual modelo jurídico institucional para os serviços de abastecimento 
de água e de saneamento de águas residuais assente na gestão direta e na variante de serviços 

municipalizados por um modelo jurídico institucional de gestão indireta e delegada através de 
uma empresa municipal identificando e assegurando que existirão ganhos de qualidade e 

racionalidade acrescentada decorrente do desenvolvimento das atividades referidas por 
intermédio desta nova entidade empresarial” fim de citação.-----------------------------------------
Como diz o povo, quem paga a banda é que escolhe a música, basta ler o estudo para 
perceber que as suas conclusões estavam pré-estabelecidas no sentido de reconhecer 
vantagens ao modelo de gestão empresa municipal, mas se lermos com atenção e 
compararmos os números verificaremos que o estudo torce a realidade para a encaixar 
nas pretensões de quem fez a encomenda. A CDU irá acompanhar de perto esta integração 
e não hesitará um momento em denunciar qualquer tentativa de alienação deste bem 
público a interesses privados mobilizando as populações e os trabalhadores para 
defenderem a gestão da água enquanto bem público reconhecido pela ONU como direito 
da humanidade.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- NOVENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Em novembro do ano 
passado o PSD votou contra uma Moção na defesa de titularidade de gestão 
exclusivamente pública dos Serviços de Abastecimento de Água e Saneamento, com o 
argumento de que não estava na Ordem do Dia apesar do Senhor Presidente da Mesa em 
Declaração de Voto ter dito que votava contra apenas porque não estava na agenda mas 
fez questão de relembrar nos três parágrafos que dedicou a este assunto na sua 
intervenção no Dia do Município, a favor da gestão pública da água considerando os 
SMAS e cito, “como bom exemplo de gestão pública eficiente sustentável assente num 

modelo plenamente eficaz e com investimento de acordo com as necessidades da população” 
fim de citação. Também ao votarmos a passagem dos SMAS a Águas de Viseu SA, tanto o 
Senhor Presidente da Mesa como o Secretário João Cotta, tiveram o cuidado de em 
Declaração de Voto dizer que só votavam favoravelmente porque acreditavam na palavra 
do Senhor Presidente da Câmara quando disse que enquanto eu estiver à frente da 
Câmara as Águas de Viseu não serão privatizadas, se daqui a 10 anos vier algum 
presidente que o faça a responsabilidade não será minha. Ora, o Bloco de Esquerda não 
tem esta mesma fé no Senhor Presidente da Câmara pela simples razão de que já mostrou 
ao contrário de uns poucos sobreviventes da social-democracia em risco de extinção que é 
um adepto do neoliberalismo como ficou patente na questão da Radioterapia, aliás, 
provavelmente, há pouco disse que queria ficar conhecido, pode ser que ainda fique 
conhecido nos anais da cidade como o grande facilitador. O Tribunal de Contas já deu o 
visto? Pergunto eu. O Tribunal de Contas já deu o visto à constituição das Águas de 
Viseu? Gostaria que nos fosse facultada a cópia da eventual decisão do Tribunal de Contas 
sobre este assunto. A afixação do tarifário continuará a ser competência da Câmara, mas 
esta fica condicionada pelos termos contratuais perdendo o Município margem para 
através dos seus órgãos eleitos fixar livremente os tarifários, é claro que não será tão grave 
enquanto a empresa for detida a 100% pelo município, mas e se deixar de ser? O 
argumento de que a passagem a empresa municipal é indispensável para fazer o 
investimento em duas barragens, Fagilde e Maeira, avançado pelo Senhor Presidente e o 
fecho do sistema com sete municípios é um falso alibi porquanto a Lei prevê a 
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possibilidade de serviços intermunicipalizados. Como eu disse naquela Assembleia é 
reconhecido no estudo que aqui já foi citado e que nos foi apresentado, a flexibilização da 
gestão de relações laborais eliminando as normas de Direito público na contratação e 
vigência do contrato designadamente o recurso a concurso na admissão de pessoal 
permitindo assim diminuir a transparência na admissão de pessoal. A flexibilização das 
normas de contratação de aquisição de bens e serviços e a flexibilização da gestão 
orçamental que deixa de ser objeto do controlo democrático direto da Assembleia 
Municipal e permitem as más práticas a que o estudo alude, bem como a sujeição a 
tributação dos lucros da empresa em sede de IRC ao contrário do que hoje sucede. Note-se 
por último, que na semana passada a Câmara Municipal de Mafra decidiu por 
unanimidade iniciar o processo de resgate da concessão de serviço público de 
abastecimento de águas e de reversão de serviço público de saneamento de águas residuais 
em baixa com vista à assunção da gestão integral dos referidos serviços pelo município na 
persecução do superior interesse público na sequência da concessionária ao fim de 22 anos 
ter pedido aumentos médios de tarifa na ordem dos 30%. Em 2011 o Bloco de Esquerda 
propôs a anulação da privatização da água em Mafra, na altura, PSD e PS chumbaram a 
proposta, agora parece que nos dão todos razão, ainda bem, mas não queiram ir aqui pelo 
mesmo caminho.----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Adelaide Modesto.------------------------------------------------------------------
----- NOVENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA ADELAIDE JOANA DA SILVA 
MODESTO (PS): Renovo os meus cumprimentos a todos e a todas. Porque já vai 
avançada a hora, e eu escuso-me a repetir muito do argumentário que foi aqui utilizado 
pelos intervenientes antes de mim, e portanto, para dizer que por uma questão de 
coerência e de lógica, tendo o Partido Socialista sido contra a constituição das Águas de 
Viseu nos moldes e nos termos em que foram, por maioria de razão não poderia hoje votar 
aqui favoravelmente este contrato de gestão delegada, e os motivos aduzidos são mais do 
que evidentes. Eu gostaria só de sublinhar a questão do cheque em branco, é que eu 
acredito no Senhor Presidente quando diz que daria a sua palavra nos próximos 10 anos, 
mas Senhor Presidente, para o ano vamos a votos e eu não sei se o Senhor Presidente cá 
continuará.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção? Dava 
a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.------------------------------------------------------------
----- NOVENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Deixem-me 
começar pelo fim. Já vi Senhora Deputada que não posso contar com o seu voto, por mais 
que me esforce, mas acho piada à sua intervenção, sabe porquê? Porque é exatamente este 
Governo que nos estimula a criar um sistema intermunicipal, é só para a senhora 
verificar.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Primeira questão, obviamente que o visto do Tribunal de Contas só será dado depois do 
contrato de gestão, não é possível o Tribunal de Contas dar um visto que não tenha lá o 
contrato de gestão, portanto, depois desta aprovação vamos enviar e o Tribunal de Contas 
só depois disso é que dá o visto, agora, sejamos muito claros, na altura em que isto foi 
aprovado, não poderia trazer a esta Assembleia a visão que hoje posso trazer, porque 
havia coisas que estavam a ser tratadas que ainda não era possível falar nelas, 
designadamente o protocolo que foi assinado entre o Município de Viseu com o Município 
de Mangualde, Nelas, Penalva do Castelo, Satão, Vila Nova de Paiva, Castro Daire, 
Vouzela e S. Pedro do Sul, que no fundo tem como objetivo criar um sistema 
intermunicipal no domínio da água, por outro lado, vejam se arrumam bem isto na 
cabeça, nós tínhamos a obrigação de criar sempre uma estrutura nova, isto é, nós 
tínhamos sempre que criar uma estrutura para a alta, isto é, o sistema que nós hoje temos 
não era possível mantê-lo como está, porque nós hoje temos a produção da água em alta, 
fornecemos uma percentagem a Mangualde, fornecemos uma percentagem a Nelas e outra 
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a Penalva do Castelo, isto obrigaria a criar uma estrutura do tipo empresarial para gerir a 
alta, ora, não faz sentido estar a criar uma estrutura para a alta e outra para a baixa, até 
porque há ganhos de eficiência se tivermos alta, média e baixa, há claramente ganhos de 
eficiência porque no fundo estamos a produzir a água, que é uma fábrica de produção de 
água, depois estamos a distribuir a água, e depois estamos a fazer através da baixa 
diretamente aos consumidores. Portanto, este sistema desta maneira vai permitir mais 
eficiência e também mais eficácia do ponto de vista da sua gestão, vai permitir manter na 
gestão pública, porque aquilo que irá acontecer seguramente no futuro, é que até 
simbolicamente, nesta primeira fase iremos fazer um investimento conjunto em alta, 
designadamente a Barragem do Vouga, o reforço da capacidade de produção de água da 
nossa Barragem de Fagilde, com o aumento da sua capacidade com a duplicação da 
conduta, com a criação de mais um tanque que nos vai permitir fazer a utilização das 
lamas que hoje são um desperdício que temos, são um desperdício que anda ali na casa dos 
12 ou 13% e por outro lado mais um reservatório no Viso que nos permitirá até fazer aqui 
uma gestão maior do ponto de vista da própria utilização energética, portanto, este 
investimento é um investimento intermunicipal, aliás, vou, ainda na sexta-feira ter mais 
uma reunião com o Secretário de Estado sobre esta matéria para acabarmos de acertar 
como é que este investimento vai ser perfeito, e portanto, este é um investimento 
intermunicipal que teria que ser feito. Por último, referir o seguinte, antes mesmo de 
irmos à questão da privatização, nós temos em curso um processo de restruturação da 
Câmara que está pendente disto, porque no fundo nós passaremos a ter na Câmara 4 
departamentos, um de serviços partilhados, um deles que no fundo é o departamento onde 
todos estes serviços, de limpeza etc., portanto, da cidade inteligente serão prestados e 
depois o desdobramento de um departamento virado para a área económica e outro 
departamento virado para as obras, e portanto, isto é um salto qualitativo que damos do 
ponto de vista da organização dos próprios serviços da câmara que está pendente desta 
aprovação, senão não podemos criar o quarto departamento. Por fim, falar na 
privatização, eu acho que esse fantasma não existirá, a Senhora Deputada Adelaide 
Modesto acha que eu vou perder as eleições, o povo o dirá não é? Portanto, já se está a pôr 
na posição, e se fosse eleita eu ia privatizar as águas, é isso que a senhora está a dizer não 
é? Eu se for eleita Presidente da Câmara, eu Adelaide Modesto vou privatizar as águas 
não é? Foi isso que eu depreendi das suas palavras, porque como não confia na palavra 
deste Presidente da Câmara que espera merecidamente ser reeleito nas próximas eleições e 
que o povo contínua a confiar nele, está a dizer que a candidata Adelaide Modesto, se for 
para a Câmara vai privatizar as Águas de Viseu, portanto, que fique bem claro, que se o 
Partido Socialista vier a ser poder na Câmara Municipal, não dá garantias de que não 
privatizará a água. Eu darei. Eu dou em meu nome pessoal e em nome do partido por 
quem me candidatarei, é que enquanto o PSD estiver na Câmara de Viseu, não teremos 
privatização das Águas. Mais claro do que isto acho que não pode ser. Muito obrigado.-----
- Um Senhor Deputado do seu lugar intervém, não sendo contudo percetível na gravação o 
que foi dito------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara retoma a sua intervenção dizendo: Não, enquanto eu 
estiver, e este assunto já foi discutido dentro dos órgãos do próprio partido, e esta é a 
posição do partido, é não privatizar, até porque não sentimos necessidade disso, aliás, este 
movimento inverso de Mafra, só nos vem dar razão no trabalho que temos vindo a fazer, é 
que nós conseguimos hoje ter a água mais barata em Viseu com qualidade máxima, 
portanto, água barata com qualidade máxima, provando que não há gestão pública e 
privada, há boa gestão ou má gestão, e nós temos sabido fazer a gestão e este é o passo 
seguinte que temos que dar para continuarmos a fazer uma boa gestão das nossas Águas, e 
já agora referir que o Partido Socialista evolui na sua votação no executivo, porque de um 
voto contra para o contrato, evolui para uma abstenção, o que significa que efetivamente 
os Senhores Vereadores têm uma visão bastante mais aberta daquilo que é a evolução 
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futura, e estão convictos que este sistema intermunicipal funciona, por outro lado acho um 
pouco estranho que seja o próprio Ministro do Ambiente e o Secretário de Estado do 
Ambiente a virem a Viseu fazer várias reuniões, a estimular a Câmara de Viseu a liderar 
este processo intermunicipal e ver agora os Deputados do Partido Socialista aqui contra 
um processo que está a ser estimulado pelo próprio Governo, mas enfim, eu la direi na 
próxima reunião com o Secretário de Estado: Olhe, parece que os seus camaradas 
Socialista estão contra o sistema intermunicipal não é? E portanto, lá terei o cuidado de 
dizer, obviamente que isto vale o vale, porque eu espero que esta Assembleia hoje aprove 
este contrato de gestão que nos permitirá dar o passo seguinte que é obter o visto do 
Tribunal de Contas e depois constituir as Águas de Viseu. Muito obrigado.--------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Iriamos então proceder à votação. 
Houve dois Senhores Deputados que pediram escusa de votação por questões éticas, já é 
do conhecimento, são funcionários dos SMAS e pediram a escusa de votação por questões 
éticas. Por isso iriamos colocar à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Aprovado com dez (10) votos contra e três (3) abstenções. Anexo 8 – Registo 
nominal das votações, páginas 724/725).----------------------------------------------------------------- 
Iriamos então passar ao Ponto Nove. Eu aqui sugeria se todos estivessem de acordo que os 
Pontos Nove, Dez, Onze e Doze fossem apreciados em conjunto e votados separadamente. 
Estão todos de acordo? Então dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------
----- NOVENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. De facto o que está aqui em causa é a 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS 
DE TERCEIRO GRAU, que permite no seu artigo 9º portanto do regulamento, o 
provimento de cargos de direção intermédia de 3º grau, estabelecendo no nº3 do artigo 4º 
que compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, a definição das 
competências, da área, dos requisitos de recrutamento, entre os quais a exigência de 
licenciatura adequada, e do período experimental profissional, bem como da respetiva 
remuneração. Propomos aqui a aprovação deste regulamento que vai permitir fazer estes 
concursos e no mesmo estabelece dos cargos de direção de direção intermédia de 3º grau 
do Município de Viseu, nomeadamente competências, áreas, requisitos de recrutamento, 
experiência profissional e o estatuto remuneratório. Portanto, no fundo trata-se de 
estabelecer os requisitos para futuramente se preencherem estes lugares de dirigentes, 
sendo aqui feita uma simbiose entre os dois regulamentos da organização dos serviços 
atualmente existentes, de modo a que este nível de direção intermédia seja 
operacionalizado no Município de Viseu procurando deste modo aumentar os graus de 
eficiência e eficácia, e qualidade, através da desconcentração.-------------------------------------
Depois os pontos seguintes, Dez, Onze e Doze, no fundo o que é que visam? A proposta de 
procedimento concursal. Propõe-se a aprovação de procedimento concursal de 
recrutamento e seleção com vista ao provimento de titular de cargo de direção intermédia 
de 2º grau, Divisão de Ambiente e Transportes, e portanto, propõe-se a aprovação pela 
Assembleia Municipal de Viseu a proposta de designação do Júri do recrutamento. Depois 
no outro é para a Divisão de Execução de Obras, e o número doze para o concurso 
também da Divisão de Recursos Financeiros e Materiais. Portanto, são estes os quatro 
pontos assim apresentados muito rapidamente.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Alguém quer intervir neste ponto? Dava a palavra ao Deputado Carlos Vieira.---------------
----- NOVENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Isto é muito rápido, é uns segundos. O Orçamento de 
Estado para o próximo ano introduz alterações neste regime acabando com a limitação de 
recrutamento destes dirigentes. Eu acho que este assunto até deveria ser retirado da 
Ordem de Trabalhos, com vista à sua perfeita adequação às alterações à Lei 49/2012 de 29 
de agosto que virão a resultar da entrada em vigor do Orçamento de Estado para o 
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próximo ano, e já agora perguntar qual é a pressa?--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- CEM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Não há pressa nenhuma, há 
pessoas quê estão em regime de substituição e portanto é necessário fazer os concursos 
para ficarem estáveis estas situações, é só isto, faz parte da gestão normal da câmara, não 
tem nada de transcendentes.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
iriamos votar o Ponto Nove APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
REGULAMENTO DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS DE TERCEIRO GRAU. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Aprovado com dois (2) votos contra. Anexo 9 – Registo 
nominal das votações, páginas 726/727).-----------------------------------------------------------------
Iriamos passar ao Ponto Dez APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
PROCEDIMENTO CONCURSAL DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO COM VISTA 
AO PROVIMENTO DE TITULAR DE CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º 
GRAU - DIVISÃO DE AMBIENTE E TRANSPORTES - PROPOSTA DE 
DESIGNAÇÃO DO CORRESPONDENTE JÚRI DE RECRUTAMENTO� Quem vota 
contra? Quem se abstém? Aprovado com uma (1) abstenção. Anexo 10 – Registo nominal 
das votações, páginas 728/729).----------------------------------------------------------------------------
Ponto Onze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PROCEDIMENTO 
CONCURSAL DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO COM VISTA AO PROVIMENTO 
DE TITULAR DE CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE 
EXECUÇÃO DE OBRAS - PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO CORRESPONDENTE 
JÚRI DE RECRUTAMENTO. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado com uma 

(1) abstenção. Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 730/731).---------------------- 
Ponto Doze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PROCEDIMENTO 
CONCURSAL DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO COM VISTA AO PROVIMENTO 
DE TITULAR DE CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU - DIVISÃO DE 
RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS - PROPOSTA DE DESIGNAÇÃO DO 
CORRESPONDENTE JÚRI DE RECRUTAMENTO. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovado com uma (1) abstenção. Anexo 12 – Registo nominal das votações, 
páginas 732/733).---------------------------------------------------------------------------------------------
Passamos ao Ponto Treze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDU - 
PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE VISEU - 
PROPOSTA DE CRIAÇÃO DO CEDU - CONSELHO ESTRATÉGICO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E GTL - GABINETE DE APOIO LOCAL. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- CENTO E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Portanto, nós já temos o nosso PEDU como sabem aprovado, a opção foi de 
criar uma estrutura de gestão própria como aliás, tem sido a opção de todos os municípios 
de média dimensão, portanto, o Município de Viseu vai-se assumir como Autoridade 
Urbana, e portanto, constituindo-se como Organismo Intermédio no processo de 
aprovação e acompanhamento das operações a financiar, a emitir pareceres sobre as 
candidaturas ao instrumento financeiro que venham a ser apresentadas por particulares e 
acompanhar a execução do programa, portanto, é uma componente de investimento, e há 
depois também uma componente de fundo financeiro que passa a estar disponível no 
fundo nacional, e portanto, este organismo vai ter que se pronunciar sobre isso. A 
constituição da referida Autoridade Urbana passa pela aprovação do manual de 
procedimentos pela CCDR que em sim tem de clarificar não só o seu modo funcionamento 
como também a sua orgânica e portanto, a integração na orgânica da municipal. As 
responsabilidades da Autoridade Urbana obrigam até por razões comunitárias à 
segregação de funções e completa separação entre os serviços responsáveis pelos projetos 
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ou pela execução e aqui penso que se constituirá como organismo intermédio, até porque o 
município é beneficiário direto deste PEDU, foi por isso nossa opção adicionar dois novos 
elementos à estrutura orgânica do Município que permite a constituição desta Autoridade 
Urbana no respeito pelo seu quadro legal. A documentação incluída no presente ponto 
inclui o organograma com os dois novos elementos que ficarão segregados dos serviços 
municipais e na minha dependência direta e criariamos o Conselho Estratégico para o 
Desenvolvimento Urbano CEDU, que será um organismo de natureza consultiva, que terá 
por objetivo ser uma plataforma de envolvimento e diálogo entre as diversas entidades, 
públicas e privadas, relevantes para a implementação da estratégia. Na sua composição 
contará com representantes dos parceiros identificados nas ações do PEDU como sejam: A 
Associação Comercial, a Associação de Desenvolvimento Dão, Lafões e Alto Paiva, a 
Associação Empresarial da Região de Viseu, Conselho Empresarial da Região de Viseu, 
Habisolvis, Empresa Municipal de Habitação Social de Viseu, o Instituto Politécnico de 
Viseu, Junta de Freguesia de Viseu, a Associação O Bairro, a Santa Casa da Misericórdia, 
Universidade Católica, e a Viseu Novo, portanto serão as entidades que farão parte deste 
Conselho Estratégico, e criaremos também o Gabinete de Apoio Técnico (GAT) que será o 
organismo que terá como missão apoiar a implementação da estratégia, mediante o 
desenvolvimento das funções de natureza técnica necessárias, incluindo ações de animação 
territorial, de comunicação, promoção e divulgação do PEDU e de coordenação de 
parceria local. Este gabinete terá ainda a seu cargo a análise e a seleção das operações e o 
acompanhamento da sua implementação.---------------------------------------------------------------
O GAT, assume-se como uma estrutura distinta especificamente dedicada ao processo de 
gestão da implementação do PEDU dependendo diretamente do Presidente da Câmara 
Municipal de Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------
Esta estrutura será composta por uma equipa técnica com a autonomia, composição e a 
dimensão adequadas para que esteja garantida a segregação de funções entre a 
Autoridade Urbana e o Município enquanto beneficiário e entre a análise, seleção de 
candidaturas e o acompanhamento das operações e, salvaguardados quaisquer conflitos de 
interesses.------------------------------------------------------------------------------------------------------
É assim de extrema importância que o GAT seja constituído por técnicos qualificados 
para o desempenho das tarefas de sua competência e tenha uma composição adequada 
para garantir a referida segregação de funções (análise das candidaturas e 
acompanhamento das operações).------------------------------------------------------------------------
Neste contexto, o GAT será composto por 3 técnicos, que por força das razões expostas 
serão recrutados fora do quadro de colaboradores da Câmara, nas áreas de Engenharia, 
Arquitetura, Urbanismo, Economia, Gestão e Jurídica exercendo um deles a função de 
coordenador. Estes técnicos terão ainda o apoio de um perito externo, também este a 
contratar, com experiência comprovada nas áreas da reabilitação de edifícios e 
regeneração urbana, devendo as contratações em causa ser operadas através de prestações 
de serviços na modalidade de contrato de tarefa, tendo em consideração a natureza já 
descrita das funções em causa, até porque estes organismos são criados e extingue-se 
quando se extinguir a própria execução do PEDU, e portanto, são organismos intermédios 
de gestão que são constituídos por força da segregação de funções e por força da Câmara 
de Viseu se assumir como uma Autoridade de Gestão no domínio do urbanismo.-------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Alguém quer usar da palavra. Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------------
----- CENTO E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Um único reparo muito 
breve. A constituição do Conselho, parece-me a mim demasiado empresarial e 
institucional, se retirarmos a Associação O Bairro, que de resto muito me apraz que figure 
aqui nesta listagem, mas já que abre a possibilidade de abrir mais o leque, sugiro e 
estranhei por exemplo não ver lá o Núcleo de Viseu da Ordem dos Arquiteto e já agora 
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sugeria portanto…-------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente da Câmara intervém sem que seja percetível na gravação o que foi dito. 

- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues retoma a sua intervenção 
dizendo: Não está? Não consta? Há pronto, está bem. Por exemplo a Associação Olho Vivo, 
eu sou suspeito, mas tem tido um papel ativo na defesa das minorias étnicas, no 
património cultural e paisagístico, na defesa do Bairro Municipal, foi a Associação Olho 
Vivo que pediu a classificação à Direção Geral do Património Cultural na defesa do único 
espaço verde de Marzovelos de dimensão para tal ameaçada por duas vezes pela 
construção de um Centro Comercial da Visabeira, da requalificação da Cava de Viriato. 
Pronto, era isso.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há mais alguma intervenção. Não 
havendo dava a palavra ao Senhor Presidente.--------------------------------------------------------
----- CENTO E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados. Muito rápido, há aqui questões que implicariam algum 
conflito de interesses não é? A Ordem dos Arquitetos estar aqui, a maior parte dos 
projetos vão ser desenvolvidos pelos Arquitetos não é? Portanto, haveria aqui claramente 
algum conflito de interesses. Em relação à composição, ela está equilibrada e reflete mais 
ou menos o tipo entidades que vão estar mais diretamente envolvidas, enfim, funciona aqui 
como uma comissão de acompanhamento de todo o Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Urbano. Agora, quem pediu a classificação do Bairro Municipal, por acaso já foi o meu 
Executivo, como saberá a classificação do Bairro Municipal foi um trabalho feito por nós, 
neste Executivo e solicitada a classificação. Quem trabalhou todo desse processo foi a 
Câmara de Viseu, não foi mais ninguém.----------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues intervém do seu lugar sem 

contudo ser percetível na gravação o que foi dito.-------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara prossegue a sua intervenção dizendo: Não, não, desculpe. 
O pedido só podia ser feito porque ele foi classificado como de Interesse Municipal, e 
quem é que classifica o que é do Interesse Municipal? É o Município, não é? O seu ao seu 
dono.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Iriamos proceder à votação do 
Ponto Treze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDU - PLANO 
ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE VISEU - PROPOSTA DE 
CRIAÇÃO DO CEDU - CONSELHO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E GTL - GABINETE DE APOIO LOCAL. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovado por unanimidade. Anexo 13 – Registo nominal das votações, páginas 
734/735).--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Passaríamos ao Ponto Catorze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA NOVO 
QUARTEL DOS BOMBEIROS MUNICIPAIS DE VISEU. Dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- CENTO E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. O processo de aprovação do quartel está em curso através do 
POSEUR, é necessário um parecer da CCDR, e para que a CCDR emita parecer é 
necessário que o município delibere o reconhecimento de ação de relevante interesse 
público (RIP) porquanto é necessário ocupar áreas da reserva ecológica para a construção 
do Novo Quartel dos Bombeiros Municipais dentro da área do Aeródromo Municipal de 
Viseu. Portanto, aquilo que hoje aqui concretamente se propõe é que a Assembleia 
Municipal aprove o reconhecimento de interesse público para com isto se completar, 
digamos assim, o processo que levará ao parecer da CCDR, que por sua vez levará à 
aprovação deste projeto da construção do Novo Quartel lá em cima no nosso Aeródromo--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.----------------------------------
----- CENTO E CINCO: – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
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PIRES (CDU): Duas notinhas apenas muito breves. Primeiro que tudo, temos alguma 
dificuldade em aceitar que do ponto de vista funcional a saída do quartel dos Bombeiros 
Municipais seja de facto uma boa medida, temos reservas relativamente a isto. Também 
gostaria de saber se de facto ele tinha mesmo que ser construído em área de reserva 
ecológica porque efetivamente parece-nos que é uma má opção, e gostaríamos ainda de 
saber se há algum destino previsto a dar ao quartel atual.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Alberto Ascensão.------------------------------------------------------------------
----- CENTO E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Permitam-me que cumprimente todos na pessoa do Senhor Presidente 
da Mesa, por uma questão de celeridade. É já do conhecimento desta Assembleia, e 
particularmente do Executivo do Senhor Presidente da Câmara a posição que foi 
assumida aqui na última Assembleia relativamente à construção do quartel no Aeródromo 
de Viseu. Esperamos e ficaremos para ver se de facto a funcionalidade na prestação de 
socorro dos Bombeiros Municipais quando sedeados no Aeródromo se será de facto a 
melhor e se não estará em concurso com aquela que prestam hoje. Também ficaremos 
expectantes relativamente à funcionalidade anunciada oportunamente pelo Senhor 
Presidente da Câmara relativamente ao atual quartel dos Bombeiros Municipais, 
nomeadamente que ali iria ser criado um piquete de primeira intervenção para casos 
ocorridos na cidade, claro que isso requere obras de adaptação, ficamos à espera de ver 
como é que isso será de facto feito e quando. Esperamos também que o quadro de pessoal 
seja devidamente adaptado porque nas atuais circunstâncias tanto quanto sabemos, e 
daquilo que ficou aqui dito na última Assembleia, se calhar não tem disponibilidades de 
fazer os dois serviços, se calhar o piquete absorveria o quadro atual. Há já o anúncio de 
aumento do quadro de pessoal, de admissão de gente para os quadros de Bombeiros, tanto 
quanto é sabido, talvez insuficiente, mas as coisas evoluem e de facto esperamos que tudo 
isto seja resolvido e que nós possamos vir a aplaudir essa medida, para já ficamos 
expectantes, e discordo pessoalmente como aqui disse, e discordamos, o Partido Socialista 
que o quartel seja construído onde vai ser construído. Percebemos a determinação nesse 
sentido por parte do Senhor Presidente da Câmara, percebemos que qualquer opinião 
contrária a essa é perfeitamente descartável, é isso que tem acontecido, quer seja nesta 
Assembleia, quer seja na opinião pública, quer seja publicada, e portanto, também não 
queremos obstaculizar ou não seremos nós que diremos, que não se instrua devidamente o 
processo com este parecer que a CCDR há-de dar relativamente a este assunto. Nessa 
medida, e por uma questão de não sermos acusados de não querer que a Câmara prossiga 
na sua determinação de, pese embora a nossa discordância de se construir onde está 
previsto, o Partido Socialista vai optar pela abstenção. Muito obrigado.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- CENTO E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito obrigado Senhor Presidente. Muito rapidamente 
porque já estamos se calhar todos a ficar com a “larica”, só para justificar a abstenção do 
Bloco de Esquerda. Em primeiro lugar quero sublinhar a rutura que este Executivo está a 
fazer com a visão revanchista e autoritária do seu antecessor quando dizia por exemplo 
que preferia ter duas corporações de Bombeiros Voluntários do que uma corporação de 
Bombeiros Municipais, só porque eles de facto exigiam aquilo que agora este executivo 
está a fazer, mas que durante anos não se fez, que foi, investimentos em equipamentos, 
capacetes e equipamentos de proteção contra incêndios, fardas novas, reforço dos meios 
humanos, que agora de facto, parece-me que está a haver um concurso para 12 novos 
recrutas, e portanto, isso é positivo e eu gostaria de o sublinhar. Também, ao que me foi 
dado saber, que de facto fica uma equipa no quartel antigo para primeira intervenção na 
cidade o que nos deixa a todos descansados, há de facto uma integração de meios numa 
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base logística que de resto atualmente estava a funcionar em Mangualde, para os grupos 
de reforço que vêm de fora, de resto já la estão os GIPS não é? Já lá estão duas Fire Box, 
no próximo ano fala-se nos Canadair, até já ouvi dizer que os Kamov de Santa Comba 
poderiam ir para lá, tudo isto ligado à carreira aérea que requer a presença de uma 
equipa de Bombeiros poderá justificar esta opção. Mas, depois há uma questão que 
importa ter em conta, e eu pergunto qual é, porque isto não vem aqui, qual é a 
fundamentação técnica para ocupar áreas da reserva ecológica nacional? Não haverá 
outra alternativa com tanto terreno em Viseu sem aquele ónus para o ambiente? É que 
ninguém estará contra a construção do novo quartel dos Bombeiros Municipais, mas 
temos de nos precaver para evitar riscos ecológicos, por alguma razão o espaço está 
classificado como REN.-------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.------
----- CENTO E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Quero felicitar o 
Senhor Deputado Carlos Vieira porque fez uma defesa com todos os dados que eu 
utilizaria, portanto conhece o dossier. Referir o seguinte: O Aeródromo está localizado no 
sítio onde está, portanto, o quartel vai ficar dentro do Aeródromo, portanto, se há 
necessidade de fazer isto é porque uma parte do Aeródromo está em reserva ecológica, só 
por isso é que é necessário este relevante interesse público. Sobre a operacionalidade, não 
é isso que está em causa, não estamos aqui a discutir se o quartel vai ser feito ou não vai, 
isso já está decidido, estamos aqui só a tratar de um aspecto parcelar, e também já referi 
aqui, não ou estar a andar sempre a repetir as mesmas coisas, ficará no actual quartel 
uma força de intervenção rápida designadamente para atuação na cidade, mas isso já o 
disse aqui umas duas ou três vezes, não sei para que é que andamos sempre a repetir as 
mesmas coisas.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do Ponto Catorze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA NOVO QUARTEL DOS BOMBEIROS MUNICIPAIS DE VISEU. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com dez (10) abstenções. 

Anexo 14 – Registo nominal das votações, páginas 736/737).----------------------------------------
Iriamos então ao Ponto Quinze APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ADESÃO - FEDERAÇÃO DO FOLCLORE PORTUGUÊS. Dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- CENTO E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado. Senhor 
Presidente, Senhores Deputados. Muito rapidamente. Portanto, nós estamos a preparar a 
EUROPEAD 2018 e não poderíamos preparar esta realização tão importante em que 
teremos cá praticamente todo o Folclore da Europa, teremos aqui 5000 pessoas que 
estarão durante uma semana em Viseu, e portanto faz sentido que nós passemos a ser 
também, sócio auxiliar coletivo da Federação do Folclore Português, portanto, é isto que 
estamos aqui a fazer, é aprovar a adesão a esta federação do folclore que nos permitirá 
preparar melhor a EUROPEAD.-------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção? Tem a palavra o Senhor Deputado José Ernesto.--------------------------
----- CENTO E DEZ – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ERNESTO PEREIRA DA SILVA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhora Secretária, Senhor 
Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice Presidente, Senhores Vereadores, 
Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Público em geral, Senhores 
Jornalista. Vou ser muito breve sobre esta proposta que acho que é interessantíssima para 
o bem da nossa cultura e sobretudo para a divulgação dos nossos saberes da nossa região.   
A Federação do Folclore Português é uma associação que engloba coletividades e 
entidades individuais do país, bem como muitas das coletividades portuguesas espalhadas 
pelo mundo.----------------------------------------------------------------------------------------------------
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Foi criada por um grupo de Amigos que, desejosos de desmistificar e esclarecer o Folclore, 
tão adulterado e maltratado durante o Estado Novo, se juntou e fundou este órgão em 
1977.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os seus objetivos principais visam:----------------------------------------------------------------------- 
1 - A pesquisa, recolha, defesa, estudo e divulgação de todas as formas da tradição cultural 
popular dos Portugueses e da nossa Região.------------------------------------------------------------
2 - O apoio às instituições suas associadas no domínio dos respetivos objetivos.---------------- 
3 - O prestígio da temática relativa aos seus objetivos e a cooperação com todas as 
entidades que com a mesma estejam relacionadas.---------------------------------------------------- 
É do nosso conhecimento que a Câmara Municipal de Viseu promove anualmente, 
diversas iniciativas de carácter Etnográfico pelo país inteiro e sobretudo na altura da 
Feira de S. Mateus, em que passam pela Feira imensos grupos folclóricos não só nacionais 
como até internacionais. Penso que este trabalho e esta dedicação ajuda ao 
desenvolvimento local, à sua cultura e à sua divulgação,---------------------------------------------
Sabemos também que desde o ano transato, foi implementado pela Assembleia da 
República, o Dia Nacional do Folclore Português, marco importante para quem tanto 
lutou e luta pela causa, há mais de trinta anos e que viu assim o seu trabalho 
merecidamente recompensado.---------------------------------------------------------------------------- 
Sabemos ainda que só na Região da Beira Alta, Viseu Dão e Lafões (designação dada pela 
Federação do Folclore Português à nossa área geográfica) existem 18 grupos federados e 6 
aderentes que todos os dias lutam pela salvaguarda do legado dos seus antepassados, e 
sabe Deus com que dificuldades! No país existem mais de 1500 grupos folclóricos.------------ 
Quanto a nós, penso, ser nosso dever associarmo-nos a esta causa e, em parceria, ajudar a 
promover, preservar, defender e divulgar os nossos usos e costumes, as nossas marcas 
culturais, enfim, tudo aquilo que nos distingue dos outros povos.---------------------------------
Aproveito esta altura também para desejar um Bom Natal a todos, um Feliz e Santo Ano 
Novo. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
mais nenhuma intervenção? Deputado Carlos Vieira.------------------------------------------------
----- CENTO E ONZE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Desculpem, eu não vos vou massacrar, é uma coisa muito 
rápida. Isto tem a ver com a minha alma musical. Há efectivamente um preconceito de 
algumas elites culturais urbanas contra o folclore e é por isso que eu quero aqui deixar 
bem claro que muitas vezes o folclore é visto como uma excrescência do nacionalismo, e 
não é. O folclore deve ser a mais pura expressão do internacionalismo, porque é o 
conhecimento da nossa identidade cultural que nos faz aproximar dos outros povos, ao 
descobrirmos as influências e as trocas culturais com outras culturas por exemplo, para 
isto não parecer muito teórico, as nossas canções do nosso cancioneiro tradicional, muitas 
delas são polkas, Balsas, masurkas que vieram da Europa Central e Oriental. O Fado, 
pode ter várias origens, eu julgo que é uma mistura delas todas, é do árabe, do lundum, 
das danças que vieram do Brasil, das canções provençais, da literatura de cordel, dos 
cegos e dos mendigos, que vinham por essa europa fora, sobretudo pelo mediterrâneo, e a 
verdade é que os nossos maiores músicos tanto de música popular como de música dita 
erudita, Lopes Graça, Federico de Freitas, Eurico Carrapatoso, Zeca Afonso, José Mário 
Branco, Godinho, Fausto, Gaiteiros de Lisboa, etc., foram beber precisamente à rica 
expressão cultural, musical do nosso povo, e de resto o folclore não se resume, não se 
restringe a apenas à música, tem uma visão antropológica muito mais vasta que é preciso 
também não esquecer.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Iriamos então proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por 

unanimidade. Anexo 15 – Registo nominal das votações, páginas 738/739).----------------------
Passaríamos ao Ponto Dezasseis APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
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ALUGUER DE TRÊS MÁQUINAS VARREDORAS - AUTORIZAÇÃO DE 
COMPROMISSO PLURIANUAL. Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-------
----- CENTO E DOZE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. No fundo esta opção que fizemos do aluguer de 3 máquinas varredoras em vez 
da compra que nos permite ter estes equipamentos sempre operacionais e não acontecer 
como hoje acontece que temos sempre equipamentos avariados, e o custo acaba por ser o 
mesmo, implica compromissos plurianuais que não se encontravam previstos nas Grandes 
Opções do Plano anteriormente aprovadas pela Assembleia, portanto, propõe-se que a 
Assembleia Municipal conceda a autorização para a assunção deste compromisso 
plurianual de um concurso público que já decorreu, que está só à espera desta autorização 
para poder ser operacionalizado e que permitirá que mais três máquinas varredoras 
venham a fazer o seu serviço, enfim, na área onde estão definidos.--------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado Baila Antunes.-----------------------------------------------------------------------
----- CENTO E TREZE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA 
BAILA MADEIRA ANTUNES (PS): Bom, de manhã disse bom dia, de tarde boa tarde, 
agora boa noite e espero não dizer boa madrugada. Não porque reduzi muito a minha 
intervenção. Senhor Presidente, à bocado falávamos da questão do desenvolvimento e 
comparativamente a outras cidades que têm vantagens comparativas que depois fazem 
uma diferenciação competitiva na atração de investimento e de facto Viseu tem alguns 
défices, desde logo o geográfico, mas tem vantagens comparativas significativas e uma 
delas que a Câmara Municipal desde sempre, historicamente tem feito uso e no actual 
mandato também muito, é a qualidade de vida, nós não podemos vacilar na qualidade de 
vida, naquele símbolos que são muito mais do que isso “Viseu Cidade Jardim” etc., e de 
facto, o que de vez em quando, eu acho que às vezes, falando em bom português, às vezes 
são bocas, outras vezes não tanto, eu tinha uma intervenção que depois poderei transladar 
para outra Assembleia Municipal com casos concretos, mas a verdade é que pontualmente 
já há situações que são menos boas, ao nível da limpeza urbana, ao nível da recolha de 
lixos, e portanto, isso não pode acontecer em Viseu porque para além de outras vantagens 
comparativas, muitas delas eu acho que a Câmara Municipal não está a saber potenciar, 
mas isso também guardarei para uma outra intervenção minha, e não podemos mesmo 
vacilar. De facto, esta aquisição, enfim, levantou algumas questões, nomeadamente porque 
é que não se compra, porque é que há um aluguer, mas também há outras questões que ao 
nível destas máquinas se colocam, eu estou a ver ali um promotor turístico do centro, que 
já várias vezes referiu o ruído com que às vezes é feita a limpeza urbana, de madrugada 
no Centro Histórico, ao nível da construção também se coloca questões de equipamentos a 
fazer obras na altura menos devida, etc., mas nós esperamos que tudo isso seja, com 
diálogo com os vários promotores e com os cidadãos isso também seja ultrapassado. Era só 
isto.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- CENTO E CATORZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Para referir aqui duas palavrinhas muito breves, já todos estamos 
com vontade que isto termine como é óbvio. Creio que a julgar pela informação que nos 
foi fornecida, quer aqui presencialmente pelo Senhor Presidente da Câmara, quer pelos 
documentos que nos foram entregues, à primeira vista parece que há aqui uma 
incoerência na atuação do executivo, se nos lembrarmos daquilo que de facto aqui foi 
discutido, e conversado relativamente à recolha de resíduos sólidos. Efectivamente a 
decisão de alugar estas máquinas em nosso entendimento veio dar razão à CDU. Nós 
defendemos que de facto os constrangimentos todos que eram aqui colocados com a 
demora dos concursos públicos para a aquisição de viaturas novas, portanto, no caso da 
aquisição de carros para a recolha de resíduos sólidos  poderiam ser ultrapassadas com o 
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aluguer de equipamento que efectivamente pudesse suplantar as dificuldades resultantes 
da idade das viaturas mas efectivamente essa nossa proposta não teve qualquer eco no 
momento, e portanto, parece-nos que efectivamente agora há aqui qualquer coisa que 
enfim, nos parece um pouco com alguma falta de coerência. Bom, de qualquer modo talvez 
a opção ideológica justifique tudo.------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Dava 
a palavra ao Senhor Presidente.---------------------------------------------------------------------------
----- CENTO E QUINZE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Eu também 
percebo que os Senhores Deputados tenham de dizer qualquer coisa não é? Por um lado é 
preciso máquinas novas mas que não façam barulho, enfim, por amor de Deus Senhor 
Deputado, não há máquinas de varrimento de ruas que não façam barulho, a não ser que 
o senhor queira ir com uns paninhos limpar ali o Centro Histórico não é? Com uns 
paninhos se calhar é mais silencioso, agora, essa história da degradação, são os seus olhos, 
só o senhor é que vê isso, porque efectivamente os serviços de limpeza são feitos 
exatamente pelos mesmos profissionais que já tínhamos, e agora até reforçados, porque 
todas as pessoas que saíram da recolha dos resíduos sólidos urbanos passaram para o 
serviço de limpeza. Por outro lado, esta opção, não sei se não perceberam, mas nós não 
estamos a perguntar se devemos alugar ou comprar, isso é competência do executivo, aqui 
é só despesa plurianual, essa decisão já nós a tomámos com base numa análise objectiva, 
porque temos 4 máquinas em que em média 3 estão avariadas que nos obrigam a fazer o 
aluguer, mais a manutenção, feitas as contas é mais barato oito horas de utilização dia 
máquina porque passamos a ter a possibilidade de garantir todos os dias o mesmo serviço 
independentemente de … isto é uma opção de gestão que nem sequer está em avaliação o 
que estamos aqui a dizer é: Aprovemos aqui uma despesa plurianual, o concurso público 
já está feito, e portanto, vêm as máquinas e elas vão reforçar o nosso serviço de limpeza. É 
tão simples como isso.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Vamos agora então proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota 
a favor? Aprovado com uma (1) abstenção. Anexo 16 – Registo nominal das votações, 
páginas 740/741).---------------------------------------------------------------------------------------------
Iriamos entrar no ponto Décimo Sétimo que no fundo é só para conhecimento, EXPOVIS 
– PROMOÇÃO DE EVENTOS, LDA. – CONHECIMENTO DO PROCESSO DA 
DISSOLUÇÃO E ENCERRAMENTO DA LIQUIDAÇÃO. Dava a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------
----- CENTO E DEZASSEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente Senhoras e Senhores Deputados. Muito rápido. Eu nem era obrigado a trazer 
isto hoje aqui, mas achei, em nome da tal transparência que defendo, que era importante 
vir aqui à Assembleia só dar conhecimento que está extinta a Expovis e criada a Viseu 
Marca e que portanto, fez-se o encerramento e a liquidação da empresa e é só para dar 
conhecimento disso, mais nada.---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Deputado Carlos Vieira tem a 
palavra.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CENTO E DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA 
E CASTRO RODRIGUES (BE): É só para ter a última palavra, é muito rápido. É só para 
sublinhar. Se me deixarem falar saem mais depressa. É só para sublinhar que esta 
empresa entrou em processo de dissolução por incúria do ex-Presidente Fernando Ruas 
que não soube ouvir os alertas e a posição do Bloco de Esquerda nesta matéria ficando a 
Expovis por uma questão meramente formal, devido à não adequação dos estatutos no 
prazo legal obrigada à dissolução. Ouçam-nos!--------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Terminámos assim a 
Ordem de Trabalhos, abre-se agora o Período de Intervenção do Público, conforme 
previsto no Regimento. Temos um cidadão inscrito que é o Senhor Agostinho Matos a 
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quem dava a palavra. Tem a palavra o Senhor Agostinho Matos, tem 5 minutos--------------
----- CENTO E DEZOITO – O SENHOR AGOSTINHO MATOS: Boas noites. 
Cumprimento a Mesa na pessoa do Senhor Presidente, a Câmara também na pessoa do 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Público em 
geral. A história de uma inundação. Em outubro de 2014 depois de vários avisos por email 
acabámos por sofrer uma inundação na Séculorum que nos causou prejuízos relevantes 
por causa da negligente inação da Câmara de Viseu. Já seguiram para a Câmara 10 
comunicações que continuam sem resposta, estivemos em duas reuniões públicas a 
apresentar o problema, a Advogada da Firma solicitou o pagamento do prejuízo mas nada 
foi suficiente para que alguém da Câmara cumprisse essa minúscula obrigação de 
responder. No caso, uma autarquia de boas contas que antes de andar a colar cartazes 
deveria ter pago o prejuízo que causou sem pestanejar e não deixar passar já mais de dois 
anos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Sobre a transparência. Pedimos à Câmara documentação diversa que não quer entregar, 
feita a queixa à CADA esta emitiu 4 pareceres respeitantes a 4 pedidos mas a Câmara 
insiste no incumprimento. “Gato escaldado de água fria tem medo” e não apareçam por lá 
mais umas trapalhadas. Nem sequer o processo de uma vistoria da SRU sobre outra 
inundação de esgotos de um vizinho que nos causou uns milhares de prejuízo, nem o 
cumprimento integral do parecer 30/2016 mesmo depois de uma notificação judicial 
avulsa, e sobre as queixas dos cheiros de cozinha do mesmo estabelecimento que todos os 
dias nos afeta o nosso negócio, nada. Mesmo tendo já sido confirmadas mais do que uma 
vez pelos técnicos da SRU e da Câmara, não há respostas, e lá contínua em funcionamento 
ilegal… (estou a ver o Senhor Deputado assim com um arzinho de graça) e lá contínua em 
funcionamento ilegal, com ordem de embargo com queixas de maus cheiros e de 
inundação por esgotos. Mais bonito, toda a gente lá entra, toda a gente vê, mas os serviços 
de fiscalização informam que não está em funcionamento. Para já não falar do criminoso 
caso em que nas obras de 2000 que nos cortaram a ligação do esgoto à rede e não voltaram 
a ligar por manifesta incompetência da fiscalização e da empresa do Grupo Lena que fez 
as obras de requalificação da rede do Centro Histórico. Desta Câmara não nos tem faltado 
nada. Mesmo para os mais distraídos, não há dúvida que só alguém com muito apreço por 
nós nos pode dedicar tanto carinho. É esta a transparência desta autarquia e esta é a 
matriz da democracia que pratica.-----------------------------------------------------------------------
Sobre o estacionamento. Permitam-me que faça algumas citações:------------------------------- 
Ata de novembro de 2014. Reunimos todos os meses com a PSP, GNR e Policia Municipal 
e temos pedido à PSP para ser rigorosa.-----------------------------------------------------------------
Ata de abril de 2015. O acordo recente que fizemos com aquele parque de estacionamento 
que fica no Centro Comercial Académico, e que será o primeiro parque de estacionamento 
de apoio aos residentes do Centro Histórico, portanto, são 60 lugares.---------------------------
Jornal do Centro, maio de 2015. O Presidente da Câmara de Viseu, Almeida Henriques 
explicou aos jornalistas que o projeto para o novo parque de estacionamento a construir 
junto à estação superior do funicular será desenvolvido durante este ano, serão 60 ou 80 
lugares que irão nascer no parque de estacionamento para residentes e para 
comerciantes.--------------------------------------------------------------------------------------------------
Ata da Assembleia Municipal de 25 de setembro de 2015. Vamos fazer uma experiência 
piloto no Centro Comercial Académico, já está em curso e vai começar agora já no 
próximo mês, aliás, já há pessoas inscritas para residentes e operadores económicos.--------
Jornal do Centro de há dias. A Câmara de Viseu aprovou hoje a disponibilização de um 
parque de estacionamento coberto inclusivamente para moradores e agentes económicos 
do Centro Histórico da cidade, com 80 lugares a partir de 2ªfeira.--------------------------------
Entre a primeira citação e a última, conto já com mais de 50 multas de estacionamento no 
Centro Histórico. São 50 medalhas pela resistência outorgadas por quem não quer saber 
de quem lá vive. Foram multados hóspedes enquanto faziam check-in e a cereja em cima 
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do bolo, foi sancionado com multa de estacionamento e reboque um carro de uma hóspede 
exatamente no lugar da Casa da Sé. Uma vergonha.--------------------------------------------------
Resta-me autoridade para denunciar e falar do assunto. Andamos nós a procurar captar 
turistas e a fazer com que se aumente a média de estadia em Viseu e andam por aí uns 
anónimos que certamente comandados a fazer isto. Mas vamos ao que interessa:-------------
No Porto todos os moradores têm direito a uma avença de residente que lhes permite o 
estacionamento nas ruas pertencentes à zona da residência do titular sem limite de tempo. 
Podem ser até 3 avenças por fogo, a primeira viatura custa 25€/ano, a segunda 100 e 
terceira 300.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em Lisboa e Aveiro, um dístico de residente permite o estacionamento nas ruas 
pertencentes à zona de residência do respetivo titular nos lugares tarifados existentes sem 
haver lugar ao pagamento da tarifa de estacionamento e sem limite de tempo, até 3 
dísticos em Lisboa e 2 em Aveiro, sempre com estacionamento gratuito e por tempo 
ilimitado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em Évora os moradores do Centro Histórico têm um selo que lhes permite estacionar na 
zona, sem limite de tempo e gratuitamente.-------------------------------------------------------------
E na “Melhor Cidade para Viver” os moradores não têm direito a nada?-----------------------
E os resistentes do Centro Histórico vão ter de pagar 240€? E se tiver 2 carros 480€? E 
querem atrair mais gente para o Centro Histórico? Mas alguém acha que algum turista 
fica no Centro Histórico se tiver que deixar o carro no Centro Comercial Académico, ir e 
vir a pé. E se estiver a chover? E se o morador vem almoçar a casa tem que vir e ir até ao 
Centro Comercial Académico a pé? E se vai levar um saco de batatas ao 3º andar, a maior 
parte das vezes sem elevador, quando chega contínua sujeito a ter a multa, como já me 
aconteceu? E se tem filhos pequenos vai a pé a chover…--------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Agostinho Matos, está acabar.--
- O Senhor Agostinho Matos prossegue a sua intervenção dizendo: … vai apé a chover 
buscar o carro para vir a casa buscar o menino levá-lo à escola e voltar a pé do parque 
para casa? E se tem um doente em casa? E se mora e trabalha no Centro Histórico de 
forma que tenha que dar apoio comercial a partir de um armazém na periferia onde 
muitas vezes tem que ir e vir meia dúzia de vezes por dia? Mas são estas as condições de 
vida e de trabalho que querem dar ao vosso querido Centro Histórico, onde não há 
multibanco, não há fibra, os pacotes de TV e Internet são caríssimos, não há gaz porque 
derreteram uma fortuna numa rede nova mal executada, não ouviram a fiscalização e por 
isso as entidades não a certificaram.----------------------------------------------------------------------
O que querem afinal dos moradores do Centro Histórico? Fechar tudo para alguma coisa 
de especial?----------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, não insista no seu plano de fechar as restantes 3 praças aos automóveis 
e retirar o estacionamento, porque restaurantes, hotéis, comércio e serviços, sobretudo os 
moradores, a menos que continue a haver tratamentos privilegiados, repito, tratamentos 
privilegiados, ninguém conseguirá resistir a isto. Pois se assim for pode contar com um 
Centro Histórico às moscas durante o dia, como às moscas ficará o seu parque do 
Académico.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Os moradores do Centro Histórico merecem mais do que improvisos caros. Este assunto 
terá que ser melhor estudado e por certo chegarão a melhor resultado.--------------------------
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Agostinho Matos. 
Encerrámos então agora os trabalhos.------------------------------------------------------------------- 
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de dezanove de dezembro de dois mil e 
dezasseis quando eram vinte horas e quinze minutos. E do que se passou, lavrou-se a 
presente Ata, que inclui um total de 31 páginas anexas que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeiro Secretário e pelo Senhor Presidente, nos 
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termos do número três, do artigo quinquagésimo oitavo do Regimento em vigor. ------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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